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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso~N~acional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu Moacyr Dalla, Presi­

dente do Senado F_e_dexal, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N• 54, DE 1984 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.127, de 20 de junho de 1984, que "altera a legislação do imposto de renda: 
aplicável aos rendimentos de cadernetas de poupança do Sistema Financeiro da Habitação". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 2.127, de 20 de junho de 1984, que "alteia a legislação do imposto 
de renda aplicâvel aos rendimentos de cadernetas de poupança do Sistema Financeiro da Habitação". 

Senado Federal, 3 de dezembro de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presi­
dente do Senado Fe_deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 55, DE 1984 

Aprova o texto do Decreto-lei o• 2.128, de 20 de junho de 1984, qne "estende a Gratificação de D~sempenho das 
Atividades de Tributação, Arrecadação e Fiscalização dos Tributos Federais aos Fiscais de Contribuições Previden­
ciárias". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 2.128, de 20 de junho de 1984, que "estende a Gratificação de De­
sempenho das Atividades de Tributação, Arrecadação e Fiscalização dos Tributos Federais aos Fiscais ~de Contribuições Previ~ 
denciãrias~·. 

Senado Federal, 3 de dezembro de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
r 

Faço saber que o Senado Fedexal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Lomanto Júnior, I• 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 100, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contratar operações de crêdito no valor global de CrS 21.654.154.379 
(vinte e nm bilhões, seiscentos e cinqüenta e quatro milhões, cento e cinqüenta e quatro mil, trezentos e setenta e nove 
cruzeiros). 

Art. I' Éo-Governo do Estado da Bahia, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizado a contratar operações de crédito no valor global de Cr$ 21.654. I 54.379 (vinte e um bilhões, seiscentos~ 
e cinqüenta e quaúo milhões, cento e cinqüenta e quatro mil, trezentos e setenta e nove cruzeiros), correspondente. a I .633.700 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Diretor-Geral do Senado Federal 

Impresso sob a responoobilidade da Mesa do Senado Fedi>ral 
ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAUitER 

Diretor Administrativo 

Via Superficie, 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tira;em: 2.200 exemplares 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

(um milhão, seiscentos e trinta e três mil e setecentas) ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 13,254,67 (treze 
mil, duzentos e cinqilenta e quatro cruzeiros e sessenta e sete centavos), vigente em julho de 1984, junto à Caixa Econômica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F-AS, destinadas à implantação de 
sistemas simplificados de abastecimento de_~guanasRegiões Serra Geral I, Litoral Norte, Paraguaçu, Oeste, Irecê, de Sobradi­
nho e Serra Geral li, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no resp_ectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu6Ticação. 
Senado Federal, 30 de novembro de 1984. - Lomanto Júnior, I• Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42;incisoVI, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 101 de 1984 _ 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Gurupi, Estado de Goiás, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
52.461.000 (cin~üenta e dois milhões_, quatrocentos e sessenta e um mil cruzeiros). 

Art. I• É a Prefeitura MuniCipal de Gurupi, Estado de Goiás, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de O!l· 
tubro de 1976, do Senado federa), al!torizada a contratar operação de crédito no va!orde Cr$ 52.461.900 (cinqilenta e dois mi­
lhões, quatrocentos e sessenta e um mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federa:!, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Socíal- FAS: destinado a implantaçãode~meios-fiose sarjetas, bem como aquisição de equipa­
mentos para coleta de lixo, naquele Município, obedecidas as condiçõe.~_admjtldas pelo B~nco Central do Brasil, no respectivo 
processo. __ _ 

Art. 2' Esta Resolução entra .em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de novembro de i984. - Moacyr D!illa; Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 102, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estudo da Paraíba a realizar operação de empréstimo externo do valor de US$ 
30,000,000.00 (trinta milhões de dólares), destinado a financiar o Programa de Investimentos daquele Estado. 

Art. I• É o Governo~do Estado da Paraíba autorizado a realizar, com a garantia _da União, uma operação de emprés­
timo externo no valor deUS$ 30,()00,000.00 (trinta milhões dedólares)_ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a 
grupo financiador a _ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Centra:J do Brasil, destinado a financiar 
investimentos prioritários nas áreas de Saúae, Educação, Transportes e Comunicações, Recursos Hídricos e Abastecimento d'á­
gua, Desenvolvimento Urbano e Obras Complementares,_ naquele Estado. 

Art. 2• A operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Exeçuti~o Fecjeral,-inclusive~o exame das con­
dições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos 
termos do a •. I•, item li, do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados 
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da execução d.a polítiCa econômico~firiãllCeira do Governo Fed_eral, e, ainda as disposições da Lei Estadual n9 4.623, de 3 I de 
agosto de 1984, autorizadora da operação. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de novembro de 1984. -- Moacyr llalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 103, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, a contratar operações de crédito no valor 
global de Cr$ 5.260.260.487 (cinco bilhões, duzentos e sessenta milhões, duzentos e sessenta mil, quatrocentos e oiten­
ta e sete cruzeiros). 

Art. 1• É a Prefeitufa MuniCipal de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operações de crédito nó. ~alar global de Cr$ 5.260.260.487 (cinco 
bilhões, duzentos e sessenta milhões, duzentos e sessenta m-il, quatrocentos e oitenta e ~ete cruzeiros)._ correspondente a_ 
359.801,40 ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 14.619,90, vigente em agosto de 1984, junto à Caixa Econô­
mica Federal, mediante a utilizaÇão de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinadas à conclusão 
do Hospital e Pronto Socorro Municipal e implantação de galerias de águas pluviais, me!ôs-Tiós e sarjétas, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data_de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de novembro de 1984. - Moacyr D"lla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, item 30 do Regimento Interno, e eu, Moacyr Dalla, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 104, DE 1984 

Acrescenta artigo à Resolução n' 58, de 1972, que dispõe sobre o Regulamento Administrativo do Senado Fede-
r ai. 

Art. I• O Regulamento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução n• 58, de lO de novembro de 
1972, com as alterações posteriore.s, passa a vigonir acrescido do seguinte artigo: -

"Art. 448-A O Senado Federal destinará à Associação dos Servidores do Senado Federal'-- ASSEFE, 
anualmente, em seu orçamento, recursos complementares como auxílio para despesas de custeio e de capital, para 
manutenção de serviços 'integi-àdos de educação e assistência social aos filhos de seu_s servidores. 

Parágrafo único, A administração e a prestação dos serviços de que trata este artigo obedecerão a regulamen­
to específico, a ser elaborado pela ASSEFE e homologado pela Comissão Diretora." 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 3 de dezembro de 1984. - Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Pre­
sidente promulgo a _seg~inte __ 

RESOLUÇÃO N• 105, DE 1984 

Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem de Goiás- DERGO a elevar em Cr$ 29.493.883.394 (vinte 
e nove bilhões, quatrocentos e noventa e três milhões, oitocentos e oitenta e três mil, trezentos e noventa e quatro cru .. 
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É o Departamento de Estradas de Rodagem de Goiás -.DERGO autorizado a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixados pelos itens I e III do art. 2~ da Resolução n• 62, de 28 de outubro de I 975, modificada pela de n• 93, de li de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito no valor de Cr$ 29.493.883.394 
(vinte e nove bilhões, quatrocentos e noventa e três rriilhões, oitocentos e oitenta e frês mil, trezentos e noventa e quatro cruzei­
ros), correspondente a 2.429.884 ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 12.137,98 (doze mil, cento e trinta e sete 
cruzeiros e noventa e oito. centavos), vigente em junho de 1984,junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social 
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- BNDES, destinada à construção de rodovias vici~ais e obras de arte especiais em concreto armado, no Estado, obedecidas as 
-condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Está ·Resoluç~o entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 4 de dezembro de 1984. - Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e e11, Moacyr Dalla, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 106, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em CrS 105.381.320.108 (cento e cinco bllhOOs, trezen­
tos e oitenta e um milhões, trezentos e vinte mil, cento e oito cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Art. I• É o Governo do Estado de Minas Gerais autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro estabelecido 
pelo item III do art. 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n• 93, de IÍ de outubro de 1976, ambas 
do Senado Federal, de modo a permitir o registro de uma emissão de 7.950.505 (sete milhÕO§, no~ecentos e cinqüenta mil, qui­
nhentos e cinco) Obrigações do Tesouro do Estacjo_de Minas -Tipo Reajustável (ORTN), equivalente a Cr$ 105.381.320.108 
(cento e cinco bilhões, trezentos e Oitenta e um mH}J.ões, trezentos_~ vinte mil, cento e oilõ cruzeiros) considerado o valor nominal 
do título de Cr$ 13.254,67 (treze mil, duzentos e cinqüenta e quatro cruzeiros, sessenta e sete centavos) vigente em julho de 1984, 
destinada ao giro da dívida cons01idada_interl)a 1)10biliária, vencível no exercício de 1985, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. -

Art, 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 4 de dezembro de 1984. - Moacyr Dalla, Presidente. 

l-ATA DA l39f SESSÃO, EM 3 DE DE­
ZEMBRO DE 1984 

LI -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n' 259/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis­
positivo à legislação do PGTS, restabelecendo, em 
favor do trabalhador com nlais de dez -anos d~ ser­
viço despedido sem justa causa, o privilégio da inde­
nização dobrada. 

1.2.2 - Requerimentos 

- N~> 376/84, de urgência para a~Mensagem n' 
233/84, solicitando autorização do Senafto~Ee_4_eral a 
fim de que o Governo do Estado de Al_agoas possa 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
82.516.152.804. 

- N'i' 377/84, de urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n' 253/84-DF, que autoriza o Governo do 
Distrito Federal a contratar operação de crédito in­
temo no valor de Cr$ 169.475.407.930, cotn recursos 
do Banco Nacional da Habitação - BNH. 

L3- ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Resoluçi!.Q: n' 
69/84; qUe suSpen-de a execução dos artigos 313 e 
314, parãgrafos 19 e 2~' da Lei n'i' 85_6, de 1978 (Código 
Tributário Municipal} do Município de Andradína, 
Estado de São Paulo. Aprovado. Ã promulgação. 

1.4- MATSRIAS APRECIADAS.APOS A OR­
DEM DO DIA 

• 
- Mensagem nt 233 f84, ern regime de ut&!il"cia, 

nos termos do requerimento n9 376/84,1ido no Expe-

SUMÁRIO 
diente. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso­
lução n' 120_/84, após pareceres das comissões com­
petentes. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 
120/.84, em regime de urgência. Aprovada;-A promul­
gação. 

-Projeto de Lei do Senado n' 253/84-DF, c;ro re­
gime de urgência, n'os tennos do Requerimento n' 
377/84, lido no Expediente. Aprovado, após parece­
res das comissões competentes. Ã ComisSão de Re­
dação. 

- Redação final do Proje~o de L_ej do Senadó D' 
253/84-0F, em regime de urgência, Aprovada. À 
sanção. 

1.5- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JORGE KALUME- Projeto de reso­
lução a,presentado por S. Ex.• em tramitação no Sena­
do, criando uma coordenação de recursos, objetivan­
do o aprimoramento dos servidores do Senado Fede­
ral. 

SENADOR NÉLSON CARNEIRO - Apelo ao 
Ministro Jarbas Passarinho em favor da revisão dos 
proventos dos seryid~res tra~31I~ista~ -~posentados. 

SENADOR GASTÃO MVLLER - Pronuncia. 
merito do candidato Tancredo Neves, proferido em 

__ Vitória- BS, no dia 15 de novembro próx.imo passa­
do.- Artigo do jornal O Globo sobre o mesmo tema. 

1.6-COMUNICAÇÃO DA i'RESIDSNCIA 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar­
se hOje, às I O horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que design:a. 

1.7-ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 240• SESSÃO, EM 3 DE DE­
ZEMBRO DE !984. 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 --Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2.2 - Comunfcaçio da Presidência 

- Recebimento da complementação da documell­
taçãci necessária à tramitação do Oficio n~' S-37 /84. 

2.2.3 - Comunicaçio 

-Do Sr. Senador Hélio Gueiros, que se ausentará 
do País. 

2.2.4 - Requerimentos 

- N" 378/84, de urgência, para a Mensagem n' 
220/84, pela qual o Senhor Presidente da Rep(iblica 

- solicita autorização do Senado para que o Governo 
do Estado de Mato Grosso do Sul possa contratar 
operação de crédito no valor de" Cr$ 20.470.140.000. 

- Nt 379/84, de urgência, para o Ofício n' S-
3lj84, do Governador-do Estado da Para{ba, solici­
tando autorização dó Senado Federal para que aque­
le Estado possa realizar operação de empréstimo ex­
terno f1:0 valor que menciona. 

2.3_~ ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 65, de 
1984, que autoriza reassentamento de ex-ocupante de 
áreas indígenas, mediante alienação de terras de 
doriiíllio da UrÜão. Aprovada. Ã promulgação. 
- -ProjetO de Lei da Câmara n' 233,-de 1984 (n' 
3.740/84 na casa de orisem), que dispõe sobre a 
criação de cargos no quadro permanente. da Secreta-
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ria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Goiás e dâ outras providências. Aprovado, em segun­
dO turno. À sanção. 

2.4- MAT~RIAS APRECIADAS APúS A OR­
DEM DO DIA 

-Mensagem n9 220(84, em regime de urgênCia, 
nos termos do_ Requer-imento n~' 378, lido no Expe­
diente. Aprovada, nos termos d_o Projeto de Reso­
lução nl' 121/84, após pareceres das comissões co_m­
petentes. À Comissão de Redação~ 

- Redação final do Projeto de Resolução n~' 

121/84, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

- Ofício n~' S~3If84, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento ri' 379, lido no Expediente. 
Aprovado, nos termos do Projeto de Resolução n9 
122/84, após pareceres das comissões comp-etentes. Ã 
Comlssão de Redação. 

- Redação finã.l do Projeto de Resolução n"' 
122/84, em regime de urgêncía. Aprovada. À prOmul­
gação. 

2.5- DISCURSO~APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- ]o Congres­
so Brasileiro de Direito do Trabalho, realizado recen­
temente em Brasília. 

2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 -ATA DA 241• SESSÃO, EM 3 DE DE­
ZEMBRO DE 1984 

3.1-ABERTURA 

3.2 -EXPEDIENTE 

3.2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 

3.2.2 - Comunicações da Presidência 

-Recebimento- da complementação da documen­
tação necessãría- às tramitaçÕes dos Ofícios nfs S-28 e 
S-29/84 •. 

- Recebimento do Oficio n~' S-38_, do _Sr. Gover­
nador do Estado de Pernambuco, solicitando, autori­
zação do Senado_ Eed~ral a fim de que aquele Estad~ 
possa realizar operação de empréstimo externo, no 
valor de USS 12,300,000.00, para o fim que -especiff.. 
ca. 

3.2.3 - Discursos dO Expediente 

SENADOR VIRG!LIO_T,{VORA. como Líder­
Apresentando à Casa projeto de. lei que dispõe sobre 
os direitos relativos a software e dâ outras providên­
cias. 

SENADOR JORGE KALUME- Re®r,;os a!qca­
dos ao EOLAMAZONIA para o exercfciõ financeiro 
de 1985, pela SEPLAN. _Encaminhando à ~esa pro­
jeto de lei que estabelece critérios, para a fiXação ~as 
prestações dos mutuários do Sistema Fin_anceiro da 
Habitação, dos reajustamentos dessas prestações e_.dâ 
outras providências. 

SENADOR ALBERTO SILVA- Preço das tari­
fas de transporte coletivo urbano. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Trabalho 
desenvolvido pelo Senado Federal para dar vazão a 
projetos de interesse dos Estados e __ Municípios. 
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SENADOR ADERBAL JUREMA - Homena­
gem póstuma ao Sr. José da Costa Porto, falecido on­

-tem em Recife - PE. 

_ 3.2A - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n" 260/84, de autoria 
dO Sr. Seilador Virgílio Távo-ra, Que dispõe sobre os 
direitos relativos a software e dá outras providências'. 
-.. - frpjeto de _I&i do Senado n~' 261/84, de autoria 

do Sr. Senador Jorge Kalume, que estabelece cri­
têrios para a ft:úlção-das prestações dos mutuãiios do 
S.{!;te_mit,FÍilll_nceiro da Habitação, dos reajusta!llen­
tos dessas prestações e dá outras providências. 

3.2.5 -Requerimentos 

- N'>' 380/84, de autoriâ dO Sr. Senador Humber­
to Lucena, solicitando dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulso para o Projeto de Resolução nY 
60/84. Apro•ado. 

- N"' 381/84, de autoria do Sr. Senador Alberto 
Silva e outros Srs. Senadores, solicitando sessão espe­

-----era! a ser realiiada _em 6 de março de 1985, para que 
se preste uma homenagem ao recentemente falecido 
Senador Luís Mendes Ribeiro Gonçalves. 

3.2.6 - Comunicação 

Do Sr. Senador João Calmom, que se ausentará do 
País. 

3.2. 7- Comunicação da Presidência 

convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que· designa. 

3.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lel do Senado n~> 14/79, eril regime 
de _urgência, que revoga dispositivo da Lei n'>' 5.449, 
de 4 de junho de 1968, os decretos-leis n'>'s 672 e 1.273, 
respectivamente_ de 3 dejulho de 1969 e 29 de maio de 
1973, e dâ outras providências. (Apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade.)_ AprovadO, qUanto a 
constitucionalidade e, em em primeiro turno, após 
usarem da palavra na sua discussão os Sis. Nelson 
Carneiro, Amaral Peixoto, Roberto Saturnino, Gas­
tão Mliller, Marcelo Miranda. Pedro Simon e Moa­
cy~ Duarte, deixando a matéria-de ser apreciada Cm 
seg-undo turno, em virtude da aprovação do Requeri-
mento n"'· 382/84, de extinção da ufgência. -

Projeto de Lei da Câmara n~' 10(81, (n'>' 1.529/79, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a aposentado­
ria, com proventos integrais, dos ex-combatentes se-­
gurados da Previdência Social. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 53/17 (n'>' 227/75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dâ outras providências. Votaçio adiadá por 
falta de quorum. - -

~Projeto de Lei da Cáinara n'>' 65/79 (n~' 
_ 4.257/77, na Casa de origem), que autoriza a alie­
naç_ão de -ini6Veis residellciaiii da Rede- FeiToviãrla 
Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n-.,--- 14{84 (n'>' 
2.867/76, na Casa de origem), Que -introdüz modifi­
_Ç?_ç_ºI?_S _E. a Cq_~sglidação das Le_is do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n? 5.452, de I'>' de maio de 1943, 
para o fiffi de assegurar estabilidade provisória à mu­
lher trabalhadora que contrair núpcias. Votação 
adiada por faitã de quorwn. 
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-Projeto de Lei da Câmara n~' 79/79 (n~' 

1.51lf75, na casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 5-"' da Lei n'>' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei n' 5~890, de 8 de junho de 
1973. (Apreciação preliminar da juridicidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto Qe Lei do Senado n" 41/82, de autoria 
da Senadora Laélia de Alcântara, que acrescenta arti­
go ao Decreto-lei n"' 594, de 27 de maio de 1969, que 
institui a Loteria Esportiva Federal, e dâ outras pro­
vidências. VotaÇão -ádiãda por falta de quorum. 

--.Projeto de Lei do_Senado n" 139/84, de autoria 
do Senador Nelson Ca~neiro, que revoga o Decreto­
lei n"' 1.541, de 14 de abril de 1977 (Lei das SUblegen­
das)_ .. Votação adiada por falta de quorum. 

3.4- DfiiCURSOii APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Extensão 
de benefiCio p:ira- ã categoria dos Fiscais do Traba­
lho. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES-Emanci­
pação do Distrito de Wanderley- BA. Programa de 
irrigaçãõ pãra região do São Francisco. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Traba­
lho desenvolvido pelo Dr. Josê Cesârio à frente da 
SUDHEVEA. 

SENADOR MARCO MACIEL- Preservação do 
monumento históriCo representado pela Fazenda 
San_ta Mônica, no Rio de Janeiro. 

3.5 ~DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

4-ATA DA 242• SESSÃO, EM 3 DE DE­
ZEMBRO DE 1984 

4.1- ABERTURA 

4.2- EXPÉDIENTE 

4.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

- NQ 249/84 (n'>' 486/84, na origem), restitUindo 
autógrafos -de projeto de lei sancionado. 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimento depende 
de sua prévia aquiescência: 
-=- - N~> 250/84 (nQ 498/84, na origem), referente à 
esc-olha do Doutor Adhemar Paladini Ghisi para 
exercer o cargo de Ministro do Tribunal de Contas 
da União, na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro Vida! da Fontoura. 

4.2.2 - Parecer encaminhado à Mesa 

4.2.3-- Comunica~ da Presidência 

- Recebimento da Mensagem nY 25 I /84 (n"' 
499/84, iiã Origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República solicitâ autorização do_ Senado Federal 
para -que a Prefeitura~ MUnicij,al de ManauS (AM) 

·possa contratar operaç.ão de crédito no valor que 
ffienciÓna parâ-Õ firÔ. que ·eSpeclfl~ 

- Recebimento_da complementação da documen­
tação necessária à trámitação do Ofício n~' S-34/84. 

4.2.4 - Requerimentos 

- N9 383/84, de urgência, para o Projeto de Lei 
-d.a Câmara n"' 219/84,-que autoriZa -o Poder Executiw 
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m a criar o Conselho Nacional de Vitiviti.lcultura­
CONAYIN, dispõe sobre o Plano Nacional da Viti­
vínicu!tura, o seguro e o preço mínimo da uva, e dã 
outras providências. 

- Nl' 384/84, de urgência, para a Mensagem n" 
224/84, pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita autorização do Senado para que a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte (MG) possa contratar 
operação de crédito no valor que ·menciona para o 
fim que especifica. -

4.l.5- Apreciação de matéria. 

- Requerimento nv 38l /84. lido na sessão ordi­
nária de hoje. Apro,ado. 

4.3- ORDEM 00 DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~'- 174/84 (n~' 

4.l25f84, na Casa de origem), que retifica, sem ônUs, 
a Lei n" 7.155, de 5 de de.z,embro de 1983, que "estima 
a Receita e flxa a Despesa da União para O exercício 
financeiro de 1984". Aprovado, com emelidas. Â Co­
missão de Redação, 

- Projeto d~ -~esolução o9 60/84, de autoria da 
Comissão Diretora, que altera o regulamento_admí­
nistrativo do Senado Federal, aprovado pela- Reso­
lução n~ 58/72, e dá outras providências. Aprol'ado, 
com emendas. Â Comissão de Redação. 

4.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

- ProjetO de Lei da Câmara n9 219fª4, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n'~' 383/84, 
lido no Expediente. Aprol'ado, após pareceres. das co­
missões competentes e Usar da palavra na sua discus­
são os Srs. Pedro Simon e Octávio Cardosõ. Ã 
sanção. 

- Mensagem n'~' 224/84, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n9_ 384(84, lido no Ex­
pediente. Aprovada, nos termos do Projeto de RCso­
Iução n~ 123/84, ap6s pareceres das comissões com­
petentes. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 

123/84, em regime de urgência. Aprova~•- Ã promul­
gação. 

--Red-ação final das emendas do Senado ao P~:pje­
to de Lei da Câmara ll" 174/84, constante do item 1 
da OrdemãO Dia da presente sessão. Aprovada, nos 
termos do Requerimento nt 385/84. À Câmara dos 
Deputados. 

Redação final do Projeto de Resolução n' 60/84, 
constante do item 2 da Ordem do Dia da_ presente 
sessão. Aprovada, nos termos do Requerimento n'1 
386j84, À promulgação, 

4.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDI>NCIA 

~ Convocã_ção de sessão extraor!fiitária a reálizar­
se hoje, às 19 horas e 23 _minutos com Ordem do Dia 
qu~ designa. 

4.6- ENCERRAMENTO. 

5-ATA DA 243• SESSÃO, EM 3 DE D&: 
ZEMBRO DE 1984 

5.1 -ABERTURA: 

5,2- EXPEDIENTE 

5.2.1 -Oficios do Sr. 1'1-Sec:ret4rlo da Câtniua dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos:-

-Projeto de Lei da Cârilara n'~' 247/84 (n"' 
4.695/84, na Casa de origem)1 de: iniciaü,~a dã Sinhor 
Presidente da República, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, ao Ministério da Educaçã_o e Cultura, 
crédito especial no valor de CrS 4.431.400~000, para o 
fim que--especifica. 

. -Projeto de Lei_ da .Câmar~ _.n' 248/84: __ (n"' 
4,694 j84, na Casa de: origem), de iliiciativi:l do senhor 
Preside~te da República, que autoriZa o Poder Exe­
cutivo a ahrir, ao Ministério da Educação e Cultura, 
crédito especial no valor de Cr$ 3.812.030.000, para o 
fim que. especifica. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 249/84 (n'~' 526/&3, 
na Casa de origem), que altera os arts 58~ 59 e_374 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei J;J.9 5.452, de lt de maio de 1943, fixando a 
jornada semanal em 40 horas de trabalho. 

· 5.2.2 - Comunicações da Presidência 

-Prazo para oferecimento de emendas aos Proje­
tos de Lei da Câmai-a-n"'s 2~7 e 248/84, lidos -anterior­
mente. 

__. Designação de Srs. Parlamentares, para compor 
a Comissão Especial Mista destinada a realizar estu­
dos acerca da fabricação, comercialização e utili­
zação de agrotóxicos no Pais. 

5.2.3 - Requerimentos 

- N"' 387/84, de urgência para a Mensaagem Pre­
sidencial n"' 223, de 1984, pela qual o Senhor Presi­
dente da República solicita autorização do Senado 
para que a Prefeitura Municipal de Belo HoriZonte 
- MG, possa contratar operação de crédito no valor 

_de Cr$ 5,660.218. 
........ Nt 388/84, de urgência para o Ofício n'~' S-37, da 

Prefeitura MuniciPal de Manaus- AM, solicitando 
autorização do Senado para contratar operação de 

-crédito externas no valor de US$ 20-,000,000.00. 
- "" 

5.2_À - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n' 2Q2f84, de a_utoria do 
Sr. Senador_l{elvídio Nunes, que a~tera dispositivo 
do Decreto-lei nt 1.212, dC 29 âe maio de 1973. e dâ 
o_utra~ p:ovidências. 
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- Redação Final do Projeto de Resolução n" 
84(84, que autOriza o GóY~no do Estado_da ~_hia a 
alienar terras de sua propriedade, localizadas no -M U.­
nicípio de Iramaía à empresa "Fazendas Reunidas 
Santa Maria Ltda., até o limite de 7.506ha (sete mil 
quinhentos e seis hectares). Aprovado. À promul­
gação. 

5.4- MA TERIAS APRECIADAS APóS A OR­
DEM DO DIA 

-_Mensagem n' 223j84, em regime de urgênciâ, 
nos termos do requerimento n9 387/84, lido no Expe­
diente. Aprol'ada, nos termos do Projeto de -reSolução 
n'~' 124/84, após pareceres das comiss_õ~_s_ competen­
tes. À Comissão\le Redação. 

-- Redação final do proJeto d~ resolução n9 
124/84, em regime de urgência. Aprovada. Ã promul-
gação. _ ____ _ _ _ 

-Ofício-n9"S-37f84, em urgência, nos teimos-do 
Requerimento n"' 388/84, lido no Expediente. Apro­
vado, nos termos do Projeto de Resol!lção n"'_l25/84, 
após pareceres das comissões compe~entes. A Conüs­
são de Redação. 

Dezembro de 1984 

-Redação final do Projeto de Re::io1ução n'~' 

l25f84, em regime de urgência. Aprovada. Â promul­
gação.~ 

5.5 ~ CQMUNICAÇÃO DA PRES!DENCIA 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 19 horas e 48 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. -

5.6 "-:-ENCERRAMENTO 

6- ATA DA 244• SESSÃO, EM 3 DE DE-
ZEMBRO DE 1984 

6~1 -·ABERTURA 

6.2- EXPEDIENTE 

6.Z.l - Reqnerimeutos 

- N9 389(84, de urgência para o Projeto _de Lei da 
Câmara nt 241. de 1984 (n9 3.992/84, na Casa de o ri~ 
gem), que altera a denominação e o valor d~ venci­
mento mensal dos cargos que especifica e dá putras 
providências. 

- N"' 390(84, de urgêncja para a Mensagem n' 
226/84, que autoríza a Prefeitura Municipal de Soro­
caba- SP -,com base no que estabelece o art. 29 da 
Resolução n"' 93, de I I-10-76, do Senado Federal, a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
6.141.042.000 (seis bílhões, cento e quarenta e um miw 
lhões e quarenta e dois mil cruzeiros). 

6.3- ORDEM DO DIA 

- Redãção final do Projeto de Le! do Sei-lado n' 
117 (19, que dispõe sobre a aplicação, como 1-ncenti~ 
vo FisCal, na área da SUDAM, da tot~lí~ad~ go Im~ 
posto de Renda devido pelas pessoas físiCas e jurídi­
cas domici!íadas na Amazônia Legal e dá outras pro .... 
vidêncías. Aprovada. À promulgação. 

6A- MATf.RlAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

-Projeto" de Lei da Câmara n' 241/84, em regime 
de urgência, rú5S-tennõs do ·requerin'fetJto n'~' 389/84, 
!Ído-no Expedfente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes. À sanção. 

-Mensagem n' 226/84, em regime de urgência, 
nos termoS do requerimento n9 390f84,1ído no Expe­
diente. Apro\'ada, nos termos do Projeto de resolução 
n9 126(84, após pareceres das comissões competen~ 
tes. 

- Redação final do Projeto de Resolução nt 

-126/84; em regime ~de Urgência. Aprol'ada. À promuJ .. 
gação. 

6.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão extraor~inária a realizar-se 
amanhã, às 10 horas, co_m Ordem do Dia que desig­
na, 

6.6- ENCERRAMENTO 

7- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃ_O 
~TERIOR 

Dó Sr_ Senador Moacyr_Duarte, pronunciado na 
SeSsãO de __ 30-11:84. 

8-ATO Di COMISSÃO D!RETORAN• 26, 
DE 1984 

9-ATAS DE COMISSÃO 

!O-MESA DIRETORA 

11- LIDERES E.VlCE-LIDERES DÊ PARTI­
DOS 

i:í-' COMPOSIÇÃO DAS COM!SSOES PER-
MANENTES ' 
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Ata da 239._ Sessão em 3 de dezembro de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 10 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Mai~- E uni· 
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Galv.ã-o Modesto~ Odacir Sõares-=Aioysiõ Chaves~­
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros-~ Alexandre CoSta­
João Castelo - Alberto Silva - Helvídio" Nunes - -

• João Lobo- Almir Pinto -l.osé_Li_os--=-Virgíiio Tâvo; 
ra - Carlos Alberto ____; Moacyr Duarte- Martins Fi-_­
lho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha ~ -

· Aderbal Jurema - Cid Sampaio ~Marco Maciel - :~ -
Guilherme Palmeira - Carlos Lyra- Luiz Cavalcante 
- Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Jú­
nior- João Calmon- José Ignácio Ferreira- Moacyr 
Dalla- Amaral Peixoio-- Nelson Carneiro- Roberto 

. Saturnino - Morvan Acayaba - Benedito Ferreira -
Henrique Santillo- Mauro Borges- Gastão Müller­
José Fragelli --Marcelo Miranda- Saldanha Derzi­
Enêas Faria- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pe~ 
dro Simon - Oc:tãvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnfor) -A listaâe 
presença acuSa o comparecimento de 52 Srs. Senado~ 
res. Havendo número regimental, declaro aberta -a-ses~ 
são. -

Sob a proteção de Deus inicíairioS. nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de feí cjue vai ser lidO pdo S!. 19-

Secretário. 

b lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 259, de 1984 

Acrescenta dispositivo à legislação do FGTS, res­
tabelecendo, em favor do trabalhador com mais de 
dez anos de serviço despedido sem justa causa, o privi· 
légio da indenização dobrada. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 1:: acrescentado ao art. 69 da Lei n9 5.107, de 

13 de setembro de 1966, o-seguinte § 39: 

§ 39 Quando a rescis3o sem justa causa de que 
trata este artigo alcançar trabalhador optante com 
mais de dez anos de serviço, a empresa, sem prejuízo 
dos encargos prevístos no caput, deverá pagar ain· 
da, diretamente ao empregado despedido, impor­
tância igual ao total dos depósitos existentes em sua 
conta vinculada com os acréscimos de correção mo­
netária- e capitalização de juros. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na -data -de Sua 
publicação. - -= 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Diz a Constituição Feilerã.l em seu art. 165, XIII, que 
o trabalhador tem assegurado o direito à estabilidade_!_ 

, com indenização por despedida ou fundo de-garantia 
equivalente. 

Qu"is a Carta-Magna -preCeituar, cer!amente, segundo 
o entendimento generalizado da doutrina, que o Fundo _ 
de Garantia deveria obd&atoriari:iente C:quivali!r à indeni-

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

z<tÇão. MaS, õ que se verifica, após taritos anos de vigên­
cia da l~sgilação do FGTS, é que longe estamos dessa 
equiv_alência, -~-_que o Fundo de Garantia, apesar dos 
mecanismos de aplicação da correção monetária e da ca­

-pitalização de juros, está sempre inferiorizado à -indeni­
zação em termos de valqres. 

Isto_ tem representado um prejuizo ao trabalhador. 
principalmente áquele que tem mais de dez anos de tem· 
Po de_sêi-VLço -e que, "êm coricÜÇões normais, teria direitO à 
indenização dobrada em caso de despedida injusta. 

Por isto que o que aqui buscamos - e está expressa­
mente dito na ementa do projeto- é o restabelecimento 
do privilêg1ci dessa indenização dobrada em favor do tra­
balhador com mais de dez anos de serviço que, de repen­
te, se vê dispensado sem justa causa. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1984. - Nelson 
carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Art. 6~> Ocorrendo rescisão do_ contrato de trabalho, 
por parte da empresa, sem justa caüsa, fi caiá c;sta obriga~ 

-_da apagar çiir~tamente ao empregado optante os valores 
r:elattvos aos depósitos referenteS ao mês da rescisãõ e ao 
imediatamente anterior, que ainda não hõuyer -~ído reco~ 
IhidO- ao banco depositáriO, alêm da importância i,8:ual a 
10'12 (dez poi- ce-niõ) desses valores e montante dos_depó-­
sifOs: da correção monetária e dos juros capitaHzados na 
sua conta vinculada, correspondentes ao período de tra­
balho na empresa. _ 

§ }9 Quando ocorrer despedida por culpa reciproca 
ou força maior, reconhecida pela Justiça do Trabalho, o 
percentual de que trata este artigo será de 5% (cinco por 
cento), Obrigada a empresa aos demais pagamentos nele 
previstos. 

§ 29 As importâÓcias de que trata esie artigo deverão~ 
constar do recibo de quitação de rescisão do contrato de 
trabalho, observado o disposto nos parágrafos do artigo 
477 da CLT, e eximirão a empresa exclusiVameflte quan­
to aos valores discriminados. 

•• ·-· •• _, ••• --~ •• -· ••••••••• ·~ •• .._._ ........ ..-.'!i •• -.,-.- ••• 

(Às Comissões áe Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júniõr}- O,piO}etO­
lido serâ publicado e remetido às comissões competen­
tes. 
-sºbre a_ri:iesã:," r~querimelltos que vãO -ser lidos pelo Sr. 

l Q-Secretârio. 

Sãõ lido os seguintes 

REQUERIMENTO No 376, DE 1984 

RequCremos ufgência, n~s te;mos do art. 37_1-, alíne-a b -
·do_ Regimen!9 __ ~nte~o, para_ a Me12_sagc;_m n9 231. de 
1984, solicitando_ autorização do senado Federal, a fim 

Oe_que -()_Governo do listado de A!agoas possa contratar 
operaçãO de crédito no valor de CrS 82.516.152."804 (Oi~ 

tenta e dois bilhões, quinhentos e dezesseis milhões, cen~ 
to e cinqiienta e doi~ mil,_ oitocentos e quatro cruzeiros). 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1984. --Aloysio 
Chave~ - Hum~rto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 377, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento interiio, para o Pfo]eto de Lei do SenadO 
n9 253{:84_..,..., DF,-que autoriza o GOVeino-do DiStrito 
Federal a co"atratar operação de crédito interno no valor 
de Cr$ 169.375.401.930, com recursos do Banco N~cio-
nal de Habitação - BNH. -

Sala das Sessões., 3 de dezembro de 1984. -Aloysio 
Chaves, Líder do PDS- José lgú.clo Ferreira, Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESJDENTE (Lo manto Júnior)- Os reque-­
rimentos q·ue acabam de ser lidos serão apreciados após 
a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. P_!{ESIÓENTE (Lomanto Júnior)- Passa~~e à 

~-' 

ORDEM DO DIA 

DiscusSão~ em turno-único, da Redação Final (o­
-ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 

-- n9 819, de 1984), do Projeto de Resolução n9 69, de 
1984, que susl?_ende a execução dos artigos 313 ~e 
314, parágrafos J9 e 29 da Lei n9 856, de 1978 (Códi­
go Tributário MuniCipal) do Município _de Andradi­
na, Estado de São Paulo. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo oradores, encerro a discussão. 
Encerrada esta, a redação final é dada como definiti-

vamente aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento 
Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

Ê a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resoluçlo n9 69, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição e eu; 
Presiden~e,_ prt?mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Suspende a execuçio dos arts. 313 e31 , §§ Jtel", 
da Lei ~., 856, de 1978 (Código Tributário Munici­
pal), do Munlcfpio de Andradlna, Estado de Slo Pau· 
lo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. ~suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos da decisão definitiva õo Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 6 de abril de 1983, nos autos do 
Recurso ExtraordináriO n9 96.848-2, do Estado_ _de São .­
Paulo, a ex~ução d~ arts. 31_3 e._3J4, §§ }9e 2!, da Lei n\1 
856, ~e I ~78 (Código Tributãfio Mu_niCij,il), çiq Municf­
pio de Andradina, naquele Estado. 
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O SR. PRFSIDENTE (Lomanto JúniOf} - PasSa-se 
agora à imediata apreciação do requerimento de urgên­
cia, lido no Expediente para a Mensagem n"' 233/84. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria, que foi despachada às Comissões de Economia 
e de ConstituiÇão e Justiça. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Economia, que 
serã lido_ pelo Sr. J'i'-Sec:retãrio. 

1:. lido o seguinte 

PARECER N• 890, DE 1984 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 

233, de 1984 (n"' 452/84- na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Fede­
ral seja autorizado o Governo do Estado de Alagoas a 
elevar em Cr$ 82.516.152.804,80 (Oitenta e dois bi­
lhões, quinhentos e dezesseis milhões, cento e c~n~ 
qüenta e dois mil, oitocentos e quatro cruzeiros e oi~ 
tenta centavos) o montante de sua díYida consolidada 
interna. 

Relator: Senador Luiz Cavalcante. 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal_(art. 42, itein' VI, da Constituição), 
proposta no sentido_ de que seja o Governo_ Çq -?s~a~O de 
Alagoas autorj~ado a ete.....:ar em Cr$ 
82.516. t52,804,80(oi(enta e <tois ºilh_õe_s_, quinhentos e 
dezesseis milhões, cento e cinqilenta e dois mil, oitocen­
tos e quatro cruz:;iros e oiteÕta cenlavos)- o montan.te d_e 
sua dívida consolidada interna. Trata-se de empréstimo 
junto ao Banco _d_Q __ Estado de___blagoas SjA. _-este n--"a 
qualidade d_e agente financeiro do BancCQ Nacional Qa 
Habitação (BNH) - em valor correspondente a 
6.225.440.UPC, _considerado o vator nominal da UPC de 
CrS 13.254,67, em julho de 19_84, destinado _à lmplan­
tação ejou ampliação de diversos Conjuntos Habitacio­
nais pela COHAB/AL. 

2. Características-da operação: 

"A- Valor: Cr$ 82.516.152.804,80 (correspon­
dente a 6.225.440 UPC de Cr$ 13.254,67 em j_u­
lho/84); 

B-Prazos: 
I - de carência: 28 meses; 
2- de amortização: 216 meses; 
C- Encargos: 

1 -juros de 5,075% a.a. (taxa efetiva); 5t.OQO% 
a.a. (taxa nominal); 

2 - correção monetária - idêntica à variação 
trimestral das ORTN; 

D- Guantla: Parcelas do Fun-do de Partici­
pação dos Estados - FPE; 

E- Destinação dos recursos. Implantação cjou 
ampliação de diversos ConjuntoS: Habi~acionais 

pela COHAB/ AL." 

3. Segundo _o parecer apresentado pelo órgão finan­
ciado r, a operação de crédito SQb ~_xame _é viã~ ~nó­
mica e financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Lei n"' 3utorízadora da operação; 
b) Exposição- de Motivos (EM nY 139/84) do Senhor 

MinistrO dé"ESfãdo da Fazenda ao Exm9 Senhor Presi­
dente da República, comunicando que o Conselho .rvi_o- _ 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seçàoii) 

netário· Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se 
favoravelmente ao pleito, formulado conforme o art. 2'l', 
da Res. n"' 93, de 1976, do Senado Federal, e 

c) Parecei- dO Banco Central do Brasil- :Dej:l3.rtamen­
to ~e Operações com Títulos e Va1ores Mobiliários, fa­
voráver ao ])Jeito. 

5. Considerado todo o endividamento da referida 
entidade (intra + extralimite + operação sob exame), 
verifica-se que seriam ultrapassados os tetos que lhe fo­
ram fixados pelos itens I, li e 111, do art. 29, da Res. n'l' 
62, de 1975. 

-6: Trata-se, entretanto, de uma operaçio ex~.Umite 
à qual, por força das disposições contidas no art. 2'ii, da 
Res. n9 93, de 1976, não se aplicam os citados limites (i­
tens I, li e III) fixados no art. 2"'-• da Res. n"' 62, de_l975, 
ambas do Senado Federal, haja vista que OS recUrSos a 
serem ·repassados provêm do BancO N3.cíonal da Habi­
tação~ 

7. Além da característi"Ca da operação - extralimite 
- e segundo conclusão do Departamento de OPeraçõeS 
com Títulos e Valores MobHiários, a assunção do cQm­
promisso sob exame nào deverá acarretar maiores pres­
sões na execução orçamentárfà dos_ próximos exercícios. 

8.- Atendidas as exigências das normas vigenteS- e as 
disposições do Regimento Interno, concluímos pelo aco­
lhimento da presente mensagem, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 120, DE 1984-

Autoriza o Governo do Estado de Al•gol.s a elevãr 
em Crj 82.516.152.804,80 (oitenta- e dois bilhões, 
quinhentos e dezesseis milhões, cento e clnqUenta e 
dois mil, oitocentos e quatro cruzeiros e oitenta centa-

-- v~}o_montute _d!!_sua dívida consoll~a~~· 

-o Sen~ado -Federal 1-esolve: 

Art. [9- i!: o Governo do Estado de êo.lagoas, no_s ter­
mos -do arr. 2"', da Resolução n"' 93, de li de o_utubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o montan­
te de Sua dívida consOlidada em Cr$ 82.516.152.804,80 
{oitenta e dois bilhões, quinhento·s e dezesseis milhões, 
cerito e ciriqilenta e dois mil, oitocentos e quatro cruzei­
ros e.oitenta centavos) çorrespondente a 6.225.440 UPC, 

- conSiderando o valor nominal da ir PC de Cr$ l3.754t67; 
vigente em julho/84, a fim de que possa corlúatar -um 
empréstimo de igual valor, junto ao Banco .do Est_ado de 

-AlagOas, eSte na qualidade de agente financeiro do Ban­
co Nacional da Habitação (BNH), destinado à implan­
tação e; oU- ampliação de d_iveisoS conjunt~s- ha?itacio­
nais pela COHAB/AL, obedecidas as condições_-:aQITtiti~~ 
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces-_ 

so. 
Art. 29 Esta resolução entra em vigor n~ data de sua 

-publicação. 

Sala· das Comissões, 28 de novembro de 1984. - Ro­
berto Campos, Presidente- Luiz Cavalcante, Relator -
Benedito Ferreira- José Fragelll - FAlo Lucena -
Fernando Henrique Cudoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela a"Q_res_entay~_o do 
ProjetO de ResoluçãO n"' 120, de 1984, que autoriza o Go­
verno do Estad~ de Alagoas a elevar em 82 -bHhões, 516 
milhões, 152 mil e 840 cruzeiros o montante de s1,1a dívi­
da consolidada, dependendo de parecer da ComiSsão de 
Constituição e JusüÇa. 

O SR- PRESIDENTE (Lomanto Júnior) ..,.- Sobr< a 
mesa, parecer que será lido pelo Sr. !9-SecretáriO. 

Dezembro de I 984 

PARECER N• 891, DE 1984 

Da Co lsdo de Constitulçio e Justl~, sobre o 
Projeto de Resolução n9 110, de 1984, da Comissio 
de Economia, que "•utorlza o Governo do Estado de 
.,_lagoas a elevar em CrS 82.516.152.804,~ (oltenb e 
dois bUhões, quinhentos e dezesseis milhões, cento e 
cinqüenta e dois mU, oitocentos e quatro cruzeiros e 
oitenta centavos) o montante de sua dfvida consolidl.~ 
da interna". 

Relator: Senador Passos Pôrto 
O presente Projeto de_ Resolução, de autoria da Co­

missão de ~on~!!lia do Senado Federal, como conclu­
são de seu Parec_e.!" sobre a Mensagem n"' 233/84, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza o Governo do 
Es_tadÕ- de Alago-as, -nOs termos do art. 2"' da Res-olução 
n"' 93, de I l de outubro de 1976, _do Seraado Federal, a 
elevar o montante de sua dívida consolidada intern;t em 
Cr$ 82.5_16.152.804,80 (oitenta e dois bilhões, quinhentos 
e dezesseis milhõ-es, cento e cinqUenta e dois mil, oitocen­
tos e quatro cruzeiros e oitenta centavos) correspondente 
a 6..225~440 UPC, considerado o valor nominal da UPC 
de Cr$ 13.254,67, vigente em julho/84, a fim de que pos­
sa contratar um empréstimo de igual valor, jurito ao 
Banco do Estado de Alagoas, este na qualidade. de agen.é 
te finan!=eÍro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinado à implantação e/ou ampliação de diversos 
conjuntos habitaCionais pela COHAB/AL. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
artigo -z9 di R-esOlução n"' 62, de 28-10-7:5, modifiCâda 
pela de n~" 93; dêT!-I0-16;ainbas do Seriado Fedúal, e se 
faz acomParih3.r de toda a documentação exigida pela le­
gislação. 

Assim, vCrifica-se que a proposição foi elaborada con-
- soclnte a:s,·-prescrições legais- e regímentais aplic.áveis à es~ 

pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorávi:l, no qUe tange aos aspectos de constituciônalida­
de, ~uridicidade e técnica legislativa. 

Sala das ComisSões, 29 de novembro de 1984. --José 
Fragelli, Presidente em exercício - Passos Pôrto, Rela­
tor- Moacyr Duarte - Mon•n Acayaba - Jutahy 
Magalhies - Hélio Gueiros- Octávio Cardoso- Ader­
bal Jurema - CuJos Chiuelll. 

ô SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O parecer 
é fã:vorável. · 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno úni_co. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não Eãveildo quem qu~i~a discutHo, encerro a disçus­

são. 
Em vo"tação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR- PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Sobre a 
mesa, o parecer da Comissão de Redação, que serâ lido 
pelo Sr. {9-Secretário. 

~ lido o _seguinte 

P ARECEJI. N'11!2, DE 1984 
(Da Comi!ISio de Redaçio) 

:--Redação final do ·Projeto de Resolução n"' 120, de 
~ 1984. 

Relator: Semidor Pusos Pôrto 
A Comissão apresenta:a redação final do Projeto de 

Resolução n9 120, de 1984, que autoriza o Governo do 
Estado de ~lagoas .a contratar operação de créd_ito .no 
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valor de Cri 82.516.152.804 (oitenta e dois bilhões, qui-· 
nhentos e dezesseis milhões, cento e cinqüenta e dois_ mil, 
oitocentos e quatro cruzeiros). 

Sala das ComissõeS~-3 de dezembro de 1984. - J"oio 
Lobo, Presidente - Passos Pôrto, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER No [92, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resoluçio n' 120, de 
984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, Inciso VI, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , D_E 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoa!J a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 
82.516.152.804 (oitenta e dois bilhões, quinhentos e 
dezesseis milhões, cento e clnqilenta e dois mil, oito-­
centos e quatro cruzeiros). 

O Senado Fed!!ral resolve: 
Art. \'! ~o Governo do Estado de Alagoas. nos ter~ 

mos do art. 2<~ da Resolu_ção n"' 93, de li de outubro de 
1976, do Senado Fed$!nd. autorizado a contratar ope­
ração de crédito, no valor de CrS 82.516.152.804 (oitenta 
e dois bilhões, quinhentos e deze~seis milhões, cento e 
cinqüenta e dois mil, oitOcentos e ciuatr~ cruzeiros), cor~ 
respondente a 6.225.440 UPC, considerado o valor no~ 
minai da UPC de CrS 13.254,67 (treze mil, duzentos e 
cinqüenta e quatro cruzeifõs e sessenta e sete centavos), 
vigente ein julho de l984~junto ao Banco do Estado de 
Alagoas S.A., este na qualídade de agente fin-anCeiro do 
Banc_o..._Nacional da Habitação - BNH- destinada à 
implantação e/ou ampliação de diversos conjuntos habi~ 
tacionais pela COHAB/ Al, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pfo~ 
cesso. 

Art. 2<~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Ach~ndo­
se em regime de urgência, a matêria cuja redação final 
acaba de ser lida pelo Sr. l"'~Secretârio, deverá ser sub­
metida imediatamente à .deliberação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Nãó havendo qUem queira discuti~ lo, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permane-­

cer sentados~ (P~usa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Vai~se 

passar agora à votação do requerimento de urgência lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei do Senado n"' 
253/84. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs~ Senador~ qpe o aprovam queiram permanecer­

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Aprovado 
o requerimento, passa~se à apreciação da matéria, qõe 
foi despachada às Comis_sõ~ d_e_ Constituição e Justiça, 
do Distrito Federal e de Finanças. 

SolicitO ao nobre Senador Pedro Simon o_ parecer da 
Comissão de ConstituiÇão e Justiça. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para emitir 
parecer.) --Sr. Preside_ole, Srs. Senadores. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 
~-- . - --- - : -· . 

Na forma do art. 51, combinado com o art. 42,rtem V, 
da Constituição, o Senhor Presidente da República enca~ 
minha ao exame do Senado Federal e Exposição de Mo~ 
tivos n"' 26, de 1984, do Senhor Governador do_ Distrito 
Federal, propondo seja aquele Governo autorizado a 
contratar operação de crédito interno, no valor de Cr$ 
169.375.407.930_(cento e sessenta e nove bilhões, trezen~ 
tos e setenta e cinco milhões, quatrocentos e sete mil, no~ 
vecentos e trinta cruzeiros), com recursos do Banco Na~. 
cional da Habitação. 

2. O art. I'~ do projeto estabelece que o v-alor da ope· 
ração_acima equivale a 9.479.790 UPCs ao preço do 49 
trimestre de 1984, destinada ao Programa de Despo~ 
luição do Lago Paranoá, SOb o orientação técnica da 
Companhia de Águas e Esgotos de Brasília- CAESB e 
será executado no quadriênio 84/87. 

3. P3fa iristitu-ir a·-matêria fofam ênv1ados:· 

a) cópia do oficio n'~ 1.555/84 (SAREM)- da Secrew 
taria de Articulação com os Estados e Municípios, reco~ 
nhecendo a prioridade da operação pretendida; 

b) Plano de aplicação dos recursos para o período 
1984/1987: e, 
- c) Resumo do projeto a ser executado, com os méto­

dos e pro-cessos a serem empregados. 

4. A matéria foi distribuída às Comissões de Finanças 
e do Distrito Fe_deral cabendo a esta última, a análíse do 
mérito do projeto, tendo sido encaminhada ao Senado 
Federal para ser apreciada no prazo fixad_o -peta art. 51, 
obedecido o disposto no art. 42, item V, ambas da Cons-
tituiçã~. - - · 

5. No que compete a esta Comissão examinar aspec~ 
tos constituciõi:t_al e jurídico -, nada há que lhe possa ser 
oPOsto, podendo a -matériã ter tramitação -normal. 

O SR. PRESIDE~TE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a pa"lavra ao nobre Senador Alexandre Costa, para pro­
ferir o parecer da Comissão do Distrito Fedei"al. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PDS- MA- Para 
proferir Parecer. Sem revisão do orador.)- sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

A Comissão do Distrito Federal nada tem a oPor ao 
empréstimo que solicita o Governo do Distrito Federal 
para a despoluição do Lago do Paranoá. ' 

Trata-se de uma obra mais do que necessária, que vem 
s9correr as duªs estaç_ões de tratamento, que já não estão 
mais em condições de suportar a carga de nutrientes na 
bacia do Paranoá. 
~ssim sendo, somos inteiramente favoráveis, tendo 

em vista que, é mais do que nece~s<\rio,_ mais--do que ur­
gente, que seja deSpoluido o Lago Paninoá, que ê Sem 
dúvida nenhuma, uma das salas de visita do Distrito Few 
dera!. -- - -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior}- Concedo 
<rpãlavra, ao nobre Senador Jorge Kalume, para emitir o 
paiecer da ConlísSão de Finailças. --

O SR. JORGE KALUME (PDS - AÇ. Para emitir 
Parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na forma do art. 51, combinado eom o art. 42, item V, 
da.Constituição, o Senhor Presidente da República encaw 
minhou ao exame desta Casa, proposta do Senhor Go~ 
vernador do_ Distrito Federal no sentido de que seja au~ 
torizado o Governo do Distrito Federal a contratar ope~ 
ração de crédito interno, no valõr-- de Cr$ 
169.375.407.930 (cento e sessenta e nove bilhões, trezen~ 
tos e setenta e cinco milhões. quatrocentos e sete mil, no­
vecentos e trinta cruzeiros} com recursos do _Banco Na­
cional_ da Habitação. 

2._ O empi"êstimC? solicitado destina~se ao Programa de 
Despolu!ção do Lago Paranoá, !30b a orie_ntação têcnic3: -
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da_ Companhia de Águas e Esgotos de Brasília -
CAESB -,.e serâ ex:.ecutaP-o no quadriênio 84/87, con­
forme cronograma ~baixo, correspondente a 9.479.790 
_UPC equivalente, ao preço dó 4"' trimestre de 1984, Cr$ 
169.375.407.930., obedecendo o seguinte cronograma: 

"1984- 3.597.78-J UPC 
1985 - 3.656.059 UPC 
1986- 1.269.100 UPC 
1987 - 956.848 U PC" 

3 A operação serâ amortizada em 30 (trinta anos) 
parã'o-Capítal, mais 3 (três) anos de carência, à taxa de 
juros de 2% ao ano, acrescido dos r.:ajustes trimestreS da 
UPC. 

4. Esta Comissão, na forma, do art. tos~ item VII do 
Regimento Interno, opina aprovação-do_ projeto de lei 
apresentado pela Comissão do Distrito FederaL 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PREsiDENTE (Lomap_to Júnior) - Os pare­
ceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matêria, passa~se à 

Discus_são, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n'~ 253, de I984~DR, que autoriza o Governo 
do Distrito Federal a ~on_tratar operação de crédito 
interno no valor de CrS 169.375.407.930 (cento e 
sessenta e nove bilhões, trezentos e setenta e cinco 
milhões. quatrocentos e sete mil, novecentos e trinta 
cruzeiros),. com _recursos do Ba._nco Nacional da 
Habitação-BNH. 

Em disCussão o-projeto. (Pa-usa.) 
Não hªvendo é)uem queira usar da palavra, declarowa 

encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
meSa Redação Final da Comi&são de Redação que serã 
lida pelo Sr. !"'~Secretário. 

__ 1:. lido o seguinte 

l'_Al!ECER No 893, DE 1984 
-(Da Comlssio de Redaçio) 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado q9 253, 
de 1984-DF-. 

Relato_n_ senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do _P~~jeto de 
Lei do Senado n'~ 253,-de 1984-DF; que autoriza o Go­
Verno-do Dístii10 Federal a contratar operação de Crêdi~ 
to no valor de CrS 169.375.407.930 (cento- e sessenta e 
nove bilhões, trezentos e setenta e cinco milhões, quatro~ 
centos e sete mil, novecentos e trinta cruzeiros). 

S~la das Çomissões, 3 de dezembro de 1984 -Joio 
Lobo, Presidente- Jorge Kalame-, Relator -Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 893, DE 1984 

Redação final -ao Projeto de Lei do Senado n"' 
---253, de 1984~DF. que autoriza o Governo do Ois~ 
trito Federal a contratar operação de crêdito nova~ 
lorde Cr$ 169.375.407.930 (cento e sessenta e nove 
bilhões, trezentos e setenta e cinco mill;lões, quatro­
centos e sete mil, novecentos e trinta cruzeiros). 

O Senado Federal Decreta: 
Art. I"' _b o Governo do Distrito Federal autorizado 

a contratai- operação de crédito no valor de CrS 
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109.375.407.930 (cento e sessenta_e nove bilhões, trezen­
tos e setenta e cinco milhões, quatrocentos e sete m_i_l, no­
vecentos e trinta cruzeiros), correspondente a 9.479}90 
(nove milhões, quatrocentos e setenta e nove mil, sete­
centos e noventa) UPCs, considerando o valor no_rninal 
da UPC vigente no 49 semestre de 1984, juntg ao Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinado ao financia­
mento do Programa de Despoluição do Lago Paraooá, 
sob orientação técnica da Companhia de água-e Esgotos 
de Brasília - CAESB, a ser executado no quadriênio 
1984-1987. 

Art. 29 Esta Lei enfra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. )'i> Revogam-se as disposições em córitfãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Achando­
se em regime de urgência a malêria, cuja Redação Final 
acaba de ser lida, deverâ ser submetida imediatamente à 
deliberação do Plenãrio. 

Em discussão. a Redação Final._ (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a ·discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Sena_dores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O Projeto vai à sa_nção .. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) ~Concedo 
a palavra ao emln_en_tt: Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte disc_urso. Sem revisão do orador.) --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Sempre preocupado com___o aperfeiçoamento da vida 
funcional desta Casa, em 1982, quando participei da Me­
sa, apresentei um projeto à Comissão Diretora que cria a 
CQordenação de Recursos HumanQs e Patrimônio Cul­
tural, tendo em vista as dificuldades encontradas no 
campo de desenvolvimento de recursos humanos desta 
Casa. .. -

Apresentado esse proj'eto, que hoje lerei para 'Cjue 
conste dos Anais, deploravelmente ele desapareceu. Du­
rante dois anos pesquisamos e até que, enfim, enc-ontra­
mos uma cópia dele no nosso desordenado arquivo de 
casa. 

Hoje, Sr. Presidente, emborajã o tinha levado_ à consi­
deração da atual Mesa, vou lê-lo para que conste dos 
Anais e nunca mai-s ele se perca. Que:rejeite"fi'J, que_eStu­
dem, mas perder um documento, eu acho isso ignomi­
nioso, triste, e deplorável. 

O parecer, Sr. Presidente, dado pelo então Senador 
Gilvan Rocha, na época, foi favorá:vel. 

Eis os documentos que lerei para que constem dos -
Anais desta Casa: 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JORGE KALUME: 

Excelentíssimo Senhores Membros da CoriliSs_ã_o 
Diretora do Senado Federal. 

Tenho a satisfação de apresentar perante esta 
douta Comissão Diretora o seguinte Ato, que cria a 
Cooidenaç-d.o de Recursos Humanos e Patrimônio 
Cultural, tendo em vista as diversas dificuldades en­
contradas no campo do desenvolvimento de recur~ 
sos humanos desta Casa. 

Um dos grandes fatores que me ensejam apresen­
tar este Ato é o fato exposto pela alta direçãO admi­
nistrativa da Casa, que se vê a braços com p-roble­
·mas de ordem estrutural, tais como a falta de maior 
dinamismo com relação ao treinamento/especiali­
zação em dive_rsas áreas em que o Senado Federal_ 
atua. 
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Ao aprovarmos o presente Ato, tenho absoluta 
certeza de que estaremos dando maiores oportuni­
dades aos funcionários desta Câmara Alta, no senti­
do de que po-ssam eles desenvolver seUs potenciais -
técnicos-profissionais, que, em última análise, rever-

--- terão em benefio do senãdo da República. 
B"ia-sília, 18 de março de 1982. ----Jorge Kalume, 

29-Secretãrio. 

ATO N• , DE 1982 
DA COMISSÃO DIRETORA 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso 
de suas _atribuições regimentais, resolve: 

Art. J9 Cri_ar, em ca:râter tempOrário, na esffu­
tura administrativa do Se-nado Federal, a Coorde­
naçà_Q de._Recursos Humanos e Patrimônio Cultu­
ral, sUbordinada diretamente_ao Sr. Direior-Ger.8.1,. 
supervisionada por um Sr. Senador_ Membro da Co­
missão Diretora do senado FedJ:ral. 

Art. 29 À Coor~~nação de Recursos Huma_nos 
e Patrimônio Cultural compete_ executar as _at_ivida­
des relativas_ ao recrutamento e seleção de pessoal 
promover e orientar a formação, ap-erfeiçoamento, 
treinamento e especialização dos servidores da Ca­
sa; propo_r convênios relativos a treinamento, aper­
feiçoamento e desenvolvímento do pessoal, corri. ins­
tituiç-ões nacionais ou -estrangeiras; propor e orien­
tar a realização de viagens de especialização; pro­
mover -e desenvolver o potencial artlstico-cultural 
dos integrantes do Senado Federal, e executar ou­
tras atividades afins. 

Parágrafo úníco. A Coordenação de Recursos 
H uma nos e Patrimônio Cultural tem a seguinte es~ ~ 

_ trutura: 
-Serviço Administrativo; 
- Serviço de Pesquisa e OrientaÇão; 
- Serviço de Recrutamento, Seleção e Trein-a: 

mente; 
-~- Serviço de_Planejamento de Cursos e ConcLLr­

soS: 
_:_ Serviço de Publicações Artísticos-Culturais; _ 
- Serviço de Patrimônio Ai'HSOCoS-Cultural. 
Art. 39 Ao Serviço Administratívo compete 

elaborar e manter um Cadastro de Instrutores, Pro­
fessor.es, Examinadõres e demais elementos, estra­
nhos OU não aos Quadros do Senado Federal, desti­
nadoS à execução de programaS, cursos, concursos e 
demais atividades artísticas e culturais, correlatas 
aos fins a que se destina esta Coordenação, assim 

------Como desenvolver todas as funções admlnistfatlvas 
de Secretaria. 

Art. 4"' Ao Serviço de Pesquisa e Orientação­
compete executar estu_dos, pesquisas e levantamento 
necessário ao planejamento e programação das ati­
vidades da Coordenaç?o, bem como orientar QS ser­
vidores do Senado Federal, com vistas a sua partici­
pação em convênios, cursos, seminários, congres­
sos, encontros e outras atividades afins. 

- Art. 5"' Ao Serviço de Recrutamento, Seleção e 
Treinamento compete recrutar, seleeloi1ar e pfômo­
ver treinamentos destinados à especiafízaçãO~ aper­
feiçoamento, adaptação, readaptação e desenvolvi­
mento d_os servidores do Senado F.ederal; coordenar 
a ação de professores dos reSpectivos cursos; cohl­
boral- na proposição de convênios com outrá.s enti­
dades para fins de treinamento, assim como na's de~ 
mllis atividades atinentes a ~ta Coordenação, e ze­
lar pela efiCíência dos cursos ministrados, inclusive 
a utilização de _recursos audio-visuais: 

Art. 69 Ao Serviço de Planejamento de Cursos 
e Con_cursos compete elaborar instrUÇõeS e progra-­
mas de cursos e concursos, inclusive os -que digam 
respeito à progfessão e _ascensão -funcionais; elabo-
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r~r editais, fixando locais e datas de realização dos 
mesm_o_s, identificação e vista de provas-;. articular-se 
com órgãos competentes, .a fim de que não deixem 
de ser observados, na elaboração das institruções de 

- --..::cursos e _concurso-s, as exigências regulamentares, 
atinentes ao exercício de determinadas atividad.~ 
profissionais; estudar e sugerir a conveniência e 
Oportunidade de prorrogação dos prazos de valida­
de de cursos ou concursos, em execução -ou a execu­
tar. 

A~t. 7" Ao Serviço de Publicações Artfsticos­
Culturais compete definir os aspectos culturais- do 
Senado Federal: proceder ao levantamento de da­
dos históricos e culturais da Casa; propor convênios 
com entidades afins; piomove"i'- reuniões, _semi­
nários, conferências, debates, exposições etc. sobre 
·cultura de modo geral; programar cursos e outras . 
atividades de caráter artístico-çülturãl, visando o 
maior aproveitamento do potencial artístic_o­
cultural dos Srs. Senadores e demais funciõnãrios; 
coordenar e promover lançamentos de obras lite­
rárias e outras atividades afins; pt'opor a publicação 
de obras literárias que julgar de interesse do patri­
mônio artfstico-cultural; propor a publicação periÓ­

-dica de todo o acervo cultural e artístico do Senado 
Federal, assim como tudo que integre seu patrimô­
nio seja a!rJ!yés de aquisição, troca ou doação; man­
ter per_man~nte contato com os diversos órgãos de 
imprenSa- jornal, rádio, televisão- e, em particu­
lar .• com os específicos à matéria, a fim de divulgar, 
não só as atiVidades cul~urais desta Coordenação, 
be~ C?_!_TIO seu patrimônio históriCo-cUltural. 

Art. __ 89 Ao Servjço de Patrimôn-io Cultural 
compete proceder ao tombamento de tu_do _quanto 
diga respeito ao acervo histórico, cultural e artístico 
do Senado Federal; manter devidamente catalogado 
o material que constituirá o_ acerVo hjstórico­
cultural e artístico da Casa, a fim de informar de 
i~ediato a_,quem solicitar quaisquer dados relativos 
a esta Coordenação; organizar ·e- manter fichário 
completo e atualizado sobre todo o material que 
co_mpuser ou que venha a ser incorporado ao patri­
mônio histórico e artístico do Senado Federal; pro­
por a aquisição, venda ou troca de material que jul­
gar-conveniente ejou interessante ao acervo cultu­

- ral;_ pesquisar e coletar material técnico legislativo, 
histórico, artístico e cultural que possam compor os 
elementos necessários à organização de u_m museu 
históricn-cultural do Senado Federal. 

Art. 99 Criar Sete (7) ~tribuições acessórias, 
equivalentes ao símbolo FG-t, a serem concedidas 
ao Coordenador e aos Chefes de Serviço; quatorze 
(14) equivalentes ao símbolo FG-4;-para os AuXilia­
res; e sete (7) Gratificãções de Contínuo. 

Art. 10. O Coordenador será designado por 
Ato do Exm.,. Sr, Senador Presidente do Senado fe­

-deral. 

Art. 11. Os Chefes de Serviço, os Auxiliares e 
Contfnuos serão designados pelo Sr. Diretor-Geral, 
por frldicação do Sr. Coordenador. 

Art._ 12. Alêm das atribuições estabelecidas no 
present~ ~t_o, compete ainda ao Sr. Coordenador a 
elaboração do anteprojeto de ReSolução, visandO_ à 
estruturação da Secretaria de Recursos Humanos e 
Patrimônio CultUral dq_ SenadO Federal, a ser apre-

~csentado à Çomi-ssão DFretora, por intermêdio do Sr. 
_ Diretor-G~ral. 

_, Art. 13. No anteprojeto de Resolução citado 
no art. 12, ficará t~tualmente expresso que o Dire­
tor da Secretaria de Recursos Humanos e Patrirnô~ 
nio Çultural não eoderá permanecer neste cargo por 
período superior a qu?tro (4) anos. 
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Art. 14. Criar, tendo em vtSta a-Resolução nCJO 
146/80, na Subsecretaria de Pessoal, o Setor de 
Avaliação e Desempenho Funcionais que execUtará­
as atividades relativas a Ascensão Funcional, Pro­
gressões Especial, Horizontal e Vertical; realizar os 
estudos necessários à implantação sistemática e pe­
riódiCa da _avaliação do desempenho dos servidores 
do Senado Federal; propor medidas que visem à 
permanente atualização, racionalização e apUração 
dos Boletins de_ Avaliação; manter quadros demons­
trativos nominais do_ pessoal em condiÇões _de con­
correr a esses institutoS; encaminhar informações ao 
Sistema de Processamento _de Dados, de acordo 
com os manuais de procedimento pertinentes, e exe­
cutar outras tarefas ·correlatas. 

Art. 15. Criar, n(,-s termos do art. 509 do Regu­
lamento AdministratiV-O--do Senado Federal, as re­
tribuições ·acessórias, eQUiValentes aos símbolo_s: 1 
(hum) FG-2, ã ser atribuído ao Chefe do Setor de 
Avaliação e Desempenhos Funcionais, e três· (3) 
FG4, destinados aos Auxiliares daquele __ Setor, 
como contraprestação finanCeira pelo desempenho 
das tarefas a ele inerentes. 

Art. 16~ Este Ato entra em vigor na data-de sua 
publicação, com todos os efeitos dele decorrentes. 

Sala da Comissão Diretora, em de de 
1982. - J arbu Pusarlnho, Presidente. 

PARECER N• /84 

Diante das diVersas dificuldades encontradas no 
campo do desenvolvimento de recursos humanos, e 
considerados, ainda, que a alta direção administra­
tiva da Casa se vê a braços com problemas de ordem 
estrutural, tais como a falta de maior dinamismo 
com relação ao treinamento esPCci3.1izado Cm váriaS 
áreas do Senado Federal, o eminente Senador Jorge 
Kalume, 29-5ecretário, apresenfou a esta douta Co­
missão Diretora ato que cria a Coordenação de Re­
cursos Humanos e Patrimônio Cultural. 

Embora subordinada, direta e admiriistrativa­
mente, ao Diretor..Qeral, essa Coordenação, que 
tem caráter temporário, serâ supervisionada por um 
Menbro da Comissão Direioi'ã. d_esta Casa. 

Sua estrutura será constituída pelos seguintes 
Serviços: Administrativos, de Pesquisa e Orien­
tação, de Recrutamento, Seleção e Treinamento, de 
Planejamento de Cursos e ConcUrsos, de Publi­
cações ArtístiCO-Cultural e de Patrimônio Artístico­
Culturais. 

No que diz respeito à parte funcional, visa a 
Coordenação, ora proposta, empregar maior dina­
mismo aos servidores do Senado __ Federal, 
proporcionando-lhes condições e meios para uma 
permanente atualização, incluindo cursos de espe­
cialização e reciclagem nas diversas ãreas funcio­
nais, firmando convênios com entidades congêne­
res, realizando congressos, seminários, encontros 
etc. 

Quanto à sistemática de promoç_ões, sempre 
atentando para os institutos das progressões e as­
censões funcionais, institufd:fs pelã Resolução n9 
146/80, a Coordenação etaborarâ instruções e pro­
gramas ·de cursos e concursos, articulando-se com 
os órgãos competentes da Casa, a fim de que não 
deixem de ser observadas as exigênciaS- regtdamen­
tares, atinentes ao exercíCio das atividades profissio­
nais. 

A segunda parte do Ato proposto pelo Senador 
Jorge Kalume diz respeíto ao Patrimônio Artísfiço­
Cultural do Senado da República, que ressaltará os 
aspectos artísticos-culturais desta Câmara Alta, 
procedendo ao levanlamento de dados históricos, 
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seja através de seminários, congressos, exposições, 
debates, _assim como por meio de convênios firma­
do~ com entida_sles afins, sempre visando o maior 
aproveitamento do potencial artístico-cultural dos 
Srs. Seriadores e demais funcionários. 

Caberá, também, a esta Coordenação promover 
lançamentos de obras literárias e outras exposições 
que julgar do_ interesse do patrimônio artístico-­
cultural do Senado, assim como propor a publi­
cação periódica de todo o acervo cultural e artístiCo 
desta Casa Legislativa, inclusive, o tombamento de 
tudo quanto lhe diga respeito. 

Vale ressaltar no presente Ato que uma das in­
cumbências, dentre Outras, do __ Serviço de Patrimô­
nio Cultural é o que_ diz respeito à pesquisa _e coleta_ 
de m_?teriallegislativo, histórico, artístico e culturaf 
q_ue possa_m compor ()S ele_mentos necessãrioS à _or­
ganização de um museu histórico-cultural do_ Sena, 
do Federal~ 

Se a finalidade primeira· do eminente Senadot 
JOrge Kalume, ao apresentar este Ato, foi imPrimir 
maior dinamismO à política funcional da cása, ei~la 
co-nfigurada- sem deixar a menor sombra de dúvi­
da- no Art. 13 do presente Ato, quando assim di_s_­
põe: 

Art. 13 No anteprojeto de-Resolução, dtado 
t:J'O art. 12, ficarâ tex~ualmente expresso que o Dire­
tor da Secretaria de Rec_ursos Humanos e Patrimô­
nio Cultural não poderá permanecer neste cargo por 
período superior a quatro (4) anos." 

Não se descurou, também, ríeste Ato, da parte de 
execUção das atividades relativas à implantação sis­
temãtica e periódica da avaliação do desempenho 
dos serVidores da Casa, quando, no art. 14, cria-se, 
na Subsecretaria de Pessoal, o Setor de Avaliação e 
Desempenho Funcionais, tendo em vista o disposto 
na Resolução n9 146/80, que, dentre outras finalida­
des, manterá quadros demonstrativos nominais do 
peisoal ein cOndições de concorrer aos institul_os da 
progressão e ascensão funcionais. 

Na qualidade de Relator do presente Ato, que 
cria a Coordenação de Recursos Humanos e Patri­
mônlóCUitural, de autoria do nobre Senador Jorge 
Kalume, 29-Secretário, nada temos a opor, dando­
lhes nosso 'lOto favorável. 
- É o Parecer: 

Brasília, de 
- 2"'~\iice-Presidente. 

Este projeto 

de 1982.- Gllvu Rocha, 

Este projeto apresentei _e!ll t 98_2 e agora retornei ao as­
moto, mesmo porque, ninguém se engane, aprendi hã 
muitos anos, ao longo da_minha vida que sempre hã opo­
siçã_o à criatividade. Sempre existiu IsSO. 

Sobre esta matéria eu tenho um pensamento, que já ci­
tei ~rta vez desta _tribuna de Dio Chrysostomos: 

"À semelhança de homens de olhos doentes, 
muitos acham que a -luz lhes -taz -mal, ao- passo que 
as trevas, que não lhes permitem ver coisa alguma, 
se lhes afiguram repousantes e agradáveis." 

Com estas palavras, Sr. Presidente, passo à Taquigra­
fia o meu projetO e o parecer que acabei de ler, na certeza 
de que, transcritoS nos Anais, eles se perenizarão. Estou 
certo_ de_ que, se esta _Mesa não teve t_empo de apreciá-lo, 
espero que a futura Mesa do Senado_ o acolha. 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem!) 

0 SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior) - Con<:<do 
a paiãvra aO nobie Senact_Or Nelson Carneiro-. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)...:.. Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
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Úma parte d9s inativos regidos pela Consolidação das 
Leis do Trabalho Se constitui de antigos servidores esta­
tutãrios da 1)niã_o, provindos do quadro organizado em 
carreira (art. 461 da CLT) subordinados a diversas em­
presa~ e entidades estaiais e para-Cstatais, posteriormen­
te vinculadas ao regime trabalhista. São eles, no entanto. 
tratados desvantajosamente na condição de aposêíltados 
peiO-INPS, pOiS ilão lhes é aplicado parâmetro das doze 
ou trinta e seís_cOntribuições, não admitindo a Previdên-

. cia Social que Se beneficiem dessa escala os antigos em­
pregados de EmpreSas Públicas, Sociedade de Economia 
Mlsta, Fundações e mais entidades para-estatais, nem 
t!lui~o menos -~_os que servem aos Ministérios, regidos 
pela CLT. -

Se houve fraudes constantes no tempo em que o cálcu­
lo das c.ontribuiçõe_s tomava como base os doze últimos 
meses, aumentados, artificiosamente, os salários nesse 
curto período, nenhuma culpa se pode atribuir por esse 
procedimento_ criminoso aos servidores trabalhistas do 
serviço público que vão para a inatividade. 

Assim, nãp podem todos os_ inativo_s da CLT pagar pe­
las culpas alheias- inclusive a falta de vigilância do Mi-· 
nistério da Previdência e Assistência Social- sendo pu­
nidos com a r_edução da paga da aposentadoria, tanto 
mais quan_to -~art. 461 da Consolidação das Leis do Tra­
balho agasalha todos os funcionários públicos nessa con­
dição desde que pertencentes a quadros organizados em 
carreira nas diversas empresas estatais e até mesmo na 
administração direta. 

Diante disso; fazemos um apelo ao Ministro Jarbas 
Passarinho, no sentido de que determine o estudo do 
problema, visando à revisão de possíveis absurdos buro­
crãtlcos, quando o servidor trabalhista aposentado vê 
malbaratados trinta anos de trabalho, justamente por­
que a média dos últinlÇJs trinta e seis meses, nessa terrível 
conjuntura innacionãria resulta em que, um servidor 
com salário de um milhão e seiscentos mil cruzeiros pas-

.. sa à inatividade com setecentos e nove mil cruzeiros, 
- quando o inativo mais ãiltigo se vê u1trapas'sado, na hie­

rarquia salarial, por um colega muito mais moderno, de 
nível salarial inferior na ativa. 

Há casos de aposentados trabalhistas, ex-servidores 
federais, que estão, atualmente, recebendo proventos in­
feriores aos de seus antigos auxiliares, de cargo e nível 
muito maís baixos na ativã.. 

Felizmente, os aposentados que estavam organizados 
em carreiras não sofrem semelhante injustiça. Impõe-se a 
paridade de vencimentos entre os inativos ciVis e milita­
res e os ex-serVidores pelo regime ~a CLT e, nesse senti­
do, fazemos um apeiO ao Ministro Jarbas Passarinho, a 
fim de que elabore projeto a respeito, a ser encaminhado 
pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O -SR. PRESIDENTE (Loman~-o JUnior) --concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão Maller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso~)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
·es: 

O BraSil marcha célere para a estratificação, deseja­
mos n6s, definitiva da democracia sem adjetivos._ 

O já consagrado Presidente Tancredo Neves, eleito 
por ante_cipação, infelizmente, ainda de forma indireta, 
põis, na direta a vitória deveria atingir a maioria absolu­
ta, tem feito notãveis pronunciamentos que revelam o 
seu dimensionamei_lto de E~tadista. 

Hã pOUcos diaS; Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Pre­
sidente Tancredo Neves, em vitória, elaborou notãvel 
discurso, que tenho a hpnra de ler para que conste dos 
Anais do Congresso Nacional. 
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Leio, também, Sr. Presidente, um-artigo do Globo, 
intitulado "O Brasil ele Tancredo Neves" _que espelha 
não só o pensamento do referido jornal, mas, de forma 
ampla o que o Brasil pensa. 

O Brasil de Tancredo Neves 

Mais do que uma simples substituição de gover­
nantes, mais ainda do que o ponto culminante do 
nosso bem-sucedido processo de tr_ansição democrá­
tica, a 15 de janeiro de 1985, abre-se para_o Brasil a 
oportunidade d~-~tªr yi_vendo o momentO:_~istórico 
da fundação _de uma Nova República. 

Esse é o sentído nfa_ior que o ex-Governador 
Tancredo Neves, no discurso de Vitória, irilprime à 
sua postulação presidenciaL Esse é o seu compio­
misso de candidato pelo abrangente -conjunto de 
forças partidárias que compõem a Aliança Demo­
crática. Essa a swa conclamação ao povo brasileiro, 
em nome dos imperativos de reordenamento do Pafs. 
-como regime, ccimo Nação e como Estado civili~ 
zado e progressist~ - e em honra daqueles que 
inauguraram o nosso destino republicano há quase_ 
um século. -

No pronunciamento de ontem, Tahcredo Neves 
acentua a_s diversas posições que têm situado a sua 
candidatura na clave da conciliação, da moderação, 
da prudência, do anti-radicalismo, do ªnti­
revanchismo, das preocupações dominantes com a 
unidade nacional e com o revigora_mento dos s(mb_o:­
los e valores fundamentais da República. Ninguém 
encontrará uma só brecha por onde s~ vislumbrem 
inierições VQlta_d-ª._s para os condicioriamentOs e os 
.. pesadelos do passado". Pelo contrárío, "todaS as 
forças políticas-, econômicaS e sociais bem inten.cro­
nadas", sem disCriminaÇão de qualquer espécie, São 
convoca'das para a o_bra comum da mudança - e 
mudança não para desfazer-ou--renegar mas para se­
guir a direção do avanço, corrigindo, completando 
ou melhorando a construção existente. 

O falseamento do regime democrático, sob qual­
quer disfar.ce, desfigura ÍJ1eVÍtave1mente a Repúbli­
ca, a qual nunca merecerá este nome se conviver 
com sistemas autoritários e Presidentes todo- _ 
poderosos. O autoritarismo é a centraliz'J,ção dQ po­
der levada às últimas conseqUências e entre nós ela 
significou também o aniquilamento dos princfJ)ios 
federativos, essenciais à administração racional e a_o 
.desenvolvimento_ '=.quilibrado do País, é.licerce da 
República, a Federação precisa ser reposta nos ter­
mos que permitam o fortalecimento brasileiro não 
pelo gigantismo do_centro mas pela maior potencia­
lidade das friições regionais. 

A nova República, por outro lado, é exigência 
inexorável dQ próprio estágio de desenvolvimento e 
de influência- internacional em que o Brasil se en-. 
contra. Já é hora de arquivar os temp_os da imaturi­
dade política, das constantes oscilações entre o Es­
tado de direito e o Estado autoritário, dos flancos 
abertos às irrupções golpistas e aos exercícioS ca­
su[sticos. TUdo isso amesquinha os nossos títulos. de~ 
país adulto e ofende tanto a dignidade do povo 
quanto os brios nacionais ã luz do testemunho ex­
terno. 

Em mais de um tópico do seu disc.tJtso o __ ~ndiQa­
to da Aliança Democrática faz jl]stiça aos mllitares, 
começando por reconhecer _os vinculas indissclúyeis 
que associam as Forças Armadas à República. Ao 
longo dos vinte ano_s de governos nascido~ do Movi­
mento de 1964 os militares brasileiros comprovaram 
a sua desambii;ào política, respeitando o princípio 

republicano da temporariedade dos mand~tos. Ago­
ra eles apóiam e avillizam o projeto de abertura. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11). 

com o tranqüilo retorno do poder civiL E desde que 
possamos de fato construir uma República forte, 
consolidada, à prova de qualquer tentativa de deses­

- tab~lização, sem nenhuma dúvida as Forças Arma­
das jamais serão novamente desviadas de sua desti­
nação constitucional. _ 

Tancredo Neves quer ver República e Democra­
cia, no Brasil, constituindo partes inseparáveis de 
uma mesma realidade, de tal maneira que se torne 
incompreensível uma instituição sem a outra. Não 
b~sta, portanto, obter as conquistas tão ansiadas no 
campo das liberdades, dos direitos democráticos, da 
estabilidade política permanente. Há também que 
cuidar da recuperação das místicas republicanas: a 
Federação, a cidadania devidamente respeitada e 
valorizada, o patriotismo, a ordem e outras bandei­
ras -que inspiraram os precursores e jamais pode­
riam faltar aos horizontes de esperança de hoje. 

Com suficiente e sensato realismo, Tancredo Ne­
ves aceita o Cõlégio Eleitoral sob suas novas carac­
terfsticas -livre sobretudo das am-arras da fid_elida­
de partidáría - como'" insfrumento válido da _tran­
sição democrática e do avanço institucional dã----país. 
'-A-constituinte fará oportunamente o trabalho com­
pleto, mas até mesmo para chegar a ela devemos se­
guir pelas pontes disponíveis e praticáveis. Sorriente 
os radicais do imobilismo pensam de outro modo. 

A causa republicana e democrática assim defen­
dida pelo candidato Tancredo Neye_sjustific_aplena­
mente o apoio com que hoje o consagra a niaior 
multiplicidade de tendências nacionais talvezj~ reu­
nida na história brasileira dos últimos 95 anos.. 

Neste 15 áe noverilbfo de tranSição demOCrâtíca, 
concito e _conclamo os cidadãos ~ tatç:fa Qe cons­
_tr_yícrn_osjuntos_~ Nova Repúbl~cã. 

A data de hoje representa um acontecimento cuja 
dimensão, em nossa história, só en·cciiltra paralelo 
na d'ata-da Independência. ~ pois, sob a inspiração 

-da História pãfriã, O fio condutor de nossos ideais, 
sempre retomados, da Independência e da ReJ)Ubli­
ca, que, candidato das forças democráticas à Presi­
dênCia do Brasil, convido os brasileiros para a gran­
de missãO. 

Os ideais do 7 de setembro, com Pedro I, e do 15 
de novembro, com o Marechal Deodoro, cresceram 
gêmeos no_ passado como rebentos naturais da In­
confidência Mineira e de Tiraden~es. 

No _Bras[(, a República respeita e admira o Im- _ 
pério precisamente ·porque, nele, a democracia nun-
ca sofreu agressões partidas do poder. Respeitamos 
o Império, mas ele não podia perdurar. Era um regi­
.Íne singular na __ Affiérica, uma f3.se hiStóricit Cfile, Cm -
si lnesma, nos honra, mas que havia perdido suara­
zãb.de.ser pela- exaustão dos próprios priricfpios. 

O desgaste do regime imperial chegou ao ponto 
de o magnânimo Imperador Pedro 11_ se declarar, 
teoricamente, republicano. Mas registre-se que, ao 
deixar o poder, nenhum Chefe de Estado em toda a 
América foi, tanto quanto ele, cercado de reverência 
pelos seus contemporâneos, mesmo os adversários. 
Pode-se dizer que Pedro 11 mereceu o culto histórico 
da posteridade precisamente porque soube fazer de 
seu País urila democracia. 

A República venera e respeita o Império, que ela 
encerrou sem violência nem injustiça. Reconhece no 

. Império, principalmente, o serviço inestimáVel de -
nos haver trazido a Independência sem guerra e sem 
divi-são -do nosso território, teso~iõ" maio-r que_ê a 
origem da nossa grandeza como País . 

. . ... Q 21 de ?-bril, a Ipdependência e a Proclamação 
da República renresentam a linha ascenCional da -
nossa formação social e política, na qual a nãção e o 
Estado se integram n~ grande pátria coesa, sobera­
na e livre. 
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A coesão é a· unldade, que mantivemos contra os 
desafios separatistas, vindos de dissensões internas 
ou_ invasões estrangeiras. 

A soberania é a autodeterminação, que temos sa­
bido conservar diante das ameaças externas de pres­
são ou imposição. 

- A liberdade é o regime democrático; que temos 
podido fazer prevalecer e sobreviver aos eventuais 
predomínios do autoritarismo; e a democracia, vin­
da da Independência e da RepúbliCa, que renasce do 
absolutismo: 

Firmãdos em tão ínspiradora fonte histórica, re­
tomada em sua proeza, é que teremos de lançar os 
alicerces da Nova __ República. 

Primeiro o alicerce da Federação, a refazer-se au­
têntica, sem sentido conservador e localist_a_. com o 
espírito voltado para a unidade do_ País, Um federa­
lismo que, realista e moderno, será capaz de assegu~ 
~ar o desenvolvimento da pluralidade d_os Estados, 
dos municípios e das regiõeS ao mesmO O tempo em 
que esiabelecerá: na Clrgafiização polftíc3., a inlpres­
cindível unidade nacional. 

_ A Nova República se quer composta de autono-
_- mias vinculadas à soberania central, na melhor tra­

dição de nosso passado. Assim, antecipada, ela 
_Compatibilizará as partes com o seu todo; harmoni­
zará a desconcentração do poder com a unidade na­
cional e será fo"rte não porque-o cenfro o seja, mas 
porque as frações do todo o serão. 

A República brasileira nós a queremos descen­
tralizada, em atribuições e recursos, na forma das 
práticas do federalismo que distribui tarefas ao po­
der central, aos Estados, às regiões metropolitanas e 
aos municípios. 

Desconcentração do poder e descentralização ad­
ministrativa serão- os eixos da construção da socie­
dade livre e democrática. 

O alicerce republicano do poder distribuído é in­
fenso ao_poder uni pessoal. Este é o segundo signifi· 
cada histórico da e~istência das Repúblicas; a re­
jeição do poder absoluto, incompatível com o pres­
suposto de uma democracia. 

A Nova República não se coadunará com qual­
quer experiência de Presidentes todo-poderosos, im­
pondo as vontades do centro e detendo o quase mo­
n()pólio d_o poder decisório-legislativo. 

Alicerce de igual relevância nas novas insti~ 

tuições é o da temporariedade dos mandatos, princí­
pio-qUe-nOs cumpie respeiiir em coerência com o 

--- riosso -passado _recente. 
t de grande importância lembrar que, mesmo 

nesse passado centralizador, houve obediência fiel a 
- essa norma nos mandatos dos Presidentes, cuja es­

colha obedecia as decisões tomadas fora da classe 
polítiCa. --

Honra os brasileiros a desambição dos milita~:es 
aO respeitarem este priilcfpiO, ainda que sob regime 
de exceção. Está provado que as substituições no 
poder presidencial não ferem a continl!idade admi-

-- nistraúva do Estado, que se deseja fundada em bu­
rocracia responsável e eficiente, servidora perma­
nente_ e impessoal das leis do País. 

Finalmente, o alicerce da cidadania de cada bra­
-sileirO. Rcbpública e cidadania são jndis~O?iáveis. 

Elas-sejngrandecem ou se degradam juntas, tendo 

s_empre 'o m"çsmo destino. _ . , 
NãO havé:-rá no Brasil uma República sadta e es­

. tãvel sem se refàzer a realidade e a mística da cida­
.dania -como origem do poder político ·do Estado e 

_ condição maior da existência dos direitos e l~berda­
-des da pessoa hu_man_a, ind~pendente de nqueza, 

_raça, sexo ou credo. . . 
- -- Sejamos, pois, nesta hora decisiva d~ vtda braSl· 
leira, p_ossuídos pela mística· da R:ep~bbca, ~fi~ de 
que ela se prepare para a sua coiltmutdade histónca. 



Dezembro de 1984 

Para que ela, instituída em uma Federação descen­
tralizada, seja, efetiVãmeilte, capaz de moderar os 
conflitos, por meio de uma vigilância constante con­
tra os perigos de quaisquer noVoS disfarces pelos 
quais s-e pretenda impor à Nação a vontade das mi-
norias. -. __ _ 

"A agressividade e o radicalismo não passam de_ 
formas de pânico, índividuais ou coletivas" 

A generosa inclinação dos brasileiros para a tole­
rânciã e o consenso feZ da Independência, da Ab_o­
lição e da República conquistas civilizadas e pacífi­
cas. Esta cordura nos processoS, esta moderação 
nos meios empregados para o alcance dos objetivos 
mais difíceis, esta ausência d_e violência no encami­
nhamento das soluções mais intrincadas não signifi­
cam debilidade de um povo, mas, ao contrário, 
fOrça de alma e de razão_L O rigor e a violência são, 
muitas vezes, filhos da fraqueza e do temor. Os li­
vros são férteis de casos trágicos, que, não fora a 
desconfiança e o rrtedo, não teriam prevalecido por 
tanto tempo em tantas Nações. 

Os historiadores sabem que muitas vezes a agres­
siVidade e o radicalismo não passam--de formas de 
pânico, individuais ou coletivas, situações limite 
que, por isso mesmo, não podem durar e, muito me­
nos, ser permanentes. 

De outra parte, reCohC:cem qUe a organlzação de­
mocrática e,- ciõpecialmente, a sua Justiça podem e­
devem ser permanentes, pois têm na moderação e na 
paz os princípiOs básicos de sua cOntinuidade e de 
seu constante aprimoramento. Este espfrito demo­
crático ~ uma vertente da história brasileira.- No 
avanço de nossas instituições políticas, na flxação 
dos limites de nosso territóriO; á Brasil sempre ofe­
receu a moderação como motor de seu progresso, 
inspirador de suas ações e do seu engrandecimento: 

Infelizmente a República, instalada e confirmada 
com tanta prudência e-saber, passou a conhecer de­
pois, nos períodos de transição e, especialmente, nos 
momentos de transmissão do poder supremo, crises 
de violência e de injustiça, colapsos breves ou lon­
gos do Estado de Direito, governos impostos Pela 
força, períodos de escuridão sem causa que têm aba­
lado o prestígio do País e comprometido a situiÇâo 
que o Brasil ocupa no Continente. _ 

t mais que chegado o tempo de se pôr um para­
deiro neste demorado e repetido espetáculo de ima­
turidade política e de submissão da razão à paixão. 
Este espetáculo que, com felizes- alternativas, vem 
durando desde 1922,- deve encerrar agora em uma 
confluência- de propósitos elevados, dentro das na­
turais divergências democráticas. 

e mais que chegado_ o tempo em que se inicie a 
marCha para um futuro de estabilidade das insti­
tuições e de progresso_ econômico que prepare o' 
nosso País e seu povo para melhores dias. O futuro 
dos nossos descendentes e, em certa medida, o 
equilíbrio da_ civilização no mundo dependem um 
pouco da conduta, da visão e da capacidade realiza­
dora dos brasileiros de agora. 

O alargãmento Tntefno do- territói-lo nacional, 
conseqüente à fundação de Brasilia, o progreSso nas -
comunicações e na --tecnOlOgia, as realizações da­
política energética, o avanço cultural e poHtiCo, a 
crescente participação popular no acompa-nhamen­
to das decisões .nacionais e o ãCúmulo, enfim, das 
potencialidades criadoras da sociedade brasileira 
não cabem no quadro estreito e hesitante da instabi­
lidade instítudon"al NãO -cabem no regiffie das deci­
sões fechadas, do predomínio das ambições pesso"ais · 
ou de grupos sociais óu ~nômicos:--Não cabem, 
evidentemente, na estreita moldura do contraste en­
tfe uma sociedade que se expande e uma política 
que se encolhe, na qual podem subsistir medidas ca~ 
suísticas, soluções impopulares e objetivos antiéti­
cos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO N ACIONA[ (SeÇão TI). 

A transição para a Nova República passa pelo 
voto dos representantes do povo em 15 de janeiro de 
1985, 

O Sistefna de escolha do President.e pelo Colégio 
Eleitoral abre-se sob a pressão da opinião pública e 

-vai servir, agora, à transição democrâtica. 

A eleição, ainda imperfeita, por não se ter podido 
orgariTzã.r para a participação direta do povo com o 
vofÕ de nOssoS mais de 60 milhões de eleitores, mes­
mo assim registrarâ importantíssimo o pfogreSSo. 

TerffiínadOs os-Ateis Institucionais-, aprovada a 
Lei da Anistia e realizadas as eleições de 1982 - as 
mais livres e diretas dos últimos vinte __ anos -
caminha-se para o passo mais sério e decisivo da su­
cessão_ presidencial. 

Na transição, Sem dúvida, temos agora o grande 
avanço republicano e democrático como decorrên­
cia da vontãde manifesta ode mudança, que se ex­
pressou na-longa campanha das "diretas já" e se 
_constituiu nâ óase mesma d3 pregaçãSl dos candida­
tos da Aliança Democrática. 

Festejemos a República. Ela progrediu pacifica­
-mente, pelas ações de propaganda nos meios civis e 
militar~. pelas lições dos mestres nas escolas e fa­
culdãdes, pela manifestação das forças políticas or­
ganiz-adas na Câmara e no Senado do Império, pelas 
vozes presentes nas grandes reuniões e nas praças 
públicas, pela coragem da palavra dos jornalistas e 
o desaSsombro de grandes e pequenos jornais. 

A-camPanha republicana chegou à vitória do -15 
de novembro sob as garantias jurídicas do Supremo 
Poder Imperial, não ausente, mas presente no res­
peito deliberado à evolução pacífica dãS Insti­
tuições. 

Estou certo de que, com a vivência dos nossos_ 
maiores e tendo em vista a segurança da vitória de­
mocrática em 15 de' janeiro, o Brasil poderá afinal 
encerrar esta longa fase de oscilações entre Estado 
de Direito e o Estado autoritário. Foram mais de 
sessenta anos que marcaram a República e corres­
pendem a fases superadas de nossa evolução políti­
ca e social. 

A posse. do Presidente eleito vai marcar, em 15 de 
março, uma fase de ordem, de paz, de moderação, 
de participação e de progresso. Uma fase de avanço 
institucional, político, econômico e social. 

Ela será iluminada pelo futUro Poder ConstitUin­
te que, eleito em I 986, substituirá as malogradas 
instituições atuais por uma Constituíçào -qUe Situe o 
Brasil no seu tempo, prepare o Estado e a Nação 
para os_dias de amanhã e honre as melho_r_es tra­
dições das Constituições que já tivemos. 

A fase nova se definirá pela eliminação dos resí­
duos autoritârios que subsistem na legislação vígen­
te e pelo início, decidido e corajoso, ·das transfor­
mações de cunho social, 'administrativo, éconômico 
e político que requer a sociedade brasileira. 

Vamos, com a graça de Deus, presidir o momen­
to histórico e o faremos com a cooperação e a parti­
cipação de todas as forças políticas, econômicas e 
-sociais bem intencionadas, sem quaisquer preocu­
pações de represálias 4uanto. ao passado. 

Minha formação democr'ática, alicerçaQa em 
-uma vida pública em que nunca faltaram o apoio do 
povo, o voto direto _dos meus concidadãos e a con­
fiança d~s lideranças políticas e sociais, Ilão foi e ja­
mais serâ ma:réada por revanchismos o_u represálias. 
Estes são métodos próprios de governos e governan­
tes temerosos dos resultados de suas injustiças e dos 
seus excessos de poder. 

Podem os brasileiros estar seguros de que fare­
mos,- com prudência, e moderação, as mudanças 
que a República requef. Mudanças na legislação 

- opressiva nas formas falsas de representação, na es-
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trutura' federal, de maneira a que se Iortaleçam os 
Estados e os municípios. -

Tudo isso há de acontecer com a participação 
ativa e decidida do Poder Executivo Federal, que 
manterá Os ouvidos abertos para a opiriião pública e 
procurará, por-todos os modos, o apoio dos repre­
sentantes do povo neste e no futuro Congresso Na­
cional. 

Politicamente enfrentaremos com repulsa os ra­
dicalisiiiOs, que agridem os sentimentos e as tra­
dições _':!acionai~. Repulsa a todos os radicaliSmos, 
tanto õs de esquerda, que nos levam ao fanatismo 
ideológico, quanto os de direita, ca~entes de princf­

-pios e rCpl_etos de ambições de poder. 
A Primeira República, terminada em 1930, pade­

c_eu de defeito_s e vícios principalmente político"s, de­
correntes de uma estrutura federativa oligârquia e 
de escassa visão nacional. 

A Segunda República, que se instalou a partir de 
1930, atravessou sucessivas crises, de origem marca­
da_mente _polítiCo-ideológicos, origem esta que con­
dicionou os grandes embates do nosso tempo. 

"O Brasil encerrará esta longa fase de oscilações entre 
o Estado de DíreitO e o Estado autoritário." 

Estes emba~es,_ dramatizados _em duas guerras 
mundiais- as_ maiores da história humana-, cria­
ram reflexos tumultuosos em países como o nosso e 
explicam, de certa forma, como nesse período a ex­
periência atormentada do Brasil faz parte da expe­
riênc_í_a mesma vivida pelo mundo ocidental. 

Os momentos atribulados que· vivemos nestes 
quase cem anos e as crises que superamos ressaltam 
ainda _'JlaÍs a grandeza da República e é na evocação 
do 15 de novembro de 1889 que relembro os ideais 
que forjaram essa grandeza. 

-A República nasceu para dar ao povo um reg~me 
no qual ele pudesse participar, escolhendo os seus 
govern'!ntes em oposiçào,ao direito hereditário dos 
reis. Vitorioso o movimento, uniram-se republica­
nos e monarquistas, sem ressentimentos ou sectaris­
mos, para corl~g-utr a nova ordem. 

O povo é a substância da República, como prova 
a raiz latina da palavra. A República deve, pois, ser 
o compromisso fundamental do Estado para a so­
lução dos problemas do povo, o atendimento de 
suas necessidades básicas até de sobrevivência. As 
:necessidades referet~te ao pão, à saúde, à habitação, 
à previdência e assiStência soCial, que têm na criação 
de empregos, no salário digno e na justa d_i_stri­
buição de renda e dos frutos. do progresso as suas 
respostas básicas. 

Não no~ esqueçamos, pois, neste momento his­
tórico, que essa é a dívida institucional da Repúbli­

-ca, a ser resgatada com superiori~ade hierárquica 
sobre qualquer outra, pois o homem, o seu desen­
volvimento e o seu bem-estar são a destinação e a 
verdadeira segurança do Estado. 

Repete-se hoje o alvorecer de uma Nova Re­
pública, qile vai nascer revigorada no compromisso 
de fortalecer seus valores e Seus símbolos. 

t hora de lembrar que a República foi sonhada e 
implantada pelas nossas gloriosas Forças Armadas. 
A palavra de Benjamin Constante a espada do Ma­
rechal Deodoro da Fonseca fu_ndiram a República 
nas chamas de acrisolado idealismo. Desde então 
Forças Armadas e República vivem indissoluvel­
m~te vinculadas: se esta entra em colapso, aquelas 
sofrem na quebra de suas tradições e de sua vocação 
histórica. 

Daí ser imperioso" criarmos- uma Nova Repúbli­
ca, forte e soberana, para que nossas Forças Arma­
das não sejam nunca desviadas de sua destinação 
constitUCfó-nal. Forças Armadas vigorosas, r:ompe­
netradas de suas funções tutelares e imbuídas dC sua 
capacidade técnica e profissional é o que todos al-
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mejamos, para que possam desempenhar, na maior 
competência: e CficiêiiCia; as suas missões, no quadro 
de definição de seus encargos, na patriótica defesa 
interna _e externa do País. 

De norte a sul do Brasil ~tou pregando, em 
praça pública, a unidade nacional. 

Prego a concórdia, a construção do futuro, e não 
me prendo aos pesadelos do passado. SintO que eS­
tou contribuindo, de maneira eloqUente e significa­
tiva, para Unfr o nosso povo, tão dividido em face 
dos graves problemas desta hora. 

.. 0 revanchismo é próprio de governos 
temerosos dos resultados de 

seus excessos de poder" 

:!=: com profunda emoção que tenho visto, do 
Acre ao Rio Gra-nde do Sul, o povo, em grande 
vibração cívica, nas concenffaÇões- públicas, cantar 
com fervor o Hino Nacional, de mãos dadas, em 
meio às bandeiras nacionais, quci são sfulbolos e ins­
piração de nOssa luta e de nosso comportamento. 

Estou contribuindo para reaCender a chama do 
patriotismo. Como fizeram-em 1889, prego o_ direito 
do povo de eleger diretamente seuS goverantes, em 
todos os níveis, estabelecendo que só existe um im­
pério, -que é o império da L"ei, e só um soberano, qU:e 
ê o povo brasileiro. 

DIÁRJO DOCONGRESSONACIONAL (Seção_[I) 

Exalto os valores da Pátria, a ordem e o progres­
so, e faço-me apóstolo dos que sonharam e criaram 
a República. 

Inspiro-me nesta data para proclamar que ne­
nhuma campanha cívica na história do Brasil foi tão 
voltada para os valores e as instituições republica­
nas quanto a que- agora realizamos. 

Em nenhum momento reuniu-se numa ·meSma 
causa tão ampla presença de -homens e mulheres de 
tantas tendências, sem distinção ou discriminação 
de qualquer sorte. 

São os brasileiros, civis e militares, tr"abalhadores 
e empresários, estudantes e professores, homens e 
mulheres de todos os credos e de todas as raças, com 
um só objetivo: restaurar em sua plenitude a demo­
cracia no Brasil. E restaurar a democracia é restau­
rar a República. É edificar a Nova R.epú:blica, mis­
são que _estou recebendo do povo e se transformará 
em realidade pela força não apenas de um político, 
mas de todos Qs cidadãos brasi_l_ejros .. " 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

_ O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Na~a 
riiais havendo a tratar, a Presidência antes de encerrar a 
sessão, cOnvoca os Srs. Senadores para uma sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às lO horas e 3Ó minutQs, 
COm -a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
-da pela Comissão de Redação em seu parecer n9 821, de 
-1984), do Projeto de Resolução n9 65, de 1984, que auto-
riza tea:ssCti.tamento de ex-ocupante de áreas indígenas, 
mediante alienação de terras de domínio da União. 

2 

DiscusSão, em segundo turno, do Projeto de Lei da 
Câni_ara n"' 233, de 1984 (n"' 3.740/84, na Casa: de orí­
gem), que dispõe sobre a criação dC: cai-gos no- quadro 
perm-anerite da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado de Goiás e d_á outras providências, tendo 

-Pareceres orais, favoráveis, proferidos em plenário, 
das ComiSsões: 

- de SeiViço Público Civil e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levan~a-se a sessão às _lO horas e JO ininutos.) 

Ata da 240" Sessão, em 3 de dezembro de 1984 

2ª Sessão Legislativa Ordinári_a, da 47ª Legislatur'!_ 

ÀS 10 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADO/!.ES: 

Jorge Kalume- Altcvir Leal- Mãrio Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Galvão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chav~s­
Gabriel Hermes- Hélio Gueir_os- Alexandre Costa­
João Castdo ~_.Alberto Silva - Helv__W_i_Q Nunes -:-­
João Lobo --Almíi- Pinto- José Lins- Virgílio-Távo­
ra- Carlos Alberto- Mpa_cyr Duarte....:. Martins Fi­
lho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Marco Maciel -
Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante 
- Pas...,os Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto_Jú­
nior- João Calmon- José Ignácio Ferreira-- Moacyr 
Dalla- Amaral Peixoto- NelSon Carneiro- R.oberto 
Sãturnino - Morvan Acayaba- Benedi_t_o_E_e_rreira.­
Henrique Santillo- Mauro Borges- GasfüC; MUi ler­
José Fragelli- Marcelo Miranda- Saldanha Oer:zi­
Enéas Faria- Lenoir Vargas- Carlos ClÍüireJli- Pe 
dro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 52 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental declaro aberta. a ses~ão 

Sob _a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 9-Secretârio irâ prOCeder a leitura do Expedien­

te. 

~ lido o seguinte 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Lomanto Júninr 

EXPEDIENTE 
PARECERES~ c-" 

PARECERES N•s 894 E 895. DE !984 

_ Sob.re o Pr~jeto de __ Resolução o9 60, de 1984, que 
"altera o Regulamento Administrativo do Senado Fe­

- }eral_, aprovado pe~. R-esolução 09 58~ de 1972 'e dá 
-~utr~s provi~ênci!ls''. 

PARECER No 894, DE 1984 
Da Comissão de Co_!]stituição e J~stiça 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
- Depois de laboriosos estudos, realizadOs em 1983, _ 

sobre a reestruturação administrativa do Senado Fede­
ral, decidiu-se a Comissão Diretora encamPãr ã matêria 
so.b a forma configurada no Proleto de Resolução n<? 60, 
de 1984, a partir de nova denominação para as Subsecre­
tarias _de Pessoal, Financeira e de Patrimôi1To; ã -que--se·--

- refere o art. 93, parágrafo único, itens III,IV e V, respec­
tivamente de Subsecretaria de Administração, de Pessoal 
e de_ Administração Financeira e de Adniinistração de 
Material e Patrimônio. 

À Subsecretaria de Administração de Pessoal compete 
coordenar, orientar, controlar e executar a política di 
administração de pessoal e de recursos humanos, com os 
seguirifes órgãos: Serviço de· CadastrO -Funciomil, Ser­
viço de Registro, Serviço de Instrução Processual, Ser­
viço de: Controle de .. Inativos e Seção de Administração. 

Compete à SubS~~ia de Administraçã-o Financei­
ra _çoor-denãr e- controlar a execuçãO do Sistema de -Ad­
ministração Fináncêira e Orçamentária, teildo como ór­
gãos subordinados a Sec_ç-do de Administração, o Serviço 

de Administração e Pagamento de Pessoal; o ServiçO de 
Administração Financeira e o Serviço de AdminiStração 
0-rçamentáría. 

À Subsecretaria de AdministraçãO de Material e Patri­
mónio compete coordenar, orientar e controlar a exe­
cução das atividades do Sistema de administraÇão de 
material e do patrimônio, subordinando os seguintes ór­
gãos: Serviço de AquisiÇão de Material, Serviço cie Con­
trole e Tombamento de Bens; serviço de AlmoXarifado e 
Secção de Administi-ação. 

O Projeto de Resolução apresenta um novo -quadro de 
Fuf!-c~es gratificadas, alterando o item Ill, do Anexo ll, 
d_o Quadro de Pessoal do senado Federat 

Resultante de delongados estudos do pessoal técniCo e 
órgãos-superiores da Administração do Senado Federal, 
o novo organograma representa uma verdadeira moder­
nização das suas normas e serviços burocráticos, dotan­
do a Casa de novos mecanismos mais expedidos para 
que melhor desenvolva suas atividades. 

Digna de todo o apoio nO mérito, ConstitUCional, jurí­
diCo _e fiel à técnica legislativa, opinamos pefa aprovação 
do Projeto de Resolução n9 60, de 1984. 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 1984:: -
Helvídio Nunes, Presidente - Jutaby Magalhães, Rela­
tor- Moacyr Quarte- Morvan Acayaba- Hélio Guei­
ros:.;... José Ignácio Ferreira - José Fragelli- Enéas Fa­
ria. 

PARECER N• 895, DE 1984 

(Da Comissão de Finanças) 

Relator: Senador :Juta~agalhies 

O Projeto, o r~ S;Ibmetido a nosso exame, de iniciativa 
da Comissão Diretora, propõe alterar o Regulamento 
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Administrativo desta Casa, a fim de, conforme consta da 
Justificação, •• ... assegurar à Secretaria Administrativa 
estrutura compatível com a diversificação das atividades 
de gestão financeira, patrimonial e de recursos humanos, 
obedecendo uma poHtica de racionalização da admiriis~ 
tração, qual adotada pela Comissão Diretora". 

Prossegue a Justificação, asseverando que "os encar~ 
gos que são acometidos às Subsecretari;l_de Pessoal, Fi~ 
nanceira e de Patrimônio são de importância vital para a 
instituição que integramos e·êstão a-mer~cer cuidados es­
peciais ern face do crescimento natural de suas atjvjdad~ 
em consonância com o_aumerito de importância -que as­
sume o Senado Federal no contex~o do Poder L_~gislativo 
que vem, aos poucos, readquirindo suas prerrogativas de 
Poder soberano". 

A douta Comissão de Constitujçã_o e Ju$tiça aprovou 
a matéria e, riO âiilbito de competência desta Comissão, 
não há quaisquer objeções que a inibam. 

Contudo, e visando ao aprimoramento da matéria no 
que tange à sua plena e escorreita execução, somos leva­
dos a propor dQis ligeiros reparos à proposição da egré­
gia Comíssào Diretora desta Casa. 

Trata-se do preceituado nos arts. 6' e 7<~ do projeto. O 
primeiro, por cOnsubstanciar equívo de redação, certa­
mente derivado da composição mecanográficil, pois con­
signa a hexpressão'' "os cargos de Diretor do Patrimô­
nio" quando, em verdade, a-penas existe um único cúgo 
dessa natureza na estrutura administrativa do Senado. 
Certamente o dispositivo Pretendia referir.:se aOs carg-os 
de Diretor da Sübsecretaiia do Patrimônio, -ds. Subsecre­
taria Financeira e da Subsecretaria de Pessoal, em re­
lação aos quais são os r_espectivos órgãos modificados 
por força da proposição sob exame. oe qualquer forma~ 
a alteração da nomenclatura desses cargos não poderá 
ser feitã-mediante lei Interna corporls, como prevista no 
presente projeto de resolução, uma vez que expressamen­
te fixada pela Lei n<~ 5.900; de 9 de julho Qe_.l973, elabo~_ 
rada com base no art. 42, IX, da Constituição Federal. 
No que se refere ao disposto no art. 79 do projet0 1 que 
prescreve a lotação de um_contínuo_ em Cada Serviço, ora 
sob regime de criação,- Verifica-Se a- inadequação da me­
dida com a sistemática do Regulamento Administrativo 
do Senado- Resolução n'~ 58, de 1972- o qual estabe­
lece rito diferente para o regime de lotação dos serv_ido­
res da Casa, ilú:diante distribuição, ex oficio, pelo 
Diretor-Gei'al, de acordo com as necessidad~_d_os_ser­
viÇos. Assim, a forma· de lotação direta nos Serviços dos 
órgãos dirigentes- do Senado (Secretarias-e S.14b-!e_çreta­
rias), além de corresponder a uma medida casuística e 
em desacordo com a prática- regUlamentar, poderia i:ns_e­
jar posídOnainento contrário-aoS princípios de hierar- _ 
quia que tutelam a ordem administi3liva. 

Em face do_ exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto, com as ·seguintes emendas: -

Emenda n9 1-CF 

Suprima-se o art 6<~ do projeto, renumerando-se os 
subseqüentes. 

Emenda nt 2-CF 

Suprima-se--o art. 7<~ do projeto, íCenu'!lerando-se_ os_ 
subsequentes. 

Sala das ComissõeS, 29 de novembro de 1984. --José 
Lins, Presidente em exercício -Jutahy Magalhães, Re­
lator - Passos Pôrto :...._ Josf Fragelli -Jorge Klllume 
- Virgfllo Távora - Pedro Simon - Hélio Gueiros -
Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O Expe­
diente lido vai à publiCação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Em Ses~ 
são anterior, foi lido o ofíCio n9 S/37, de 1.984, da Prefei­
tura Municipal de Manaus_ (AM), solicitando autori~ 
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zação do Senado_ para realizar operação de empréstimo 
externo no valor de USS 20.000:000,00 (vinte milhões de 
dólares), para os fins que especifica. 

A matéria ficou agua"rdando, na Secretaria Geral da 
MeSa,- a cOmplementação dos documentos necessários. 

Tendo a Presidência recebido os referidos_documen­
tos, despachará a matéria às ComiSsões de Finanças, de 
Constituição e Justiça e de Munic!pios. --

O SR. PRFSIDENTE (Lomª-nto Junior)_- Sobre a 
_ mesa~-êomuniCa-!<_ão que vai ser lida pelo Sr. I<~~ 

Secretário. 

- É lida a seguinte: 

Senhor Presidente, 
Tei1ho a honra de comunicar a V. Ex• que m~ausenta­

rei -do País, para, devidamente autorizado pelo Senado, 
na f.Orma do úf. 31í,-§ 29, da ConstitUiÇão e art. 44 do Re­
gimento Interno, participar, como Observador parlamen­
tar, da Delegação do Brasil à trigésima nona Sessão da 
Ass~mbléia Geral das Nações Unidas. 

Atenciosas saudações, Hélio Gueiros. 

Q_SR. PRESIDENTE (Lomarito Júnior)_- A_ coffiu-
ni~~Ção.lida vai à PubliêaÇão. · - --

_.Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1<~-Secietário. 

-São lidos os seguintes: 

IIEQUERIMENTO N• 378, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento interno, para a Mensagem Presidencial 
n'~ 220, de 1984, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública solicita autorizãção do Senado para que o Go­
verno do Estado do Mato Gros.so do Sul possa contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 20.470.140.000 (vin~ 
te bilhões, quatrocentos e setenta milhões, cento e qua­
renta mil cruzeiros). 

Sãla das Sessões, 3 de dezembro de 1984. ~Aloysio 
Chaves - José Ignácio Ferreira. 

REQUERIMENTO N• 379, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alinea 
------T.-b .. -do Regímenoto fntern(); para o Ofício S/31, de 1984, 

do Governador do Estado da Paraíba, ~olicitando auto­
rização do Senado Federal para que aquele Estado possa 

- ria!izar operaçãO de empréstimo externo "no--valor de 
USS 15,100,000.00 (quinze milhões e cem mil dólares). 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1984~ ::----Aloysio 
aiaves - José Ignácio Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Os reque­
rimentos lidos serão votados após a Ordem do Diã i-tos 
termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno únicO, da redação finallofe­

recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n<~ 
821, de 1984), do Projeto de Resolução n' 65, de 
1984, que autoriza reassentamento de ex-ocupantes 
de áreas indígenas, mediante alienação de terras de 
domínio da União. 

Em discussão a redação final. {Pausa._)_ 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro~a encer­

rada. 
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Encerrada a discussão, a redação final é consider:ada 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto v ai à promulgação.-
E. a seguinte a redação final aprovada 
Redaçio final do Projeto de Resolução n9 65, ·de 

1984 
Fa_ço saber que o_ Senado Federal aprovao, nos termos 

do ãrt. 171~ pará~afo único, da Constituição, e eu, Presl­
«!_.::nte, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o re_assentamento de ex-ocupantes de 
áreas indfgenas, mediante alienação de terras de 
domfnlo da União. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 Ê autorizado o reassentamento de ex­

ocupantes da Reserva Indígena de Parabubure, situada 
no Estado de Mato Grosso, mediante alienação de te"rras 
de domínio da União_, pelo Poder Executivo. 

Art. 2'~ A alienação de que trata o artigo anterior se­
rá féita ao espólio de I urdes Braga Torres, com dispensa 
de licitai;:ão, observado o disposto no Decreto n<~ 84~832, 
de 24 de junho de !980, afterãdo pelo Decreto n<~85.210, 
de 29--de -setembro- de- 1980. 

§ --1'~ A á~cii-a sef alienada é de 4-.618 hectares e cons­
titui" parte da Gleba "Belo Monte- A", de propriedade 
da União, 'situada no Município de Senador José 
Porfirio;--no -Estado-do -Pa-r-á; 

§ 29 O Poder Executivo expedirá o título definitivo 
de domínio pelo preço de terra nua, de acordo com os 
valores estabelecidos pelo Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrâria - INCRA. 

Art. 3<~ Esta Resolução entra em vigor- na data de 
sua publiCãção. 

Art. 4'~ -Revogam-se as disposições em contrário. 

SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 233, DE 1984 
(Em regime de_ urgência-- art. 371 - B, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de _Lei_ 
da Câmara n<~233, de 1984 {n<~ 3.740/84, na'Casa de 
ori&em); que dispõe sobçe a_criação de cargos no 
quadro permanente da Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado de Goiás e dá outras pro­
vidências, tendo 

- P~RECERES ORAIS, favoráveiS, preTeridos 
em Plenátio, das Comissões: 
·- de Serviço Público CivU e d~ Finanças. 

A matéria constou da ordem do dia da sessão extraor­
dinária de 30 de novembro último, tendo sido aprovada 
em primeiro turno. (P<!-usa.) 

- Oiséussão dÕ PrOJeto, em segunddo turno: (Pausa.) 
Não havendO quein queira discuti-lo, declaro-a encerra­
da. Nos termos do inciso li do art. 322do Regimento In­
terno, a matéria depende, para sua aprovação, do voto 
favorável da maioria absoluta dos mem~ros da Casa, de-­
vendo a votação ser feita pelo processo nominal. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéria foi aproVada, em 1'~ turno, simbolicamente. 
Assim, em consonância com aquela decisão, a Presidên­
cia irâ submeter o Porjeto ao Plenário, em segundo tur-
no, pelo meSmo processo. _ 

Em votaçã.O_O_ pi-õjeto-, em segundo turno. 
Os Srs. Senadores qUe o ~provam pC:rmãrieçam senta­

doS. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto vai à sanção. 
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É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
No 233, DE 1984 

(Nt3.7o40/84, na Casa de origem) 
De iniciativa do Tribwial Superior Eleitoral 

Dispõe sobre a criação de cargos oo Quadro Per~ 
manente da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado de Goiás e d' outra prol'idêll:clu. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1'1' Ficam criãdos no Quadro Permanente da 

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Goiás, ilO Grupo Direção e Assessoramento Superiores, 
Código TRE~DAS~IOO, oS seguintes cã.Tgos de provi­
mento em comissão: 
I- na Categoria Direção Superior, 6TsCiSy-cargos de 

Diretor-de Subsecretaria, Código TRE-DAS-101; 
11 - na Categoria Assessoramento Superfor; 1 (um) 

cargo de Assessor, Código TRE-DAS-102. 
Art. 2~_ As despesas decorrentes da aplicação desta 

lei correrão à cOnta das d_otações orçamentárias próprias 
do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Goiás, ou 
de outras para esse fim destinadas. 

Art. 39 Aplicam-se ao -Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado de Goiãs, relativamente à sua S<kretaria, as 
disposições do art. 59 da lei n"': 7.178, de 19 de dezembro 
de 1983. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contr-áriO. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnioi)-:._ Esgot-ada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Vai-se passar, agora, à votação do Requerimento n~' 
37&, lído no Expediente, de urgência para a Mensagem 
n9 220~-de 1984. 

Em vot~çã~ o requerimento. 

Os Srs. SenadOres que o aprovam pefinãiieçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que fõi despRChaaa-às Comissões de Econ_omia e 
de Constituição e Ju_stiça. 

Sobre a mesa,.o Parecer da Comissão._deJ~co_nri_mía 
que vai ser lido pelo Sr. 11'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 896, DE 1984 

Da Comlssio de Ec_oaomla, sobre a Mensagem ft9 

220, de 1984 (n9 435/84 - na origem), do Senhor 
Presidente da Repi.blica, pro_poado ao Senado Fede­
ral seja autorizado o Governo do Estado de Mato 
Grosso do Sul a elevar em CrS 20.470.1-40.000 (vinte 
bfihões, quatroa:ntos e setenta mUbaes, cento e qua­
renta mU cruzeiros) o montante de lU& dbtda c:oosoll­
dada Interna. 

Relator: Senador José FrageiU 
O Sellhor Presidente da República encaminha ao exa­

me do Senado F~Q~-ral (art. 42, item VI, da Consti­
tuição), proposta no sentido de que seja o Governo do 
Estado de Mato Grosso do Sul autorizado a contratar 
operação de crêdito no valor CrS 20.470.140.000 (vinte. 
bilhões, quatrocentos e setenta milhões, cento e quarenta 
mil cruzeiros), equivãlente a 2.000;000 de UPC, à ra~ão 
de CrS 10.235~07 para o 29 semestre de 1984- junto ao 
Banco do Estado de Ma.t-º GroS§Q_S.A., este na qualida. 
de de agente financeiro d<L Qanco Nacional da Habi­
tação, destinada ao finanCiãlnento de obras de infra­
estrutura, tais como rede de água potãvel, esgotos, 

DIÁRJO DO CONGRESSO NACIQNAL_(Seção 11) 

meios-fios, pavimentação e outros, em conjuntos habita· 
cionais" empreendidos pela COHAB/MS. 

2. Cãracteristlcas da operação: 

•• A- Valor: Cr$ 20.470.140.000 (corresponden­
te a 2.000.000 de UPC à razão de Cr$ 10.235,07 para 
o 29 trimestre de 1984); 

B-Prazos: 
1 -de carência: 18 meses, 
2- de amortização: 216 meses; 
C-Encargos:-
1- Juros: 4% a. a. para o BNH e 1% a.a. para()_ 

agente: 
2- correção monetãria: de acordo com o Plano 

de Correção Monetária (PCM); 
3- outros encargos~ 2% sobre o desembolso. 

__ [l-Garantia: Yinculação de parcelas do_ Im­
posto sobre a Circulação de -Mercadorias (ICM:); 

E - Destinaçio dos remnos: obras de infra­
estrutura, tais como a rede de água potável, esgotos, 
meios-fios, pavimentação_ e outros, em conjuntos 
habitacionais empree·ndidoS pela COHAB/MS,_" 

3 •. Segundo o parecer apresentado pelo órgão finan­
ciador, a operação de crédito sob exame é viável econô­
mica e financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Lei Estadual nQ 183, de 18 de ~~mbro de 1980_, 
autorizadora da operação; 

b) Exposição de Motivos (EM 143/84) do Senhor Mi­
nistro -de Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente 
da República, comunicando que o Conselho_Monetário 
Nacional, ao apreciar a- proposta, manifestou-se favora­
velmente ao pleito, formulado conforme o_art. 2'~ daRes. 
n'~ 93, de 1976, do Seriado Federal; e 

c) parecer do Banco Central - Departamento de 
Operações com Tltulos e Valores Mobiliários, favorável 
ao pleito. s:- Do estudo de viabilidade apresentãdo pelo Banco 
Central do Brasil,_ destacamos os seguiiltes itens -para a 
análise da capacidade d_e pagamento da entidade: 

5.1 ...:... Dados relativos ao balanço de 1983 
Valor: Cri milhões 

- Receita Total ................. , .... 205.050,5 
-Operações de crédito ............. ~ _. 8"3.955,2 
....:. Receita Líquida ..........••.••... ~-· 121.095,3 
- fndice de -correçãO (Inaio-84) ............ 1,5893 
-Receita Liquida corrigidâ. ........... 192.456,8 

5.2-Limites Óperactonais (art. i' da Res. g9 62). 

Valor: CrS 

- Montante Global (70% do DS) 
(Item I)........................... 134.719,8 

- Crescimento Real Átlual 
(ZO%doDS)(Itemll) .. .. .......... 38.491,4 

- Dispêndio Anual Máximo 
(15%doDS)(ltemlll) .............. 28.868,5 

- Responsabilidade por Títulos 
(35 de DS)( Item IV) • , •••••••••••••• 

6. ConsHlerando todo O- endividamento da referid~ 
entidade (intra + extralimite + operação sob exafne + 
operação extralimite e ainda não liberada), mesmo assim 
ele permaneceria contido nos tetos fixados pelos itens I, 
Il e 111 e do art. 29 da Res. 62, _de 1975. 

7. Trata-se, entretanto, de uma operação extra1imite" 
a que por força das disposições contidas no art. 29 da 
Res. n~ 93,-de 1976, não se aplicam os citados limites (i­
tens I, Il e IU) fixados no art. 211 da Res. n' 62, de 1975, 
ambas do Senado Federal, haja vista que os recursos a 

c- serem repassados provêm do Banco Nacional da Habi~ 
taçào. 
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8. Além da característica da operação extralimite, a 
assunção do compromisso sob exame não deverá acarre­
tar maiores pressões na execução orçamentária dos pró­
xímos exercícios, tendo em vista o exame do cronograma 
de desembolso de toda dívida consolidada interna (folha 
I 1). 

9. Cumpridas as exigências do Regimento Interno e 
nas normas vigentes, concluímos por apresentar o se-
guinte: · 

PROJETO DE' RESOLUÇÃO N• 121, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Mato GrossO do 
Sul a contratar operaçio de crédito no valor de CrS 
20.470.140.000 (vinte bUhões, quatrocentos t setenta 
milhões, cento e quarenta mD cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 ~o_ Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul, nos termos do art. 2' da Resolução nQ 93, de 11 de 
outubro ·_de 1976, do SenadQ Federal, autorJziido a_con­
tratar operação de- crédho no vaio r de Cr$ 
20.470.140.000-(vin(e bilhões, Quatrocentos C setenta mi­
lhões, cento e quarenta mil cruzeiro~). ~orrespondente a 
2.000.000 UPC considerado o _v_alor nominal da UPC de 
CrS 10.235,07, vigente_ no 29 seme_stre de 1984, junto ao 
Ban_co -dei Estado de Mato Grosso -S_.A., este na qualida­
de de agente financeiro do Banco N~cional da Habi­
tação, destinadO ão financiamento de obras de infra­
estruturª, tais como _rede de água potável, esgotos., 
meios- fios, pavimentação e outros, em conjuntos habita­
cionais empreendidos pela COHABwM_S, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco _Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1984.- Ro­
berto_ C_,mpos, Presidente --José Ftagellt, Relator -
Luiz Cavalcante- Benedito Ferreira- Fábio Lucena­
Fenumdo Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A Comis­
são de E_conomia concl.ui o seu parecer pela apre.coentação 

-- do Projeto de-ResoluÇão r\9 121/84, que autoriza o Go-_ 
vemo do Estado de_Ma~o Grosso do Sul a contratar ope­
ração de c~é~iito no valor_ de Cr$ 20.470.140.000,00 para 
os fiOs q-ue espeCifica. Dependendo de parecer da Cpmis­
são de ConstitUição e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador José Fragelli o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. JOSt: FRAGELLI (PMDB- MS. Para profe­
rir" parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

O presente Projeto dC Resolução, de autOria da Co­
missão de Economia do Senado Federal, como conclu­
são de seu Parecer sobre a Mensagem n~' 220/84, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza o Governo do 
Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da 
Resolução n~' 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, a elevar o montante de sua dívida consolidada 
interna em CrS 20.470.140.000 (vinte bilhões, quatrocen­
tos e setenta milhões e cento e quarenta mil cruzeiros), 
correspondente a 2.000.000 UPC, considerado o valor 
nominal da UPC de ~r$ 10.235,07, vigente no 29 semes­
tre de 1984, junto ao Banco do_Estado de Mato GroSso 
S.k, -este na qualidade de agente financeiro -do Banco 
Nacional da Habitação, destinada ao financiaineilto de 
obras de infra-estrutura, tais como rede de água potãvel, 
esgotos, meios-fios, Pavimentação e outrÕs, em conjun­
tos habitacionais empreendidos pela COHAB-MS, obe­
decidas as c_ondições admitidas pelo Banco Ceritrãf do 
Brasil, no respectivo processo. 
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O pedido foi formulado nos termos do precei!_u~do no 
artigo 29 da Resolução n"' 93, de 1976, do St:nado Fede­
ral, implicando, por conseguin~e. a não observância dos 
límites fixados no artigO L"' da Resolução número 62, de 
1975,- ta:mbêin do Senado Federal, e se faz acompanhar 
de toda documentação e:;dgida pela legislação. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada_con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicâvCis à es-­
pécie_, merecendo, por isso, o nbsso encaminharnento__fa-_ 
vorável, no que tange aos aspec~os de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Ê o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnioi')- O p·arecer 
é favorável. Completada a instrução da matéria, passã~se­
à imediata apreciação do_ projeto, em turno úriicp. 

Em discussão o projetO. {Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de~edaç~o. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)~ Sobre a 
mesa, o parecer da ConiissãO_Q.e Redação_que vai ser lido 
pelo Sr. !~>~Secretário. 

É li-do o seguinte 

PARECER N' 897, DE 1984 
(Da Comlssio de Redaçio) 

Redaçio final do Projeto de ResoluçiO 11'1121, de 
1984. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apfese-nta a redação _final do Projeto de 

Resolução n~" 121, de 1984, que autoriza o Governo do 
Estado de Mato Gro&so do Sul a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 20-.470.140.000 (vinte bilhões, 
quatrocentos e setenta milhões, cento e quarenta mil cru~ 
zeiros). 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1984.- Joio 
Lobo, Presidente -Jorge Kalume, Relator - Siddanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 897, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio nl' Jll, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul a contratar operação de crédito no valor de CrS 
20.470.140.000 (vinte bllhies, quatrocentos e setenta 
milhões, cento e ,quarenta mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. l~' É o Governo do Estado de Mato _ _Grosso do 

Sul, nos termos do art. 2'~' d~ R~olução n~' 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a con~ 
tratar operação de crédito, no valor de Cr$ 
20.47Q.J_40.000-(vinte bilhões, quatrocentos e seten_ta m_i~ 
lhões, cento e quarenta mil cruzeiros), correspondente _a 

2.000.000 UPCs considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 10.235,07 (dez mil, duzentos e trinta e cinco cr~zei­
ros e sete centavos), vigente no 2~> semestre de l984,junto 
ao Banco. do Estado de Mato Grosso S.A., e§te na quali~ 
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi~ 
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tação -- BNH, destinada ao financiamento de obr_as de: 
infra-eStrutUra, tais COmo rede de água potável, esgotos, 

- meios-ii"os, pavimentação e outros, em conjUntos habita~ 
cionais_ empreendidos pela CQH.AB·MS, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data __ de_ 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (lo manto Júnior)- Achaildo~ 

se- em regíine de urgência a matéría- cuja redação final 
acaba -de ser lidã~Cfeve esta ser imediatarilente si.ihffietidi 

-à deliberação do plenário. 
Em discussão a redação final. (Pausa.) 
N~o havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. _, 

Em votaçã_o, 
_ Os Srs. Senador_~~- que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (PaUsa.)-- - - -- -

Aprovada a redação final, o projeto vai à promul~ 
_gação, 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) - t:'assa~se 

agora à votação_do Requerimento n'~' 379, lido no Expe~ 
cliente, de urgência pani"o Ofício n~' S/31, de 1984. 

Em votação o requerímento. 
Os Srs:·s~nadores que o a-provam -permã.neÇain senta~ 

dos. (Pausa.) 
_-A_pro-vado. 

Aptovado o requerimento, passa~se à apreciação da 
matéria que foi desP,.achada às Comissões de FinanÇas e 
de ConStituiçãO e JuStiça, - --

Solicito do nobre Senador Saldanha Derzi ó parecer 
da ComiSsão de FinanÇaS~ 

O SR. SALDANHA DERZI (PMDB - MS. Para 
emitir parecer.) - -sr. Presidente e Srs. Sen.adores~ 

Nos termos do art. 42, item IV da Constituição, c? Se­
nhor Governador do Estado da Par_aíba solicita ao Sena~ 
do Federal, autorização para contratar operação de em­
préstimo externo, n·o valor de USS: 15,100,000.00 (quinze 
mílhões e cem mil dólares norte~americanos), de princi~ 
pai, com a garantia da União, destinada à liquidação dos_ 
compromissos externos vencidos e vincendos em 1984, e 
vencíveis em 1985. 

2. A operação deverá ser realizada _em duas e_tapas, 
obedecendo Q seguinte cronograma, conforme.estabelece 
o Aviso n~' 1.044/84, da Secretaria de Planejamento d<!­
Presidencía da República. 

Em 1984 ....•...• _. ..... ,. USS 4,7 milhões 
Em 1985 .........•..• _ ... USS 10,~ miJI:J,_õ~s_ 
Total USS: 15,1 milhões 

3. Segundo o Plano de Aplicação- anexo- o em~ 
présfímo terã as següintes aplicações específicas: 

ua) Rolagem da dívida vencida em 1984: 
Banco do Brasil (Grand Cayman) e 
Bank of Nova Scotia , .· .. -~. USS 4,7 milhõ~s 
b) Rolagem da dívida vencível em 1985: 
Banco do Bra~il (Grand Cayman) e 
Bank of Nova Scotia .. , .. _, USS 10,4 milhões 
Total ~ USS 15,1 milhões 

4. As condições da operação são-: prazo de carência: 
5 anos, acrescido do prazo de amortização de 4 anos, 
num total_de 9 anos com juros de 2% + Libor de 10% a.a. 

5, __ .Em atendimentÔ às normas da ComisSão de Fí~ 
nanças, fora~ solicitadas as informações fuifaamentais 
para a anãlise do endividamento do Estado da Paraíba. 

Assim temos: pos. em 31/08/84. 
Administração Direta. Valor em: CrS 106 _ 

Dívida lntralimite 
_ DMda_ Extrallmlte 

Drvlda Externa Contratada 
Dívida Externa autorizada== 

_70/84) 
Total 

~ 52.706 
~ 76.191 
~ 126.420 

16.200 (Res. n'l 

~ 271.417 

Terçacfeira 4 4803 

6. Análise a) Montante Global: 
Do total da dívida, devemos considerar a intralimite 

{CrS 52~706 milhões) e .a externa total (Cr$ 126.420 mi~ 
lhàes +Cr$ 16.200 milhões= CrS 142.620 milhões) per­
fazendo CrS 195.326 milhões. Este último valor compa­
rado com os parâmetros fixados pelo art. 21' da Res. n~' 
62, de 1975, modificada pCla Res. n~' 93, de i976, ambas 
do Senado Federãl, que fixou para o montante da dívida 
interna consolidada o valor de CrS 127.069.600 mil, reve­
la que o Montante GJobal real se acha extrapolado em 
Cr$ 67.257 mil. 

b) DisPêndíO Anual: Com o cronograma de pagamen­
to fornecido (1984/90), nele incluídas as dívidas intrali~ 
mite e exte-rna, yencíve~s- em 198_4, os dispêndios al­
canÇam as parcelas: 

- Valor em CrS milhões 
Dívida Intralimite 
D(vida Externa contratada. 
Divida Externa autorizada 

= 4.609 
~ 8.295 

- (Res. "' 70/84) 
12.904 

7. Assim, o dispêndio em 1984 está aquém do limite 
fixado pelo art. 2~ das Res. n'~'s 62/75 e 93/76.-Para 1985, 
o perfil da dívida já" se altera completamente pois tere­

- 1'!10S os- seguintes_ valores; 

lntralimite­
Externa contratada 
Externa autorizada 
Total · 

= 10.911 milhões 
= 29.386 milhões 
~ 8.533 milhí!es 

= 48.830 milhões 
8. Vemos que o v-alor acliTI3 CXifapola o liniiie fixado 

pelo parâmetro do item IH das citadas Resoluções, ha~ 
vendo necessidade, ailtes--de qua-lQuer Ciutra oPeraÇã-o ot.i 
contratação externa, de uma reprogramação do perfil da 
divida daquele Estado principalmente a partir de 1985. 
Coffi o reéScalonãinento- dã divida no Valor deUS$ 15,1 
mífhões, além de não termos com a referida operação 
urna eleVação do lnontantr global, os dispêndios anuais 
de 1985 a [990 permanecerão com valores aproximados 
de Cr$ 48.830 milhões (a preços de agosto de 1984) que, 
com· 6 advento de receitas futuras e o resu1tado-ôos in~ 
vestlnlentos realizados com á oPeração 'de USS: 60,0 m-i­
lhões anteriormente autorizada, poderá o Estado da Pa­
raíba cumpríi os SeUs compromisSoS internos e externos. 

Para atender as disPosições do Regimento Interno e 
da legislação pertinente, foram anexados ao processado 
os seguintes documentos: 

a) cópia da Lei Estadual n~' 4.622, de 31 de agos~ 
to de 1984, autOrlzàndo o Governo Estadual a con~ 

-tratar uma operação de crédito externo, para refi~ 
nanciamento da dívida externa até o limite de USS 
18,0 milhões de dólares; 

b) Aviso n~> 1.045, de 6 de novembro de 1_984, da 
SEPLAN, reconhecendo o caráter prioritário da 
operação e a capacidade de pagamento do Es_tado 
até o limite_ de USS 1~.1 milhões de dólares; 

c) Exposição_ de Motivos n~' 166, de 22 de no­
vembro de l 984 do Senhor Ministro de Estado da 
_Fazenda, favorável, enviada ao Senhor Presidente 
da República, propondo o seu encaminhamento ao 
Senado Federal, para os fins do art. 42, item IV, da 

-Constituição; 
"d) Oficio (FIRCE- CREDJ; n• 327 /84) do De. 

partamento de_ Fiscalização e Registro de Capitais­
Estrangeiros, credenciando a operação em pauta, 
conforme atribuições conferidas pelo Dec:. nl' 
65.07), de 27~8~69 e pelo Dec. n~" 84.128, 29~ 10~ 79; 

e) comportamOJJto da dívida estadual (interna e 
externa): 

f) OfJcio ...::.-(SAREM n9 347/84)- da Secreta~ 
riaôe Artieulação com os_Estados e_ Municípios, re­
conhecendo a prioridade e a capacidade de paga~ 
menta do Estado da Paraíba. 
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10. O exame das cQndições crCditíCias d8._ operação 
será efetuado pelo Ministêrio da Fazenda, em articu­
lação com o Banco _Central do Brasil, nos termos do art._ 
19, i_nciso I I do Decreto n~' 74.1_57, de 6 de junho de 1974, 
assim que apresentada a respectiva minuta de_ oonttato 
com o grupo finarii::lador.-

11. O Senhor Presidente da República autorizou o 
Governo do Estaçio da Paraíba a dirigir~se ao Senado 
Federal, na Torma do art. 42, item TV, dl! Çonstituíção. 

12.- No caso, foram cumpiidas as exigências do Regi­
mento Interno (art. 403, alíneas a, b e c). Assim opiria­
mos favoravelmente à solicitaçã~, nos termos do seguin­
te: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 122, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a reali­
zar operaçio de empréstlmb externo, no valor de USS 
15,100,000.00 (quinze mUbões e cem mU dólues 
norte-americanos) destinada à llquidaçio dos com~ 
promiMOS externos exbtentes e l'ellCÍvels em 1985. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 19 f; o GoVerno do Estado da ParaíBa aul!Jriiã-­

do a realizar, com a garantià. da UniãO, uma Operação de 
empréstimo eXterno, nO valor de USS 15,100,000.00 
(quinze milhões, e cem mil dólares norte-a_meric:;:a_lios) oti 
o equivalente em outr~.s moed_a.$, _de __ principal, junto a 
grupo fmanciador a ser indicadoL destinada à liquidação 
de compromissos externos já existentes e vencfveis em 
1985, obedecidQO s_eguinte cronograma de contratações: 
em 1984, USS 4,700,000.00 (quatro_milhões _e setecentos 
mil dólares n_orte-americ_anos); em_ 1985, USS 
10,400,000.00- (dez_miJhões e quatrocentos mil dólares 
norte-americanos). 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova_: 
dos pelo Poder Executivo Fede_ral, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser_efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central_ 
do Brasil, nos te~mos do art. {9, item 11, do Decre_!~ n9 
74.157, de 6 de junho d!= 1974, obedecidas as demais_~_i.­
gências dos órgãos encarregados .da execução da politica 
econômico-fimi.ncei_ra do Governo Feder:al, e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual n9 4.622, de 31 de agosto de 
1984, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta re_solu_ção entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior)_;: O parecer 
da Comissão de Fiilanças conclui pela apresentação do 
Projeto de Resoluçii_o n9 122 de 1984. que autoriza o-Go~ 
verno do Estado âa Paraíba a realizar operação de em­
préstimO exter-no no valor deUS$ 15,100.0_0 (quinze mi­
lhões e cem mil dólª-rcs), dependendo do_ parecer da Co~ 
miSsãO de Conslitulção e Justiça. 

O SR. HtUO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr. ~xesjdente, Srs. Senadores, nos termos 
regimentais a Cõfuissão- de Finanças apreSenta -p-rofeta 
de resolução, pelo qual, fica o Governo do Esta_do da Pa­
raíba autorizado a realizar, com a garantia da União, 
uma operação de empréstimo externei, no valor de USS 
15,100,000.00 (qliiilze milhões e cem mil dóJares norte-_ 
americanos) ou_ o equivalente em outras moed_a_s, de prin­
cipal, junto a grupo financia"dor a ser indicado_~ destina­
da, à li(juidação de compromiSsos externosjâ exiSt<!:ntes e· 
vencíveis em 1985, obedecido o seguinfe cronogra}ria da 
contratações: em 1984, USS 4,700,000.00 (quatro mi­
lhões e setecentos mil . dólares norte-americ'anos); em 
198_5, US$ 10,400,000.00 (dez milhões e quatrocentos 
mil dólares norte~americanos). 

A operação de crédito, na conformidade do artigo 29 
do referido projeto, "realizar-se-á nos termoS ãpiOvados 
pelo Poder Executlvo Federal, inclusiVe- o exa-me das 
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condi~ões CreditíciaS da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistério dU Fazenda, Cm articulação com o Banco Cen_­
tral do Brasil, nos termos do art. I~", item li, do Decreto 
n9 74. rs7: de-6 d~ jUnho de 1974, obedecidas as demafs 
exigências dos órgãos encarregados da execuÇão da 
política-econômico-financeira, do Góvei"nb Federal, e, 
ainda, o d\sposto na Lei Estadual n~ 4.622, de 31 de agos-
to de 1984". · ---

P~ra._at_ender as disposições do Regimento Interno e 
da legislação pertinente, foram anexados ao processado 
ós seguintes documentos, além dos exigidos pela Comis­
sãO de Fiiianças, conforme o exame do parecer daquela 

-: _Comissão; _ 

a) Cópia da Lei Estadual n9 4.622, de 31 de agos­
to de 1984, autorizando o Governo Estadual a con­
tratar uma operação de crêdito externo, para refi­
nanciamento da dívida externa até o limite deUS$ 

... ~ 8~0 milh?e_s_ de dólares; 

b) Aviso n~ 1.045, de 6 de novembro de 1984 da 
SEPLAN, reconhecendo o _caráter prioritário da 
operação e a capacidade de pagamento do Estado, 
até o Itrilite de USS 15,1 milhões-de~dólares; 

C) Exposição de Motivos nl' 166, de 22 de no­
Vembro de 1984, do Senhor Miilistro de Estado da 
Fazenda, favorável, enviada ão Senhor Presidente 
da Répública, propondo o seu encaminhamento ao 
Senado Federal, para os fins do art. 42, item IV, da 
Constituição;· 

d) Oficio - (FIRCE-CREDE no 84/n7) - do 
Departamento _de Fiscalização e Registro de Capi-

- tais· Estrangeiros, credenciando a operação em pau­
ta, conforme atribuições conferid_as pelo Dec. n9 
65.071, de 27/08/69 e pelo Dec. n• 84.128, de 
2'T/10j79; 

e) comportamento da divida E!i!.adual (interna e 
externa); e 
-- f) Oficio- (SAREM n9 374/84)-:- çla Secretaria 
de Articulação com os Estados e Mu'nicípiOs reco­
nhecendo a prioridade e a_capacidade de pagamento 
do Estado da Paraíba. 

Como se verificá do exposto, a matéria fõT detalhada­
mente e11:aminada pela Comissão de Finanças que, após 
cllrripridas todas as eXigências regimentais (art. 403, alí­
neaS a, b e c)-, opinou pela aprovação da_s:_Qliçitação do 

-Goverri_o do Estado da Paraíba, nos termos d_o projeto 
d~_~:_esolução que aPresentou, no forma- do art. 108, item 
VI, 

No que compete a est3. Comissão examinar~ aspeéto 
jurídico-Constitucional --nada há que lhe possa ser 
oposto, podendo o proj_eto ter tramitação norm!!-1. 

O SR. PRESIDENTE (L omanto Júnior)- O parecer 
é favor-ável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não_ havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentadas. (Pausa:_) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --Sobre a 
mesa, o parecer da Comissão de Redação, que será lido 
p~lo Sr. (9-Secretário~ 

É lido o seguinte 
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PARECER N• 898, DE 1984 
(Oa Comissio de Redaçio) 

-Redação final do Projeto de Resoluçio g9 122, de 
1984. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resóillção n~ rn, de 1984, qUê autoriza o Governo_ do 
Estado da Paraíba a realizar operação de en\Préstimo ex~ 
terno no valor de USS 15,100,000.00 (quinze milhõCs e 
cem mít dólares), destimi.dO à liquidação dos compromis~ 
sos externos existentes e vencíveis em 1984 e 1985. 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1984.- João 
LobÕ, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 898, DE 1984 

, Redação final do Projeto de Resolução nl' 122, de 
1984. 

Faço sab~r que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE !984 

Autoriza o Governo do Estado da Panúbà a reali­
zar operaçio de empréstimo externo no valor de US$ 
15,100,000.00 (quinze mUbões e cem mil dólares), 
destinado à liqUidaÇio dos compromissos existentes e 
vencíveis em 1984 e 1985. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9- h o Governo do Estado da Paraíba autol;"iza­

do a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo no valor de US$ 15,100.000.00 
(quinze milhões e cem mil dólares) ou o equivalente em 
outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a 
ser indicado pelo Ministério da Fazenda e do Banco 
Central do Brasil, de{>tinado à liquidação de compromis­
sos eXterriõsjá existentes e V:enciveis em 1984 e 1985, obe­
decido o seguinte cronograma de contratações: em 1984, 
USS 4,700,000.00 (quatro milh_ões e Set~ntos mil dó_la­
res); e em 1985, USS 10,400,000.00 (dez milhões e qua­
trocentos mil dólares). 

Art. 21'. A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições crediUcias da· operação, a ser efetuado pelo 
Ministêiici da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 11', item 11, do De­
creto n\174.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigências dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-financeira -do Governo Federal, e, 
ainda, as disposições da Lei Estadual n9 4.622, de 31 de 
agosto de 1984, autorizadora da -operação. 

Art. 39 oEsta R,_esolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Achando­
se eni regime de urgência a matéria cuja redação fi.nal 
acaba dê ser lida,-devê ser esta submetida imediatame-nte 
à aeliOerâÇaô- do PlenáriO. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são'. 
Em vOtação_~ 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados~ (Pausa.) · 
Aprovada. 
AprOvada a redação final, o projeto vai à prOmul­

gação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Hã ora­
dores inscritos: 

Con<;e_dQ.a_palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PTB---' RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No período de 25 a 28 de outubro, próximo passado, 
realizou-se, nesta Capital, na sede da Confederação Na­
cionai dos Trabalhadores no Comércio, o I Congresso 
Brasileiro de Direito do Trabalho, que teve como seus 
promotores a Academia Nacional de Díreito do Traba­
lho e o Tribunal_Superior do Trabalho. Ocupou sua ~pre­
sidência o Ministro Carlos Alberto Barata Silva, que 
hoje preside dignamente aquele tribunal superior do 
País. 

O sucesso do Congresso ficou evidenciado pelo inte­
, resse despertado entre os que nele se inscreveram, pois 
. foi sempre grãnde o número de participantes em todas as 
reuniões. Em Verdade. o I Congresso Brasileiro de Direi­
to do Trabalho se constituiu em fórum de estudos e de­
bates de alto valor social e jurídico, pelo saber dos confe­
rencistas e pela qualidade das teses discutidas. Verdadei­
ras aulas foram proferidas por grandes nomes do direito 
- pelos professores Orlando Gomes e Antônio Ferreira 
Cesarino Júnior, e pelos ministros Arnaldo Lopes Susse­
kind, Carlos Coqueiro Torreão da Costa e Mozar Victor 
Russomano. A par disso, 31 teses foram apresentadas e 
debatidas, todas de grande significância paia os wmos 
do_ direito ioCiãl. E_m Yltima análi$e, tudo issd atesta a 
maturidade e a vitalidade do direito" do trabalho no Bra­
sil. 

Sr. Presidente, ao meu ver, o éxffo mais signifiCante e 
positivo" do Congresso roner <!eixado vincada a urgente 
necessidade de geral reformulação _da legislação traba­
lhista brasileira. A Consolidação das Leis do Trabalho e 
os diplomas legais trabalhistas posteriores a 1943, preci­
sam ser substituídos, em curto prazo, por um Código do 
Trabalho e por um C6digo de Precesso do Trabalho, em 
que se incorporem avanços contemporlineos em direíto 
social e em que se atualizem regras de direito processual. 
Permito-me salientar que nenhuma das iniciatiVas toina­
das para esses fins logrou até agora seu objetivo, O qi.Je é 
de lamentar-se pela relevância e premência da questão. 
Ao lado disso, urge modificar os -órgãos da Justiça do 
Trabalho, especialmente o Tribunal Superior do Traba­
lho, como fez sentir o ministro PreSldente.daquele órgão 
em recente entrevista concedida ao Correio Braziliense, 
em 4 do corrente mês. Tem razão o Ministro. Pouco s~ 
tem feíto por esse ramO do poder judiciário bras,ileiro. 
No entanto, os juizes trabalhistas são exigidos cada vez 
mais a cada dia que passa pois vão em crescendo, pari 
passu, o número de conflitos entre empregados e empre­
gad_ores _e o número de .reclamações ajuizadas. A conse­
qüência é a saturação das pautas das juntas e dos_ tribu­
nais trabalhistas, com acentuado retardamento na distri~ 
buição de justiça, em detrimento da parte mais fraca- o 
empregado. _Do crescimentõ- dos encargos da Justiça do 
Traba..,ho falam eloqüentemente números refeddºs pelo 
Ministro Barata Silva: em 1947 a Justiça do -Trabalho 
julgou 1.850 processos e 124 dissídios -coletivos, ao passo 
que em 1982]ulgou 14.774 processos e448 disSfdos cole­
tivos. 

Sr. Presidente, faço votos que as autoridades se mani­
festem sen.SíveíS às conclusões do I Congresso Brasileiro 
de Direito do Trabalho. Quanto a mim, pi'Oocui"are1 eX- -
trair dessas conclusões tudo quanto possa transformar 
em projetos de lei a fim de contribuir, dentro· das limi~ 

-- tações de um congressista, para o aprirriõrarriento 'da le­
glslaçãO ti-abalhista brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a ~essão ordinãria de hoje a seguinte_-

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE LEI DO SENADQ N• 14, DE 1979 
(Em regime de urgêncía- art. 371,~:, do Regimento In­

terno) 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminiar 
da constitucionalidade nos termos do art. 296 do Regi­
menlo Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 14, de 
1979, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que revo­
ga dispositivo da Lei n' 5.449, de4 de junho de 1968, os 
Decretos· leis n% 672 e I .273, respectivamente de 3 de ju­
lho de 1969 e ~9 de maio de 1973, e dã outt:_as providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n• 560, de 1980 e n' 944, de 1982, 
da Comissão - - -

-de Constituição e Justiça - 1' pronunciahlento: 
pela inconstitucionalid3.de., com voto vencido do Sena­
dor Lázaro Barboza; -

2' pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário) 
- ratificando seu pa~ecer anterior. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' lO de f98l (n9 1.529/79, na- Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, _com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdêncía Social, 

__ tendo _ _ _ _ __ _ 
PARECERES FAVORÁVEIS; sob n•s 354 e 355, de 

1981, das Comissões:-
---de Legislação Social; e 
-de Finanças. 

3 

Votação, em turno único,- d~ _Projeto de Lei da Câma­
ra_~! 53, de !97_7 (n9 ~27 /75, na Çasa de origenl), que-dis­
põe sobre condições ã. observar na renovação de contra­
-ioS=de atfétas profisskm-ãis, e dá outras Providências, tén­

do 
PARECERES_ FAVOAA VElS, sob n•s 1.360 e U61, 

dCI98-l, daS-Co-missões: 
- de LeilsJaçã~ Soci~l; e 
.;.;,:de Educação e Cultura. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 65, de 1979 (n' 4.l57f77, na Casa-de origem), que 
autoriz3: a ~~enãção Q_~ Imóveis residinciªis d~-Rede F"er~­
fo-~âria Federal a seus -Õcup~ntes, -t~ndo -

PARECERES,-sob n•s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, daS Comissões: -· 

- -- __::_de Tlàn!;porteS, Co-municação e Obras PúbU~s, 1' 
pronunciamento: contrãrio; 2' proriunciamento: favorãvel 
ao ·proje_tO e à Emenda de Plenário; e 
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- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juricidade do Projeto e d_a Emenda de Plenãrio. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 14, de 1984 (n9 2.8_67/76, na Casa de origem), que 
introdl!.z.modi_ficãções na Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, de 1' de maio 
de 1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair núpcias, tendo 

PARECERES, sob nl's 299 dOO, de 1984, das Comis­
-sões: 

-de Coo~tituiçio e Justiça, pela -eonstitticionalidade e 
juiidicidade; e 
- de Leglslaçio Social, contrário. 

6 

Votação, em turno único (apreciaÇão preliminat daju­
ridictda_de, nos termos do art. 196 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n' 79, de 1979 (n' 
1.511/75, na Casa de origem), que acreScenta parágrafo 
ao art. 5' da Lei !1~ _ _3.807, ele 26 de agosto el-e_ I960, que 
&Spõe sobre a Lei Orgânica "da Previdência SoCial, alte­
rada pelã Lei n.,.·-5.89Õ, de 8 de junho de 1973, tendo 
~ARECER~1 sÇb n's 622 e 693, de 1982, das Comis­

sões: 
-de Legislação Social, favorável, nos termos de 

__s:_ubstitutivo que apresenta; e 
-de Constituição e Jg_stiça, pela injuricidade do Pro­

jeto e do_Substitu(Í\o_'.O 9a- G,qmi_ssã.o ç!e Legi_slação Social. 
com_ voto vencido, em _separado, do Senador Franco 
Montoro. 

7 

Votação, em primeiro turno,-do Projeto de Lei do Se­
nado n' 41, de 1982, de autoria da Senadora Laélia de 
Alcântara, que acrescenta artigo ao Decreto-lei n"' 594, 
de 27 de maio de 1969, que institUi a Loteria Esportiva 
Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sOb n's 23 a 25, d:c? 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituiçio e Justiça- 1'1 pronunciamento: con· 
trãrio; 29 pronmiclamento: pela constitucíonalidade eju- · 
deidade do Substitutivo da Comissão de Finanças; e 

- de Fit14nça.s, fav_orâvel, rios tennos- de substitutivo 
que oferece. 

-8 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, Que revoga o Decreto-lei n' I.S41 de 14 de abril de 
1977 (Lei das Sublegendas), tendo 
- PARECER -ORAL, favorável, proferido em Plenário; 

da Comissão": 
---=-:...:...de Constituição e Justiça 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) -- Estâ en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 44 minutos.) 
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Ata da 241 ~ Sessão, em 3 de dezembro de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatl,lra 

Presidência dos Srs. Lomanto Júnior, Raimundo Parente e Marcelo Miranda 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. AC}fAM·SE PRE­
SENTES. OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia~ Euni­
ce Michiles- Fábio Lucena-~,RaimundO Pãren~e­
Galvão Modesto- Aloysio Chaves -·Gabriel Hermes 
- Hélio Gueiros- Alexandre Costa_-;- Alb_erto.Silva- __ 
Helvídio Nunes - João Lobo - Almir Pinto - José 
Lins - Virgtlio Távora- Moacyr Duarte --:-: M~rtins 
Filho- Humberto Lucena- Marcondes dadel_h<!_:-::. 
Aderbal Jurema - Cid Sampaio -_Marco Maciel -
Guilherme Palm_eira ~Luiz Cavalcante_-:- Passos Pôr~o 
- Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - J_p_ão Cal- . 
mon - José Ignácio Ferreira _:_ Mo?cyr_ Dalla- Ama:_ 
ral Peixoto- Nelsoli_C_aroe_i_ro ~ MorVan Acaya6a ~: 
Benedito Ferreira-- Henrique Santillo- Mauro Borges 
- Gastão Müller - José Fragelli - Marcelo Miranda 
- Saldanha Derzi - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli 
- Pedro Simoh - Octávio Cai'd-oso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -_A lista de 
presença acusa o comparecimento de 46 Srs. Senaç:lores. 
Havendo número _regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus injciãmcis nos~os trabaJhos. 
O Sr .. l~-S.e:ç_retário procederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•S 899 E 900, DE 1984 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 19, de 
1984, que "fixa os subsfdios e as verbas de represen­
tação do Presidente e do Vice-Presidente da Repúbli­
ca, para o perfodo de 15 de março de 1985 a 15 de 
março de 1991 ". 

PARECER N• 899, DE 1984 
(Da Comissio de Constitulçio e Justiça) 

Relator: Senador José Fragelli 

Originário da Câmara dps Deputados _e encaminhado 
a esta Casa n-os termoS .d9 ar_t. 134 QÕ Regimento Co­
mum, o Projeto __ _d!;_Qecretq Legislativo n_9 19/84 (q" 54-
A, de 1984 na Casa originária) fixa-os subsídios e verbas 
de representação do Presid_ent~ e _do Vice-Presidente da 
República no perfodo de 199_1. O art. 39 da proposição 
prevê o reajustamento d_os subsídios e da representação a 
partir de 15 de março de 198_5, nas mesmas épOcas e se­
gundo as mesmas bases estabelecidas para os vencimen­
tos dos funcionários públicos civis da União. 

Atende-se, pela proposição, ao disposto no art. 44, 
item VII da ConstitUição Federal e, pela primeira vez, 
não coincide a -reviSão dessas -verbas -cOm os sUbsídios 
dos Deputados e Senadores, que só são votados no fim 
da Legislatura, para vigorar na Legislatura seguinte. __ 

Determina o art. -1., _que "são fixã:dos o subsídio e a 
verba de representação do Presidente da República, no 
período de 15 de ruar~o de 1985 a 15 de março de 1991, 
"em valores equiv-alentes aos efetivamente percebidos, a 
I S de março de 1985, pelo Presidente da República, com-

J2_l!tados os .reajuste~ previstqs no "ar!. 39 âo Decreto Le­
gislativo n"_75, de 19 de dezembro de 1978. 
. Registre-se que; no iníciO-do mandato do atu~l Presi­

-dente da República, seus vencimentos eram de cento e 
vinte _e_cinco mil cruzeiros, somados subsídios e ajuda de 

-.,_çusto,_ importância inferior ao salário mínimo_ vigerite. 
-- A- pi-oposição também fiXa os Subsídios e a represen-

tação do Vice-Presidente da Repúblíca em setenta e cin­
co __ por cento dos su9sídios _e oiteilta- POr cento da verba 
de representação do Presidente da República. 

O projeto não apresenta eiva de inconstitucionalidade, 
está conforme a sistemátlcajuiídica e areítci à -técnica le­
gislativa, não havendo qualquer reparo _a opor-lhe ao 
mérito, cumprido mandamento que disciplina a compe­
tência do Congresso Nacional, pelo processo bicameral. 

Somos, em conseqüência, pela aprovação do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 19, de 1984. 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 1984. -
Helvídio Nunes, Presidente - Jo~ Fragelli, Relator -
Guilherme Palmeira - José Ignácio Ferreira - Enéas 
Faria - Hélio Gueiros - Morvan Acayaba - Moacyr 
Duarte. 

PARECER N• 900, DE 1984 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 

Originária da Câmara dos Deputados, onde foi apre­
sentada pelo Relator da matéria na Comissão de Fi· 
nanças, Deputado Nyder Barbosa, objetiva-ª proposição 
fixar os subsídios e verbas de representação do Presiden-_ 
te e do Vice-Presidente da_República, para o período do 
mandado a iniciar-se em 15 de março de 1985 e expirar 
em 15 ___ d_e_ março de 1991. 

Visa a providência a atualizar os valores do subsídio 
mensal e da representação estabelecidos pelo Decreto 
Legislativo n9 75, de 1" de dezembro de 1978, adotando o 
mesmo critério veículado naquele diploma. 

Esteia-se a medida na norma contida no art. 44, item 
VII, da Constituição Federal, que confere ao Congresso 
Nacional a competência para a fixaÇão dos referidos 
subsídios. 

A correção dos valores atribuídos aos subsídios e às 
representações se faZ-necesSária em ri:izão da permanên­
cia de_ índices inflacionários sig~ificativoS, COmõ ésclafe­
ce- a Justificação do projeto, verbis: 

.. A conjuntuFa econômica brasileira, nos dias 
que correm, torna difícil o exercício do planejamen­
to finã.li."ceiro.- N~o se pode especular, com_ grau 
mfnimo de confiabilidade, sobre os níveiS_ que a in­
-flição, finalmente, atingirá no segundo :>emestre 
di!ste anO- e, ademais diSso, não se pode nutrir" expec­
tativas sobre o comportamento governamental na 
concessão do reajuste de vencimentos dos funcio­
nários públicos da União, face à elevação do custo 
de vida . .Diante deste difícil contexto, preferimos 
amarrar os subsídios e as verbas de representação 
do Presidente e Vice-Presidente da República aos 
níveis "futuros de reajuste daqueles vencimentos." 

No que concerne ao Vice~ Presidente, a medida estabe­
lece que os subsídios e a v.erba de representação corres­
ponderão a 75% (setenta e cinco por cento) e 80% (oiten-

ta por cento), respectivamente, dos valores fixados para 
o Presidente da Republica. 

oe ressaltar-s~ por derradeiro, que a prOposição man­
t~m o_ critério estabelecido pelo Decreto Legislativo n9 
7_5, de 1978, que autoriza reajustes, nas épocas oportu­
n---:as, com base nos aumentos de vencimentos concedidos 
aos funcionários públicos federais. 

Incorrendo afronta às diretrizes relacionadas com a 
sistemática jurídico-financeira e evidenciando-se a con­
veniência _da riledid.a, opinamos pela aprovação do pre~ 
sente Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1984. -Ita­
mar Franco, Presidente - Guilhenne Palmeira, Relator 
- Passos Pôrto - Josf Fragelli - Hélio Gueiros - Ju­
tahy Magalhães - Octávio Cardoso --Virgílio Távora 
- ~arcondes Gadelha- Saldanha Derzi- Jorge Kalu­
me. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) - O exj:le~--
diente lido vai à publicação. ---

Em sessão anterior foi lido _o Oficio n" s/28~ de f984, 
do Prefeito Municipal de Goiânia (GO), solicitando au­
torização do Senado para que aquela prefeitura possa 
realiZai- operaçãO de crédito externo no v-alor de US$ 
5,000,000.00 -(Cinco milhões de dólares_), para os fins que 
especifica. 

A matéria ficou aguardando, na Secretaria Geral da 
Mesa, a compl~entação dos documentos necessários. 

Tendo a Presidência recebido os· referidos documen­
tos, despachará a matéria às Comissões de Finãriças, de 
COnSt~tuição e Justiça e de Municíp"íos. 

o=SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Em ses~ão 
anterior, foi lido o-Oficio fl<;> S/29, de 1984, da Prefeitura 
Municipal de Maceió (AL), solicitando autorização- do 
Sen_ado para realizar~operação Qe empréstimo extei-nO no 
valor de US$ 5,000,000:00- (cinco milhões de dólares 
americanos), par~ os fins que especifiCa. 

A matéria ficÕu aguardando, na Secretaria Geral da 
Mesa, a complementação dos documentos necessários. 

Tendo a Presidência recebido os referidos documen­
tos, despachará a matéria às Comissões de Finanças; de 
-consfituição e· Justiça e de MunidpiõS. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presi­
dênda reCC:beu, do Governidor do Est!i.do de Perna"Iribu­
co, o Oficio n9 S/38, de 19_84 (n\' 294/84, na origem), soli­
citando, nos termos do item IV do artigo 42 da Consti­
tuição, aUtorização do Senado Federal a fim de que 
aquele Estado possa realizar operação de empréstimo ex­
terno, no valor de USS 12,300,000.00 (doze milhões e tre­
zentos mil dólares norte-americanos), para o fim Que es­
pecifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças 
e de Cons!ituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Virgflio Távora, 
como Líder do PDS. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Lider, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não faz- muito, o Congresso, em- uma 
afirmação insofismável de que firmemente retoma suas 
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prerrogativas, aprovou pfojeto de lei instituindo a Políti­
ca Nacional de Informática, ou melhor, estabelecendo os 
seus princípios, objetivos e diretrizes desta política, de 
forma que honra todos envolvidos em sua estruturação. 
t., antes de tudo, uma Lei de Política Industrial de Infor­
mática, na qual, aliás, em um de seus-ãrtigos. são remeti­
dos a leis outras as questões atinentes ao software da au­
tomação, ao resguardo à privacidade das informações e 
ao .transbordo de dados extrafronteira. 

Prometida pelo executivo a remessa do projeto de lei 
regulando a primeira desta matéria, sem dúvida a mais 
urgente, fatores os mais divertes, inclusive as discordân­
cias das diferentes entidades envolvidas no assunto, im­
pediram de ser concretizada tal intenção, conforme de­
claração última na SEI, por seu titular Cel. Edison Dytz. 

Neste final de sessão legislativa, amparado em contri­
buição de têcnicos amigos, com as modificações pessoais 
que a nosso juízo se empenham ser de nossa pbrigação 
trazer um t:Qntributo sob fQrm_a de projeto-leí para equa­
cionamento de problema tão momentoso. Mais que um 
projeto, é um convite ao debate sobre o assunto; é um es­
forço honesto que se somaria aos do Senado_r__C_arlo~ 
Chiarelli já anunciado e ..de tantos outros preocupados 
com nosso futuro. 

11. A importância do software no conjunto das ativi­
dades informáUcas, sãltã aos Olhos. 

Fazemos nossas as contribuições de Jacques Beer­
Gabel, chefe do Departamento de-Difusão de Informáti­
ca e da Eletrônica da França: "a soberania da informáti­
ca começa numa indústria de software independente". 

Nossa indústria do setor disso já Se apercebeu, e os da­
dos seguintes são_ bem _sintomátiCos. 

"O mercado brasileiro de software em 1983 atingiu a 
USS 703 milhões com 800 empresas. Dessas, 30 multina­
cionais tiveram 26% do mercado, 40 estatais ficaram com 
61% restando __ apenas 13% para as 730 empresas priva­
das." 

As últimas est:atíst.icas oficiais do CESORANRIO nos 
mostram que enquanto decresceu o número de estudan­
tes no vestibular unific::ido decresceu em 30%, o contl- · 
gente dos que procuravam a carreira cresceu vertiginosa­
mente de 1.000 alunos em 1980 para 6.106 em 1984. Ób­
vio" que os algarismos a-presentãdos se referem à informá­
tica como um todo, mas dão pelo balanceado de ociosos 
atribuído a hardware e software uma idéia bem precis:;~. 
do papel que este está ocupando nas preocupações uni­
versitárias. Deve-se levar em conta que há três anos a 
participação naciOnal privada n_o setor era praticamente 
nula e que já este ano crescerá 4 vezes, e em 1990 15 ve­
zes. 

Três das tendências assinaladas pelo 59 ENESI no 
setor-desenvolvimento de redes de teleprocessamento, 
distribuindo recursos de computador, inclusive através 
de redes de pacotes, desenvolvimento em larga escala da 
ligação micro-main-frame e crescimento-ininterrupto da 
prestação de serviços para projetos de engenharia assi~ti­
dos por computadores, bem demonstraram à saciedade a 
urgência de se regulamentar o software como o entende­
mos, ou seja, "conjunto de especificações té&nicas e de 
métodos, da documen_tação e do programa de computa­
dor". 

Criação. industrial em abstrato, o software tem tido 
sua tutela jurídica discutida_não só no Brasil como em 
todo o mundo. 

Nem a aplicação, a nosso ver, ao software dos direitos 
morais, irrenunciáveis e inarredãveis estabelecidos em 
proveito de obra literária, a-rtística C científica (arts. 25 e 
28 da lei 59.888/73) nem seu enquadramento rígido no 
regime de propriedade industrial- o software nem sem­
pre pode ser considerado invenÇão - soluciona o 
problema. 

Passaríamos toda a tarde a tecer comentários sobre o 
assunto, o que não é nossa intenção. 

A linha básica, pois, da contribuição oferecida, tem 
em vista- esta constatação e se baseia na aceitação de 
principias mínimos a seguir apresentados: 

__ ''A proteção do software é instrumento indispensável 
ao ressarciriiento do esforço de recurso materiais e· de in­
teligência de seu produtor, ·capaz de estimulá-lo à pro­
dução de novos programas; para efeito de proteção, não 
há que se distinguir entre software produzido no País e 
software produzidO no exterior; essa distinção só é impe­
rativa quãnto à Coiúeréíalização de produto no mercado 
interno; ao direito do produtor de software deve corres­
pon9er õ difeitO do usuário, quanto à qualidade técnica 
e condições de desempenho do produto que aquele colo­
CóO enrmercado; os direitos do Produtor devem ser limi­
tfiçl.o_s no tempo, de sorte a que ao final do período de 
proteção, subsista um conteúdo tecnoló8ico e econômico 
aproveitável, possível de ser utilizado inclusive para a 
produção de novos programas, por terceiros; as normas 
de proteção do software devem ser compatíveis com as 
aplicáveis ao comércio_de tecpologia em geral; em espe­
cial as relativas a questões cambiai_s __ e fiscais e à justa ex­
p_loração da propriedade, tendo em vista os interesses da 
sociedade e do País. - -

Grandes são as divergências entre as entidades in teres· 
sadas-n0 assunto- A.SSEPRO; SlJCESU, IAB, SBC, e 
a própria SEI, como se constatou no XVII Cong~essç 
Nacional de Informática. 

Sã-o os principais pontos a serem-Percutidos na ei~ci- -
dação das mesmas, sintetiCamente enumerados: 

1) Defesa do'programa de computadores ou do soft­
ware? 

_-2) Natu~a do registrQ do software: declaratório Ou 
consultivo? 

3) Obrigatoriedade ou não da continuidade da manu­
tenção do software e conseqílente acesso ou não ·ao 
código-fonte. 

4) Usuário" ser ou não fiel depositário; direito ou obri­
gação? 

Sj Prazo-de proteção ao· softWare: 15, 25 õu 50 B.nos? 
·- 6) Problema das cópias mllltiplas. 

7) Haver ou não licenciamento compulsório; libe­
ração através de leilão mais resumidamente ainda, deixa­
mos clara aqui nossa opinião objetivada e óbvio, no pro­
jeto apresentado: 

1) A defesa deve ser do programa de computador e 
não do software. 

2) A natureza do registro a ser feito na SEI deve ser 
declaratória. 

3) b fornece_por deve -ser obrigado a continuidade da 
·m-a-nutenção do software; caso contrário deve ter a obri­
gação de ceder ao mutuário o código-fonte. 

4) O mutuário que detêm a fonte Qo programa deve 
ter o direito e não a obrigação de ser "fiel depositáriO" 
do mesmo. 

5) O prazo de proteção ao software deverá ser de 
quinze anos; 

6) No contrato com o fornecedor do software deve ser 
estipulada a compra de um certo número de cópias; a 
partir daí o usuário- deve estar liberado para usar quan­
taS _cópias quiser 

7) O licenciamento compUlsório seja de cinco anos, 
mas a iiberaçãõ do progr8.rna para- ã sociedade deve ser, 
a fim de evitar favoritismos, feita- através-de leilão. 

Estes são pois os princfpios e as diretrizes que infor­
mam o projeto que esta tarde, para orgulho nosso, apre­
sentamos à consideração e julgamento desta Casa. (Mui­
to bem!) 

.DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
VIRG[LIQ TÁVORA EM SEU DISCURsO: 

ANTEPROJETO DE LEI 

_Qispõe sobre os direitos relativos a software e-dá 
outras -providências. - -
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CAPITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 19 Os direitos relativos a software são os atri­
buídos na forma desta lei. 

Parâgrafo único. O ~ime estabelecido por esta Lei 
exclui a aplicação, quanto a software, de qualquer outra 
forma de prOteção. 

Art. 29 Os estrangeiros domiciliados no exterior go­
zarão de proteção que vier a ser conCedida por tratados e 
convenções sobre proteção de software, celebrados com 
os Seus respéCtivos países -e ratificados pelo Brasil. 

§ J9 Os apátridas equiparam-se, para os efeitos desta 
Lei, aos nacionais dos países em que tenham domicílio. 

§ 29 Os brasileiros e estrangeiros residentes no País 
poderão, adlriil!JstratiVa é jUdicialmente, solicitar a apli­
cação, em igualdade de condições, de qualquer dispositi- · 
vo do ato internacional, ratificado pelo Brasil. 

§ 39 Os -direitos atribufdos por esta Lei aplicam-se 
igualmente ao-s estrangeiros. _domiciliados no exteri.or, 
desde que C~omproVadamente o seu país de domicílio 
conceda aoS brasileiros e ~trangeiroS domiciliados no 

-- Brasil direitos relativos a software equivalentes em exten­
são e dura~o aos estabelecidos por esta Lei. 

Art. 39 Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - softWare - o colljunto constituído do programa 

_de computador, descrição do programa de computador, 
manual do usuário e especificação interna, ou cada um 
desses elementos, desde que integrante de um conjunto; 

11- programa de computador - o conjunto organi­
zado de i_n_struçõe_s expressas em linguagem natural ou 
artificiãl, contiQo em (>Uporte físico de qualquer nature­
za, de emprego necessário no controle da seqüência de 
estados de máquina.s_ automáticas de tratamento da in· 
formação, dispositivos, instrumentos ou equipamentos 
perítericoS, ·par·a fazê-los funcionar de modo e para fins 
determinados; 

IH - descrição do programa de computador - a des­
crição conlPleta das instruções que constituem um proM 
grama de computador, fixada sob forma-inteligível, em 
qualquer suporte físico, suficientemente minuciosa para 
possibilitar a compreensão do correspondente programa 
de computador; 
IV- manual do usuário -a documentação de cará­

ter técnico, destinada a facilitar o uso e a aplicação do 
software; 

V - programa originário - aquele que resulta de es­
pecificação interna desenvOlvida de forma criativa ou 
ariginal; 

VI- programa derivado_- aquele qu·e resulta do 
acréscimo, decréscimo ou ~modificação de funções em 
software pré-existente, mediante a alteração da sua espe­
cificação interna; 

VII- versão de programa de computador - a va­
riante de programa originário ou derivado, para 
expressá-lo em outra linguagem, adequá-lo a caracteris­
ticas especiais de determinados ambientes de progra· 
mação, linguagens ou máquinas, nele introduzir aper­
feiçoamentos que não alterem sua especificação interna; 
- VIII- especificação interna de programa de compu­
tador - o suhconju_ntQ const.ituído simultançamenJe da 
estrutura de dados e dos correspondentes algorftimos, do 
qual decorre a disposição das instruções do programa de 
computàdOT; 

IX -produtor de software -- a pessoa natural ou 
jurídica que tem a seU '\:ncargo o custeio e a adminis­
tração dos meios necessários ao desenvolvimento e ela­
boração de software, suas versões ou derivações; 

X- usuário- é todo aquele que adquire o direito de 
uso de software. 

§ Único. Os conceitos estabelecidos neste artigo Po­
derão ser aditados e revistos pelo Conselho Nacional de 
Informática e AutomaÇão- CONIN, sempre que neces­
sário em decorrência do estado da arte ou da técnica. 
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CAPITULO 11 
Dos direitos relativos a software. 

Art. 49 São direitos exclusivos do produtor de pro­
grama de computador: 
I- usar ou autorizar o- IJSO do programa inCluSive 

dele extrair versões e- programa derivado; 
li- reproduzir ou autorizar a reprodução de progra­

ma e_ suas versões, por meio tecnológico conhecido ou 
que venha a sê-lo no futuro, em suporte físico de- qual­
quer natureza; 

UI- expor, manter em depósito ou _comercialb:ãr 
programa _de computador e suas versões; 

IV- autorizar a terceiros a exposição, a manUtenção 
em depósíto ou a comercialização de software e suas ver­
sõ_es. 

Art. 51' Os direitos sobre programa derivado que ve-. 
nha a ser produzido por terceiro autorizado pertencerão 
a este, que os exercerá a1,1tonomamente. 

Art. 69 Os direitos relativos a software deverão ser 
exercidos levando em conta sua função social e os inte­
resses do desenvolvimento econômico e t~nológico do 
País. 

• Art. 79 Salvo estipulação em contrário, pertencerão 
exclusivamente ao empregador"-ou tomador de serviços 
os direitos relativos a softwa.-e gerado durante a vigência 
de contrato ou de vínculo estatutário expressamente âeS­
tinado a pesquisa e desenvolvimento, em que a atividade 
do empregado, servidor ou prestador de serviçOs seja 
prevista ou ainda que -decorra da própria natureza dos 
encargos contratados. 

Parágrafo único. Ressalvado ajuste em contrário, a 
compensação do trabalho ou serviço prestado será limi­
tada à remuneração ou aQ salário convencionado. 

Art. 89 Pertencerão com exclusividade ao emprega­
do, servidor ou prestador de serviços o_s direitos concer­
nentes a software gerado sem relação com contrato de 
trabalho, vínculo estatutário ou- de.prestação de serviços, 
e sem utilização de recursos, informações tecnológicas, 
materiais, instalações ou equipamentos do empregador 
ou locatário de serviços. 

Art. 99 Pertencerão, em igual proporção, ao empre­
gador e ao empregado, servidor ou prestador de serviços 
os direitos relativos a software nos casos ·que não se en­
quadrarem os artigos 79 e 8'. 

Parágrafo ÚnicO. Qualquer dos co-titulares poderá 
solicitar autorização compulsória parcia.J. para explo­
ração de software. 

Art. 10. Os direitos conferidos pela presente Lei são 
transmissíveis por atos entre vivos oú por thorte.de seus 
titulares, salvo restrições legais ou contratuais. 

Parágrafo Único. A cessão de direitos ou as autori­
zações referidas no art. 4t não poderão estabelecer res­
trições à utilização, comercialização, aperfelÇoamei:itO 
ou exportação-do software ou dos bens ou serviços, para 
cuja produção seja o mesmo aplicado. 

Art. li Não constitUi Ofensa aõs direitos conferidos 
por esta Lei: 

a reprodução ou a adaptação de cópii legitimamente 
adquirida, desde que a cópia adicional ou a adaptação: 

a) seja -indispensável à utilização adequada de progra­
ma de computador em máquina, eq-UípamentO, dispositi­
vo, ou instrumento do usuário da cópia ou adaptação, 
que não poderá divulgá-Ia a terceiro, a qualquer título; 

CAPITULO 111 
Do Registro 

Art. 12 Os direitos referidos nos artigos 49 e 5" 
adquirem-se pelo registro do programa de computador 
na Secretaria Especial de Informática - SEI. 

.§ I' Podem ser registrados: 
I - o programa originário; 
11- o programa derivado, desde que a _derivação, 

quando for o caso, seja regularmente autorizada. 
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§ 2~' O registro de que trata este artigo aperfeiçoa-se: 
I- pela autentica'ção dos _documento$ referidos no 

â.rt. 14, pela SI; e 
11- pelo depósito de todos documentos autenticados 

em custódio, em entidade credenciada pela SEI, con­
soante normas próprias estabelecidas pelo Conselho Na­
cional _de Informática e Automação - CONIN. 

§ 39 _ A entidade custodiante fica obrigada a apresen­
tar à SEI, ao final do prazo estabelecido no artigo~23, 
toda a documentação autt::nticada que instruiu o registro 
de correspondente software. 

Art. 13. Não será registrâvel o programa de compu­
tador cuja comercialização, _uso ou reprodução para co­
mercialização tenha sido iniciada no País ou no exterior, 
ou ainda cuja proteção tenha sido obtida por disposição 
de_ lei estrangeira, há mais de UJ!l ano antes da data de 
protocolo do pedido de registro. 

Parágrafo Único. "Será, riO entarito, suséetível de regis­
tro o programa de computador cuja comerciã.lização te­
nha sido iniciada, no País ou no exterior, hâ menos de 
cinco anos, ·a- não ser que se tenha obtido proteção por 

-disposição de lei estrangeira há mais de cinco anos, em 
qualquer caso desde que protocolado o pedido de regis­
tro no prazo de um ano, contados todos os prazos da 

_data de~vigência desta Lei. 
Art. _14. O pedido de registro deverá sã.tisfáZer aôs 

requisitos técnicos estabelecidos Pelo Órgão referidÕ no 
artigo 12, e conter todos_os elem_e_ntos de informação que 
perm"itam a utilização plena do programa de computa­
dor, quando de sua_ queda em d_omínio -público, inclusi­
ve: 

I- o código-fonte, a especificação interna, a des­
crição do programa de computador e manual de usuârio, 
apresentados -sem-ã.utílízação de recUrSos criptográficos 
~ou de qualquer outra natureza, incompatíveis com os 
propósitos constantes do "caput"; 
~ 11- especificação, quanto a linguagem adotada no 
caso de não ser esta do conhecimento público: 

a) da relação entre caracteres ou grupos de caracteres 
independentemente do seu significado ou modo_de inter-
pretação ou -us_o; - -- --

b) da relação entre caracteres ou grupo de caracteres 
com seu signifiCado independentemente da meneira de 
interpretação ou u_so; 

c) do conjunto de relação entre caracteres ou gurpos 
de caracteres e a significação que lhes ê atribuida no con­
texto onde são empregados; 

li I - declaração do requerente acerca da natureza _do 
software, se originârio ou derivado. 

_Pa_rá_8:[afo Único -O docum~nto redigido em idioma 
estrangeiro só poderá instruir pedido de registro se 
acompanhado de tradução firmada por tradutor jura­
mentado. 

Art. 15. A concessão do registro será precedida de 
_ exame formai ~e suficiênda da documentação para veri­

ficação- do atendimento aos requisitOs estábelecidos no_ 
art. 14. 

§ 19 Por ocasião do _exame, poderão ser forlnullidas 
exigências julgadas necessárias, notificando~se o reque­
rente, através de publicação no Diúio Oficial, para 
cumpri~las no prazo de 60 (sessenta) dias. 

§ 29 Não atendida a notificação, o processo será ar­
quivado_,_ em carãter definitivo. 

§ 39 Deferido o registro, _o órgão competente emitirã 
o respectivo certificado, do qual fará publicar resumo no 
Diário Ofitial. 

Art. 16. Das decisões denegatórias dO registro OU de 
inscrição cabe recurso ao Conselho Nacional de Infor­
mática e Automação- CONIN, no prazo de 30 (tririta) 
dias contados de sua publicação no Dhlrlo Oficlal. 

Art. 17. O.s atos ou contratos relativos à çessão ou 
transmissão dOs direitoS de reprodução ou comerciali­
zação de software, bem como das correspondentes auto­
rizações deverão ser inscritos à margep::L do r_espectivo re-
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gistro, somente produzindo efeitos relativamente a ter­
ç,eiros após a inscrição. _ 

Art __ _I_8 __ Desde a data do pedido de registro ou ins­
crição e durante toda a vigência do_direito, pessoa domi· 
ciliada no exterior deverá manter no País procurador de­
vidamente qualificado, _com poderes para tratãr de 
quaisquer questões relacionadas com os direitos e deve­
res estabelecidos nesta Lei, inclusive para receber ci­
tações judiciais, intimações e notificações. 

Parágrafo único. O instrumento de constituição do 
procurador a que se refere este artigo, deverá ser apre­
sentado ao órgão de regi~tro de programa de computa­
dor, juntamente com o pedido de registro ou inscrição, 
ou no prazo de 60 (sessenta) dias, no caso de extinção de 
mandato, sob pena de arquivamento do pedido ou can­
celam~Qto a_utomático do registro ou inscrição. 

Art. 19. J?urante o prazo de procc:ssamento do re­
gistro, serâ assegurado:PeiO ór8;:ão público competente, 
regime qe sigilo funcional à documentação técnica referi­
da nO- artigo 14. 

Art. 20. Os direitos referidos nos a!ts. 4t e-59 não se 
aR_Iicam: 

I - às concepções meramente teóric~. aos algoríti· 
mos isoladamente considerados, às idéias ou conOOtos 
tecnológicos intrínsecoS-ao software, à eS-Pecificação fun­
cional, aos métodos e aos processos utilizados no-desen­
volvimento de software; 

li --ao software de finalidade ou resultados con­
trários aos bons costumes, à segurança pública e aos cul­
tos religiosos. 

Art. 21. b nulo o registro de programa de computa· 
dor, deferido com violações ao disposto nos artigos 12, 
13, 14 e 20 desta Lei. 

Art. 22;-- A Secretaria Especial de Informática - -
SEI, poderá cobrar emolumentos para a manutenção 
dos serviços prestados em decorrência desta Lei, de con· 
forniidade com a tabela aprovada pelo Conselho Nacio­

-nal de Informática e Automação- CONIN. 

CAPITULO IV 
___ riO prazo. de vigência dos direitos-

Art. 23. RC:gistrado o programa de computador, se­
rão assegurados ao seu produtor, os direitos cOnferidos 
por esta Lei, pelo prazo de 15 (quinze) anos, Contados da 
data de protocolo do requerimento de registro. 

§ _19 O prazo de que trata este artigo serã reduZido 
para 2 (dois) anos, no caso de programa de computador 
para fins _de entretenimento. 

§ 29_ -cairão em domínio público, abrindo-se a doc~­
mentaçào de caráter técnico em arquivo à inspeção dos 
iilteresSados, o programa de computador e S!JaS versões: 

a) em relação aos quais tenha expirado o prazo estaw 
belecido neste artigo; e 

b) cujo pedidO de registro tenha sido negado ou arqui­
-_ va<,io ou cuj_o registro tenha sido cancelado. 

§ -39 POr Solicitação.da Secretaria-Geral do Conselh_q 
de Segurança Nacional ou do Estado-MaiQr das Forças 
Armadas, não _será aberto à inspeção pública, mesmo ao 
JTrri -do prazo estabelecido neste artigo, o progrãma- de 
computador de interesse da segurança nacional, 
mantendo-se segredo de acordo com o Regulamento de 
Salvaguarda de Assuntos Sigilosos. 

CAPITULO V 
Das obrigações relativas a software 

Art. 24, Os suportes físicos de programa de compu­
tad_ores e respectivas embalagens, assim como os contra­
tos que se lhes refiram, deverão consignar, de forma fa­
cilmente identificável, as seguintes indicações: 

1 - número de ordem do registro; 
II - ano de início da comercialização; 
UI - yef·m_o inicí~l e final de vigência da versão posta 

em comércio; 
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IV -nome ou denominação do titular dos direftOs de 
comercialização; 

V - aplicação a que se destina o programa de compu­
tador. 

Art. 25~ ~O produtor ou o cessionário _dos direitos_Pe 
comercialização ficam obrigados a comunicar aos 
usuários, durante o prazo de vigência da respectiva ver­
são, sem ônus adicional, a: listagem de correções_ de erros 
ou omissões que venham a fazer no programa comercia­
lizado. 

Art. 26. O prestador de serviçOs, que tenha desen­
volvido software so_b encom.~nda para fim det~rminado 
pelo encomendante, obriga-se a ajustá-lo às finalidades 
pactuadas e a prestar, segundo condições previamente 
acordadas, os serviços técnicos complementares de im­
plantação e manutenção Qo programa de computador, 
bem como de treinamento do encomendante. 

Art. 27. O produtor e o cessionário dos respectivos 
direitos de comercialização garantirão aos usuãrios, du­
rante a vigência- do registro, a prestação de serviços téc­
nicos complementares relativos aO programa de compu­
tador. 

Art. 28. O produtor de programa originário ou deri­
vado poderá utilizar, nas versões postas em mercado, re­
cursos criptográficos ou de qualquer outra natureza, que 
visem impedir ou dificultar a reprodução ou Q uso não 
autorizado. 

Art. 29. O produtor de programa de computador ou 
o cessionário dos direitos de comercialização respondem 
solidariamente, perante o usuário;j)êla quaJidade-têcnjca 
adequada do programa de computador e de sua fixação 
ou gravação, assim comO do suporte ffsico Cm que o 
mesmo esteja fixado ou gravado, competindo-lhes com 
exclusividade a prova dessa qualidade. - -

Art. 30. As legendas geradas por programas de 
computador destinado especificamente a entretenimen~ 
to, deverão ser ·expreSsaS em língUa portUguesa. 

CAPITULO VI 
Da autorização compulsória e da desaproprlaçio 

Art. 31. O produtor de programa de computador 
não poderá negar autorização para· utilização do mesmo:_ 

I - a terceiro interessado: 
a) para geração de programa: derivado ou versão, des~ 

tinados a aplicações _específicas em aiTVidades de relevan­
te interesse econômico e social, conio tal declarados pelo 
Conselho Nacional de Informática e Automação- CO­
NIN, não atendidas pelo produtor preexistente; 
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Art. 33. O pedido de autorização de que tratam os 
artigos anteriqrCs dcverã ser formulado atravé$ do órgão 
de registro, mediante indicação das condições oferecidas 
ao respectivo produtor ou co·produtor de programa do 
computador. 

§-~-19 ApresenTado o pedido, o produtor Ou ®­

produtor será notificado para manifestar-se no prazo de 
30 (trinta) dias, findo o qual, sem que haja oposição, será 
considera-da aceita a proposta nas condições oferecidas. 

§ 29 No caso de não ser aceita a proposta formulada, 
o órgão de registro submeterá o assunto ao Conselho 
Nacional de lnformáticã e auto mOção - CONIN, para 
que este proceda à mediação ·entre as partes e, não ha­
vendo acordo, determine as condições negociais e fixe O 
valor da adequada retribuição. 

§ 39 A aferição do justo valor de autorização será 
procedida por comiSsão designada pelo Conse(ho Nacio­
nal de Informática e Automação- CONIN, composta 
de 3 (três) membros, sendo um advogado, um profissio­
nal de" informática e um especialista na área de aplicação 
do softwale, que, no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da data de publicação no Dlúfo Oflclal do Ato de desig­
nação, aprese:Tttarâ parecer conclusivo.-

§ 49 ~ão se conformando o produtor ou o co­
produtor com o valor determinado na forma do pã:râg:ra­
fo ani'i!rior, o recurso ao Poder Judiciário não pfejúdica­
râ ãUtífiZãçãOiffiediata do programa, desde que seja efe­
tuado o pagamento ou depositada a quantia fixada na 
forma d_o § 29 e observadas as condições negociais. 

Art. 34. O Governo Federal poderá proinover, na 
-forma da lei em vi_gor, desapropriação de software: quan­
do o interesse púbHco o exigir. ~ 

_ CAP!TU LO VII 

Do progranur do computador oio registrado 

Art. 35. O programa de computador não submetido 
a registro estarã suJeito a todas as limitações e obri­
gações que esta Lei impõe ao programa de computador 
registrado. 

Parágrafo úrtico.- -Ao progfatna de computador não 
registrado caberá, exclusivamente, a proteção conferida 
pelo direito das obrigaçQes -e pela-s normas aplicáveis ã 
concorrência desleaL_ 

CA PlTU LO VIII 

--Dos crimes em matéria de software 

b) para uso, reprodução ou comercialização de pro- Art. 16. Violar_ qualquer dos direitos relacionados a 
grama que não tenha sido usado, reproduzido ou comer- software, atrib~ídos na forma desta tei: 
cializado no País, pelo titular ou por terceiros, cuja auto~ Pena _ detenção, de 7 (sete) meses a 2 (dois) anos e 
rização tenha sido devidamente inscrita e averbada, nos mu(ta de SOO ORTNs. 
dois anos precedentes à data do pedido de autorização A t 37 C . • 1· 1 ' r . . omerc1a lzar ou, por qua quer 10rma, 
compulsória, salvo motivo de força maior coniprovada 

transferir ou tornar disponível a terceiros softWare cujas 
ou, no caso de programa de origem externa, o impedi-
mento à reprodução ou comercialização no ·merca-do in- características, propriedades técnicas ou condições de 

desempenho não cor'respondam àque[as indicadas no terno, em razão de restriçõeS decorrentes da aplicação da 
Lei n9 7.232, de 29 de outubro de 1984; material de divulgação ou nos elementos constant~ do 

11 -~ao co-produtor, nos casos previstos nesta Lei; registro: 
Parâgrofo único. No caso__da alínea b do item 1 deste Pena -reclusão, de 7 (sete) meses a 2 (dois) anos e 

artigo, caberâ ao produtor do programa de computador multa de 300 ORTNs. 
a prova do uso, reprodução ou comercialização, que não Art. 38. -A ação penal, nos crimes previstos neste 
será aceita se evidenciar que 0 processamento da repro- Capftulo, é promoVida mediante queixa, sa(vo quando 
dução das cópias necessárias-ao atendimento do merca- praticados em prejufzo da União, Estado, Distrito Fede-
do interno se fez diretamente a pãYtir de estabelecimento ra(, Município, autarquia, empres-a pública, soCiedade de 
sito no exterior, nem se iilij)IICar em atendimento insufi- economia mista ou fundaçao instituída pelo Poder Públi-
ciente do mercado interno e de exportação. co. 

Art. 32. Não serâ negada autorização- para pro- Art. 39. A ação penal e as diligências preliminãreS-
dução de programa derivado que se destine à implan- de busca e apreensão, nos crimes previstos neste Capítu--
tação em máquinas automãticas de tfataineiffõ da infor- lo, regulam-se pelo disposto no Código de Processo Pe-
maçào, de fabricação ·nacional, --industrializadas por nal, com as modificações constan-tes desta Lei. 
fabricantes diversos, com o objetivo--de cOrilPãfibilizá-las Parágrafo único. As diligências preliminares de bus-
entre si ou com máquinaS-produZidas no exterior, em i.fso---- -ca e apreensão serão precedidas de vistoria, podendo o 
corrente no País. jui-z ordenar a apreensão de tantas cópias do software 
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contrafeito, suas vers-ões e derivações, em poder do infra­
tor ou de quem as estejà expondo, mantendo em depósi­
to, reproduzindo ou comercializandO, quantas sejam ne­
cessárias à formação do corpo de delito. 

CAPITULO IX 

Da Responsabilidade ClvU 

Art. 40. Independente da ação crirriinal, o prejudi· 
cado poderá intentar ação para proibir ao infiator a prá­

-- tica âo ato incriminado, com a cominação de pena pecu­
niária para o caso de transgressão do preceito. 

§ 19 Esta ação poderá ser cumulada com a de perdas 
-e danos pelos prejuízos decorrentes da infração. 

§ 29 O produtor- dõ software e o respectivo cessiO-_ 
nário dos direitos de comercialização respondem solida­
riamente por perdas e danos se constatada a prãtica do 
ilícito capitulado no artigo 37. 

§ 39 A ação proposta com base em violação dos di­
reitos do produtor de software correrá em segredo de jus­
tiça. 

§ 49 As medidas caute(ares de busca e apreensão se­
rão piecedidas de vistoria, podendo o juiz ordenar a 
apreensão de todas as cópias -do software contrafeito, 
suas versões e derivações em poder do infrator ou de 
quem as esteja expondo, mantendo em depósito, repro­
duzindo ou_comercializando. 

§ 59 O juiz poderá também conceder medida Hmi­
nar, proibindo a6 infrator a prática do ato incriminado, 
nos termos do caput deste artigo, independentemente da 
audiência da parte contrária e da prova de ameaça dele­
são e de difÍcil repãração. 

§ 69 Será responsabilizado por perdas e danos aque­
le que requerer e realizar qua(quer das medidas previstas 
no parágrafo anterior, agindo de máfé ou por espírito de 
emulação, capricho ou erro grosseiro, ou--exorbitar na 
execução dessas medidas. 

Art. 41. Prescrevem em dois anos: 
I - as ações fundadas em violação dos direitos estabe­

lecidos __ nos artigos 4'? e 59 desta Lei, sendo o prazo- conta­
do da ocorrência da inf~_ação _()U da ciência do ofendido, 
o que por último se der; 

11 - as ações fundadas em inadimplemento das obri- · 
gações decorrentes dos artigos 25 a 27 e 29 desta Lei, cor­
rendo o prazo da data que constitui o termo final de vi­
gência da versão posta em comércio (art. 24, III), ou da 
data dç_ cessação da garantia, no caso de program~ de _ 
computador desenvo(vido por encomenda, ou da data da 
aquisição, nos casos do art. 29. 

Parágrafo únicO. A ãção de nulidade do registro po;;­
derá ser proposta durante todo o prazo de vigência do 
mesmo. 

Art. 41. A nulidade do registro constitui matêr:ia- de 
defesa; nas ações cíveis ou criminais relativas à violação 
dos direitos estitufdos nos artigos 49 e 59 desta Lei. 

CAPITULO X 

Da intervenção d• Uniãq Federal 
nos processos judiciais e- da ação de nulidade 

do registro de software 

Art. 43. Nos processos judiciais que Versam sobre_ 
software, a União Federal será sempre int,imada para, 
querendo, oferecer parecer ou prestar esclarecimentos, 
no prazo de trinta dias a contar da intimação. 

§ \9 A intimação far-se·ã por mai"Jdado. 
§ 29 -Se a União -Federal oferecer parecer ou prestar 

esclarecimentos, será intimada de t~dQs os atos proces~ 
suais subseqilentes. 

§ ]9 --À União Federal" é atribuída legitimidade para 
interpor recursos, quando as partes não o fizeram. * 49 o prazo para os efeitos do parágrafo anterior 
começará a correi-~- ifldependentenlente de nova -inti~ 
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mação, no dia imediato àquele em que findar o das par­
tes. 

Art. 44. As ações de nulidade de registro, que corre­
rão em segredo de justiça, poderão ser propostas por 
qualquer interessado ou pela União Federal, durante a 
vigência dq registro. 

§ \-~' Para as ações de nulidade, são competentes os 
juizos da Justiça Federal, nelas a União intervirã na con­
dição de assistente necessário ao processo.---

§ 2? Ocorrendo ac_ordo para a extinção do feito, a 
União, no interesse público, poderã prosseguir na ação. 

CAPITULO XI 

Disposições finais e t6lnsit6iias 

Art. 45. Os atOS _ou contratos relativos a software, 
registrado ou não, inclusive quando tenham por objeto 
autorizaÇão para reprodução ou comercializ-ação, bem 
como a prestação dos serviços têcnicos C'Õmplementares, 
quando envolverem remessa 'de divisas para o-exterior-ou 
pagamento ou crédito a empresas não enquadradas no 
art. 12 da Lei n~' 7.232, de 29 de outubro de 1984, estarão 
sujeitos à averbação n_o Instituto Nacional da_F:roprieda~ 
de Industrial - INPI, nas condições estabelecidas no 
art. 126, da Lei n~' 5.772 de 15 de dezembro de 1971. 

Parágrafo úniCO. O Conselho Nacional de Informâ~ 
tica e Automação- CONIN, ouvido previamente o Ins­
tituto Nacional da Propriedade Industrial- INPI, po­
derâ estabelecer categorias de atos ou contratos isentos 
de averbação, inclusive através da homologação de 
contratos~padrão. 

Art. 46. A averbação dos atos ou contratos referen­
tes a software registrado o_u não, da titularidade de pes­
soa domiciliada ou residente no exterior, dependerâ de 
apuração da_ existência de alternativa nacional e d_a ra­
zoabilidade de remuneração, segundo critérios estabele­
cidos pelo COnselho Nacional de Informática- e Auto­
mação - CONIN, e ao implemento das seguintes con­
dições: 

a) enquadramento em critérios de prioridade, segun­
do a natureza e a atualização' da c_orrespondente tecnolo­
gia de aplicação; 

b) criação de condições qualitativas para o setor de 
atividade ao qual se aplique, propiciando principalmente 
a exportação de bens e serviços e a substituição de im­
portações; 

c) conformidade às prescrições desta Lei, aos atos ad~ 
ministrativos baixados consoante este artigo, às demais 
normas aplicáveiS à repreSsão ao abuso do poder econô­
mico e aos efeitos tributários e cambiais relativos ao co­
mércio de tecnologia. 

Art. 47. Na determinação do lucro real sujeito a tri­
butação pelo imposto de renda, não são dedutívciis as im­
portâncias pagas ou creditadas: 

a) pela utilização ou aQuisição, a qualquer título, de 
software não registrado de acordo com esta Lei, ou cujo 
registro tenha-se extinguido; 

b) como contraprestação por serviços têcnicóS de in­
formática para cuji-preS:Tai;ão se-utilize, no País, software 
não registrado;-

c) como contraprestação por serviços técnicos de in­
formática relativos a software não registrado; 

d) com base em ato ou c_ontrato não averbado d~ _ 
ac_ordo com esta Lei. 

Art~ 48, Ao software não registrado aplica-se o regi­
mC jurídico-tributário da assistência têcnica, científica, 
administrativa e semelhante, com as modificaÇões desta 
Lei. 

Art. 49, Os pagamentos por software registradQ_te­
rão o tratamento jurídico-tributário aplicável a royaltfes, 
respeitadas as modificações introduz_idas por esta Lei. 

Parágrafo único. O Ministio da Fazenda, ouvido 
previamente o Conselho Nacional de Informática e_ Au--

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

tomação- CONIN, fixará os limites máximos admissí­
veis para a dedução dos pagamentos referidos neste arti­
go, levando-se em conta a natureza e a complexidade téc­
nica do software e sua importância para o desenvolvi­
mento de atividade produtivas no País. 

Art. 50. O Ministro da Fazenda poderâ deterniinar 
que o v8lor do software integre a base deCãtCúfõ dos td-_ · 
butos incidentes sobre a importação do correspondente 
suporte físico, quãndo o software atenda çumulativa:­
mente aos seguinte requisitos: 

a) não se destine a produção de bens ou a prestação 
de serViços, nem a reprodução; e 

b) não dependa da prestação de_ serviços técnicos 
complementares pelo produtor externo ou seu represen­
tante_no País. 

Art. 51, Não serão permitidas remessas de divisas, 
em pagamento pelo uso, gozo ou disposição dos direitos 
atribuídos por esta lei, assim como pela exploração ou 
aquisição a qualquer título de software, ainda que não 
registrado, bem como pela prestação dos serviçoes _técni­
cos relativos a software: 

a) quando o credor detenha, direta ou indiretamente, 
a maioria do capital social ou do capital votante da fonte 
dos rendimentos ou seja controlador desta, nos termos 
do art. 116, da Lei n~' 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

b) quando o recipiente seja matriz do eStabelecimen­
to, sito no Brasil, que pretenda efetuar o pagamento; 

c) quando o credor tenha a maioria de seu capital so­
cial ou do capital votante detid"a, de forma direta ou indi- . 
reta, pela pessoa que pretenda efetuar o pagamento; 

d) quando o credor !enha sócio ou aci_ionista controla­
dor comum com a pessoa que pretenda efetuar o paga­
mento, observados os critêrios estabelecidos na alínea a; 
ou 

e) quando o respectivo ato ou contrato não esteja 
averbªdo_ de acordo com esta Lei e registrado no Banco 
Central do Brasil. 

Parágrafo único. As importâncias pagas ou credita~ 
das, nos casos em que segundo este artigo a remessa é ve­
dada, n-ãO são dedutíveis para o efeito de apuração do lu-
cro real. . _ _ _ _ __ _ 

Art. 52. Os titulares de Õireitos sobre programas de 
computador, do gênero sistema operacionais ou de 
apoio ao desenvolvimento de programa de computador, 
ficam obrigados a divulgar as inforril.ações relativas às 
suas interfaces funcionais e de dados, de forma suficiente 
a permitir a utilizc:i.ção desses programas em relação a ou­
tros, produzidos por terceiros. 

Art. 53. Esta Lei entra em vigQr na data ge sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

JIUt!Ocaçio 

- A tu-tela jurídiCa do Software ê matéria que está desperR 
tando, no País e ilo exterior, os mais vivos debates. 
Discute-se, principalmente, sobre a adequação têcnico~ 
jurídica dos regimes legais tradicionãis Oa Proprie!dade 
J ndustrial_e de Direitos Autorais à disciplina dessa obra 
tecnológica nova, verdadeira criação industrial em abs­
trato. 

Revela-se impróprio o regime de Direito Autoral insti:. 
_tuído pela Lei n~> 5.988, de 14 de dezerilbro de 1973, por­
que não há como se confundir o software com obras 
artísticas, literárias e científicas, que, sObre identificarem 

- emanação da personalidade do seu autor, têm signifi-~ 
cação e valor por si sós. O software, ao contrârio, por ser 
·obra·tecnológica; só tem significação pelo seu valor e re­

. sultado de uso. Lembra o Prof. Newton Silveira qu~. ''o 
software constitui um meio têcnico Para a Consecução de 
um resultado. Esse resultado, por sua vez, pode consistir 
em uma utilidade ou, excepcionalmente, em obra artfsti­
ca, como no caso de certos vldeoRgames ou mesmo pintu­
ras, músicas ou textos literários, Não se deve confundir, 
assim, -o meio com o resultado. O meio de obtenção de 
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resuliad() é sempre de caráter técnico, e, portanto, excluí­
do da incidência da Lei de Direitos Autorais". 

De outro lado, resultaria impróprio ao 10ftware e pre­
judicial à sociedade aplicarem-se ao sortware os direitos 
morais, irrenunciáveis e inalienáveis, que os arts. 25 e 28 
da Lei n"' 5.988/73 estabelecem em proveito do autor de 

. obra literária, artística e científica, dentre os--quais mere­
cem especial atenção o de manter a obra de circulação ou 
de lhe suspender qualquer forma de utilização já autori· 
zada. 

Releva notar, tambêm, que nenhuma restrição de ca­
ráter cambial e fiscal, prevista na legislação brasileira, se 
aplica aos negócios relativos a direitos autorais-, alnda 
que celebrados entre filiais- oU subsidiáriãS de empresas 
tranSnaCirilüiiS;- il.o País~ e sua matrizes e congêneres no 
Exterior, o que contraria os interesses do desenvolvimen­
to econômiCO e~tecilol6gico brasileiro. 

Por sua vez, o regime de Propriedade Industrial (Pa­
tentes) também não esgota a matêria, porque, em sua ge.. 
nerãHdã.de, nem semPre õ -software pode ser considerado 
invenção. Ademais, o art. 9~>, alfnea h, do vigente Código 
da Propriedade Industrial, impede a privilegíabilidade 
dos sistemas e programações. 

Um regiriie-jillfâlco adequado para o software, contu­
do, hâ qu:eQbservar princípios de um ou oUtro dos regi­
mes éirados, POsiO qiie-o· ioftwue, assim como as obras 
literárias, artísticas, científicas e as invenções, é Obra 
imaterial. 

A discussão sobre Ú'_assunto, no País, tornou-se ocio­
sa, pOrquanto o _art. 43 da Lei n"' 7.232, de 29 de outubro 
de 1984, determinou que o 10ftware fosse tratado em le­
gislaÇão específica. 

Neste Passo, a legislação nova deve considerar os se­
guintes prinCípios mínimos: 

- a- proteção do software é instrumento iridispensável 
ao ressarcimento do esforço de recursos materiais e de 
inteligênc-ia de seu produtor, capaz de estimulá-lo à pro­
dução de novos programas; 

-para efeito de proteção, não há que se distinguir en­
tre software produzido no País e software produzido no 
exterior; essa distinção só ê imperativa quanto à comer­
cialização do produto, no mercado interno; 

-ao direito do produtor de software deve correspon­
der o direito do usuário, quanto à qualidade têcnica e 
condiç_ões de desempenho do produto que aquele colo­
cou" em merCado; 

-os direitos do produtor devem ser limitados no tem­
po, de sorte a que, ao final do período de proteção, sub­
-sista a um conteúdo tecnológico·· e econômico apoveitá­
vel, possível de ser utilizado inclusive para a produção de 
noveis -prograinas, por terceiros; 

- as normas de proteção do software devem ser com­
patíveis com as aplicáveis no comêrcio de tecnologia em 
geral, em especial as relativas às questões cambiais e fis­
cais e àju~ta exploração da propriedade, tendo_ em vista 
os interesses da sociedade e do Pafs. 

Estes prinC[pios informam ao presente Projeto de Lei e 
guardam conformidade como ideário estabelecido nos§§ 
24, 25 e 36 do art. 153 da Constituição e no art. 160 do 
Estatuto M;aior. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1984.- VirgOio 
Tá'l'ora. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Coil.Cedo 
a pal_avra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

OSR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso, Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Em uma das sessões extraordinárias da sem-ana passa­
da, tive a alegria de ver aprovado por este Plenário o 
meu Projeto de n~' 117, encaminhado à consideração des­
ta Casa em 1979. Portanto, cinco anos e meses depois da 
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sua apresentação, o que vale dizer que o projeto foi mui:.: 
to bem estudado e agora está sendo encaminhado à con­
sideração da Câmara dos Deputados. 

o-meu projeto visa que: 

A partir do CJtercício fiilanceiro de 1980, sem ex~ 
cluir a Legislação vigente- sobre a matéria, as pes­
soas físicaS e jUdaicas domiciliadas na Amazônia 
Legal poderão aplicar até 100% (cem por cento) dQ 
valor do Imposto de Rençla devido, em empresas 
que a SUDAM declare aptas a receberem incentivos 
fiscais, hiclusive as de economia rnistã;- -

Sr. Presidente, fui movido pelo desejo de consçic:ntizar 
a Nação de que a Amazônia necesSita de um tratamento 
diferenciado das outras regiões do Pafs, primeiro, por­
que é uma região demograficamCtite vazia e, ·segUndo, 
trata-se de uma grande área terrlforial c:jUe equiVale a 2/3 
do território nacional, -que -neCeSsita ser poVoada. Para 
que haja esse povoamento, faz-se necessário que o Go­
verno da União ofereÇa vantagens pàtaos- seus habit::tn­
tes ou para quem desejar ir ãté ali engrossar a sua popu­
lação e ajudar o seu desenvolvimento. Foi est_e_o-objetivo 
do nosso projeto. 

Dentro deste princípio que venho __ mant_endo. desc;l.~ 
quando cheguei ao Congresso_ Nacional, continuo defen­
dendo um tratamento especial para aquela região. Agora 
mesmo, no mês de setembro, verifiquei que a SEPLAN 
não correspondeu aos anseios daquela região, quando 
do_ encaminhamento, pelo Governo; do Orçamento para 
'a exercício de 1985. 

E'u l~rei o d'oc~mento que foi 1.;-ado por mim àquela 
Secretaria _de Planejamento, para que conste dos Anais. 

BSB, 12-9-84. 
Ã SEPLAN 
Verifiquei que foi orçalnent:idci para 1985, desti­

nado ao "Programa de Palas Agropecuários da 
Amazônia - POLOAMAZONIA", :55 bilhões de­
cruzeiros dos quais quatorze bilhões se destinam -
para a SUDECO, ficando liquido para a grande 
área apenas 41 bilhões de cruzeiros. 

Para minha surpresa em que pese o meu respeito 
às necessidades nordestinas, todavia- para essa re­
gião (Nordeste) o orçamento registra no "Programa 
Regional de Apoio ao Pequeno Produtor Rural -
Projeto Nordeste", 2 trilhões, 117 bilhões e 132 mi­
lhões de cruzeiros (Cri 2.117.132.000,00). 

Não sei qual a razão que lev_ou essa SecretJ~,ria a 
destinar quantia tão pequena (55 bilhões de cruzei­
ros) para Amazôriiã tão carente quanto a região 
nordestina. 

Face a isso, por ser de justiça, espero um reestu­
do sobre essa matéria rel_evante para o nosso desen­
volvimento. 

Se c_on.s_ideradas as populações de ambas as ãreis 
Amazônia com 12 milllões de habitantes e Nordeste 
com 30 milhões, deveria, louvado no percentual de­
mogrâfic_o_,_destinar à ~ião ama~ônica pelo menos 
I /3 do va[or. 

Gostaria de lembrar q_ue venho observ~n_do __ ~-~-­
tratamento descriminatório entre duas regiões n~e~ 
cessitadas. 

Orçamento para _o exercício -ae 1.984: 
Nordeste (POLONORDESTE)- 15~ bilhões de 

cruzeiros. 
Amazônia (PO~AMAZONIA) -·20 bilhões de 

cruzeiros. 
Para o exercício de 1985: 
Nordeste (POLONORDESTE- 2 trilhões, 117 

bilhões e 132-milhões de cruzeiros - Cr$ 
2.117.132.000,00}. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11). 

- Amatõnia (POLOAMAZONIA- apenas 5_5 bi­
lhões de cruzeiros, dos quais serão destacados 14 bi­
lhões para ã S_UD~CO, perman~ecendo apenas liqui­
do 41 bilhõ~ de Cruzeiros). - --­
-- senador-Jorge Kalame. 

Quarenta e um bilhões de cruzeiros para aquele conti­
nente de terra, âgua e vegetação, e que precisa se desen­
volver, Sr. Presidente. Daí por que venho fazer, já no 

··apagai das luzes dãs nossas sessões legislativas, um apelo 
especial ao Governo no sentido de aume_ntar ess~ quanti­
tativo, para que possamos levar a efeito os programas 
-n~s8.rios para aquela região. 

O Sr. Gastio MUller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouço V. Ex• 

O Sr. Gastlo MUIIer- A minha teoria, Sen~dor Jorge 
Kalume, é que não se tire nada do Nordeste .... 

O SR. JORGE KALUME - Não. Eu sou contra. 

0-Sr. C.,stio-MWier ---... mas que os órgãos compe­
-. tentes, como V. Ex• analisa, sejam mais comp!acentes ou 

pelo menos garantam melhores direitos para a nossa 
- Amazônia. Tudo bem! Está muito bem aplicada para o 

Nordeste essa quantidade, vamos dizer assim, exagera­
damente astronômica, mas que nós possamos, tambêm, 
contar com uma parte maior dessa distribuição dC: verba. 
Como V. Ex• bem disse, a Amazônia ê imensamente ca­
rente tanto quanto o Nordeste, só que s-obre o_u_ti'os pris­
mas, sobre outros aspectos completamente diferentes do 
Nordeste propriamente dito. Estou de pleno acordo na 
reclamação educada que V. Exf- faz aõS órgãos federais, 
para que eles passem a ver com melhores olhos a nossa 
imerrsa--A-mazônia brasileira. 

O SR. JORGE K.ALUME- Desejo esclarecer aos co-­
legas do Nordeste que apenas quero que o Governo dê 
mais recursos para o Nordeste. Apenas nominei o Nor­
dCSie para mostrar a disparidade. Enquanto se dã para o 
Nordeste dois trilhões e fração, se dá para a Amazônia 
cinqüenta e Ciuco bilhões de cruzeiros. Se quisermos le­
var em conSideração a sua população, então, teríamos 
que dar pelo menos urn terço desse valor para a Amazô­
nia._ :t: isto que defendo. 

Muito obrigado, Senador Gastãõ- Müller: pela solid_aw 
riedade. 

O Sr. Helvídto Nu~ :____V. Exf- permite urri aparte? 

-- O SR. JORGE KALUME- Q!Jço o_ nobre Senador 
He\vídio Nunes. 

O Sr~ HeiVi~lo Nunes- 'Eminente Senador Jo.rge Ka-
- lume,_ permita-me que, inicialmente, estranhe O raciocí­

ni.Q_-_que V. Ex• deseOvotv~. Nãp ch~gu~ ao plenâ6o· !10 · _ 
princlpio do discurso que V. Ex'" profere, mas, pelo que 
posso entender, V. Ex• reclama do Governo Federal por­
que, no futuro orçamento, ele destina determinada im-. 
portância à Região Norte, enquanto à Nordestina aloca 
recursos dez, quinze ou vinte vezes maiores do que a su_a. 

O S~. JORGE KALUME- Quase quarenta e cinco 

OS!'. HeiVfdio Nunes- Quarenta e cinco· ou cinqüen­
ta vezes, pouco importa. o que importa, eminente sena­
dor Jorge Kalume, é o princípio,~ a iese. Somos regiões 
secularmente carentes. Quand.o, anOs atfás, o Governo 
criou os incenti_vos fiscais destina.dos à Região nordesti-

~-na, ao invés de lutarmos, ao invés de brjgarmo~. nós fica­
mos imensamente sa.tisfeitos quando o Gove~o Federãl 
os divídiu para aplicar, irmamerite, ná Região Norte: 
Agora, se o Governo eStá aplicando ou pretende aplicar 
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mais- no Nordeste em relação ao Norte, o problema não 
~o que_V_. Ex• discute, absolutamente. O problema é sa­
ber se, em relação ao Ceritro.=-Sul~ o Governo ~tã apli­
cirldo os reCursos- que deveria aplicar no Nordeste e no 
Norte do País._ Porque V. Ex• expõe a nossa Região, 
_como se a nossa Região, ao receber, futuramente, 3 tri­
.Jhões do orçamento federal tivesse todos os seus proble~ 
mas resolvidos, quando V~ Ex• sabe que isto representa 
uma migalha atirada pelo Governo Federal naquela 
imensa região. h evidente que, atribuindo 500 bilhões à 
Região Norte, o Governo está cometendo como que um 
desatino mas, isto não justifica, absolutamente, que os 
recursos -destinados ao Nordeste possam servir de com­
paraÇão ao pouq-uíssimo, à migalha que é atribuída à Re~ 
gião No~te. Gostaria_que V. Ex• trouxesse os números e 
mostrasse aqui quanto está recebendo o Norte, quanto 
estã recebendo o Nordeste~ quanto_estã recebendo o 
Ceniro-Sul do País: 

. O SR. JORGE KALUME - Acho que V. Ex• estã 
equivoCado. -Aceito o_ seq aparte porque veio também ·ao 
meu encontro, mas devo prestar um esclarecimento. Por 
que nominei- o Nordeste? h pelo nosso amor à ãrea por­
que a Amazônia é continuação do Nordeste. Só que o 
Nordeste so[re, infelizmente, o estigma da seca. 

Mas quis fazer um paralelo entre o que o GQverno 
destinou_aQ Nordeste e o que destinou à Amazônia. V. 
Exf não ouviu. Para a Amazônia ele destinou 55 bi­
lhões ... _ 

O Sr. HeMdio Nunes - h muito pouco. 

O SR. JORGE KALUME- ... dos quais 14ele ostã 
tirando para a SUDECO. 

O Sr. HeMdlo Nunes - Pior ainda. 

O SR. JORGE KALUME - Para o Nordeste, que 
achei pouc-o-ainda, não o estou recriminando pelo fato 
de ele ter destinado ao Nordeste 2 trilhões, 117 bilhões e 
132 milhões. Não Ext ... 

O Sr. Helvfdio Nunes - ~ uma miséria. 

O SR. JORGE K.ALUME- ... eu quis apenas fazer 
um paralelo nesta distirição de tratamento entre regiões 
também necessitadas. Quero que o Governo aloque mais 
recursos para o Nordeste e nos dê, pelo menos, um terço­
desse valor. Apenas isso~ Não tirando do Nordeste, mais 
tirando do orçamento para a nossa Região. ~este o meu 
raciocínio. 

O Sr. Hel_v{dio N~es; - _É apenas, nobre Senador, 
unl:a- questão de e-nfoque. POrque, em vez de tomar o 
Nordeste como paradigma, V. Ex• deveria trazer ao Ple­
nário a quantia, o quantitativo, o percentual que o Go­
verno Federal e&.tá dando, estâ atribuindo, estã oferecen­
do aO -ceOiiO~SUJ. -

O SR. JORGE KALUME- QuaSe todo o Orçamen­
to é para o SuL Mas eu quis. fazer_ um paralelO apenas, 
pela nossa afinidade com o Non:Jeste1 porque foram os 
seus antepassados, foram os nordestinos que nOS fizeram 
de brasileiros, depois dos portugueses. 

O Sr. Helvfdlo Nunes - Fazer paralelismo entre 
pobres pouco adianta. Nós temos que fixar é a posição 
do pobre e ver aquilo que se está atribuindo a_o rico. :Aí, 
sini., estabel_ecewse o contraste. 

O SR. JORGE KALUME- Mas, ambos são pobres 
e ambos necessitados, 

Mas, enião,_ de"----qUãtciu.er maneira, V.Exa. fez muito 
bem em me--aparteár. ·e~ defender a sua região, porque 
eu estou SOlidário cqm V.Exa. Eu; também, daqui desta 
tribuna, estou defendendo o Nordeste neste momento, 

_-==..-
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achando, inclusive, que OS recursOs p-ara õ NOrdeste_fo~ 

ram poucos, que merece muito mais, mas qUe também 
destine à Amazônia-pelO rilenos um terço desse valor, 
qualquer que seja i:rvalor destinado ao_ Nordeste. É es_te 
o meu- raCiocíniO; EXa. 

Sr. Presidente, eu estou certo de que o GOvei:n_o_Fede-­
ral, ainda neste fim-de exercfcio, ou no fim do outro, nós 
não somos tão egofstas, Sua Excelência reconsidere essa 
~situação, esse desencontro entre regiões brasileiras. 

Aproveito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para ler, 
também, um projeto que HEStabelece critérios para a fi­
xação das prestações dos mutuários do Sistema Finan­
ceiro de Habitação, dos reajustamentos dessas pres­
tações e dá outras providências". 

O projeto estã vazadoonos seguintes termos: ~-----

Art. I'~ O Valor da prestação mensal çl.e_ imóvel 
adquirido com financLame_ntos dg Sistema Fin~ncei~ 
rode Habitação não poderá excW.er a 10% (dez por 
cento) dos rendlme_ntos brutos mensais do adqui~ 
rente, corriprovados junto ao Agente Financeiro. 

§ I'~ Sempre que ocorrer rel\iustamento dos 
rendimentos brutos comprovado do mutuârio, a 
prestação será corrigida na mesma proporção, a 
partir do me& seguinte ao em que ocorreu a alte~ 
ração do valor <lesses rendimentos. 

§ 211 O mutpãrio se obriga a comuniCar ao 
Agente Financeiro qualquer reajustamento dos seus 
rendimentos brutos _me_nsais, no prazo mâximo de 
15 (quinze) dias, sob pena de multa equivalente a 
tO% (dez por cento) da prestação reajustada, calcu 
lada sobre o valor total correspondente _ao número 
de me·~ 'Mcorridos dc~sde o reajusiãrilento dos ren­
dimentos brutos do mutuário. -

§ 3'~ PelQ menos a cada 365 (trezent.os e sess_en­
ta e cinco)"dias a prestação serã reajustada em 90% 
(noventa por cento) do lndice Nacional d~ Preços 
ao Consumidor ((NPC) anual, execeção do caso em 
que o mutuãrio comprove ter tido, no período, rea­
justamento dos seus r<;ndimçntos brutos i_nferióres 
ao índice estab_eleci_do __ rw;te artigo. 

ArL 2'~ A cobertura da Apólice d~ Seguro Ha­
bitacional somente se aplica em sua plenitude_aos 
-contratos de financiamento habitacional, no que 
respeita aos risCos de morte Ou invalidez permanen .. 
te, em que a soma da idade do segurado mais o pra­
zo de operação de financiamento não ultrapasse 80 
(oitenta) anos·e _6 (seis) meses. 

Art. 3-l _ Esta lei Cntra em vigor na data da sua 
publicação_. 

Art. 4-l Revogam-se as disposições em con­
trârio. 

JustlfiCllçiO 

O projeto que ora apresentamos visa a concreti­
zar o sonho da casa própria, que, para a maioria es­
magaQ.ora de nossos patrícios, se tornou um pesade­
lo, principalmente quando os fndices de ~usta­
mento das prestações são cada vez maiores. tendo 
atingido a 202,9%, em outubro último. 

b Sistema Financeiro de Habitação tem_ sido, at~ 
agora, bem mais financeiro do que de habita_ção 
propriamente, desde que o aspecto social do proble­
ma, relegado a um plano inferior, perdeu a sua força 
diante do aceleramento das pressões inflacionãriils. 

Cabe reviver a funçaõ social de um Sistema cria_­
do para tanto. Dai a medida central de nossa propo­
siçãO, ou Séjã~ o eStabelecimento das prestações dã. 
casa própria em 10% (dez por cento)- dos rendim<::n_~ __ 
tos brutos mensais Comprovados do adquirente. 
Além disso, visa o pr'ójeto a manter a pro-põrcionali~ 
dade entre a prestação e esses rendimentos brutos 
do mutuãrio. nos- reajustamentos das prestações. 

DIÁRIO D01:0NGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Admite-se apenas, a cada ano, um crit~rio de _reajus­
te diferente, pelo INPC, mas em 90% (noventa por 
cento) da variação anual desse, permitindo-se, ain­
da, ao mutuãrio,_ caso comprove nªo ter tido no 
-período reajustamentos peta ineil_O$ equiva1ente a 
esse índice, a necess_ãria- equiValência _eslabeteci~ 
n-o fniCio do contrato. 

---= -Álém disso, a proPOsiçã--o traz para uma hierar=­
quia superior - a lei -o norina -consignada numa 
Circular (n9 76, de 23 de novembro de 1977) da-Su­
l)erintendência de Seguros Privado_s._relativa ao Se­

-guro Habitacional. Trata-se da idade limite do segu­
rado para efeito de contiatãt financiame_nto juiito 
ao SFH, com_garantia da Ap6lice de Seguro Habi­
tacional, no qUe respeita aos riSCPs d_e _mortC ou in­
validez permanente, 

O problema da habitação é sério, eis porque não 
.comporta soluções protelatórias, que_ apenas adiam 
a decisão necessária. Não podemos deixar .de nos 
sensibilizar com- situações extremas, que já apare­
cem, como aquelas em qur:._o valor da prestação cor­
rigida supera o valor dos rendimentos do mutuãrio. 

O interesse é também do próprio SFH, diante de 
uma inadimplência que cresce, pondo em risco todo 
o _ _Sistema, ou comprometendo-o irremediavelmen­
te. 

Sr.)~residente, era o que tinha a dizer. Mu_ito Qhriga-
dO~ __ (Muho bem!) --

O SR. !'RESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

·O SR. ALBERTO SILVA(PMDB- PLPronuncia o 
;eguinte discurso. Sem_revisão do orador.l- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: _ _ _ o _ _ _ 

Quero aproveitar a minha Gi"scrição, hoje, paTa fãzer 
urn registro, ao mesmo tempo; trazer ao _conhecimento 
da casa um fato que a muitos passa desapercebido_nCsta_ 
hora de crise em que vive o País, principalmente os assa­
lariadQS.. Trata~se do problema da casa própria; das difi­
culdadeS que tem a classe m-édia brasileira, o operário 
brasileiro, de pagar prestação da sua casa; as dificulda­
des de pagar a luz, de pagar a ãgua, a alimentação, a edu­
cação, a sa11de, e a gente esquece um iteij:J. dos m~ gra­
ves e dos mais sérios que atinge o _assalariª-dQ_ brasileiro. 

Quero fazer' este registro, começan-do. p-or· dizer qUe 
ninguém trabalha, salvo quem possui condução própria, 
sem ter que se transportar para o local de trabalho. O 
operário ou alguém da classe média que trabalha no co­

- inércia, nâ fndústria, ou onde for, mora distante do local 
onde trabalha e tem que se transPortar. Os que podem 
usar, -p-or exemplo, como no caso do Rio de Janeiro, o 
trem elétrico, que estã instalado desde os tempos de Ge­
túlio, em 1937; quem tiver a sorte de, poder usar só aque­
le transporte, paga uma taxa razoável, porque é um 
transporte subsidiado, hã muitos anos; ou mesmo o rile­
trô, que também -é subsidiado, embora bem mais caro 
que -os trens elétricos. Mas aqueles que dependem do ô­
nibus, esses, pasmem os Srs. Senadores, têm que pagar 
30% do salário mínimo. Hoje é gasto no transporte da 
casa ao trabalho e do trabalho à casa, 30% do salário 
mínimo. São cois_as do nosso_:pa~l. 

Em 1975, foi criada a Empresa Brasileira de Transpor­
tes Urbanos, com a finalidade exatamente de resolver 
esse pr06lema; disciplinar, equacionar e resolver o 
problema dos transportes p6blicos no Pais. Eu tive a 
honra e a felicidade de ser a pessoa encarregada de im­
plantar a eniprCsa, desenvolvê-la, e fazê-la funcionar. E 

_ uma das maiores preocupações que tínhamos, naquela é­
poca, era não permitir, jâ que o transporte- Ufbano era a 
finalidade da empresa, não permitir que a tarifa do 
transporte coletivo-ultrapassasse os 5% do salârio mfni­
mo. Conseguimos isso ~ediante algumas ações criativas, 
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lógicas, intuitivas, Por exemplo, uma delas; as empresas 
concessionârias dos transportes coletivos tinham quere­
novar a sua frota de ônibus e os recursos eram poucos. A 
EBTU usava um fundo próprio para estimular a reno­
vação da frota de ônibus, E com isso garantia um enten­
djmç:n~q_e_ntre <1. EBTU _e a_en_tpresa de_transporte, para 
que_ a ta.rifa nãg subisse. Outro exemplo; cidades onde es­
ses ônibus trafegavam em subúrbios de ruas eSburaca­
das, que arrebentavam os ônibus, e que faziam a veloci­
~de_ comercíal9-o.s ônibus ser multo baixa, a EBTU en­
tr~va ~-o~_ um_projeto de engenharia de tráfego e trânSi­
to,~ ali se ex.e~u_tavam obras de melhoramento, pistas ex­
c~usivas, sinalização, abrigo etc. ~ o caso de Goiânia, 
São Paulo, Curitiba, Porto Alegre, Belo Horizonte, Re­
cife, Fortaleza~ enfim, todas as capitais do Brasil. E nós 
fa!:_!!OS mantendo a tafifa dentro dOs limites de 5% para o 
assalariado brasileiro.~ Coisas do nosso Pafsf 

Pois bem, aOs pququin-hos a r'eceita da empresa, que 
era uma parcela da Taxa Rodoviâria Única e do Imposto 
sobre (ubrificantes Líquidos e Gasosos, aos poucos 
aquele valor, que constituía os recursos da EBTU, foi 
sendo eliminàâo, gradativamente, e, hoje, a EBTU é 
uma repartição pública. Recebe o dinheiro para pagar a 
fo1ha, como qualquer repartição pública. E os transpor~ 
tes públicos ficam éomo eram antes, cada prefeitura-ten­
tando resolver, cada Estado tentanto minimizar um 
problema que 6. sério, que é grave, e que resulta, em últi­
ma análise, em consumo exagerado de combustível im· 
portado, transporte ruim. E as pessoas que precisam se 
transportar para chegar aos seus locais de trabalho têm 
que enfrentar mil e uma dificuldades. Lembro-me bem, 
quando .Presidente da EBTU; fui uma vez assistir o erh-

- ~.de operários, num daqueles pontos de concen­
tração em São Pauttr. rto- frio, ao desabrigo, milhares e 

- milhares de pessoas, quatro horas da manhã, tentando 
um transporte dificílimo, escasso, incômodo, gastando 
três horas para chegar ao seu local de trabalho. Isto re­
sultou num entendimento "'entre o EBTU e o então Pre~ 
feito de São Paulo, Olavo Setúbal, no sentido de raciona· 
lizar·o transpoTte urbano na grande Capital de São Pau~ 
lo. Vejam os Srs.: havia 400 empresas, umas com alguns 
ônihus apenas, outras com milhares de ônibus, disputan­
do passageiro na rua, em um espaço que não existia. E 
nós fOln.Os lã, levamos o nosso Engenheiro e provamos 
ao- Prefeito: não hã espaço físico para botar mais ônibus. 
Na hora do rush, encostam pára-choque .com pára­
choque e nãõ andam; á velocidade cai para dois Km pOr 
hora ê aquela lentidão. Duas coisas têm que ser feitas: re­
duzir o número de empresas de maneira ordenada, de­
moc~~tica, ft.iiidíndo algumas, dividindo-as em áreas de 
atuação. E assim foi feito em São Paulo. Foram reduzi­
das de 400 para 35 ou 40 empresas. criadas pistas exclusi­
vas, pistas adequadas, sinalização comandada por com­
putador, a chamada sinalização inteligente: cada vez que 
o flux.o de tráfego numa rua era muito intenso, o compu­
tador liberava aquela rua e desviava O fluxo para outro 
cruzamento. 

Isto Wi feito sob os auspícios da EBTU, com recurso.!! 
e tecnologia suficientes. Isto funcionou no País todo. Em 
Curitiba, o transporte é excelen'te, em Goiânia, bem aqui 
ao lado é excelente. Lembro-me, e aqui ao lado estâ um 
grande Pfefeito, que o foi de Campo Grande que levou 
os problemas da sua cidade à EBTU. Enviamos recursos 
e projetos e foi eXecutada uma excelente obra de trans­
porre· urbano. 

De repente, desaparece a EBTU do cenário os trans­
portes públicos do País. Coisas-do País, que espero que o 
nosso novo Presidente- o que vai assumir, se Deus qui­
ser Tançredo Neves- ponha os seus olhos nesse drama 
do assalariado brasileiro, que, coitado não tem quem o 
defenda agora. A EBTU é uma repartição pública pelo 
que eu posso entender. Tem alguns contratos no exte­
rior, ainda do nosso tempo, com o Banco Mundial para, 
por exemplo, para colocar o trem de subúrbio em Porto 
AIC8re e em Belo H?rizonte, que estâ andando, ou mes-
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mo em Recife. E vã.:i fUnciOnar agora em-vãrias cidades, 
São contratos com o B.anc9 MundiaL Hoje, os recursos 
da EBTU _são para pagar esses effipr6stimàs. ôâqu~Úe 
dia-a-dia da cidade média", Qu- da cic;l~de grande, que diz 
respeito ao assalariado _brasileiro, quem cui4a? 

Estou preparando um projeto d~_ lc;i, que espero dar 
entrada na próxima legislatura, justamente quando entra 

0 novo Presidente, fazendo com que os fundos q_lfce per­
tenciam à EBTU voltem a fazer parte do seu Patriinônio, 
para que volte a ter aquela ingerência n-ecessária parare­
solver _um problema que é angustiante, e ao qual nos, na­
turalmente, não_ prestamos atenção, porque ele está um 
pouco defasado das_ 1_19t!ci~s do dia-a-dia._F~la-se n~ ne­
cessid_;ide de pagar a casa, a luz e~ âgua. b., fundamental, 
mas ninguém trabalha sem se transportar. Para enfrent~r _ 

0 transporte, hoje, o operãriõ paga 30% do seu saláno 
mínimo. 

A minha proposição diz que os recursos da EBTU vol­
tarão para ela, são 15%, ãproXifnadamente, da TR U L_ 

Cinqaent:i por cento desses recursos irão constituir: 15%, 
para um fundo da EBTU, para a renovação d_a frota de 
ônibus; lO%, para ·subsidíar o transporte ou a tarifa -
no mundo inteiro o fransporte-públii::o- é subsidiado-::- e 
os 5% restante para a pesqUisa de novos combustfve_is; do 
novos -veículos e de novas tecnologias para melhorar o 
transporte público no País. 

Apenas, encerrando as minha palavras, eu diria: ~ sim­
ples para o Governo tomar- uma medida, por exemplo, 
como esta:. em mais de' 12, talvez 15, grandes cidades bra~ 
sileiras, como as capitaís, pOder-se-ia, com uma sirriples 
determinação, passar todos os ônibus urbanos de trans­
porte de passageiro, para queimar gás de petróleo, esse 
que se queima nas refiniuiaS. Qualquer das grandes capi­
tais brasileiras pode ter gás de petróleo, usado só para o 
transporte coletivo, por exemplo, de passageiros. 

A diferença de custo ê a metade do preço do óleo die­
sel. Aí se terá uma redução de 15% na tari_fa, porque do 
total da tarifa do transporte público, 30% da composição 
do seu prer;o é ccmbustível. Então, se eu posso -reduzir 
15%, trocando o óleo diesel por gás, e mais os 15% de 
subsídioS entre a União, o Estado e o Município, eu te­
nho uma redução deJO%. E algumas outras medidas pO­
deriam ser tomadas; assim, o -assalariado brasileiro tei'ia, 
realmente, uma ação de governo que lhe ajudasse, no 
dia-a-dia, para _enfrentar a· seu trabalho. 

Agora, imaginemos . .-. ___:-_;._:__~ 

O Sr. Marcelo Miranda- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA- Com o maior prazer, 
nobre Senador _Marcelo Miranda. 

O Sr. Marcelo Miranda - Senador Alberto Silva, V. 
Ex• tr,ata hoje, aqui no Senado, de um assunto de extre­
ma importância, com mui_ta categorfa, e p"rinCipalmente 
em se tratando _daquele que foi o primeiro Presidente da 
Empresa Brasileira de Transporte Urbano, citando 
como princípio básico daquela einpresa, e como objetivo 
prinCíPal, a atuação em favor da menor tarifa para aque­
le que usa o transporte coletivo diariamente nas grandes 
capitais e nas cidãdes dôBrasil inteiro. Realmente, a sua 
gestão frente à EBTU é elogiável em todos os sentidos. 
Eu estava na Prefeitura de Campo Grande e pude obter, 
através da EBTU, os benefícios de um programa objeti­
vo, procurando realmente dar ao povo, ao passageiro 
condições melhores nos ônibus, na cateaoria de ônibus, 
na qualidade de ônibus e, acima de tudo, uma tarifa con­
dizente com o salário mfnirno vigCrite na época. Dessa 
forma, V. Ex• demonstra aqui no Senado Federal que 
mais unia empresa do G_ovúoo sai do seu obj~iv-o com­
pletamente, transformando-se numa empresa apenas bu­
rocrática, numa empresa capaz de receber verbas apenas 
para os seus dispêndios do dia-a~dia e do seu pessoal, 
saindo e desviando-se completamente do seu objetivo 
principal. b. o esvaziamento de mah~ uma empresa brasi-
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!eira de grande_importân~ia para a melhoria da condição 
de vida _do_ poVo de menor poder aquiSitivo do nosso 
Pâís. Além do exemplo da -EBTU, temos mais de cente­
nas de empresas no _País que se des-viaram dos seus obje­
tivos primordiais, para hoje estarem apenas viveiido das 
verbas-destinadas para o seu sustento diário. Desta ma­
neira, quero_congratular-me com V. Ex• por ter trazid_o a 
está Casa a opOrtunidade de conhecer o objetivo dessa 
empl'ésa, criàCia em boa hora, sem finalidade totalmente 
desviada do seu objetivo, qõ_e_ é o Objetivo que todos nós 
desejamos, da melhoria da condição de vida do povo e 
da gente de baixa renda do nosso_ País. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado, nobre 
Senador Marcelo Miranda, pelo aparte de V. Ex• que en­
riquece o- meu discurso, e é uma testemunha que eu cito e 
repito de um administrador que, na época, procurou a 
E.BiU e"xittanif:ilte Sentindo que eriife os problimas de 
sua cidade havia, sem nenhuma dúvida, o problema do 
transporte público. Realmente V. Ex•, como outros pre­
feitos do Pa_ís inteiro e goVernadores, usaram- e até fa­
lando em um termo bem mais prático - e quase que 
abusaram da__. oportunidade que tinham pÕr -terem uma­
empresa com-uma equipe sempre pronta para atendê-los, 
objetivamente, levando às cidades não s6 os recursos 
públicos da empresa como, também, os recursos técnicos 
de uma equipe muitO bem formada que trabalha ali com 
objetivos bem definiQos. -

Agradeço a V. Ex• e quero concluir o meu discurSo, 
imaginando que, como os grandes temas do nosso País 
devem ser tratados nesta Casa, na reabertura do novo 
período legislativo, possamos aqui formar uma frente 
para- defender esses_grandes problemas que afligem a- po­
pulação brasileira, ao lado de vários outros que estão ai 
a desafiar soluções. Imagino, ainda, que o nosso futuro 
Presidente Tancredo Neves, conhecedor de problemas 
dessa natureza, terá sensibilidade política de saber o que 
está acontecendo com o povo brasileiro, e reunirá uma 
equipe capaz de, nos altos postos e nos Ministérios que 
forem ocupar, não se deixar confundir pela complexida-

--de dos problemas. Alíâs, é ·uma outra coisa importante 
para um dirigente: não se deixar confundir, nãO toma:r ci 
pToblemi secundário pelo principal, e o principal ficar 
de lado. 

No Brasil', o assalariadº de hoje tem um problema 
sério: primeiro, está desempregado porque o País parou; 
segundo, ele precisa trabalhar, evidentemente, para po­
der suprir as suas necessidades de alimentação, de mora­
dia, de saúde, de educação- e de transporte. Se rião to­
marmos medidas visando o homem, principalmente, n-es­
ses pontos fundamentais, acredito _que gastar diriheiro 
público fazendo coisas que não atingem imediatamente 
as necessidades cruciais da população brasileira, seria jo­
gar dinheiro fora, seria puro desperdício~ O riSCo do diri­
gente confundir os problemas é comum no nosso País. 

Outro dia, chamei a atenção aqui, e nunca é tarde di­
zer, que ant~s de se fazer uma usina hidrelétrica capaz de 
botar debaixo d'água, como é o caso de Balbina, 400 mil 
hectares da floresta amazônica, para criar uma usina de 
200 mil quilowatts é simplesmente um crime, sob o tyon­

:tQ de vista de erlgenharia, ou de qualquer que seja o_ ân­
gUlo que você _olhar. Por quê? Porque uma floresta de 
400 mil hectares, na Amazônia, você tem por ano, sem 
derrubar uma árvore, por hectare, cem toneladas de ma­
deira, s6 podando aquilo que nasce _entre as árvores, ou 

_efltre __ os galhos, e.tc ... Uma tonelada e meia de madeira 
gera um quilowatt-, e _cem toneladas em 400 mil hectareS -
se faz uma usina de 2 milhões de quilowatts, sem cortar 
umaárvqre! E usinas térmicas deste porte existem na Eu­
ropa às centenas, queimando carvão mineral. Aqui nO 
Brasil se afoga a energia vinda do Sol, para botar água 
em cima, s6 para c-hamar isto de usina hidroelétrica. 

São .estas coisas, confundir o proJJlema principal com 
o secundário, que vão levando a se gastar. dinheiro da 

Terça-feira 4 4813 

Nação de váiilis maneiras- e não vou tomar o tempo 
dos n-osSos companheiros para algo dessa natureza mas 

-creiO que o noVo Gôverno, espeio e tenho confiimçã, irá 
resolver ... 

O Sr. Heh1dlo Nunes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA - Com o maior prazer, 
nobre Senador Helyídio Nunes. 

O Sr. HelvKlio Nunes- Nobre Senador Alberto Silva, 
eu não quero absolutamente fazer um elogio; desejo aPe· 
nas, a bem da verdade, prestar um depoimento: a partir 
da Criação da Empresa Brasileira de Transportes Urba­
nos, os transportes urbanos da class_e média brasileira 
melhoraram substancialmente em nosso País. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado, nobre 
Senados Helvídio Nunes. O aparte de V. Ex•, alêm de en­
riquecer o meu discurso, é um aparte que traz à Casa um 
testemunho valioso. Valioso, por vir da parte de V. Ex~. 
um Governador com sensibilidade para os problemas do 
povo do meu Estado e um grande representante do povo 
piauiense nesta Casa. Agradeço ·sinceram_ente a V. Ex• 

Concluo, Sr. Presidente. Como (a dizendo, espero que 
o Presidente Tancredo Neves reúna em volta dele ho­
mens que ocupem os altos cargos e terâ o nosso apoio to­
tal aqui, para que problemas desta natureza sejam equa­
cionados e resolvidos, em benefício do povo brasileiro. 
Muito obrigado. (Multo bem! Palmas.) 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra como Lfder. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como 
Líder. 

OcSR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, a minha presença nesta tribu­
na ê para exaltar o trabalho que vem sendo realizado 
pelo Senado FederaL As sucessivas sessões que vem rea­
lizando esta Casa, para dar vazão aos numerosos proje­
tos da maior relevância, é um motivo de júbilo para nós 
que-estamos ac-ostumados a -ouvir constantes críticas- ao 
Congresso NacionaL 

O esforço que fazemOs todos nós, de manhã até o co­
meço da noite, em sucessivas sessões, não_tem merecido 
a exaltação que mere_ce. 

Pedi a palavra, Sr. Presidente, para que não deixasse 
passar em Silêncio essa _operosidade que se deve muito à 
Mesa do Senado, da qual V. Ex~ é um representante, 
como àS Lideranças dos diversos Partidos, evidentemen­
te excluída a do PTB que, Por tão numerosa, já está, por 
si mesma, dispensada de qualquer referência especial. 

O principal, Sr. Presidente, é que se deixe nos Anais a 
notícia de que aqui estamos, neste fim de sessão legislati­
va, para cumprir o nosso" dever: votar os numerosos ape­
los que nos vêm de municípios e Estados necessitados de 
recursos, para atender as suas necessidades mais urgen­

-tes, as angústias mais prementes do seu povo. 
- -São ess-a:-r,Sr. Presidente, as razões que me levaram a 
pedir a atenção desta Casa, na certeza de que esses suces­
sivos entendimentos para a solução de vários problemas, 
à primeira vista imp-ossíveis têin: tido sucesso, e, aí, esta­
mos nós jubilosos, porque cumprimos com o nossQ de­
ver, EstamOs certos de que esta atividade não encontrarâ 
solução atê a próxima qUarta-feira, quando nos despedi­
remos uns dos outros para nos reunirmos apenas n_o dia 
15 de janeiro, e levar o nosso" voto para a escolha do fu­
turo Presidente da República, mas retornaremos todos 
juntos a primeiro de março, numa nova etapa, e que a 
sessão legíslativa de 1985 seja, afinal, tão frutífera qUan­
to esses últimos dias que marcam a atual legislatura. 
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Sr. Presidente, não preciso destacar, aqui, l!JJl outro 
projeto, porque se cada um de n6s pensarmos no que eles 
representam para os nossos Estados e para os nossos 
Municípios, todos nós senti_mos de que esta contribuição 
tem sido da mais_val_iosa e da Jl13ÍS !mpor~an_te. BáS~_a '.':~ 

rificar, com serenidade, o resultado dos trabalhos reali­
zados nesta Casa. Quantos projetos de interesse p6blico 
superior, acima de qualquer interesse pessoal, têrn mere~ 
cído acolhida nesta Casa, nestes últimos dias? Havia 
uma dificuldade de vencer as resistêncii!S, mas e!ilS fã CS­
tào transpostas e, hoje, podemos nos regozijar de haver­
mos cumprido com o nosso dever, nesses últimos dias, 
no Cõngre:Sso NaciOnal, desempenhando o mandato que 
o povo nos conferiu a todos n6s, homens de Governo, 
homens de Oposição. que, afinal de contas, somos todos, 
somados, a própria Nação brasileira. (Muito bem_! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Conceõo 
a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema,,para uma 
breve comunic:rção. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador_.)- Sr._Pre­
sidente, ·srs. Senadores: 

O que me traz à tribuna é para faZer uma comunicação 
multo triste a esta'C,:iSã.: finei u-se~ ontem, à noite, em_ Per­
nambuco, um ex-Deputado, um ex-Ministro da Agricul­
tura, um escritor e·um homem público de primeira gran­
deza: José da Costa Porto. 

Costa Porto começou sua vida pública .• no_Reci(e, com 
o Senador Novaes Filho: depois, foi constituinte. 
Elegeu-se Deputado Federal em !946 e, dai em diante, a 
sua vida pú.blica foi sempre dedicada ao. povo de Per­
nambuco. Jornalista da melhor categoria, Costa Porto 
sabia harmonizar a sua _atividade na Câmara dos Depu­
tados com sua responsabilidade de comentador do fato 
político, do fato _S_Qcial e do fato econômico. Costa P9r­
to, depois no GoVen:t"o CilíeFilhO, foi seu Ministro da 
Agricultura e, aquí'mesmo, em Brasília, chegou a desem­
penhar as fu.nções de Chefe do contencioso InstitUto 
Brasileiro do Care. 

O Sr. Nelsoa Carneiro --Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ADERBA_L_ JUREM~ - Com .muito_ prazer, 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Ainda recentemente, quando 
o nosso brilhante confrade José Vanberto lançou um li­
vro sobre personagens e ascendentes pernambucanas, 
notei que o prefáC'íci era aSsinado por Costa Porto, mas 
não era pelo pai, mas pelo filho. 

O SR. ADERBAL JUREMA - É o Walter. 

O Sr. Nelson Ca01elro --Sim. O que-mostra que age­
ração, a exemplo daquele brilhante parlamentar, daquele 
ilustre homem público, daquele bravo e intrépido jorna­
lista, sereno na apreciação, lúcido, constante no julgar 
homens e coisa&, tinha ao seu lado um ilustre represen­
tante. Naquela oportunidade saudej o_ filho, lembrando 
o paL E é com imensõ pesar qUe ouço V. Ex• ocupar esta 
tribuna para anunciar, pesaroso que_ sei, o falecimento 
daquele grande homem público que foi ·costa 'Porto, que 
deixou na Cârriara dos D~utados um traço· luminoso, 
na imprensa de Pernambuco, e por conseguinte na im­
prensa brasileira, uma presença constante,- diária, bri­
lhante e inesqueCíveL Eu_ajunto o meu pesar ao pesar 
que V. Ex• traduz neste instante e que creio é o pesar de 
quantos conhec_eram, acompanharam e, por isso mesmo, 
admiraram a Cos.ta. Porto. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Agradeço o aparte do 
Senador Nelson Carneiro que, como eu, foi contemporã-
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neo da passagem de Costa Porto pela Câmara dos Depu~ 
lados_ Costa Porto deixa um acervo de livros muito 

_ b~ns,- a d~staCar o t-rabalhO que ele fez sobrCPIOh"eiro 
Machado, que_foi obj~to- de comentários dos crítícos do 
Rio Grande, dizendo que Pinheiro MaChlido hav-ià tido 
no_Q_e_6lamb_ucan0 o érítico que· p-recisava. 

C(l_Slii Porto_ tem outr~s trabalhos que _ _representam 
pesqUisa histórica e, sobre"tudo, análise dos acõnteçimen­
tos. Por isso Pernambuco, que tinha em Costa Porto um 
int~J:Ççiu~T_dê~ eScol, _qUe tirlh.à ém Costa Porto um _hO~ 
menl-pób\iOO--sem- jaça, chófa o seu de;apareCim~tO. 

~ Sr. G'astio Miiller - Permite V. Ex• u112 aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA -Com prazer. 

O Sr. Castio M'liler - Senador Aderbal Jurema, em 
nome do PMDB e eventualmente, na Liderança, 
solidarizo-me com V-. Ex~ quando presta homenagem à 
memória de Costa Porto, que conheci como jornalista e 
pelas notíciaS-quandO parlameniár, aqllf, enl-Brasilia e 

-- no. RiO de Janeiro. De mo-dO que V. Exi tem-·o apoiO e a 
solídarí6dade do PMDB, minha e de todà- a Bancada nas. 
homenagens que presta a esse ilustre brasileiro e pernam~ 
bucano Costa Porto. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Muito grato a V. Ex•, 
Senador Gastão Müller, pela manifestação em nome Q.o 
seu Parüdo. Quero, neste instante, levar a minha sauda­
de à famitia de Costa Porto, sobretudo ao seu filho mais 
velho, que aqui em Brasília dirige a Fundação Petrônio 
Portella, é- o Presidente dessa FUndação e todos nós sa­
bemos da sua atividade, Walter da Costa Por~o, que já 
ocupou cargos de relevo na administração pública esta­
dual e federal. 

E com essa saudade que transmito também a palavra 
do meu Partido, na certeza de que todos os Senadores la­
meilt~m o des·dparedmento desse grande brasileiro. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Odacir Soares -·João CasJelo - Çartos Albcm,o -:-:... 
Carlos Lyra - Roberto Saturninq - ?!!_é_'!S Faria. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- So.bre a 
mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 1""~ 

Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 260, DE 1984 

Dispõe sobre os direitos relativos a software e dá 
outras providências. 

O C~ngr~sso Nacional decf.et<!-: 

CAPITULO I 
Disposições preliminares 

Art. Jl" Os direitos relativos a software são os atri­
buídos na forma desta lei. 

Parágfafo único. O fegime eStabelecido por esta Lei 
exclui a apliCaÇão, quanto a software, de qualquer outra 
forma: ·ae ·proteção. 

Art. 2~"- Os estningeiros domiciliados no exterior go­
zarão de proteção que vier a ser concedíd_a por tratados e 
convenções sobre proteção de software, celebrados com 
os seus respectivos países e ratificados pelo Brasil. 

§ l~" Os apátridas equip!i.tam-se, para-os efeitos desta 
lei', aos nacionais dos países em que tenham domicílio. 

§ 29 Os brasileiros e estrangeiros residentes no País 
podeiãO, adrilinistrativ e judici!llrt:J.ente1 solicitar a apli­
cação, em igualdade de condições, de qualquer dispositi­
vo do ato_ internaciOnal. ratificado pelo BrasiL 
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§ 31> Os direitos atribuídos por esta lei aplicam-se 
igualf!lente aos estrangeiro~. domidliados no exteriOr, 
desde que c_omprovadamente _o seu pafs domicnio conce~ 
da aos brãsf(e1ros_ e estrangeiros domiciliados no Brasil 
direitos relativos a software eqUivalentes em extensão e 
dur3Çf;io aos estabelecidos por esta lei. 

Art':· 39 Pa~a os fins desta! Lei, considera-se: 
I ...::...-~ffifare:.:... o conjunto constituído do programa 

de computador, ~_crição do programa de computador, 
mã~ual· dO u_suáfiõ) especificação interna, ou cada um 
desses e:ft;:fne_rifàs.clfes5le que integ!ante de um COnjunto; 

H- programa de computador - o conjunto organi~ 
zad()_ d_e instr~cõe:s eXpressas em linguagem nauiral ou 
artificial-contido em-sUporte ·rrsíco dé qualquer natureZa; 
de_ enmregQ necC?Ssário no controle da seqüência de esta­
dos de máquinas· ·automáticaS de tratamento da in for~ 
maçào, dispositivos, instrumentos ou equipamentos pe­
rifefkos, pãr"a Taiê-los funcionar de modo e para fins de­
terminados~ 

·m - descrição do pi'õgrama de computador- a des­
crição completa das instruções que constituem um pro­
gra-ma de computador, fixada sob forma inteligível, em 
quàlQuér· Süporte físiCo, sufiCientemente minuciosa :Pára 
possibilitar a compreinsã.o do correspondente programa 
de computador: 

IV- manual do usuário - a documentação de cará­
ter técnico, desttnada.a facititar o uso e a aplicação do 
software; 

V- programa originário - aquele que resulta de~­
pecificaçào interna de~envo!yida de forma criativa ou 
origina!; 

VI- programa derivado - aquele que resulta do 
acréscimo, dec;(ésdmo ou modificação de funções em 
software pré-existente, mediante a alteração da sua espe­
cifiCação _interna; 

VII- versão de programa de computador - a va­
rjante de programa originário ou derivado, para 
expressá-lo em outra lin,iuagem adequá~Jo a C3racteTísti­
cas espeCiais de determinados ambientes de progra­
mação, linguagens ou máquinas e nele introduzir aper­
feiçoamentos que não alterem sua especificação interna; 
- Vllr- especifiCação interna de programa _de compu-

-tador - Q _sul;tconjuntQ constituído simultaneamente da 
estrutura de dados_erlos_correspondentes algorítimos, do 
qual deCorre a disposição das instruções do programa de 
computador: 

IX- produtor de softwue __ - a pessoa natural ou 
jurídica que tem a seu encargO o custeio e a adminis­
tração dos meios necessáríõs ã.O aesenvolvimento e ela­
boração de software, suas versões ou derivações;-
X- usuário- é todo aquele que adquire o direito de 

uso de software. 
Parágrafo único. Os cOnceitos estabelecidos neste ar­

tigo poderão ser aditados e revistos pelo Conselho Na­
ciojl<il de Jnfor_mátic:3. e Automação- CONIN, sempre 
que neces~áriO e~ decorrêrlcfa do esúido dà ·arte _oU-ifa 
técnica. 

CAPITULO ll 
Dos direitos relativos a software 

Art. -4.,. São direitos exclusivos do produtor de pro­
grama de computador: 

I -usar ou autorizar o uso do program-a, inclÜsive 
dele exttair versões e programas derívados:--

11 - reproduzir ou autodzar a reprodução de progra­
ma e suas versões, por meio tecnológtco conhecido ou 
que venha a sê-lo no futuro, em suporte físico de: __ qual­
quer natur~; 

111- expor, manter em depósito ou comercializar 
programa de computado; e suas versões; 

IV- autorizar a terceiros a exposição, a matlutençào· 
ém depósito ou ã cOinerCiãlização de software e suas ver­
sões. 
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Art. 511 Os direitos sobre programa derivado que ve­
nha a ser produzido por terceiro autorizado pertencerão 
a este, que os exercerá autonomamente. 

Art. 69 Os direitos __ re]ªJivos_a software deverão ser 
exercidos levando em conta sua função social e os inte­
resses do desenvolvimento_e_cooô_micQ e tecnológico do 
País. 

Art. 79 Salvo estipulação em contrãrio, pertencerão 
exclusivamente ao empregador ou tomador_ de _se_rviços 
os direitoS rel_ativos a software g_erado durante a vigência 
de contrato 01,1 de vínculo estatutário expressamente des­
tinado a pesquisa e desenvolvimento, em que a atiVidade 
do empregado, servidor oy prestador de serviços seja 
prevista ou ainda que decorra da própria natureza dos 
encargos contratados. 

Parágrafo único. Ressalvado ajuste em _contrário, a 
compensação do trabalh.Q ou serviço prestado serâ limi­
tada à remuneração ou ao salârio cónvencionã.do.--

Art. 89 Pertencerão com_ ex.:;lusivic;Jade ao emprega­
do, servidor ou prestador de serviços crs direitos conc_ei'­
nentes a software gerado sem relação com contrato de 
trabalho, vínculo estatutário ou de prestação de serviços, 
e sem utilização de recursos, informações tecnOlógicas, _ 
materiais, instalações ou ecjuipamentos do empregador 
ou locatário de serviços. 

Art. 99 Pertencerão, em igtlal proporção, ao empre­
gador e ao empregado, servidor ou prestador de serviços 
os direitos relativos a software no_s casos que não se en­
quadrarem os artigos 79 e 89. 

Parágrafo único. Qualquer dos co-titulares poderã 
solicitar autorização cõmpulsória parcial exploração de 
sofware. 

Art. lO. Os direitos conferidos pela presente Lei são 
transmissíveis por atos entre viVos ou pOr morte de seus 
titulares, salvo restrições legais ou contratuais. 

Parágrafo único. A cessão de direitos ou as autori­
zações referidas no art. 49 não poderão estabelecer res­
trições à utiHzação, com«cialização, aperfeiçOa-mento 
ou exportação do software ou dos bens ou serviços, para 
cuja produção seja o mesmo aplicado. 

Art. li. Não constitUi Ofensa aos direítos conferidos 
por esta Lei. 

--:a reprodução ou a adaptação de cópia legitimacrien­
te adquirida, desde que a cópia- adicional ou a adap­
tação: 

a) seja indispensãvel à utilização ~d~guada de_pr_4?:gra­
ma de computador em máquina, eq"Uij:ia-rnento, dispositi­
vo ou instrumento do u_s_u_ário da cópia ou adaptação, 
que não poderá divulgá-la a terceiro, a qualquer título; 

CAPITULO UI 
Do registro 

Art. 12. Os direitos referidos nos artigos 49 e 59 
adquirem-se pelo registro do programa de computador 
na Secretaria Especial de lnformátíca - SEL 

§ )9 Podem ser registrados:_ 
I - o programa originârio; 
II -o programa derivado, desde que a derivação, 

quando for o caso, seja regUlannente autorizada. 
§ 2i> O registro de que tr"ãi"a este-artigO -aperfCiçoa-se: 
I- pela autenticação dos documentos referidos no 

art. 14, pela SEI: e 
II - pelo depósito de todos documentos autenticados, 

em custódio, em entidade credenciada pela SEI, con­
soante normas próprias estabelecidas pelo Conselho Na­
cional de Informática e Automação -CONIN. 

§ 3Q A entidade custodiante fica obrigada a apresen­
tar à SEI, ao final do prazo estabelecido no· artigo 23, 
toda a documentação autenticada que instituiu-o registro 
de correspondente software. 

Art. 13. Não serã registrãvel o programa de compu~ 
tador cuja comercialização, uso ou reprodução para co~ 
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mercialização, tenha sido iniciada no País ou no exterior, 
ou i! inda cuja proteção tenha sido obtida por disposição 

_de lei estrangeira, há mais de um ano antes da data de 
protocolo do pedido de registro. 

Parágrafo único. Será, no entanto, suscetível de re­
gistro o programa de computador cuja comercialização 
tenha sido iniciada, no País ou no exterio_r, há meno·s de 
cinco anos, a não se_r que se tenha obtido proteção por 
disposição de lei estrangeira há mais de cinco_anos, em 
qualquer caso desd~_ que protocolado o pedido de regis­
tro _nO 'prazo- de um ano; Contados todos ~s prazos da 
data de vigência desta lei. 

Art. 14. O pedido de registro deverá satisfazer aos 
requisitos téCnicos eStabelecidos pelo órgão referido no 
a;rtigo 12, e conter toçlos_ os elementos de informação que 
pelniitam a utilização plena do programa de. cOmpUta~­
dor, quando de sua queda em domínio público, inclusi­
ve: 

1- o código-fonte, a especificação interna, a des­
. eriço-do do programa de computador e manual de usuário, 
apresentados sem a utilização de recursos criptográficos 
ou q.e_ qualquer outra natureza, incompatíveis com os 
propósitos constantes do caput; 

11- especificação_,_ quanto a linguagem adotada, no 
caso de flão ser esta do conhecimento público: 

a) da relação entre caracteres ou grupos de caracteres 
independentemente do se_u significadO ou modo_~e ipter­
pretação ou uso; 

b) da relação entre caracte~s ou grupos de caract:eres 
_com seu significado indepen·d~ntemente da maneira de 
interpretação ou uso; 

c) do conjunto de relação entre caracteres ou grupos 
de caract~es e_ a signifi_cação que lhes ê atribuída no con­
texto onde são empregados; 
. Til -declaração do requerente acerca da natureza do 
$0Ítware, se originá-rio ou derivado. 

-Parágrafo único. O documento redigido em ídioma 
estrangeiro só poderá instruir pedido de registro se 
acompanhado de tradução firmada por tradutor jura­

mentado. 

Art. 15. A concessão do registro será pi'ecedida de 
exame formal de suficiência da d_ocumentação para veri­
fidiÇãó dO atendimento aos requisitoS estabelecidos no 
art. 14. 

§ )9 Por ocasião do exame, poderão ser forffiU:ladas 
exigências julgadas necessãrias, notificãndo-se o ~que­
rente, através de publicação no Dlúlo Ofklal, para 
cumpri~las no prazo _de 60 (sessenta) dias. 

§ 29 Não atendida a notificação, o processo sefá ar­
quivado·, em carãter definitivo. _ 

§ 39 Deferido o registro, o órgão competente emitirá 
o respectivo certificado, do qual fará publicar resumo no 
Diário OOdaL 

Art. 16 Das decisões denegatórias do registro Ou de 
i_ns_crição cabe ao Conselho Nacíonal de InformãtiC:a e 
Auto~_n_a_çllo ~ CQNIN, no prazo de 30 (trinta) dias con~ 

- tados .de .. sua publicação no Dlúio Oftdal. 
Art. 17. Os atos ou contratos relativos_ à cessão ou 

transmissão dos dire_itos de i'eprodu~o ou_ comerciali­
zação de softwaft, bem como das correspondentes auto­
rizações, deverão ser inscritos à margem- do reSpeCtivo 
regiStro somente produzidos efeitos relativarrieiltC: a: ter­
ceiros após a insctfçãõ. 

Art. 18. Desde a data do pedid-o de registr_o ou-iti.S:. 
crição e durante toda a vigênciã do direito,-a-pessoa do­
miciliada no exterior deverã mantf:r no País procurador 
devidamente qualificado, com poderes para tratar de 
quaisquer questões relacionadas c.:om os direitos e deve­
res eStabelecidos nesta Lei, inclusive para receber ci­
tações judiciai~~- intimações e notifiCações. 

Parágrafo único. O instrumento de constitUição do 
procurador a que se refere este artigo, deverá ser apre­
sentado ao órgão do registro de programa de computa-
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dor, juntamente com o pedido de registro ou inscrição, 
ou no prazo de 60 (ses!_!enta) dias, no caso de extinção de 
mandato, sob peni de arquivamento do pedido ou can· 
celame"iito automãiico do _registro ou inscrição. 

Art. 19. Durante o pr.tzo de processamento do re­
gistro, será assegiirado, pelo órgão público competente, 
regime de sigilo fun"ciOn-al àdocÜinentação técnica referi­
da no artigo 14. 

Art. 20. Os direitos referidos nos arts. 49 e 5<~ não se 
aplicam: 

I - às concepções meramente teóricas, ios algaríti­
mos isoladamente consíderados, às idéias _ou conceitos 
tecnológicos intr-ínsecos_ ao softwa_~:·e, à especificação fun­
cional, aos métodos e aos processos utilizados no desen­
volvimento de software; 

TI - ao software de finalidade _ou resultados con­
trários aos bons costumes, à seguran_ça pública e aos cul­
tos reli&iciSOs. 

Art. 21. É_ riuJo o r_egistro de programa de computa­
dor, deferido com violação ao disposto nos artigos 12, 
13, H e 20 desta Lei. _ 

A~t. 22. Ã- Secretaria Especial de lnformãtícá- -­
SEI, poderá cobrar emo!ume_ntos para a manutenção 
dos serviços prestados em decorrência desta Lei, de con­
formidade coffi a tabela aProvada-Pelo Conselho Nacio­
nal de lnfoiinática e AutomaÇão -CONIN. 

CAPITULO IV 
Do prazo de vigência dos diÚ!itos 

Art. 23. Registrado o programa de c_omputador, se­
rão as!i_~gurados ]!o seu produtor, os direitos cõnferidos 
por esta Lei, pelo prazo de 15 (quinze) anos, contados da 
data de protocolo do requerimento de registro. 

§ 19 O prazo de que trata este artigo será reduzido 
para 2 (dois) anos, no ç:aso de programa de computador 
para fins de entretenimento. 

§ 2'1- CairãO em-domínio público, abrindo.se a docu­
mentação de carãter técnico em arquivo à inspeção_d_os 
inter_essados, o programa de computador e suas versões:_ 

a) em relação aos quais tenha expirado o prazo esta­
belecido neste artigo; e 

b) cujo pedido de registro tenha sido negado ou arqUi­
vado ou cujo registro_ te~ h a sido cancelado. 
_ § 39 Por solicitaçãO da Secretaria-Geral do Conselho 

de Segurança Nacional ou do Estado-Maior das Forças 
Armadas, não será aberto à inspeçãO pública, mesmo ao 
fim do prazo estabelecido neste artigo, o programa de 
computador de _intereS'se dã Segurança Nacional, 

- mantendo-se s~dQ deacordo coõl o Regulamento de 
Salvaguarda dC-AssuO[Os Sigil.osos. 

CAPITULO V 
Das obrigações relat.inas a softwue 

Art. 24. - Os suportes físicos de programa de compu· 
tador e r-espectivas embalagens, assim como os contratos 
que se lhes refiram, deverão consignar, de forma facil­
ilierite idenficá_Vel, as seguintes "iildicações: 

I - número de ordem do registro; 
11 - anO de início-da comercialização; 
111 --tCrmO-friiciiiT e fi"n:iJ de vigência da versão posta 

em corii.érc!O; 
IV- nome Ou denominação do titular dos direitos de 

comercialização; 
V- aplicação a que se destina o programa de compu­

tador. 
Art. 25. O "Produtor ou o cessionãrio dos direitos de 

comercialização ficam obrigados a comunicar aos 
usuários, durante o prazo de vigência da respectiva ver­
são, sem ônus adic!Oria( a listagem de correções de erros 
oU omisSões que verihaffi a f~zer no programa comercia­
lizado. 
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Art. 26. O prestador_ de s_çrviços. que tenha desen­
volvido !loftware s_ob encomenda para fim determinado 
pelo encomendante, obriga-se a ajustã-lo às finalidades 
pactuadas e a prestar, segundo condições previamente 
acordadas, os serviços têcnicos complementares de _im­
plántação e malhilenção do programa de computador, 
bem como de_treínamento-d_p ~ncomendante. 

Art. 27. O produtor e o. cessionário dos respectivOs 
direitos de co_mercialização g:;~,rantirão aos usuários, du­
rante a vigênCia do registro, a: prestação de seryiços-t~ 
nicos complementares relativo~.ao programa de compU-
tador. · 

Art. 28. O pr~dutor de ~rog'tama oriSin-ãriO- c;u deii:. -­
vado poderá utilizar, nas versões;:· stas em mercado, re­
cursos-criptogrâfic(ii Ou de qualqu outra natureza, que 
visem impedir ou dificultar a repro _ução ou o uso não 
autorizados. \ 

Art. 29. Ü produtor de programa ~e coffipUtadOf~o~-
o cessionário_ dos direitos de comerciali~ção respondem 
solidariamente, perante ·o usuário, pela q1._31ídade·técnica 
adequada do programa de computador e ele_ sua fixação 
ou gravação, assim como do suporte ffsà:.o eln qUe- o 
m'esmo esteja_ fixado ou -g~avadO, cOmpetindo~ lhes com 
exclusividade a prova dessa qualidade. , · 

Art. 30. - As_ legendas geradas por programà de com­
putador destinado especificamente a entretenime'QtCI, de­
verão ser expressas em fíngua portuguesa. 

CAPITULO VI 
Da autorização compulsória e da desapropriaçio 

Art. 31. O produtor de programa de computador 
não poderá negar autorização-para ufilização do mesmg: 

I ---a terceirg-- _interessado: 
a) para geração de programa derivado ou-versão, des­

tinados a aplicações específicas em atividades de relevan­
te interesse econômico e soda\, como tal declarados pelo 
Conselho Nacional de InformátiCa e Automação- CO­
NIN, não atendidas pelo produtor preexistente; 

b) para uso, reprodução ou comercialização de pro­
grama que não tenha sido usado, reproduzido ou comer­
cializado no País, pelo titular ou por terceiros, cuja auto­
rização tenha sido devidamente inscrita e averbada, nos 
dois anos precedentes à data do pedido de autorização 
compulsória, salvo motivo de fo.rça maior compfova,da 
ou_., no cas_o de programa de origem externa, o impedi­
mento à r_eprodução ou <;ome_(cializ~çãÇ) no merc~do _in­
terno, em razão de restrições decorrentes da aplicação da 
Lei n9 7.232, de 29 _de outubro de 1984; 

li - ao co~produtor, nos casos previstos nesta Lei. 
Parágrafo úriiC.o. _No caso da alín~ b Qo it.em_l deste 

artigo, caberá ao produtor do programa de computador 
a prova do uso, reprodução ou comercialização, que não 
será aceita se evidenciar que tfpro-cessamento da repro­
dução das cópias necessárias-ao atendi !!lento do mexca~ 
do interno se fez diretamente a partir de estabelecimento 
sito ·no-exterior; nerrcse implicar em atendimento insufi­
ciente do mercado interno e de- eX:p6rtaÇão. _ 

Art. -32. Não_ será pegada autorizaç~9_- pata pro­
dução de programa derivado que se destine à implan­
tação em mâquinas automá.tka.s de tr~Jamén,to- da)nior­
mação, de fabricação -nacional, industriaUzadas por 
fabricantes diversos, com o objetivo de co~patibitizâ-las 
entre si ou com mâquinas produzidas no exterior, em uso 
corrente no País. 

Art. 33. O pedido de autorização de que tra.t_am os 
artigos anteriores deverá ser form_ulado através do órgão 
de registro, mediinte indicação das condições ofereCidas 
ao respectivo produtor ou co-produtor de programa do 
computador. 

§ (9 Apresentado o pedido~ o produtor ou co­
produtor serâ_ notificado para manifestar-se no prazo de 
30 (trinta} dias, findo o qual, sem que haja opÕsição, será 
considerada aceita a proposta nas condições oferecid~s. 
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§ 29 No caso de não.ser aceita a proposta formulada, 
o órgão de registro submeterá o assunto ao_ Conselho 
Nacional de Informática e Automação- CONIN, para 
que este proceda à mediação entre as partes e, não ha­
vendo acordo. determine as condições negociais e fixe o 
valor da adequada retribuição. 

§ 31' A. aferição do justo valor de autorização será 
prOcedída por cOmissão designada pelo Conselho Nacio­
nal de Informática e Automação- CONIN, composta 
de 3 (três} membros, sendo um advogado, um profissio­
nal de informática e um especialista na ârea de aplicação 
do software~ que no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da data de publicaçãÔ no Dtúl.o Ofi.dal do ato de desig­
nação, apresentarâ parecer conclusivo. 

§ 49 Não se confonnando o produtor ou o co­
produtor com o valor determinado na forma do parágra­
fo anferi_or, o recurso-áo Poder JudiciáriO não prejudica­
rã a utilização imediata do programa, desde que Seja efe­
tuado o pagamento ou depositada a quantia fixada na 
fo.r'ma do § 2" e obsêrvadas as condições negociais. 

. Art. 34. _ Q ÜQv~_r_no Federal po4!!r~ pr_~m()_y_~r, na 
forma da lei em vigor, a desapropriação de software, 
quando o intereSse público o exigir. 

- -CAPITULO VIl 
D_o pr~grama de computador nio registrado 

A ri. 35. O Programá de computador não submetido 
a registro estará sujeito a todas as limitaÇCies e obri~ 
gações que esta Lei impõe ao programa de computador 
registrado. 

Parágrafo único. Ao programa de computador não 
registrado caberá: exClusivamente, a proteção -conferida 
p~lo direito das obrigações e pelas normas aplicáveis à 
concorrência desleal. 

CAPITULO VIII 
Dos crimes em maté~ de software 

Art. J~ Violar qualquer dos direitos relacionados a 
software, dtribuídos na forma desta lei: 

Pena- d\tenção, de 7 (sete) meses a 2 (dois} anos ç 
multa de 500 'QRTN. 

Art. 37. Coin.ercializar ou, por qualquer forma, 
transferir ou tornif, disponível a terceiros software cujas 
características, prop'riedades té.cnicas _ou condiçôt::s de 
desempenho não co~pondam àqueles indicados no 

-maierial de divulgação óv nos el_ementos constantes do 
registro: \, 

Pena - reclusão, de 7 (sete} meses a 2 (dois) aQos e 
multa de 300 ORTN. 

Art. "'38. A ação penal, nos crimes previstos neste 
Capítulo, é promoVida mediante queixa, salvo quando 
praticados em prejuízo da União, Estado, Distrito Fede-_ 
ral, Município, Autarquia, empresa -pública, sociedade 

~ d~ economia -mista_ QU fundação instituída pelo Poder 
~úblico. 

Art. 39. A _açã-9_ penal e as diligênCias preliminares 
dC busca e ·apreensão, nõs crimeS preVistos neste Cipítu" 
lo, regulam-se pelo disposto no Código de Process_o Pe-
nal, COD"! as modificações constante!;i desta Lei. . 

Parágrafo único. As diligências preliminares de bUs­
ca e apreensão serão precedidas de vistoria, poderido o 
juiz ordenar a apreensão de tantas cópias do software 
contrafeito, suas versões e derivações, em poder do infra­
tor-ou ae_queni as esteja expondo, mantendo em depósi­
to, reproduzindo ou cornercialiiando, quantas sejam ne­
cessárias à formação do corpo de delito. 

CAPITULO IX 
__ Da responsabilidade civil 

Art. 40. Independente da ação criminal, o prejudi­
cado poderá intenta~ ação para proibir ao in!rator a·prá-
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tica do ato incriminado, com a cominação de pena pecu­
niária para o caso de transgressão do preceito. 

§ l t> Es~a ação poderá ser cumU!ã.da com a. de perdas 
e danos pelos prejuízos decorrentes da infração. 

29 O produtor do software e o respectivo cessio­
nário dos direitos de_ comercialização, respondem solida­
~iamente por perdas e danos se constatada a prática do 
ilícito capituado n() artigo 37. 

§ J9 A ação proposta t:om base em violação dos di­
reítos do produtor de software corre~á em segredo de jus­
tiÇa.-

§ 49 As medidas cautelares de busca e apreensão s_e_­
rão precedidas de vistoria, podendo o juiz ordenar a 
apri::ens'ão de todas as cóph:is do software contrafeito. 
suas versões e derivações em poder do infrator ou de 
quem as esteja expondo. mantendo em depósito. repro­
duzindQ ou_ comercializando. 

§ s~ O juiz poderá também conceder medida limi­
nar, proibindo ao infrator a prática do_ato incriminado, 
nos termos do caput deste artigo,- independetemente da 
audiência da parte contrária e da prova de ameaça de Je~ 
são.gi'ã.ve e de dificíl reparação. 

§ 69 Será responsabilizado por perdas e danos aque­
le que_re_querer e realizar qualquer das medidas previstas 
no parágrafo ãnteríor, agirido de má fé ou por espírito de 
emulação, capricho ou erro grosseiro, ou exorbitar na 
execução dessas m_edidas. 

Art. 41. Prescrevem em dois anos: 
I- as ações fundadas em violação dos direitos estabe­

lecidos nos artigos 4" e 59 desta Lei, sendo o prazo conta­
do da ocorr.ência da infração ou da ciência do ofendido, 
o que por último se der; 

li --:-as ações fundadas em inadiDlplemento das _obri­
gaçõ_es decorrentes dos artigos 25 a 27 e 29 desta Lei, cor­
rendo o prazo da ata que c-onstituí o termo final de vi~ 
gência da ver~ão posta em comércio (art. 24 .• III), ou da 
data de ce:~sação da garantia, no caso de programa de 
computador desenvolvido por encomenda, ou dã-datâ da 

--aquisiçãO, nos c3.sos dO ãi:_t, _ __29. 
Parágrafo único. A ação de nulidade do registro po~ 

derá ser proposta durante todo o prazo de vigência do 
mesmo. 

Art. 41. A nulidade do registro constitui matéria de 
defesa; _nas ações cíveis ou criminais relativaS à violação 
dos_ direitos instituídos nos ·artigos 49 e 59 desta lei. 

CAPITULO X 

Da lntervençio da Unlio Federal nos processos 
judiciais e da ação de nulidade 

do registro de software 

Art. 43. Nos processos judiciais que versem sobre 
softwue, a União Federal será sempre intimada para, 
querendo, oferecer parecer ou prestar esclarecimentos, 

_nQ prazo de trinta dias a contar da intimação. 
§ 11'_ A intimação far-se-á por mandado. 
§ 29 Se a União Federal oferecer parecer ou prestar 

esclarecimentos. será intimada de todos os atos proces­
suais subseqüentes. 

§ J.9 . Â .União_ Federal é atribuída legitimidade para 
interpor recu_rs_o_s, quando as partes não o fizerem. 

§ 49 O prazo para o_s efeitos do parágrafo anteriOr 
começará a correr, independentemente de nova inti­
mação, no dia imediato àquele em que findar o das par­
tes._ 

,Art. 44._ As ações de nulidade de registro, que corre­
rã_ó_,_e~ segredo de justiça, poderão ser propostas por 
qualquer in_teressado ou pela União Federal, durante a 
vig_ência do registro. 

-§ [9 Para as ações de nulidacle, são competentes os 
juízos da Justiça Federal, e nelas a _União intervir§. na 
condição de assistente necessário a·o processo. 

§ 21' Ocorrendo acordo para a extinção do feh .. _o, a 
União, no interesse público, poderá prosseguir na ação. 
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CAPITULO XI 

Disposições finais e transitórias 

Art. 45. Os atos ou contratos relativQs a software, 
registrado ou não, iridusive quando tenham por objeto 
autorização para reprOdução ou comercialização, bem 
como a prestação dos serviços técnicos complementares, 
quando envolverem remessa de divisas para o exterior ou 
pagamento ou crédito a empresas não enquadradas_ no 
art. 12 da Lei n~' 7 .232, de 29 de outubro de 1984, estarão 
sujeitos à averbação no Instituto Nacional da Proprieda­
de Industrial - INPI, nas condições estabelecidas no 
art. 126, da Lei n~' 5.7_72 _de_l5 de_d_ezembro de 1971. 

Parágrafo ónico. O Conselho Nacional de Informá­
tica e Automação- CONIN, ouvido previamente o Ins­
tituto NaCional da Propriedade Industrial- INPI, po­
derá estahelecer categorias de atos ou contratos_is_entos _ 
de averbação, inclusive através da homologação de 
contratos-padrão. 

Art. 46~ A averbação dos atos ou contratos referen­
tes a software registrado ou não, da titularidade de pes­
soa domiciliada o_u residente no exterior, dependerá de 
apuração da existência de alternativa nacional e da ra­
zoabilidade de remuneração, segundo critérios estabele­
cidos pelo Conselho Nacional de Informática -e AutO­
mação - CONIN, e ao implemento das seguintes con­
dições:-

a) enquadramento em critérios de prioridade, segun­
do a natureza e a atualização da correspondente tecnolo­
gia de aplicação; 

b) criação de condições qualitativas-para o setor de 
atividade ao qual se aplique, propiciando principalmente 
a exportação de bens e serviços e a substituição de im­
portações; 

c) conformidade às prescrições desta Lei, aos atos 
administrativos baixados consoante este artigo, às de­
mais no-rmas aplicáveiS- à repressão ao abuso do poder 
econômico e·aos efeitOS tnbutários e cambiais relativos 
ao comércio de tecnologia. 

Art. 47. Na determinação do lucro real sujeito a tri­
butação pelo imposto de renda, não são dedutíveis as im­
portâncias pagas ou creditadas: 

a) pela utilização ou aquisição, a qualquer título de 
software não registrado de acordo com esta Lei, ou cujo _ 
registro tenha-se extinguido; 

b) como contraprestação por serviços técnicos -de in­
formática pa-ra cuja prestação Se Uiilize, no Pafs, software 
não registrado; 

c) c_omo _contraprestação por serviços técnicos de in­
formática relativos a software não registrado; 

d) com base em ato ou contrato não averbado de 
acordo com esta Lei. 

Art. 48. Ao software não registrado aplica-se o regi­
me jurídico-tributário d~ assistê1_1cia têcnica, científica, 
administrativa e semelhante, c_om as modificações desta 
Lei. 

Art.--49. Os pagamentos por software registrado te-_ 
rão o tratamento jurídico-trib_1,1târio aplicável a roy~ltles, 
respeitadas as modificações introduzidas por esta Lei. 

Parágrafo único. O Ministro da Fazenda, ouvido 
previamente o_ Conselho Nacional de .Informática_ e Au­
tomação.;.... CONIN, fixará os limites máximos admissí­
veis para a dedução dos pagamentos referidos ~este artí­
go,levando-se em conta a natureza e a complexidade téc­
nica do software e sua importância para o desenvolvi~ 
menta de atividades produtivas no País. 

Art. 50. O Ministro da Fazenda poderá determinar 
que o valor do software integre a base de cálculo dos tri­
butos incidentes sobre a "importação -do correspondente 
suporte físico, quando o software atenda cumulativa­
mente aos seguintes requisitos: 

a) não se destine a produção de bens ou a prestação 
de serviços, nem a reprodução; e 

b) não dependa da prestação de serviços têcnicos 
complementares pelo produtor externo ou seu represen~ 
tante no País. 

Art. 5_1. Não serão permitidas remessas de divisas, 
em pagamento pelo uso, gozo ou disposição dos direitos­
atribuídos por esta lei, assim como pela exploração ou 
aquisição a qualquer título de 110ftware, ainda que não 
registrado, bem como pela prestação dos serviços técni­
cos relativos a 10ftware: 

a) quãnto o credor detenha, direta ou indiretamente, 
a maioria do capital social ou do capital votante da fonte 
dos rendimentos ou seja controlador desta, nos termos 
do art. 116, da Lei n"' 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

b) quando o recipiente seja matriz do estabelecimen­
to, sito no Brasil, que pretenda efetuar o pagamento; 

c) quando o credor tenha a maioria de seu capital so­
cial ou do capital vOtante detida, de forma direta ou indi­
reta, pela pessoa que pretenda efetuar o pagamento; 

d) quando o credor tenha sócio ou acionista-contro­
lador comum com a pessoa que prete-nda efetuar o paga­
mento, observados os critérios estabelecidos n_a alfnea ~; 
ou 

e) quãndo o respectivo ato ou contrato não_ esteja 
averbado de acordo com esta Lei e registrado no Banco 
Centrã.l Cio Brasil. 

Parágrafo único. As importâncias pagas ou credita­
das, nos caSos em que segundo este artigo, a remesSa é 

--verdade, não são dedutíveis -para o efeito dé apUração do 
lucro real. 

Art. 52. __ Os titul_ares_d_~ direitos sobre programas de 
compUtador, do gênero, siste~ã operaciOnais- olr- de 
a)JOío ao desenvolvimento de programa de computador, 
fitam obrigados a divulgar as informações relativas _às 
suas interfaceS funcionais- e de dados, deforma sufid~nte 
a pifr"m-iti~ ã utiliz~cão desses p·r~8:ramas em r~laç_ão a~~­
tiOs, produzidos por terceiros. 

Art. 53. Esta Lei entra em vigor na data de_ sua 
publicação, revogadas as disposições em contrárro: 

Justiflcaç:io 

A tutelajurtdica do software é matéria_que está desper­
tando, no País e no- exterior: os maiS vivOs debates. 
Discute-se, principalmente, sobre a__ adequação técriict?­
jurídica dos regimes le_gais tradiciOnajs da Propriedade 
Indmirial e de Direitos Autorais à discipli'na dessa obra 
tecnológica nova, verdadeira criação industrial em abs­
trato. 

Revela-se impróprio o regime de Direito Autoral insti-
- tuído pela Lei n"' 5.9-88, de 14 de dezembro de 1973, por~ 

que não há como- se confundir o software com_obras_ 
artísticas, literárias e científicas, qUe, sobre identificarem 
emanaçãO da personalidade. do seu autor, têm signifi­
caç~o e valor por s! sós. O software, ao contrário, por ser 
obra tecnológica, só tem significaçãO pelo seu valor e re­
sultado de us_o, Lembra a· Prof. Newton Silveira que: 

"o sof,ware constitui um meio técnico para a conse­
cução de um resultado. Esse resultado, por sua vez, pode 
consistir em uma utilidade ou, _excepcionalmente, em 
obra artística, como ~o _caso de certos video-games ou 
mesmo Pinturas, músicas --ou textos literârig§, Nã,o se 
deve confundir, asSím, o trieio com -o resultado. O meio 
de obtenção de resultado é sempre de caráter têcnico, e, 
portanto, excluído da incidência da Lei de Direitos Au­
torais." 

_Q.e outro la.Qo, res1,1ltari~ impróprio ao software e pre~ 
judicial à sociedadeaplicarem-se ao software os direitos 
morais, irrenunciáveis e inalienáVeis, que os aits. 25 e 28 
da Lei n9 5.988/73 estabelecem em proveito do autor de 
obra literária, artística e científicã, dentre os quais mere­
cem especial atenção, o de manter a obra de circulação 
ou de lhe suspender qualquer forma de utilização já au~ 
torizada. 
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Revela notar, tat_nbém, que nenhuma restrição de ca­
ráter cambial e fis_cal, prevista na legislação brasileira, se 
aplica aos negócios relativos a direitos autorais, ainda 
que celebrados entre filiais ou sub~idiârias de empresas 
transnacionais, no País, e suas matrizes e congêneres no 
Exterior, o que contraria os interesses do desenvolvimen­
to econômico e teconológico _brasileiro. 

Por sua vez, o regime· de Propriedade Industrial (Pa­
tentes) também não esgota a maté!ia, porque, em sua ge­
neralidade, nem sempre o software pode ser c·onsiderado 
invenção. Adernais, o art. 9'i', alínea b, do vigente Código 
_da Propriedade Industrial, impede a privilegiabilidade 
dos sistemas e programações. 

Um _regime jurídico adequado para o software, c_ontu­
do, há que observar princípios de um ou outro dos regi­

- mes citados, posto que o software, assim como as obras 
literárias, artísticas, científicas e as invenções, são obras 
imateriais. 

A discUssão sobre o assunto_, no País, tornou-se ocio­
sa, porquanto, o art. 43 da Lei n"' 7.232, de 29 de outubro 
de 1984, determinou que o software fosse tratado em le­
gislação específiCa. 

Neste passo, a leg~slação nova deve considerar os se­
guintes princípios mínimos: 
-a proteção do software é instrumento indispenSável 

ao ressarcimento do esforco- de recursos materiais e de 
inteligência de seu produtor, capaz de estimulá-lo à pro­
dução de novos programas; 

- para efeito de proteção, não há que se distinguir -en­
tre software produzido no País e software produzido no 
exterior~ issa ClisTrilÇãõ- só é impe-ratíVa -quanto à comer­
cialização do produto, ho mercado interno; 

-ao direito do produtor de software deve correspon~­
der o direito--do usu-ário, quanto à qualidade técnica e 
co~diç?es c!_e d~·effiPê"nho do .. produto que aquele colo­

cou em mercado; 
- os direitos do produtor devem ser limitados no tem­

po, de sorte a que ao final do pertodo de proteção, sub­
sista a um conteúdo teconológico e econômicO 3.pi-ovei­
tável, possível de ser utifizado inclusive para a produção 
de novos programas, por terceiros: 

-as normas de proteção do software devem ser com­
patíveis com as aplicáveis no comércio ·de tecnologia em 
geral, em especial as relativas às Questões cambiais e fis­
cais e à justa exploração da propriedade, tendo em vista 
os interesses da sociedade e do País. 

Estes princípios informam ao presente Projeto de Lei e 
guardam conformidade com o ideário estabelecido nos_ 

-"&§ 24, ~5 e 36 do art. !53 da C_9nstituição e no art. 160 do 
Estatut9 Maior. 

Sala das Sessões, 3 de dezembrQ de 1984. - VIIJUIO 
Távora. 

(Ài-Comissões.de Constituição e Justtça, de Eco­
nomia e de Segurança Nacional.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 261, DE 1!184 

-Estabelece critérios para a fixação das prestações 
dos mutuários do Sistema Financeiro de Habltaçio, 
dos reajustamentos dessas prestações e dá outras pro­

-vidências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1"' O va)or da prestação mensal de imóvel ad­

quirido com financiamentos -do Sistema Financeiro de 
Habitação não poderá exceder a lO% (dez por cento) dos 
_rendimentos brutos mensais do adquirente, comprova­
dos junto ao Àgente financeiro. 

§ l'i' Sempre que_ ocorrer reajustamento dos rendi­
mentos brutos comprovados do mutuário, a prestação 
será corrigada na mesma proporção, a partir do mês se­
guinte ao ein que OcOrreU ã alteração do valor desses ren­
dimentos. 
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§ 29 O mutuário se -obriga a comunicar ao A-gente 
Financeiro qualquer reajustamento dos seus rendimen­
tos brutos mensais, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, sob pena de multa equivalente a 10% (dez por cen­
to) da prestação reajustada, calculada sobre o valor total 
correspondente ao número de meses decorridos desde o 
reajustamento dQs rendim_entos brutos do mutuári~. 

§ 3"' Pelo menos a cada 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias a prestação será reajustada em 90% (noventa 
por cento) do lndice Nacional d_e Preços ao Consumídor _ 
(INPC) anual, exceção do caso em que o mutuário com­
prove ter tido, no período, reajustamentoS dOs seuS ren­
dimento_s brutos infêriores ao índice estabelecido neste 
artigo. 

Art. 29 A cobertura da Apolíce de Seguro Habit~­
cional somente se aplica em sua plenitude aos contratos 
de financiamento habitacional, no q~e respeita aos riscos 
de morte ou invalidez permanente, em que a SOrt!_a da 
idade do segurado mais o prazo da operação de financia­
mento não ultrapasse 80-(oitenta) anos e 6 (seis) meses. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data da sua publi­
caç-J.o. 

Art. 49 Revogam-se as disPosições em contráriO.-

Justlfl<llçio 

O projeto que ora apresentamos Visã ·a concretizar Q 

sonho da_ casa própria; que, p"ara a maioria esmagadora 
de nossos patrícios, se tornou -um pesadelo, principal­
mente quando os índices de_ r~justamçnto das pres­
tações são cada vez maiores, tendo atingido a 202,9%, 
em outubro último. 

O Sistema Fin_anceiro de Habitação tem sido, até ago­
ra, bem mais financeíro- _do que de habitação propri"a­
mente, desde que o aspecto social do problema, relegado 
a um plano inferior, perdeu a sua força diante do acele­
ramento das pressões inflacionárias. 

Cabe reviver a função s-ocial de ·um Sistema criado 
para tanto. Daí a medida central da nossa proposição, 
ou seja, o estabelecimento das prestações da casa própria 
em 10% (dez por cento) dos rendimentos brutos mensais 
comprovados do adquirente. Além disso, visa o projefi:i a 
manter a proporcionalidade entre a prestação e esses 
rendimentos_ brutos dp .ro:utuãrio, nos- reajustameflt9S 
das prestações. Admite-se apenas, :r cada ano, um cri­
tério de rea}uste diferente, pelo INPC, mas em 90% (no­
venta por cento) da variação anual desse, permitindo-se 
ainda, ao mu_tu_ârio, caso comprove não ter tido __ no 
período reajustamentos pelo menos equivalente a ess_e 
índice, a necessária equivalência estabelecida nQ íníc;io 
do contrato. 

Além disso, a proposição traz para uma hierarquia su­
perior - a lei - norma consignada numa Circular (n9 
76. de 23 de novembro de 1977) da,_ Superintendência de 
Seguros .Privados, relativa ao Seguro Habitacional. 
Trata-se da idade limite do segurado para efeito de con­
tratar financiamento junto ao SFH, com garantia da 
Apólice de Seguro Habitacional, no que respeita aos ris­
cos de morte ou invalidez permanente. 

O problema da habitação é sério, eis porque não com­
porta !'ioluções protelatórias, que apenas adiam a decisão 
necessária. Não podemos deixar de nos sensibilizar com 
corrigida situações extremas, que já aparecem, como 
aquelas em que o valor da prestação supera o valor dos 
rendimentoS do mutuário. 

O interesse é também do próprio SFH, diante de uma 
inadimplêncíã- que cresce, pondo em risco todo o siste­
ma, ou comprometendo-o irremediavelmente. 

Sala das Sessõ~ 3 de dezembro de 1984. -Jorge Ka­
lume. 

( À,ç-Comfssões de Constituição e "JustiÇa, de Eco­
nomia e de Legfslacão Social.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

O ~_R. PRESIDENTE (Loman_to Júnior) -O! proje­
tos lidos serão publicados e remetidos às comissões com­
petentes. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura serâ feita pelo 
Sr. !'~-Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 380, DE 1984 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, rCquei_­
ro dispensa de interstício e préViã: distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n'~60, de 1984, que altera o 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, apro­
Vado pela Resolução n9 58, de 1972, e dá outras provi­
dencias, aTrm de que figuie na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1984. - Humberto 
LOçena. 

O sR: PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Aprovado 
o requerimento, a matéria figurarã na Ordem do Dia da 
seSsão seguinte. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. 19-Secretârio. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 381, de 1984 

Nos termos do art. 222 do~RegimentqJnterno,_reque­
remos que, __ em sessão _especial a ser realizada em 6 Qe 
nl_ãt_çq_ d~_ 19ª'5, se preste uma homenagem a um dos 
gr?ndes sena~ores recentemente falecido, e que durante 
sua passagem por esta Casa trouxe lúcida e brilhante 
contribuição à causa da democracia brasileira, honrando 
o ª_el!_a_do Ea República. 

Trata~se do ex-Senador Luís Mendes Ribeirp Gon_çal":' 
ve~, de tradicional e ilustre família do Piauí. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1984. - Alberto 
Silva - Marcelo Miranda - Moacyr Duarte - Martins 
Filho- Carlos Alberto - Gastão Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- O requeri­
m.intQ que __ -vein de. ser, lido scrâ objetO de deliberação 
apó!! a Ordem do- Dia_: - ·­

SObre a mesa, cOmunicação -que vai ser lida pelo Sr. }9-
Secretádo - · · 

É lida a s~guinte 

Brasília, 3 de dezembro de 1984 
Ex:m9,~enhor 

Setfado_r Moacyr Daiia 
MD Presidel}te do Senado Federal 

Tenho a honra de comunicar a V. Ex:• que me ausenta­
rei do País, no período de 20 a 30 de janeiro de 1985, a 
fim de- partíCípar do FÓrum de Lideres Legislativos do 
Hemisfério Ocidental, a realizar-se effi Wa"shingtori". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos 
de minha estima e distinta consideração. - Joio Cal­
mon. 

O SR.. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A Presi­
dêncía fica Ci~te. 

O SR.. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presi­
dênda convoca sessão extraordinãria a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 -minufõs; -destinada à apreciação dos 
ProjetOs de Lei da Câmara n9 174, 9e 19~4 e de Reso­
lução n9 60, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Estã esgo­
tado o tempo destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 52 Srs. Senadores. Há núme­
ro para deliberação. 
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Passa-se à 

· - ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROiETO DE LEI Dó SENADO No 14, DE 
1979 

(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regi-
mentÕ lnieino) -

Discussão, em primeirO turno (apreciação preliminar 
da cÕnstitticlOnalidade, nos- termos do art.- 296 do Reii­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 14, de 
1979, de autoria do Senador Nelspn Carneiro, que revo­
ga dispositivo da Lei n9 5.449, de 4 de junho de 1968, 9S 
Decretos-ICis n9s 672 e 1.273, respectivamente de 3 de ju­
lho de 1969 e 29 de maio de 1973, e dá outras providên­
ciaS, tendo 

PARECERES; sob n9 560, de 1980 e n'i' 944 de 1982; 
dá COmiSsãO 
-de Constituição e Justiça - I 'i' pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade, com voto vencido do Senador Lá­
zaro Barboza; 
....:.. 'i.9 pl-onunciamentO: (reex.ãme solicitado em Plenário) 
- ratificando seu parecer anterior. 

Em di1>cussão o_ projeto quanto à constituciOnãlidade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo encerro a discUs­
são. 

E"m- vo~aÇãO ·o- projeto. 
-Os S!s. Senadores que o a"provatri queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o projeto quanto à constitucionalidade. 

O _SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Aprovado 
o projeto quanto à constitucionalidade, passa-se à sua 
discussão, em~prirneiró turno. 

Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para dis· 
cutir. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. - Para 
discutir. Sem revisão-do orador.}- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: -

O S_enado _Federal" atende a uma realidade nacional. . 
Os municip"iõs de- área de segurançã. foram Criados numa 
hora que já Passou. Todos estamos conveni:fclos de que 
muitos desses municípios, quase todos, não podem con­
tinuar a serem írrlpedidos de eleger seus prefeitos. Ao 
contrário, _melhor será que se rest_al!_re o direito _dos 
munícipios escolherem os seus supremos dirigentes. 

A melhor prova, é que nunca na História do Brasil se 
pode referir um só prefeito, de qualquer dos municípiOs 
hoje c_ons~c:I,erados áreas de Segurança Nacional, que 
haja sido processado ou tenha tomado qualquer posição 
contra os interesses nacionais. Nem mesmo os prefeitos 
dos municípiOS de fronteiras. Ao contráriO, esses até são 
muito mais patriotas, muito mais exaltados na defesa da$ 
tradições brasileiras, porque convivem com os cidadões 
dos países vizinhos. Foi um momento excepcional que 
justificou a críaÇão dessas áreas de Segurança Nacional. 

Como V. Ex• vê, ess"a.sleis que se revogam são de 1968, 
1969 e 1973, não são passados, portanto, muitos anos. A 
revogação dessas leis completa a obra de abertura inicia· 
da pelo Presidente Geisel e continuada pelo Presidente 
FigUeíredo.- É um outro meio de se abrir uma clareira 
onde até agora tudo era escuridão. Estou certo que esse 
será o primi::lrO piojeto aprovadO; outros virão, fazendO 
justiça_ aos m!,!_nicípios espalhados por todo o território 
nacíonal. 

E nós todos, que_ conhecemos os três municfpios Flu­
minenses e aqui, para h~?nra ni:lssat _podem também de-
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por os nobres Senadore Amaral Peixoto_ e Roberto Sa­
turnino, nós, que conhecemos os_ três munícípiós flumi­
nenses, sabemos que essa é uma aspiração coletiva. 
Aprovado que seja esses projeto, ele, _certamente, pro!'i­
ciará a eleiçâo de três líderes. reais dessas municipali,da­
_des para dirigir, com o apoio popular, as prefeituras fo­
cais. 

Vamos abrir clareiras! Este projeto pode ser, nesse 
sentido, o primeiro passo para que o Senhor Presidente 
da República possa, nesse setor, concluir a sua obra de 
abertura política_, _- --

É com esta convicção, Sr. Presidente, que agradeço a 
colaboração dos partidos que deram o seu apoio a esse 
projeto_e faço votos para que muito em breve, sanciona­
da a lei, esses três munic-ípios pOssam recuperar a auto­
nomia íõjustan:Jente perdida.,(M_uito bem! Palmas.) 

O SR. PRES[DENTE (Lomanto Júnior)- Continua 
em discusão o projetO. 

O Sr. Amaral Peixoto- Sr. Presidente, peço a pala via 
para discutir. ___________ _ 

O SR. PRESrDENTE (Lomanto Júnior):._ Concedo 
a palavra ao nobre Senador Amaral Peixoto, para discu­
tir. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS- RJ. Para discu­
tir.) --Sr. Presidente, Srs. Sencidores: 

Quando a Lei n'i' 5.449 foi aprovada no Seilado eu vo­
tei contra, não por Pertencer ao então MDB, mas por 
uma questão de c-Onsciência, porque soU rádicalmente 
contrário á .esse conceito de -seguranÇâ nacional. Segu­
rança nacional ê todo o_teáitóríObraSileiro. A_çho_q~e 
todos os prefCitoS,-de- qualquer partido, qualquer que 
seja a sua ideologia, têm as mesmas obrigações, Seja ile 
da fronteira, do litoral ou do interior do Pais. 

Li então uma declaração da Bà.ncadà do MDB assina­
da por mim, pelo Deputado HamiltOn Xavier, eel() fale-­
cido Deputado Brigídõ -TiriOco e Deputado Peixoto Fi­
lho, dando as razões pelas quais votávamos contra a me­
dida. 

Tenho ainda razões particulares para votar neste caso. 
O MunicíPio de Volta Redonda foi criado por nlim, 
quando Governador do Estado, sancionando uma lei da 
Assembléia Legislativa. O Município de Caxias, urri dos 
mais prósperos do Estado, eu o cri-ei como interventor, 
desmembrando-o de Nova Iguaçu. Foi uina inedida 
acertada porque de um grande município fii:errios- tiêS, 
realmente poderosos, prósperos, que estão sendo muito 
bem administrados. 

Ao longo destes anos, enquanto se faziam eleições 
para prefeitos, bons e maus admínistradores houvera111, 
mas nós preciSamos tamhéinTembrar que dos- pfefeitos 
nomeados, alguns foram bons, alguns razoáveis e óutros 
pésSimos. Portanto, não se justifiCa essa medída de no~ 
meação de prefeito na i:Ona- dC-Segura)1Ça Nacional. 

O eminente Senhor Presidente da República jâ vem 
modificando o seu conceito e tinha me dito que determi­
nados estudos estão sendo feitos: 

O Serlado lioje dá o- Pfimeiro P3sso:-
Cohlo disse 6 Seriador Nelson Carneiro, esperamos 

que essa Iíberação seja entidade aos numerosos municí­
pios de fron"teira que ainda são dirigidos por administra~ -
dores nomeados, às vezes inteirariieilte fora do meio am­
biente. 

Para o Município de Aiig-ia dos Reis. tenho- razões 
ainda mais pessoais. Alcântara Machado quando assu­
miu a sua ca:derra na Academia Brasileir3. de Letrãs, 
declarou-se paulista há quatrocentos anos. Eu, com rea­
lismo, posso- me d-eclarar fluminense -há trezentos anos, 
de Angra dos Reis e Parati. Lá se radicaram oS meus an­
cestrais. Tenho, portanto, razões muito pessoais para 
querer a emancij>ãção dã"quelã terra-. -

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç-d.o li) 

O Senado hoje dá um passo ~ecisivo. _ Esperç:J_que seja -
ampliado e completado O mais bl-cve possíveL 

Eram estas as -declarações que tinha a fazer, Sr. Presi­
_dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, para 
discuti_r. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT .,- RJ. Para 
discutir. SeiiifeVfsão do oridor.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Realmente, o Senl!_<!o hoje à tarde dá um passo impor­
tante. t: ~~is Ull)a e~pa da abertura que vai se configu­
rando em resposta a toda essa aspiração, ao grande an­
seio nacional que hoje permeia toda a população do 
País. 

Como já disseram os Senadores Nelson. CarneirQ_ e 
A~ai-al Peixoio, a insti!:!!_i_Cão dÓ prefeito D9m~_d.9 Por 
motivos ligados à segurança nacio~l. hoje, comprovada­
mente foi uma decisão que não produziu nenhum resul-

- tado $Ígnilicativo. E nem p~deria prodLJzir, ~r. Presiden. 
te. pois tratava-se de um Período em que as preocu­
paç-ões com a Segurança- Nacional parece que~domina­
vam tod_aa vida política e instítucional do País. Resolveu 
o GovernQ, àquela altura, através da iniciativa da lei que 
se revoga hoje parcialmente, criar essa figura de prefeito 
nomeado em ârea considerada de SegUrança Nacional. 

-Na verdade, o prefeito não tem nenhuma contribuição 
significativa a cfacr à-Segti"rança Nacional admirlistrando 
o seu mu_nicf_.Pio_. O que ª"conteceu, e a experiência de­
monst_rou claramente, o resultado dessas no mações foi O 
de desligar-se a administração municipal da vontade, do 

_desejo, d_a_aspiração da população porque só se estabele-
-----,-ce essa ligação com a eleição, com a escolha, por parte da 

população, com os compromissos ~dos canaidatoS aSSu­
midos em campanha, compromissos públicos. I! assim 
que se estabelece a vinculação entre o eleito, entre o Exe­
cutivo, eilTre o-goVerniu1te e os goveinados, aq-Ueles que 
o escolheram. 

ESsa nomeação de prefeito só fez desligar os· prefeitos 
das suas Comunidades, rompendo aqu_~le l:()mpromisso 
norffial e ir3.di-cional-da esco!ba_~ernoçrãtica, para que 
esses p(efeÚ~s tÍV~;~~~~a ligação mais fOrte cCiril o 
Poder Federal e pudes~em es~ar mais alertªs às questões 
ligadas à Segurança Nacional. 

- A ãdlnini~tr-ição municipal nada tem a ver com a Se­
gurança N~cional~ Tratou-se de um equívoco, que hoje o 
Senado começa a desfazer e, acertadamente, por uma 
iniciativa do Sen_ador Nelson Carneiro. 

Ouço, com muita atel'lção, o Senador Luiz Cavalcante. 

-O Sr. Luiz Cavalcante- Senador Roberto Saturnino, 
é sa-Oiaõ--ec:Onsabido que as grandes portas d_p contra­
bando íÕternãcionai, no Bra~il, são_ aque_les municípios 
brasileiros fronteiriços com o Paraguai. Todos t;les com-

- preendidos na_ área de segurança. De que adianta, então, 
-S~nador? O contra!Jando não atenta contra a segurnça 
. ~açiçmal? 

. -"0 SR. ROBERTO SATURNINO - É verdade! O 
que po_de fa-ier o prefeitO Se- a Polfcia Federal, (jue tem 
essa responsabilidade, não consegue por várias razões 
que não cabem aqui discutir, mas que tem todo o apare· 
lhamento, que tem toda a vocação e que tem a responsa­
bilidade para inibir esse tipo de lição não consegue; que 
farão oS prefeitos em defesa da integrida-de nacional, da 
segurança nacional, ou em substituição a atribuições 
como as que V. Ex• aludiu? 

De modo que Sr. Presidente e Srs. Senadores, acho 
que_o Senado, hoje, cumpre uma etapa muito importante 
e é importante que registremos o nosso regozijO, a nossa 
satisfação de ver que o Poder Legislativo, gradativamen­
te, vai reeuperando as suas atribuições normais, as suas 
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prerrogativas democráticas e vai revendo, paulatinamen­
te, equívocos cometidos anteriormente como esse, da de­
Signação de prefeitos em áreas de segurança nacional. 

É um primeiro paSsO, hoje, e me regozijo de que sejam 
os três municípioS do Estado do Rio os primeiros benefi .. 
ciados, gr~ças à ini~iativa do Senador Nelson Carn_eiro 
qu-e c~ffipre reconhecer, neste instante, levando a ele nos~ 
sos cumprimentos, certamente também compartilhados 
por toda a população fluminense, e particularmente des~ 
ses três municíj)lõs, e salientando de que este é o primei~ 
r o passo, outros serão dados, e esse grande equivoco será 
revisto e banido, de uma vez por todas, de nossa legis­
lação. 

Assim, Sr. Presidente, deixo aqui os meus cumprimen­
tos ao Senado, ao Senador Nelson Carneiro, esperando 
-que outras iniciativas sejam sucessivamente aprOvadas 
proximamente. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Gutio MUIIer- Peço a palavra, Sr. Presidente 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Para dis· 
cut!r. Sem-i-evisã_O dO orado-r.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Todos analisa~am, com perfeição, o problema. EU en­
caro de outro prisma: esse projeto do Senador Nelson 
Carneiro, a meu veJ, i_mplica a extinção da intervenção 
federal em dezenas de municípios brasileiros. Talvez te­
nha tido sentido esse trabalho, essa resolução do sistema 
revolucionário, inas- no -momento oportuno que é este, 
da abertura total, não há porque se justificar a presença 
da intervenÇãO federal, limitando a autonomia municipal 
nestas deZenas de municípios brasileiros. 

E~tou de pleno acordo com o Senador Nelson Carnei­
ro, e tenho esperença de que todo o Senado aprovará, em 
segundo turno, no ano que vem, a extinção dessa inter­
venção federal nos municfpios brasileiros. 

Não vou mais alimentar outras idéias porque já foram 
m.uifo bem expÇ)Stªs, _SQb. outros prisma, pelo Senador 
Amaral Peixoto, pelo Senador Saturnino Braga, e pelo 
Senador Nelson Carneiro. Mas peço ajuda do Uder do 
PDS, no momento para que, na próxima Legislatura, 
apresentemos uma emenda burilando o projeto. Primei­
rO, não é --sõ Mato Grosso. são municípios de Màto 
Grosso e Mato Grosso do Sul. Lá no meu Mato Grosso 
são três municípios que estão sob a tutela da intervenção 
federal: Município -de Cárceres, Munic1pio de Vila Bela 
da Santíssima Trindade, não é mais Município de Mato 
Grosso mudou-se o itome, primeira Capital de Mato 
Grosso, às margens do rip Gtiaporé, e a cidade de Miras­
sol d'Oeste. Essas são as três cidades de Mato GrOsso 
que e~tào sob a_ intervenção Federal. E há ainda, tam­
bém, em nosso Estado, o Município chamado Aripuanã, 
Já nas fronteiras cOm o Amazonas, do Senador Raimun­
do Parente, aqui presente, que o Tribunal Eleitoral de 
Mato Grosso, por um erro talvez de perspectiva, consi­
derou sem condições de haver eleição para prefeito. Mas, 
agora, hã um movimento da comunidade de Aripuanã, 
com o apoio do Presidente do Tribunal Eleitoral de 
Mato Grosso, Desembargador Carlos A valone, para que 
o mais breve possível tiremos Aripuanã não da inter-: 
venção federal, mas a intervenção estadual, porque os 
prefeitos de Aripuanã, até hoje, sã.o nomeados como prê­
mio dos gorvernadores que reinam no Estado - e o 
atual. dizem, nem mora em Aripuanã. mora em Brasília, 
mas foi premia,do pelo governador de Mato Grosso, 
pa_ra satisfazer e agr_adar _certas áreas çl_o G_overno Fede­
ral. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. GAS.J'ÃO MÜLLER - Com muitó P.i-izer 
ouço _a palavra de uma autoridade sobre o assunto, que é 
de Mato Grosso do Sul, ex-Governãdor de Mato GossO, 
Senador José FrageHi. 

O Sr. José Fragelll- V. Ex~. meu nobrecompánheiro 
e amigo, vai-rTie, perdoar eu não estar devidamente -infor­
mado. Mas, francamente, Cu pensava que Aripuãnãjá"ti­
nha o seu prefeitO -eleíto -porque naquele nosso tempo, 
quando eu fui goveinador, a sede do Município de Aii­
puanã erã na Capital do Estado, Cliiabã.. 

O SR_ GASTAO MÜLLER - Exatamente. 

O Sr. José Fragelli- Lá, num determinado prédio da 
cidade de Cuiabií., funCiona~a _a_PrefeifUra de Aripuanã. 
E era compreensfVet porque, realmente, Aripuanã não ti­
nha cidade: havia aquela vilazinha que chamam de Da­
danelos. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- l'ra-beíia Oa Cã.ChOeira 
de Dardanelos. 

O Sr. José Fragelll- Então; ex.plícaVa-se. Mas, hoje, 
que já há uma cidade como Alta Floresta, se não me en­
gano. com__SO n:ü1.bll..bitantes, Paran·aíta, Ju(na e _há até 
uma que tem meu nonHU:i~ _família:_ Fontªnilha}i. 

O SR- GASTAO MÜLLER - Fgntanilhas, que foi 
fundada pelo prefeito. ; 

O Sr. José Fragelli- Pensei, francamente,_que jã fos­
se m1,micípio. Não se justifica que haja esSa intervenção, 
corno V, Ex.• se expresSou muito bem, estadual. Existe o 
Município de.Aripuanã, ainda um município governado 
pelo Estado, pode-se dizer. E_ntão, empresto a V. Ex• a 
minha solidariedade e, mais do que isto, a expressão de 
que a maior necessidade __ que _uma situação completa­
mente anômala, porque __ acho_que não_existe, no Brasil 
inteiro, a situação de Aripuanã, um município governa­
do pelo Estado. 

O SR. GASTÃO MÜLLE_R- Muito obrigado, Sena­
dor José Fragelli. 

Prosseguindo, quero assinalar que quando se criou o 
Munic1pio de Mirassol d'Oeste eu era peputado Federal 
e fiz um discurSo de protesto çontra a inclusão de Mira~~ 
sol d'Oeste na área· de segurança nacional, um município 
tipicamente agrícola e pecuãrio, prirl~ipalmente agrícola, 
grande produtor de café, etc., no coração _da _região, da 
chamada Q_rand_e Cárceres, nã9 tem __ qualquer fronteira 
c_om a Bolívia e não sei porque foi consid_erada área d~ 
segurança nacional. Na época fiz um diSC!lrso, repito, na--­
Câmara dos Deputados e nessa época o Minis_tro ÇJQlb~-
ry_ mandou um seu ass~sor d_ireto _I!Le pedir para que não 
falasse mais no assunto, porque era fato conSumad_o, 
etc., e eu declarei ao Assessor que me procurou, dizendo 
que não havia por que repetir o protesto. O que eu que-
ria ·assinalar e manter, nos Anais e na história de Miras­
sol d'Oeste, que alguém protestQU contra a,quele municí­
pio próspero de Mato Grosso que, emancip~do, em par-
te. porque ele passou a ser um município scib intervenÇão 
federal. 

De inodo que, repetindo, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, peço o apoio e a colaboração da Liderança do PDS, 
hoje, na pessoa do nobre Senador Moacyr Duarte para 
que, no ano que vem, corrijamos o projefo, atraVéS de 
emendas, para poder aprová-lo, estabelecendo municí­
pios de Mato O fosso do Sul e de Mato Grosso para que 
sejam liberados da intervenção federal, dando assim a 
satisfação e o aplaus-o de todas essas populações que vi­
vem sob guante do Governo Federal, sem um sentido 
prático e obfeÜVQ que justifique es~ situação. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. M~celo Miranda- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) ..=__ Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marçelo Miranda. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB - MS. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- sr: Presidente, Srs. 
Senadores: 

A minha palavra, neste momento, é <ipenas para cor­
rOborar as palavras do nobi'e Senador Gastãõ Müller, no 
exercício da Liderança, e dizer da importância desse pro­
jeto de lei; apresentadO pelo nobre Senador Nelson Car­
llelrO,- e que vejo aqui com a data d~e 13 _de março de 
1979. Daí por que ele tem no seu bojo apenas o Estado 
de Mato Giosso porque. nessa êpoca. ainda, estava sen­
do criado o Estado de Mato Grpsso do Sul e, dentre os 
municfpios apresentadoS no Estã.do de Mato Grosso, fo­
ram excluldos d!l tetação alguns municípios de Mato 
Grosso do Sul, de relevante importância,-para qUe fosSe 
beneficiado por esse projeto. Daí por que-nós pedimos 
ao eminente Líder, Moacyr Duarte, que, em segundo 
turno, possa esse projeto realmente vir ni.ais burilado, 
constando nele todos Ol! m.t.in_icípios cohsiderados áreas 
de segurança nacional no nosso Estado de Mato Grosso 
do Sul. São eles Qs municípios de Aral Moreira, Amarn­
bai, de Mundo Novo, Eldorado, lguatemi, Três Lagoas, 
Ladário, Corumbá, Bela Vista, Caracol, Porto Murti­
nhp, Antônio João e Ponta Porã. São treze municípiOs 
que; hoje, o seu povo se vê pitVado de-elegen> .s.eu-Prelei­
to. Essa é uma ansiedade, é uTna vontade de todo o povo 
de Mato Grosso do Sul, para que tenha a possibilidade, 
cada um no se_u ~unicípio, de eleger o seu ·governante. 
Daí por que_ é de eXtrema necessidade e. importância que 
esse_ projeto volte, em segundo turno, na próxima Legis­
latura, o quanto antes, para que se restabeleça a con­
dição de tirmos, nesses treze municípios de Mato GrossO 
do Sul, o prefeito da sua cidade eleito pelo povo. 

O St. Pedro Simon:...... Sr. Presidente, peço a palavra, 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)·- COncedo 
a "Palavra, pãra discutir, ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR- PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para d;scu­
tlr.) - Sr._ Presidente, Srs. Senadores: 

As nossas felicitações ao Senador Nelson Carneiro, 
que, não há dúvida nenh-úina, está, neste final de Legisla­
tura, brilhando, mais uma vez, lJO senado da República 
e no Congresso Nacional, nessa sua capacidade extraor­
dinária de prever os projetos inais importantes. _E, neste 
fiilal de Legislatura, estaátos praticamente, a cada dia: e a 
cada hora, votando projetos Nelson Carneiro. :t. com 
alegri-a que vemos o Senador Nelson Carneiro rejUvenes­
cendo, e estainos aqui todos nós serv-indO á_grande caU­
sa, já, dentro do esquema Nelson CarneirO -86. 

~-Não há dúvida nenhuma, Sr._Presidente, que esse pro­
jeto é de um significado todo especial, e a posição do Se­
nador Nelson Carneiro, sempre foi a nossa do PMDB, 
Sr. Presidente. Pode ser que os fatos mudem. Mas, se­
gundo a lógica do dia, dizia o Senador Nelson Carneiro, 
no sábado, daquela triburia da Oposição, a política é a 
·arte de cada dia e nós t~m_os que vivê-la dia~á-dia. No dia 
de hoje, o dia em que riós estamos votando esse projeto, 
parece-nos que a lógica diz que o Presidente da Repúbli­
ca sed Tancredo Neves. PQis se a lógica dos fatos diz 

. que o Presidente da Repóblica será Tancred_o _Neves e se, 
nessa_ altura, em sendo Presidente da República Tancre­
do Neves e governadores da Oposição, na maioria dos 
Estados, PMDB, PDT e governã.dores da opOSição do 
-PDS, hoje, identificados na sua esmagadora maioria 
com a candidatura de Tançredo ~eyes, ryós, do P~DB, 
continuamos na mesma posição, a favor da extinção da 
â~~a de segurança-que era nOssa posição ontem e que ê a 

u-ezembro de 1984 

nossa posição hoje. Assim, como diversas vezes votamos 
projetos ·pela extinção da ãrea de segurança, lã no seu 

_!ilício; _quando:o Presidente era da ARENA, quando o 
_ g_ovemador-_-era da ARENA, quando se_ poderia argu-

mentar que nós não tínhamos nenhuma ·chance de iro­
mear porque quem indicava era o· Governad-or da-ARE­
NA e quem decidia era o Presidente da ARENA, nós 
ag~ra, Sr: Presidente, ao final desta Legislatura, quando 
se poderiã- ar-gumentar que, agora, chegou a vez de cho­
ver-na Tiõssa iiOrta, qU:e agOra chegou a vez de nós nos 
aproveitarmos dessa legislação arbitrária -no sentido de 

- goVertúidor ser identificado cOm Tancredo, e -Tancredo 
Presidente nós, corrt a mesma identidade e com a mesma 

· trarlqílilid8de com que ao longo dO -tCffipci nos posiCiOiia­
mos _co~-tr_a os ffiun'idpios de área de segurança, estamos 
aquf vo"tando a favor do ProjetO do Senador N~lson Car­
neiro, tendo a certeza de que serâ uma medida do maior 
significado e da maior importância a sua aprovação. 
Falo em nome do Brasil_e em nome do meu Estado, por­
que, no meu ~stado, esse projeto atinge alguns dos m_u- _ 
~icfpi_()S rfiaJ~- tradicion-ais onde políticos, como num~ ci­
dade como São_ Borja que-deu dois Presidentes da Re­
pública: Getúlio Vargas e João Goulart e não podem ele­
ger o seu prefeitO. Exatamente a zona mais politízada, 
ma"is Úadicional onde~ ao longo do tempo, traçaram e 
firmaram as fronteiras dO Brasil e no Rio Grande do Su~ 
mostrando a luta de um povo que ê brasileiro mais por 
opção do que por nascença. Foi aquela gente que forjou 
as fronteiras. do Rio Grande do Sul; uma gente de tra­
dic;;ào, de luta que tem realmente patriotismo, que tem 
espírito público, que ao longo do tempo, forjou a his­
tória- do Rio Grande e por que não dizer,_colaborou mui­
tas vezes na História do Brasil. b uma São_ Borja, é uma 
Livramento,_ é uma Uruguaiana, é uma Rio Grande, é 
uma Santa Vitória do Palmar, e são os muniCfpios da 
Fronteira que não têm o direito_ de esc_olher o seu prefei~ 
to. 

Na_ história do Brasil e na História do mundo a ONU 
aponta como um d_os maiores exemplos de paz, de coitvi­
vência fraterna no mundo, os municípios de Santana do 
Livramento e Rivera, uma cidade só dividida em duas 
pela fronteira, onde aqui se estâ no Brasil, ali se está no 
Uruguai, daqui a pouco no Brasil, adiante no Uruguai e 
que, ão longo--de tUdo, até na ditadura brasileira e na di­
tadura uruguaia, aqueles dois povos cons_eguiram se con-

~, fraternizar ao _longo do tempo. Pois aquela gente, do 
lado-de cá, não tem o direito de escolher o seu prefeito. S 
nesse momento em que, numa hora de abertura, numa 
hora em que o Presidente diz e_ recebe com alegria o 
abraço de todos ao final de seu governo, e realmente algo 
ele_ fez por essa abertura - nos parece que, não tendo 
dªdo a e{eiç_ão direta_ para Presidente da República -. 
não pôde, não quis, não é hora de analísar, acho que serã 
do maior significado para o Governo do Presidente Fi­
gueirtido permitir, libera~ a s~a Ba-ncada no sentido de 
que se aprove o projeto do Senador __ Nelson Carneif~. 

Nós, repito, do PMDB, nós da Oposição, PDT, PTB, 
PT, nós que integramos a Oposição estamos na mesma 
linha, estamos identificados no mesmo movimento, vo­
tamos a favor da eleição direta nas capitais, nos municf­
pios de área de segurança, porque achamos que acima, 

. muito acima de termos. agoi=a, a partir de março, üm pre-
feito identificado com o nosso pensamento, está a te6e, 
está_ o espírito -de permitir que o povo eleja o seu prefeito, 
es~á ·?- d~!)lOnstração de que ninguém melhor do que o 
pOvo pode selecionar, pode escolher, pode buscar, real­
mente, o que se_ identifica com a sua vontadé. Temos ca­
soS~·no Rio Gr"and_e do Sul, dC prefeitos que fiCaram .16 
anos na prefeitura, à revelia -da vontade pO-pular. Tive.: 
mos casos :aO de alguém que não conseguiu eleger-se ve­
reador está há longo período como prefeito de seu mu­
nicípio. Tivemos casOs de abaixo-assinado d.e, pratica-

_ mente, ~od9 g_ m~nicípio, dizendo que aquele não era o 
homem e, por questiúnculas pessoais, o homem ê inipos­
to goela abaixo àquele município. Fala-se que não s~ 
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quer revanchismo. Pois a_ Oposição está demonstrando 
aqui que não quer revali.Chismo. Não- queremos fazer o 
que fizeram contra nós. Não queremos usar-_a legislação 
que durante esse longo tempo foi usada contra nós, _a 
nosso favor. Pelo contrário, abrimos mão, com a maior 
tranq íiilidade, dessa legislação, no sentido de que o povo 
possa escolher os .seu~ prefeitos. 

O Sr. Nelson Cimeiro- Permite V. Ex• um aparte? 
4 

O SR. PEDRO SIMON - E como estamos na era 
Nelson Carneiro, como estamos vivendo a epopéia Nel~ 
son Carnejro, que está dando certo, revogamos a Lei 
Falcão, revogamos o 2065, acredito que, mais uma vez, 
estando ao lado de Nelso_n Carneiro estaremos no cami­
nho certo e•haveremos de aprovar o seu projeto. 

Ouço o Senador Nelson Cârneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Agradeço a V. Ex• essa "era 
Nelson Carneiro". Jâ posso me vale:r do discursO çl_e V. 
Ex• para propaganda eleitoral, se Deus me der vida saú~ 
de e os fluminenses quiserem-que Cu volte a esta Casa. 
Será da maior relevância. Mas, quero dizer a V. Ex• que 
apresentei esse projeto no dia 13 de março de 1979 e cer~ 
tamente não terá sido o primeiro no mesmo sentido . .Pe 
qualquer forma, a esse tempo eu integrava as fileiras do 
Movimento Democrático Brasileiro, que depois se trans~ 
formou no Partido do Movimento Democrático Brasilei­
ro. Continuo, portanto, como V. Ex• fiel às mesmas con~ 
vicções ... 

O SR. PEDRO SIMON - .Fiz questão de salientar. 

O Sr. Nelson Carneiro- E o meu projeto demonstra 
isso. _São passados mais de 5 anos para que esse projeto 
chegue, afinal, à Ordem do Dia e mereça a acolhida des­
ta Casa. Mas, é preciso tentar. Eu já disse desta Tribuna, 
Lembrando André Maurois, que a velhice começa quan­
do o homem deixa de ousar. E eu sou um homem que, 
apesar-dos 74 para 75 anos, continua ousando, e esse 
projeto é essa demonstração - ousandO_ e persistindo, e 
teimando, porque não basta requerer; é preciso acampa~ 
nhar os projetos e lutar por eles até que eles se tornem 
realidade. Eu agradeço a essa "era" a que V. Ex' se refe­
re e que constitui, já que _oütio~ títulos não me ex:ornam 
a vida, a melhor recompensa pelo esforço que tenho feito 
para bem cumprir o meu m-i:indato. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Ousando e legislando. 

O SR. PEDRO SIMON ~ Esforço por dem<iis digno 
de mérito. E V. Ex• ê dos grandes líderes que realmente 
têm ousado. Eu me atrevo a dizer é- dos que ousam com 
talento porque tem aquele que é ousado, usando pala­
vras e atitudes varonis, de frente; e tem aqueles que são 
ousados, como V. Ex', que vai devagarinho, ninguém 
notar, ninhuém percebe, só vai nOtaf_n_o dia seguinte. V. 
Ex' tem uma escola que nos inerece respeito. Mas, quero 
dizer ao nobre Líder do Governo, C1J.j0 pronüriciamento, 
há poucos dias, destacamos pelo seu significado e pela 
sua importância, quaildo afirmávamos nós, responden­
do ao seu pronunciamento, que respondeu ao do nosso 
Líder, Senador -Gastão Míiller, de que, na eventualidade 
de ganhar Tancredo Neves, S. Ex' já se colocava, no 
campO de Oposição, e dizia que a Sua Bancada haveria 
de fazer a oposição aberta, livre, franca, leal ao Presiden­
te Tanctedo Neves. 

Pois eu quero dizer ao nobre Líder, que vota como 
Líder do Governo, e que, como tal, merece o nosso- res~­
peito, que esta, ao que nos cOnsta~ é-uma matéria que S. 
Ex', nesse momento, se ConSiderar que_ela vai surtír efei~ 
to a partir do ano que vem, porque não nos parece que 
seja no mês de dezembro ou que _seja durante o recesso, 
que se vá atuar em cima--dessa matéria, mas será eXata­
mente, a partir do ano que vem, nós estamos num mo­
mento de grande significado, onde S. Ex• já pode dar o 
primeiro voto, como se fora Lfder_da Oposição, e, como 

se foraLíder da Oposição, votar a favor desse projeto, e 
é exatamente o que deve fazer a oposição, a partir do ano 
que vem: lutar a favor da ampliação da abertura, ajudar 
o __ Presidente_Tancredo a restabelecer o primado da Ju~ _ 
tíça, da participação, cOin os meioS que S. Ex• teme, de­
volver ao povo o que lhe foi_subtraído através dos longos 
anos__de casuísmos. 

Acho que é a primeira grande oportunidade em que o 
Líder do Governo poderá votar, como Lfder da Opa~ 
sição, a alteração da legislação casuística hoje, a favõr do 
Presidente do PDS, mas, no futuro, -a favor do Presiden~ 
te do PMDB e da Oposição, para derrotá-la, derrogá~la e 
devolver ao povo o direito de escolher os seus prefeitos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

Q Sr. Moacyr Duarte- Sr. _Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Con~do 
a palavra a V. Ex• para discutir. 

O SR. MOACYR DUARTE PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Contínua 
-em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais nenhum dos Srs. Senadores que de­
seje -discuti-lo, encerro a discuSsão. 

Em votação, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

s_entados, (Pausa.) 
Aprovado, em l~' turno. 

to seguinte o projeto aprovado em !I' turno. 

PROJETO DE LEI l>O SENADO N• 14, DE 1979 

-Revoga dispositivo da Lei n~' 5.449, de 4 de junho 
de 1968, os Decretos--leis n% 672 e 1.173, respectiva­
mente, de 3 de julho de 1969 e 29 de maio de 1973, e 
dá outras providências. 

O Congresso NaciOnal decreta: 
Art. l~' São revogados o item VIII da Lei n~' 5.449, 

de 4 de junho de 1968, e os Decretos~ Leis n~>s 672, df: 3 de 
julho de 1969, e 1.273, de 29 de rÍlaio de i973, que decla­
raram. respectivamente, de interesse_ da segurança nacio~ 
nal os MunicípiOs de Duque de CaXias, Angra-dos Reis e 
Volta Redonda, do Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 21' No primeiro domingo após noventa dias da 
promulgação desta lei, serão realizadas eleições diretas_ 
para escolha dos Prefeitos e Více~Prefeitos dos Municí~ 
pios refeiidOs no artigO precedente, cujos mandatos se 
estenderão até a posse dos que serão eleitos a 15 de no~ 
vembro de 1980~ 

Art._ 31' Entrará esta lei em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, requerimento que vai ser lido_ pelo Sr. !"'­
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUEIUMENTO N• 382, DE 1984 

Nos termOs do art. 3S7, inciso II, do regimentO Inter­
no, requeremos a- extinção da urgência concedida para o 
Projeto de Lei do senadO n~' 14, de 1979, 

Sala das Sessões, 3 de dezernbi:O de 1984:-.:...... Moacfr -
Duarte, Líder do- PDS - Gastão Müller, Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Aprovado 
o requerimento, a matéria voltará oportunamente à Or­
dem do Dia, para o seu segundo turno regimental. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 2: 

Votação, em turno (mico, do Projeto de Lei da 
Câmara n<1 lO-de 1981 (n' 1.529/79, ri3 Casa de ori~ 
gem), que dispõe sobre a aposentadoria, com pro~ 
ventos integrais, dos ex-combatentes segurados da 
Previdência Soci31, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 354 e 
355, de 1~~1, 9,a~ Comissões: 

-de Legislação Social; e 
- d~ Flnanças. 

Em votação; 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. 
Rejeitado. 

O Sr. Gastão MüUer- Sr. Presidente, solicito verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- SCrá feita 
a verificação solicitada pelo nobre Senador Gastão 
Mi111er. 

Sendo evidente a falta âe quorum a Presidência vai sus­
pender a sessão por 10 nl.inuios, acionando as campa~ 
nhias para a chamada dos Srs. Senadores a plenário. 

Está_ suspensa a sessão. 

(Suspensa às { 6 horas e 39 minutos, a sessão é rea~ 
ber~a à~ 16 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Está rea~ 
berta a s_essão. _Persistindo_ a falta de quorum a Presidên­
cia se dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O Projeto de Lei n" 10/81, fica com ã sua votação 
adiada por falta de quorum. 

Em conseqiiência, as demais matérias da Ordem do 
Dia. todas em fase-de votação, constituídas dos Projetos 
de Lei da Câmara nOs 53jn, 65/19, !4/84, 79/79; Proje­
to de Lei do Senado n9s 41/82 e 139/84, ficam com a sua 
apreciação adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Esgota~ 
da a matéria constante da Ordem do Día. 

Há oradores inscritos. Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB...,. RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A categoria dos FisCais de Trabalho continua recla­
mando o atendimento à sua reivindicação, no sentido de 
ser-lhe estendido o bene_ficio já deferido às diversas cate~ 
gerias da Receita Federal, pelo Decreto~lei n" 2.074_, de 
1983; Os Procuradores da República, pelo mesmo doeu~ 
menta legal; aos Procuradores Autárquicos e Assistentes 
Jurídicos, pelo Decreto-lei n9 2.117, de 1984; e, aos Fis­
cais de Contribuições Previdenciárias, pelo Decreto~lei 
n' 2.128, de 1984, e aos Fiscais de Tributos do Açúcar e 
do_ Álcool, pelo Decreto-lei n9 2.(54, de 1964. 

Expof1dÕ todas as I-ãzões do pedido e demonstrando a 
analogia das funções exercidas- de exação fiscal dos di­
versos tipos ---:- encontra-se no Ministério do Plan~a­
mento e Processo n' 3.439, de 7 de agosto de 1984, que 
trata das Gratificaçôes de Nível Superior, de vinte por 
cento e de Desempenho, de quarenta por cento, aguar~ 
dando decisão do Ministro do Planejamento, Sr. Delfim 
Netto. 

Um grupO de Fiscais do Trabalho do municlPio ril'fnei­
ro de Juiz de Fora. numa carta explamandoa sucinta~ 
mente o problema, faz-nos um apelo no sentido de que 
procuremos a SEPLAN, para solicitar~lhe o deferimentõ 
imediato do pedido. 

Ê o que fazemos, nesta oportunidade, esperando que o 
-Minisiro do Planej51mento examine o proceSso e atenda 
ao justo reçlamo, _'çlaramente baseado no princípio da 
isonomia laQoral ~defira, o quanto antes, o justo reque­
rimento daqueles servidores, que executam tarefas asse-
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melhadas as exercidas pelos exatores fiscais da Receita 
Federal, pelos Procuradores Autárquicos e Assistentes 
Jurídicos, pelos ProçuraQ_ores da ltcpúblíca-' pelos Fis­

. cais de Contribuições Previdep.ciâ_iiãs e p~F>s Fiscais de 
Tributos do Açüc...a_r e do Álcool. 

Alêm dis.so, os reclamantes têm nível superior, o que 
, exige compensação jâ tradicional n9 serviço público. 

Não é poSsíVel que a administração use, com relação 
ao seu pessoal, dois pesos e d_uas medidas, ferindo o tra­
dicional princípio júríâfCo da isonoffiia lc::gal. Os Fiscais 
do Trabalho mer~ as Gratifi~ÇõeS de NfVefSuperior 
e de Desempenho, e a protelação do seu pedido só Úwe 
para agravar a injustiça qUe lhes vem sendo feita, sem ne­
nhum beneficio para o serviço nem economia apreciâ.vel 
para os cofres públicos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (M.ui_to 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (M~rcelo Mi_':_~nda) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PPS -~~BA. Pro­
nuncia o seguinte_ discurso.)- Sr. Presidente, Srs~-Sena_-
dores: - - - -

Foi para mim altamenfe gratificante visitar, hâ alguns 
dias, a região do São Francisco; na Bahia. 

E isto por que o m!J_tiJ_o_da__v_iagem foi presenciar o pie­
, biscito realizado com v_istas á emancipação do distintO 
de Wanderley, que, pela (ivre de seus habitantes, canse­

, guiu transformar~se (.mf-cidade. 
Não posso esco-nder o fato de que vi crescer aquele dis­

trito e o ajudei, em pãrte, a se ô·esenvolver, conseguin.do­
lhe, no passado, água, luz, acesso rodoviário, mercado 
do produtor, ginásio, escolas, banco e tantas coisas ou­
tras que compõem a fisionomia de urna localidade inte~ 
riorana. 

Poderia até, jocôsaiiiente, dizer qUe, !á, vi desmentido 
o conhecido personagem de Jô Soares que não deseja ser 
"Vice", pois, o mercado do produtor do distdto e:ma_nci­
pado tem exatamente o nome do Vice-Governad()r }u: 
tahy Magalhães. 

Ao lado de João InáciO de Oliveira e de tantos compa­
nheiros, enfrentei várias batalhas PolíficaS, vitoriosaS ou 
não, no Muncípio de Cotegipe e Sempre nos sagramos­
largamente vitoriosos no djstrito de Wander(ey. 

No dia 25_ último, cerca de quatro-mil eleitores compa­
r~ceram às urnas para, quase unanimimente;--declararem 
seu apoio à causa da emancipação do distrito. 

Teve, pois, final feliz uma luta de quase duas d~a,das 
em busca da iridependência. 

Wanderley, na região de Barreiras, sempre teve arreca~ 
· dação superior à aos dema_is muniCípíõS, -com exceção de 

Barreiras. Tem o segundo õ rebanho bovino d.o _Estado e, 
a cada dia, ãunleilta a sua -pa-rticipação no desenvolvi­
mento da Bahiã, apesar de ter sido castigado pela seca 
inch!mente dos último_s cinco anos_, 

Devo, Senhores, manifestar meu regozijõ-n-esfa hora, 
na esperança de que, em breve, Wanderley possa eleger o 
seu primeiro prefeito. 

Mas venho b_oje, também, a esta tribuna, para, em 
- poucas palavras, tecer alguns comentários sobre a região 
do cerrado. 

. , Surpreendi-me ao ver que suas terras, -até bem pouco 
· tempo, desvalorizadas e improdutivas, eram, rasgadas 

:'pelos tratores, produzindo soja e cana e, em algumas 
·;áreas, infelizmente-de pequeno porte, eram preparadas, 
· pela via de irrigação; para a cultura do arroz e do feíjão. 

Se, devemos orgulhar-nos do trabalho grandioso que 
Já se está fazendo, preocupa-nos a possibilidaQ.e de nova 
seca rondando a região e ameaçando a sua produção de 

· feijão e soja.- -
Foi verificando de perto a situação precária do cerra-

. do que pude sentir, com maior intensidade, a revolta da · 
': população de uma região cortada pelas âguas do Rio 

Grande, do Rio das Ondas e do própiio São Francisco. 

Ela se sente espoliada por sofrer o prejuízO" decorrente 
da seca em área st!rvida por rios tão caudalosos. 

Muitas vezes reclamei, neste plenário, urha decisão 
política cal'az de idealizar e implementar um vasto pro­
grama de irriS:aç-ão_-na região- do S"ãõ Francisco, bem 
como em outras de situação semelhante. 

Insisti em que o retonio dos recurSos aplicados seriam, 
imediatos porque ali a terra é fértil e só neceSsita -do re­
curso de aguá em maior abundância para que ·não seJa-
destruída pela seca. -

A prova da viabilidade da produção no cerraâO ê cjue, 
nas cercanias de Barreiras, já poderemos esperar uma 
produção de soja equivalente a uma receita de cinqaenta 
milhões de dólares em exportação. 

É imprescindível que o Governo Federal se decida por 
umã política de iroiigação. --

Para tal, ê indispensáve1 que a energia elétriCa chegue 
até a região, pois não ê ecoilomicam~nt~ n;:o.tâv~l a utili­
zação do óleo diesel para· fins de irrigaÇão, quando se 
trata de uma produção ainda incipiente e aleatória. 

Seria realmente proibitivo, em termos de custo, querer 
retira! água d_os poços óu dos rios em motOreS:-bombas 
movidOS a deiividos de petróleo. 

Vim do cerrado Pre~cuPado- po-r Jer que, m~ais umi 
vez, ele está a depender, para sobreviver e produzir, das 
boas graças de São Ped.ro, que não lhe tem sidQ muito 

_generoso nestes últimos quatro anos: 
-- E,-corilo sempre, se a chuVa não cair atê o dia to" de de­

zembro, o resultado será a perda do gado e o sacrificio 
de novas safras. 

Não se pode ficar eternamente na dependênciã. de es­
porádicos carros-pipa, que mirioram o sofrimentO; sem 
produzir resultados duradouros e reais. 

Urge, portanto, que uma atitude política se revele cla­
ramente para que possamos sentir se terá ou não fim a 
vergonha, repetida a cada ano, e que nos força a pronun­
ciamentos freqüentes e alarmante~, a respeito da seca na 
região do São Fran.cisco.' 

(Muito bem!) 

O_SR._PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Conce­
do a -palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
n'unCia o- se"guinle-discurso.) .::..___Sr. P_r_esiderü~. Sf$. Sena­
dores: 

Não é; _do meu comportamento tecer elogios, apenas 
Pari agradar, para me fazer simPátiCo ou algo parecido. 
Compromissado com os interesses maiores dõ_Estado e 
do povo que represento nesta Augusta Casa, honrosa­
mente, aliás, coloco sempre esses interesses muito acima 
dos meus próprios, das minhas conveniências e_dos meus 
_relacionamentos pessoaiS. 

Hoje, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quando estamos 
presentes a encerrar as atividad~s d~ m9-is uma Sessão 
Legislativa, sinto-me na obrigação, exatamente em nome 
do- Amazonas, de destacar o trab!:llho, a_ dedicação, o 
zelo e <!_Sentido de responsabilidade com que se tem ha­
vido na função pública um liOmC:In ã quem o meu Estado 
muito deve, numa área que representa um dos maiores 
esteios da nossa economia. 

Refiro-me, Sr. Presidente e Srs. SenadoreS, -ao-Dr. José 
Cesârio, Titular da Superin.tendência do Desenvolvimen­
to da Borracha, orgão que, desde a sua investidura, dei­
xou de ser um siffiples instrumento de burocracia rotinei­
ra, para se transformar numa entidade _atuante, em­

, PreerÍdedora, inovadora, verdadeiro sustentáculo de he­
veicu!tura amazonense. 

Dirigi_ndq a SUDHEVEA há sete anos, o Dr. Josê Ce­
sário não se limitou aos despachos comuns do gabinete, 

- aos en~nl.roS e às reuniões quase setnPte improdutivas e 
infrutíferas. Muito ao ·-contrário, tornou-se uin especia­
lista em borracha altamente qualific:ido, graças aos estu­
dos e às pesquisas que realiza ininterruptamente, para fi-
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car sempre atuaiizado a respeito das conquistas e das 
_inovações que se efetuam nessa atividade específica. 

Con-hecerldo o território amazonense em todas:.~s suas 
latitudes, na intimidade das suas peculiaridades geofísi­
cas egeoantropológicas, o Dr. José Cesãrio é o responsá­
vel pelo alento novo que foi dado aos nossos origiO.ãis 
nativos, tanto quanto pelo pioneirisirio dos nossos serin­
gai~ de culti_vO, estimulando)' sua implantação, não ape­
nas com aassistência financeira indispensável, como 
tambêm com a assistência técnica permanein_te. 

Agora mesmo, faz mais Ou. menOs um mêS, deu início, 
em Lábrea, no rio Purus, ao uso de um novo tipo de faCa 
de sangria, altamente sofisticada, movida a bateria elétri­
ca, capaz de realizar o corte em mil árvores por dia, sem 
o perigo de dilacerar o tronco das seringu~iras, ocasio­
nando a sua inutilização-. 

Na_quele município longínquo, e em todo o Estado, 
quarenta mil hectares de seringais de cultivo já estão 
confrãlados, o que significará uma produção seis vezeS 
maior do que a atual, advinda dos_seringaís nativos, isso 
Para não falar nos 150 mil hectares que estão sendo im­
plantados, com ptantio racional e eminentemente técnico 
de novos seringais, em todo o PaíS, aliás, ·a que não estâ 
acontecendo somente em Lábrea ou no rio Purus, mas 
em muitos outros municípios -e rios do Amazonas, como 
em Manicor~ no rio Madeira, onde os seringais de culti­
vo estão sendo preparados para as grandes safras, pro­
movedoras do fastígio e da pujança econômica dos tem­
pos áureos do nosso ouro negro. 

Da~! Sr. Pr~sidente e Srs. Senadores, a razão deste meu 
pronunciamento de hoje, que não é bem uma tessitura de 
simples elogios, mas, acima de tudo, o reconhecimento, 
em nome·aa comunidltde amazonense, ao trabalho ma­
ravilhoso que vem sendo desenvolvido pelo Sr. José Ce­
sário, com vistas a que o Amazonas, e, por via de conse­
qílên~ia, o pr~~rio Brasil, voltem a ocupar o lugar que 
lhes pertencia, _como maiores produtores mundiais de 
borracha, perdido graças à negligência, ao descuido e ao 
desint~_resse com que o Poder Central, ao iõngo de in ui­
tos anos, tratou o problema da nossa hévea, "infrin8índo 
ao ~ais prejuízos d~ mais alta monta, e ao Amazonas, 
um retrocesso sócio_-econômico verdadeiramente crimi­
noso. 

Que a atuação do Dr. José Cesãrio, à frente da 
SUDHEVEA, possa Servir de exemplo e de advertência 
aos homens que, brevemente, irão governar o Brasil, 
alerta!ldo~os para o fato indesmentível de que o plantio 
da borracha, entre nós, se não for cada vez mais intensi­
ficado, com a destinação de recursos cada vez maiores e 
de assistência cada vez mais completa, acabará entrando 
no mesmo colapso terrível que marcou o esvaziamento 
dos Sei-ingais e a cOnseitUente dependência nossa junto 
aos plantadores asiáticos, dese_quilibrando seriamente a 
nossa estrutura econõmicã, com a saída de divisas pre­
dosaS pafa a irriportação da goma elástica. 

Borracha, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é fator eco­
nômico tàq importante Como o petróleo, com uma enor­
me diferenÇa: enquanto o petróleo, a pouco e pouco, 
vem sendo substituído por fontes alternativas de energia, 
a borracha natural, para certos e determinados usos, não 
encontra subStitutos; considerando que a borracha sinté­
tica tem uma aplicação muito restrita, não podendo, por 
exemplo, jamais ser Usada pani-a fabricaçãO de pneumá­
ticos de grande porte, como os de aeronaves e de trato­
res~ 

Por isso", a importância do trabalho do Dr. José Ce­
sário, no sentido de que a nossa heveicultura seja levada 
cada Vez IJ!ais a sério, visarido a que nos libertemos dQs 
cartéis da Ãsia, tornando-nos auto-suficientes e passan­
do a figurar entre õs grandes exportadores mundiais, 
beneficiando-nos das benesses econômicas que virão des­
sa -conquista. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- CQ...nçe. 
do a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A preservação da memória dos grandes vultos nacio­
nais também se dâ com a_ conservação_dos sítios e_tocais 
que, por terem servido de palco e acontecimf:ntos mar-­
cantes da História da Pátria, constituem-se em impor­
tantes monumentos do País. 

Dentre esses monumentos merece--destaque o local 
onde ocorreu o falecimento do grande Duque de Caxias: 
a Fazenda Santa Mônica, no Rio de Janeiro, ct.ija- casa 
grande e seu entorno como urn__tQdo, estão a req~:~erer"?r­
gentes reparos. 

Tais reparos permitirão a _con~et:Vação d~sc patrimô­
nio histórico, ensejando _que se reverencia o notãvel 
exemplo de estadista que foi o Duque de Caxias._ 

A Nação, e não só o Estado, não deve olvidar o Patro­
no que é também seu, além de Patrono do Exérçito~- Pois 
Caiías re-presenta o espírito público brasileiro, a síntese 
do soldado e do político, o cidadão exemplar ao lado do. 
herói. 

Pode--se mesmo db:er que o- ExércitO braSileiro nasceu 
antes da Nação organizar-se sob a forma de Estado. Era 
sua semente que combatia nos morros dos Guararapes, 
representada pelas três raças: do branco A ndrê Vidãl de 
Negreiros, do negro Henrique Dias e do índio Felipe Ca-
marão. , 

Nas suas fileiras servem brasileiros de toçi~s as classes 
e regiões, recrutados democratkamente,inclusive para o 
oficialato e_seguindo carreira metitocrãtica por côricur­
sos e curso. 

Caxias entendeu-o muito bem e desde cedo. 
Filho de General, percorreu todo.s os degraus tanto da 

hierarquia militar quanto da nobreza imperial. Foi de te,.. 
nente a marechal, de barão a duque. Também ocupou, 
três vezes, o mais alto posto da administração pública. 
como Primeiro Ministro em oCasiõeS crUciais da vida na-_ 
cio_nal. 

Antes tinha sido Governador, Presidente de Província, 
como então se de_nQminavam os hoje_Estados. do_M.ara­
nhão e Rio Grande do Sul, e Vice-Governador de São 
Paulo. Eleito deputado pelo Maranhão e senador pelo 
RiO" Grande do Sul também integrou o nosso P_a.rlamen­
to. 

Quem mais percorreu todos degraus legislativos e exe­
cutivos, militares e nobHíãrquicos, só se detendo diante 
do Tro_no por profundo respeito às instituições? 

Por tudo isto, Caxiaspode ser c-onsiderado também 
modelo, como político e administrador, da mesma forma 
que soldado. 
~ bom que se lembre esta variedade de aspectos da sua 

pers-onalidade, além do herói guerreiro. Pois a Caxias 
não faltou o tino administrativo, nem ·sensibjlidade polí­
tica, conforme ó demonstra ao- máxirito a sua ptê"Qtfi .. 
pação- por anistiar adversários políticos derrotados em 
armas. 

Não se tratava só de generosidade, muito louvável em 
Caxias e em qualquer líder, mas tambêm de clarividência 
política, visão- de estadista. 

Em boa hora, o Exército N acionai consagrou à me­
mória dele sua condecoração máxima, a Medalha do Pa­
cifiCador. Nada expressa melhor seu espírito. 
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Lem.br~P19S ainda. do M~rechal, Duque_. Q~Verriador, 
Deputado e Senador Luiz Alves de Lima e Silva o cristão __ 
modelar, o católico praticante, anistiador até de bispos 
da Questão Religiosa, o que c""hegou a valer-lhe certas in­

-compreensões, segundo o demonstra a ausência do lm-
-perador PedrO Il _rioS seüs fUnerais.. Cin:.ias foi" até' o fim-· 
correndo riscos. Nunça __ se esquivou da obediência aos 

·seus_ princípios: :Ouro porém magllânimo, tfã.ilSlgente_ no 
acidental e instransigente no essencial, que para ele era a 
fidelidade às instituições nacional e democrãtica doBra­
sil. Recordemos como o cristão Caxias alforria ~euS es­

- cravos, anteci.Pand~-se à Abolição, desde ã.s c~mpanhas 
em cjue o Brasil se envolve no Prata: soldadOs só_ devem 
ser os cidadãos lutando pela liberdade da Pátria, muito 
mais que por seus bens materiais: 

São_ evocaçõçg _ estf!S que haverão de constantemente 
renovar-se e perenizar-se não só n?S palavras, ml!_s_ tam­
bém nas ações, que, cultivando a memória dos heróis, 
reafirmam O melhor sentido da nacionalidade. 

U ~ caminho, pois, concreto e con~trutivo, para a 
N3.Ção brasileira corresPOnder ã liderança espiritual de 
Caxias, consiste-na digriificaçáo maior do sítio do seu fa­
lecimen.to~ .. agora -dePropríedade dO MinistériO-da Agri­
cultura· e mercXendo um tratamento especial. 

As terras e a casa grande da Fazenda Santa Môriica 
"pertenciam ao genro de Caxias, um filho de Manuel Ja­
_çinto Nogueira da Gama, Visconde, Barão e M~rqu__ês de 
Baependi, outro estadista vindo dos tempos- coloniais, 
como marechal e primeiro comandante d_a Acaclemia 
Militar hrasileira, deputado à Constituinte de 1823._ e: M_i- _ 
nistro da Fazenda, o_casião em que propôs o primeiro 
·orçamento nacional, precursor, portanto, de uma nova 

-fase da vida administrativa do País. 
Pois bem, aquele solo, abençoado por dois grandes 

espíritos, se vê hoje necessitando de melhor tratamento. 
Localizado nurha ârea urbanizável, bem que poderá des­
pertar o desejo de per~grinaçôes cívicas de pessoas do 
País inteiro. -

Como os Estados Unidos zelam pela atraente área de 
Mount Vermon, berço e túmulo de George Washington 
e da Monticello de Thomas Jefferson! 

Q_B_rasil_n~sita també:m_ J1:SÍ~urar e manter seus al­
tares patrióticos. Qu_e se transformem, igualmente, em 
locais de turismo, ambiente de reflexão e lazer, entre­
mentes-abrigando todo o tempo escolas e centros_cultu~ 
rais de reunião. Hoj~ não se cogita de monumentos mor­
tos na pedra, São (lS museu~ vivos que bem cumprem o 
seu papel e, assim, tributam as honras merecidas aos 
problemas da_ nacioilalidade. 

Daí o apelo que ora formulo desta Casa do Congresso 
Nacional no sentido de que o Ministério da Agricultura, 
em articulação com o Ministério da Eduçação ~Cultura 
e o Minisfério do Exército, recuperem aquelas insta­
lações e lhes seja dãdo _um nobre destino. 

O Ministêiio da Educação e Cultura, através da Fun­
dação P[6~Menióría, -sob a Iúcída e opüôsa direção do 
escritor Marcos Vinicios Vi!aça- hoje autêntico bene­
mérito da cultura nacional pelo trabalho realizado nos 
ll);~is di"'_'ersos quadrantes do País - certamente poderã 
CÓordenar e desenvolver ~ se lhe _conf~rirern m_®s ~ 
obras e ações vohadas para_ recuperação e adequada uti­
lização dess_e patrimônio nacional. 

A herança de_ ~ias deve copti~ua_r _s~~ando ge­
rações. Não se consegue amar _facilment.C? _o_ i~vjsív~l._ As 
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ambiênciaS contribuem para a figüração do passado. Pe-' 
los jardins e dependências de Sãnta Môn~~~ perpassa a' 
recordação de Caxias, e ali permanecem traços indeléveis 
de sua passagem. Principalffiente a lembrança, assim . 
·mais uma vez revigorada. 

o - - A pr6pt-1a valorização deste patrimôilio histórico ser­
virã de emulação para o ~ivenciamento de outros cen­
tros. A N8.ção inte"iia preCisa peregrinar aõ parQUe dos 
Guararapes, ao Norte, até-o da Farroupilha, ao Sul. Nos 
Estados Unidos, convém novamente exemplificar, o· 
campo de batalha-de_ dettysburg, palco da decisãO da; 
gU~rra civil, tem mãrCados todoS o-S- seus pontos Princi­
pais; o mesmo ocõrre na piariíciC de"R.uim)'mede, nos ar­
redores ingleses_ de Windsor, teatro vivo da proclamação 
dà -primeira Constifuição democrática, a Magna Carta 
de 1215. 

Não é diferente na Venezuela, no parque da batalha dC · 
airabobo, e na Colômbia, no de Boyacâ, cenãrios deci-, 
sivos de_suã libertação por Sim6n Bolívar, em campa-:­
n_has~_dàs ,quais partiCipou o pernambucano Abreu e Li­
ma, seu único general brasileiro. 

Santa Mônica não pode ficar atrás. 
Dali deve também partir o ·sopro da inspiração -de Ca­

xias. 
_ Fica, pois, aqui o apelo desta Casa do CongreSso Na~ 

cional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Nilo hã 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão designando para a sessão extraordinãria a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, anteriormente 
-convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

·Discussão, em turno único, do Proieto de lei da,_Câma­
ri n'? (74, ·de 1984 (n" 4.125/84, nã Cása ·çle origem), que 
retifica, sem ônus, a Lei n'i' 7 .1~5, de:; 5 dezembro de 19831 

que "es-tima a receHa e fixa a .desPesa .da união para o 
exercfcio financeiro -ae 1984", "tendo 

PARECERES; sob n<?s 874 e.875, de 1984, das Comis­
sões: 

-...,....de Coosdtulçio __ ..e Justiça, favorável; e 
-de Fioaoçu, favorável, c_om emendas que apresent~ 

de n9s 1 ª _5_ - ·cF.. 

- Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 60, de 1984, de .autoria da Comissão Diretora, que al­
tera o regulamento administrativ-o do Senado Federal, 
apfôYãdo pela Resolução n"' 58, de_ 1972, e dá outras pro~ 
vidências, tendo 
----PARECERES, sob n"s 8-94 e 895, de 1984, das Co­
missões: 

- de Constltulçio e Justiça, pela c_onstitucionalidade, 
juridicidade e~ quanto ao mérito, faliorãvel; e· 

-de Finanças, favorável, com emendas que apresenta 
de n"s 1 e 2 _- CF. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo' Miranda)- Está en­
cerrada' a s_essão. 

( Levan_ta-se a sessao às 16 horas ~ 42 minutOs.) 
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Ata da 242{1 Sessão, em 3 de de:r,embro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Galvão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves-­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
João CaStelo - Alberto Silva - Helvídio Nunes -
João Lobo_~ Almir Pinto- José Lins- Virgflio távo­
ra --Carlos Alber-to - Mciacyr- Duarte- MiiiinS-Fí­
lho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -

· Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Marco Macfel -
·Guilherme Palmeira- Carlos Lyra-- Luiz Cavalcruite 
- Passos Pôrto --Jutahy Magalhães -- Lomanto Jú­
nior- João Calmon- José Ignácio Ferreira- Moacyr 
Dalla- Amaral Peixoto- Nelson CarnCírO- Roberto 
Saturnino - Morvan, Acayaba ~ Benedito Ferreira -
Henrique Santillo....:. Mauro Borges- Gás_tão MUIIer­
Josê Fragelli- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi­

: Enéas Faria- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pe-­
, dro Símon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 52 Srs. Senadores._ 
Havendo número regimental, declaro aberta a s~ão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos noss._o_s trabalhos. 
O Sr, l9-8ecretário irá proceder à leitura do ExpedienM 

te. 

É lido o s_eguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Presidente da República, Restituindo autógrafos de 
Projeto de Lei sancionado: 

N9 249/84 (n9 486/84, na orgigem), de 1 de dezembro 
do corrente ano, referente ao Projeto de Leí n'i' 20, de 
1984- CN, que 3utoriza o Poder Executivo a abrir crê­
dito suplementares até o limite de Cr$ 1.855.900.000.000 
(hum trilhãO, OitocentOS e cinqtienta e cinCO bilhões e n0M 
vecentos milhões de cruzeiros), e dá outras providências. 
(Projefó que se transformou ria Lei n'i' 7.258, de 3 de deM 
zembro de 1984.) 

Do Senhor Presidente da República submetendo l dell~ 
· beraçio do Senado a escolha de nome Indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• l!!O, DE 1984 
(n' 408/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado FedeM 
ral: 

Nos termos do artigo 42, item 111, e parágrafo 39 do 
artigo 72, da Constitúição, tenho a honra "de submeter, à 
consjderação do Egrégio Senado Federal, o nome do 
Doutor Adhemar Paladini Ghisi para exercer o cargo de 
Ministro do Tribunal de Contas da União, na vaga deM 
Corrente da aposentadoria do Ministro Vida! da Fontou­
ra. 

Os méritos do Senhor Adhemar Paladini Gliisi, que 
me induziram a escolhêMio para o desempenho dessa eleM 
vada função, constam do anexo "Curriculum Vitae". 

erasília, 3 de dezembro de 1984.- Joio Flgnelredo. 

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

CURRICULUM VITAE 

Nome: Adhemar Paladini Ghisi. 
Proflsdo: ~dvogado. 
Nascimento: 25 de novembro de 1930; Tubarão, SC. 
Filiação: Atílio Ghisi e Hermfni!! Paladini Ghisi. 
Cãnjuge: Sônia BaiSino GhisL-
Filhos: Andrea, Felipe e Carmen. 

_EStudos-e graus universitários: Bacharel em Ciências JuóM 
dicas e Sociais- ·Faculdade de Direifõ, Poníificía UniM 
verSidade Católi_ca do Rio Grande do Sul (1954). 

Legislaturas: 1967-1971, 1971-1975, 1975-1979, 
1979-1983, 1983-1987. 

Principais fatos da vida parlamentar e administrativa: De­
putado EStadual (1959-1967); Vice-Líder e Líder da 
Bancada_ da UDN; Vice-Presidente_ da Comissão de 
Constituição e Jus-tiça- Assembléia Legislativa de SanM 
~ C~!E-rinalSecretáriOMGerJ.I do Diret?riO-R~gionai da 
UDN e Secretário do Diretórfo Regional da ARENA M 
se. ViceMPresidente da .Comissão Parlamentar de in­
quérito que apurou as denúncias de corrupção esti'angei­
rãs nos Sindiç_atosbrasileiros 0968); Membro _das Co-

~ missões de Relações Exteriores e de Desenvolvimento da 
Região Sul; Suplente das Comissões de Justiça e de Fi­
nanças (1971); Presidente da Comissão de Desenvolvi­
mento da Região Sul (CODESUL); Suplente da Comis­
são de Relações Exteriores (1975); Vice-Líder da AREM 
NA ( 197SM 1976); relator da Comissão Parlamentar de InM 
quérltO que "apurOu-ãi cauSas- aa venda di Fábrica NãM 
cional_ d~ Motores; Autor do RequerimentO óe Criação e-­
Sub-Relator da ComisSão Parlamentar de Inquérito que 
precedeu a um amplo levantamento acerca do Sistema 
Penitenciário brasileiro ( 1975); Membro da CPT/Política 
Mineral do Brasil (1977); Suplente (1971); Presidente 
( 1979 e 1982) e Membro da Comissão de Trabalho e LeM 

- gislação Social (1975 e 1980-1981); SUplente da -ComisM 
sã~ de Finanças (1979 e 1981MI282); Presidente da CPI 
destinada a investigar as causas elevadas das taxas dejuM 
ros do Sistema Financeiro Nacional (1980); Mefnbro da 
Comissão de Trabalho e Legislação Social e -suprente da 
Comissão de Minas e Energia (1983)- Câmara dos De­
putados. 

Missões no exterior: Membro- da Delegação do Brasil às 
Conferências- lnterparlamentares realizadas em Paris 
(1971) e Havana (1980). Visitas oficiais, a cOnvite dos 
GovernoS da Austrália (1975}, República Popular da 
China (1975 e 1980), Corêia (1980), Israel (19&0)e África 
do Sul (1981). Membro da Delegação Parla~entar Brasi­
leira à 10• Bolsa Internacional de Turismo-.....:: ITB, BerM 
lim ( 1976). Observad_or Parlamentar à Reunião Anual da 
Organização Internacional do Trabalho - OIT, GeM 
nebra ( 1979). 

Condecorações: Estrela do Acre, no grau de ComendaM 
dor, do Governo do Acre (1973). Ordem do Rio Brando, 
no grau de Grande Oficial (1980), e Ordem do Mérito 
Rio Branco, no grau de Grande Oficial (1980), Ordem 
d_Q _lpiranga, d_o Governo de São_ Paulo, no grau de 

-Grande Oficial (1981). Medalha Marechal Mascarenhas 
de Morais, da Associação dos Veteranos da FEB ( t 981). 

À Comissão de Finanças. 

PARECER 

PARECER N• 901, DE 1984 

Da COIDIMio de (.qtslaçio Social, IIObre o Proje­
tudelei da Cimara nt17l, del98<1 (Projeto de Lei 

-D' 1.519-C, de 1983, aa origem), que udlmpae 110bre u 
autarquias profissionais". 

Relator: Senador Pedro stmoa 
Oriundo da Câmara dos Deputados, o Projeto. de Lei 

da -Câmara n'i' 17)., de 1984, de autoria do nobre Deputa­
do Siegfried Heuser, chega para exame do Senado Fede-­
ral, tendo sido distribuído somente a esta douta Comis~ _ 
são de Legislação Social. 

O Substitutivo ofereCido em Plenârio, em 2• discussão, 
_naquela Casá, vem ao encOntro dos objetivos da propo­
::i:ição,jâ "qüe ã"alteração ao art. 31' é irisignificante e o ãrt. 
49 que seria bastante danoso, ficou revogado. 

Mesmo tendo sido ap~ovado em regime de urgência na 
Câmara dos Deput3.dos: a matéria foi objeto de ampla 
discussão nas ComiSsões de Constituição e Justiça e de 
Trabalho e Legislaç'ão Social daquela Casa -do Congres­
~o Naçi_oõal. 

Parece desnecessário aduzir outras considerações, 
além das constantes dos pareceres das doutas Comissões 
de Constituição e Justiça e de Trabalho e Legislação So­
cial da Câmara dos Deputados, para concluir, nesta CoM 
rriissào, pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara N' 
172, de 1984. 

É o meu voto. 
Sala das Comissões, 3 de dezembro de I .984. -Jutahy 
Magalhies, Presidente.- Pedro Slmon, Relator, -
Hélio Gueiros- José Iní:clo Ferreira- Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A PresiM 
dênci3 recebeu a Mensagem n'i' 251, de 1984 (N9 499/84, 
na origem), de 3 de dezembro _do corrente, pela qual o 
Senhor Presidente da República, nos termos do disposto 
no art~42, item VI, da Constituição, e de acordo com o 
art. 2' da Resolução n'i' 93/76, do Senado Federal, solici~ 
ta autorização pãra que a Prefeitura Municipal de MaM 
naus (AM) possa contratar operação de crédito no valor 

· de Cr$ l.335.6Q8.228_,35 (um bilhão, trezentos e trinta e 
cinco milhões, seiscentos e oito mil, duzentos e vinte e 
oito cruz_ei~os, trin~a <: cínco centavos), para o fim que es­
pecifica. 

A matéria serã despachada às Comissões de EconoM 
mia, de Constituição e Justiça e de Municfpios. 

-o SR. PR_FSIDENTE {~omanto Júnior)- Em sessãO 
anterior, foi lido o OfiCio n'i' S/34, de 1984, do Governo 
do Estado de Goiás, solicitando autorização do Senado 
paTa -realizar opiração de empréstimo externo nt;> valor 
de Usl 150.000.000,00 (cento e cinq-aenta milhões de 
dólares), para os fins que eSpecifica. 

A matéria ficou aguardando, na Secretaria Geral da 
Mesa, a complementação dos documentos necessários. 

Tendo a Presidência re_cebido os referidos documenM 
tos, despachará a matéria às Comissões de Finanças e de 
Constituição e Justiça. 
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O SR. eRESIDENTE_ (Lomanto JúQíor)- Sobre a 
mesa, requerimentOs que vão ser lidos pelo Sr. 1'~'­

Secretário. 

São lidos os _seguintes 

REQUERIMENTO N• 383, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos_do art. 371, alinea 
.. b .. do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 219/84 (n9 1.475/83 na Casa de origem), que-au­
toriza o _Poder_Executivo li criar o Conselhg NaciQ.nal de 
vitivínicultura, CONAVIN, dispõe sobre o PÜmo Nacio­
nal_da_ Yitinicultura, o seguro e 9 preço míniino dl!-_l!_va,e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, e de dezembro de 1984. - t\JoysJ.o 
Chaves~ Líder do PDS, Humberto Lucena- Líder do 
PMDB. 

REQUERIMENTO N• 384, DE 1984 

Requeremos ürg~ncia, nos termõS dO art. 371, alínea 
.. b.' do Regimento. Interno, para a Mensagem n9 224, de 
1984, pela qual o Senhor _Presid~rüe da República solici­
ta autorização do Senado para que a PrefeitUra Munici­
pal de Belo Horizonte (MG) possa-contratar operação 
de crêdito no Valor de Cr$ 6.146.333.231 (sejs bilhõc;:s, 
cento e quarenta e seis milhões, trezentos e trinta e três 
mil, duzentos e trinta e um cruzeiros). 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1984. - Senador 
Aloysio Chaves, Senador Humberto Lutellll. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)--::-_ Os reque-' 
rimentos que vêm de ser lidos serão votados após a Or­
dem do Dia nos terro_os regimentais. 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 
votação do Rc;:querimento n9 381/84, lido em_ sessão an­
terior na hora do expediente, que deixou de ser votado, 
após a Oidem do Diã., por falta de quórum. 

Nesta proposição, o Sr. senador_Alberto Silva e ou­
tros Srs. Se11_ador~s requerem a realização de sessão espe­
cial em 6 de março de 1985, para reverenciar' a memória 
do ex-Senador Luiz' Mend~s Ribeiro Gonç_a_lves. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, serã cumprida a delibe­

ração do Plenárío". 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, -em turno único, do_ projeto de lei da 

Câmara: n'l> 174, de 1984 (n~' 4.125/84, na Casã de 
origem), que retificã., sein-ônus, ã lei ri.., 7.155, de 5 
de dezembro de 19"83, que "estírila a receita e fixa a 
despesa da União para o_exercício financeiro de 
1984", tendo 

PARECERES, sob n•s 874 e 875, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constltuiçio e Justiça, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com e~endas -que 

apresenta de n_l's I a 5 -= CF. 

Em discussão o- projeto e- aS emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a_ en­

cerrada. 
Em votação o projeto sem. ·prejllíi:ó das emendas. 
Os SrS. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O-SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr)...:.. Votação 
em globo das Emendas de n'l>s 1 a' 5. -- - '-
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OS Srs. Senadores que as aprovam permaneçam senta-
do.s. (Pausã~j_ · -· - · - · · 

Aprovadas. 
A matêríã-ir_â-à Comíssão de RedaÇão.-----------

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - !tem 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso~ 
lução n'l> 60, de 1984, de au_toria da Comissão Dire­
tora, que altera o regulamento administrativo do 
Sepado Federal, aprovado pela Resolução n'l> 58, de 
1972, e dã outras providênciaS, tendo -

PARECERES, soh n•s 894 e 895, d•,l984, das 
ComiSsões: 

_- d~ ÇqJ!Stltglçio e Justiça, pela constituc_ionalí­
dade,ju_ridicidade_e, quanto ao mêrito, favorável; e 

- d_~_.E__Ina_1_1ças, faVorãvel, com emendas que 
apresenta de n_9s I e 2-CF. 

A ··matêria foi incluída na Ordem do Dia, em virtude 
de dispensa de interstício, concedida_na Sessão Ordinâri<!-
de hoje. -

Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro _a discus­

são. 
Em votação o projeto sem prejuízo das Cmendas.­

·os Srs. _Senadores que aprovam O projeto- queiram 
permanecer sentados._(Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)"- Votação 
em globo das Emendas de n9s 1 e 2. 

-Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permane­
cer-sentados. (Pausa.) 

ApTOvadas. 
A matéria Irá à_Comissão de_~edação. 

-- O SR. PRESIDENTE-(Lomãnto Júnior) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Vai-se passar agora, à votação do Requerimento n9 
383,- lido nO t;pedienie, de Urgência para o Projeto de 
Lei d~_Çâmara n_'l> 219, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os_ srs. Seri~dOres que o aproVam Pe!maneçam serita-

d~s.-"(Palls-;.) ~=··- . ~-~ . - ' 
Aprovado. 
Aprovado o reqUerimento, passa-se à apreciação da 

matêri_~ que foi despachada às Comissões de Agricu\turá 
e de Economia. 

Solicito do nobre Sr. senadOr Mã.rcelo Miiand"a opa­
recer da Comissão de Agr_icultura. 

O SR. MARCÉLO MIRANDA (PMDB- MS. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto de leí que pas-sa a ser examinado autoriza o 
Poder Execu_tivo a criara Conselho Nacional deYitivini­
cultura- CONAVIN e o Instituto Nacional de Vitinivi­
é'ultura.-- _ 

Ao referido Conselho compete formular e coordenar a 
pOlítià ·nacional da uva, vinhos e derivados e cuidares­
pecialmente (art. {9, § 29) de detalll"es pertinentes ao as-
sunto. 

O ·conselho -~rganizará- unia S-Ccret-aria- ExeCútiva e­
nomeará o respe_ctivo Secretãrio, ao qual competirá exe­
cutar asJi~isões do CONAVIN, administrar a ·secreta­
riá-Executiva e_m.ov-ifrientai' a cOnta bancária do referido 
Órgão. 

A proposição é de -autoria do beputidõ Victor Fac­
Cion-i; tendo SidO aprovada na Câmai-a dos- Députados. 

6 autor deinõnstra, na longa justificação, a impórtân­
cíà" econômlc3 e Social da produÇão de uva e viriho, que 
não pode ser esquecida, conforme assinala, "pois somen­
te no R.To-Gra_nde do SUl, respOilsávd por 80% dã pro­
duÇão de vinhoS-do PaíS, eXistem mais de 16 miffaffiílías 
que se dedicam à Viticultura, cujo trabalho gera milhares 
de outros empregos nas cantinas e no Coinérdo". 
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Efetivamente, o brasileiro encontra na atividade agrí­
cola pertinente à uVa 'um Carhinho importante de pro­
gresso. Merece, portanto, referido setor de produção, o 
mais amplO apoio. 

Oplnaffiós, portãntõ, pela aprovação d_o presente pro-
jeto de lei. · 

_ 1:. o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Solicito 
10 ·nobre Senador OctáVió Cardos-o o parecer da Comis­
~o de Economia. 

O SR. OCfÁVtQ CARDOSO (PDS- RS. Para pro­
ferir o parecer da Comissão de Economia.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Origiiiário_ da Câmara dos Deputados, o projeto ora 
sob o exame desta ComisSão_de Economia, cria a Comis­
são Nacional de Vítivinicultura- CONÃ VIN -,órgão 
encarregado da formulação e da coordenação da política 
nacional da uva, vinhos e derivados, a qual se consubs­
tanciará no Plano Nacional de Vitivinicultura. 

-Integram a CONAVIN (art. 29) três ministros de Esta­
do, dois presidentes de bancos estatais, o Presidente da 
Comissão de Financia_rilento da_Produção, o Presidente 
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuãria, um re~ 
presentante de cadá. um dos três Estados com maior pro­
dução de uvas, vinhos e derivados, um representante das 
Confederações Nacionais da Agricultura, da Indústria, 
do ComérciO, e dos Trabalhadores na Agricultura, na 
Indústria e no Comércio, alêm de um representante da 
União Brasileira de Yitinivicultura, da Federação das 
Cooperativas do Vinho do Rio Grande do Sul e dos Sin­
dicatos de Vinhos e_Bebi_das dQ RiQ Grand~ do_Sul. 

Segun.do- O -art._ .Ji-co~pete ia CONAVIN orSanizar 
sua_Secreta,ria ~xc;cutiva e nom_~r O respectivo Secre-
tário. _ 

O Projeto- sob análise é de ãutoria do Deputado Victor 
Faccioni, o qual, justificando-o, após historiar os suces­
sivos eventos de proteção ao setor, que considera even­
tuais, coloca a necessidade da institucíonalízação dessa 
proteção e promoção~ "para, em caráter permanente, 
disC_iPlinar, proteger e promover a florescente vitivinicul-
tUi-ã_ brasil~ir;.t". -

Tece considerações tambêm sQbre os aspectos econô­
micos dessa ativrdãde, a partir do que articula a impor­
tância de um Plano de Governo _a nível naciQnal,_ cujas 
características enumera. ; -
__ $em dúvida a proposição do eminente Parlamentar do 
Rio Graride do Sul, justi_ficada de forma clara e in_equf­
voca, atende a uma necessidade evidente, a de criar con­
dições para o desenvolvimento de um setor provadamen­
le Promissõr da economia naCional. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara n'l> 219, de 1984. 
~ o parecer. 

_Q SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Os pare­
ceres são favoráveis. Completada a instrução da matéria, 
passa-se à 

Discussão, em turno único; do Projeto de L_ei da 
Câmâra 09-.219, de. 1984- (n9 1.475/83, na Câsa dC 
origein};- que· autoriza o Poder Executivo a Criar o 
Conse_lho Nacional de Vitivinicultura - CONA­

_VIN, djspõe s~~re o Pla-no Nacional d~ VitrVhiicul­
tura, o seguro e o preço mínimo da uva, e dá outras 
providências 

Em discussão _o projeto. 
__ Concedo a palavra :to nobre Sr .. Senador Pedro Si­

mon, que falará pelo PMDB. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Para discutir 
a matêiiit7f:...:.. -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Projeto da maior importância, oriundo da Câmara 
dos Deputados, de autoria do nobre Deputado Victor 
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Faccioni, aprovado pOr unanimidade naquela Casa, vem 
agora à apreciação do Senado, sendo, com toda certeza, 
aqui aprovado. O mci:smo-deverã acontecer com outro, 
de autoria do Deputado Paulo Mincarone., que, amanhã, 
serã apreciada por esta Casa, em sua devida profundida­
de. 

Hã de se analisar, profundamente, Sr. Presidente, o 
trabalho dessa gente que, no Rio Grande do Sul, ao lon­
go do tempo, vem se dedicando ao cultivo da vinha e à 
produção do vinho, ao longo dos anos, safra após safra, 
geração após geração, verdade seja dita, vencendo sozi­
nhos dificuldades as mais intensas, pois, en(Juã.nto ó bo--:­
verno protegia praticamente tOdas as atividades produti­
vas neste Pais, as do vinho e da uva, nunca tiveram qual­
quer estímulo do Governo Federal. Se essa gCnte produ­
ziu, e essa gente plantou, se essa gente progrediu, isto se 
deve unicamente à sua inquebrantável vontade, à sua 
garra, pois, os homens do GovernO jamais lhes deram 
qualquer proteção. 

Graças à tenacidade dessa gente, a região da uva e do 
vinho, no Rio Grande do Sul, com o tempo, se transfor­
mou· numa das regiões mais férteis e mais prósperas, não 
somente de meu Estado, mas do Brasil. Através exata­
mente do cultivo da uva, da produção do vinho, as re­
giões de Bento Gonçalves, de Garibaldi, de Flores da 
Cunha, de Caxias, são hoje das mais importantes, senão 
as mais importantes do Rio Grande do Sul. 

Sr. Presidente, a verdade é que, ao longo do tempo, 
essa gente aprendeu que o manã não mais cai do céti; 
compreendem e entendem a importância e o signifiCado 
da luta para Conseguir aquilo a que se tem direito. _ -

Neste início de dezembro, ao se encerrarem os traba­
lhos da presente sessão legislativa quando, de certa for­
ma, esses projetos poderiam ir para o arquivo tradicional 
das matérias não votadas, estamos verifican~o plantado­
res e produtores que, lotando ônibus e ônibus do extre­
mo Sul, aqui estão presentes, na Câmara dos Deputados 
e no Senado, com o firme próposito de debater com o 
Parlamento e o Poder Executivo, suas. reivindicações, 
buscando aquilo por que estão lutando e dizendo que 
aqui permanecerão até o momento em que possam vol­
tar aos seus lares, çonvictos de que, realmente sua luta 
valeu a pena, pela Presença sempre atuante de seus llde­
res, e de seus órgãos sindicais, como a Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura do Estado do_Rio Grami~ 
do Sul. 

Esses_ produtores e seus líderes sindicais qU:e aqui se 
encOntram. Essa gente tóda veio dar uma detnonsrração 
real da imponãncia e do significado, da legitima preSsão 
popular, quando o povo diz presente no Parlamento, fis­
calizando e cobran_d_o. a açã_o de seus representantes. O 
povo presente na Capital Federal, para exigir e cobrar 
aquilo a que tem direito, é manifestação da mais pura de­
mocracia. 

Kenned)r, ao assumir a presidência dos Estados Uni­
dos, afirmava que .. Governar é decidir sob pressão", e, 
se as elites, as grandes forças, O grande capital, inclusive 
pode exercer essa pressão de forma invisível, nos gabine­
tes, o- povo, a gente simples, a gente humilde, tem que se 
mobilizar da forma mais ampla possível para que sua 
voz seja realmente ouvida e sua presença notada. 

Estam-os vivendo, na minha opinião, uma hora signifi­
cativa, uma hora importante, neste momento, nesta Ca­
sa, pois, verificamos que o Povo volta a confiar no Con­
gresso Nacional, porque ele volta a ser a representação 
do povo, decidindo em nome do povo aquilo que interes­
sa ao povo. 

Se esta gente lotou as galerias e corredores da Cãniara 
dos Deputados e do Senado Federal e se, para'tanto, teve 
coragem bastante para nos seus ônibus, passar dias e 
noites, desde que saiu de seus lares é porque confia e sabe 
que o Congresso vota, e essa gente também confia e sabe 
que estamos no alvorecer de uma no_y_a era, em que as de-

cisões não serão_ tomadas, nos gabin~tes, sem ser~m ou­
vidos os interessados, mas a era em que as decisões serão 
tomadas após debate em um Congresso ~n~e o povo 
possa falar e, por que não dizer, possa coagir. 

Sr. Presidente, esses produtores rurais que aqui estão, 
percorreram, durante todo o dia, as repartições federais, 
em companhia de nossos líderes e dos Senhores Deputa­
dos que aqui se encontram. Foram eles debater, princi­
palmente;, condições mínimas para a comercialização de 
suas safras de uva. Para tanto, apresentam duas reivindi­
cações das mais justa~: primeiramente, que o preço míni­
mo, de CrS 237,18 por quilo, a que chegaram em se­
tembro do corrente ano e que corresponde a 0,01467 
ORTN, seja mensalmente corrigido segundo a variação 
dessa obrigação e, depois, que, ao entregarem o produto 
ao fabricante de vinho, recebam, quando o pagamento 
não for feito em dinheiro, um título exequível, corres­
pondente a seu crédito. 

--Por outro lado, Sr. Presidente, é fãcH de se analisar o 
problema. Outro dia, ao pedir uma garrafa de vii"tho, ve­
rificava que, lã no Rio Grande do Sul, seu preço era de 
Cr$ 32.000,00, em um restaurante. Isso significa, pratica­
mente, 20 dias de trabalho de um produtor rural; si_gnifi~ 
ca 100 quilos de uva. 

Qual a lógica e qual o significado dessa enorme dife­
rença entre o preço de um quilo de uva, que vai receber o 
produtor e o preço que pagamos pelo vinho, na hora de 
seu consumo. 

O Sr. Benedito Ferreira --Permite V. Ex' uma obser­
vação? 

O SR- PEDRO SJMON - Pois não. 

O Sr. Beaedlto Ferreira- V. Ex•, naturalmente apres­
sadamente, quando disse que Cr$ 32.000,00 correspon­
dem a 100 quilos de uva, V. Ex' não foi muito fiel na sua 
aritmética. 

O SR. PEDRO SIM;ON - o_ prc;ço do ano passado 
era Cr$ 75,00. 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas veja V. Ex• Crl 295,00 
para 32.000;00~Parece-me que a qUantidade é bem_ maior 
do que a que V. Ex~ disse. Acho que é mais do que 100 
quilos. 

O SR. PEDRO SIMON- Pode ser que seja mais ain­
da, e que seja mais gi'ave o fato. 

MàS~- sr:-Prf:Sldirite;-quero ã~a:Hsar- o-Si8iii1ícãdO-aã 
aprovação deste projeto que criã a CONA VIN, determi­
nando a sua competência. 

Sr. Pfesidente; aci=editiffios- Oa aprovação deste proje­
to e que o- futuro governo ~lhe darã execução. 

O fundamental, Sr. Presidente, é que, a par de se criar 
esse órgão importantíssinlo, essa gente saia daqui com a 
certeza e a garantia do cumprimento daquilo que estã 
cobrando. 

Essa gente visitou também nossp ilustre ex-colega Jar­
bas Passarinho, hoje Ministro -da Previdência, para 
dize1 ·lhe que não podem mais suportar a situação em 
que vivem. Na hora de pagar, eles pagam o percentual 
sobre a su.a produção agrícola, mas na hora em que fi­
cam doentes, elesjã não têm_ direito a médico e a hospi­
tal. Ninguém pode ficar doente depois do dia 10 de cada 
mês, porque se ·ficar dOente depois daquele dia, não tem 
mais garantia da Previdência Social. 
-O Sr. Ministro -Passarinho lhes prometeu estudar a 

matéria. Diga-se de passagem que os MinistrC? da Previ­
dência, aQ longo desses anos, vêm promet~ndo es_tu_dar a 
matéria. A grande verdade ê que não se pode entender 
porque, na hora de cobrar, se lhe cobre, e, na hora em 
que precisa de assistência para recuperar a saúde, o ho­
mem do campo fique no abandono, no esquecimento, e 
às vezes, na miSéria. 

Dezembro de I 984 

Nós vamos votar favoi-avelmente a este projeto, proje­
to redentor, projeto qUe tem significado. Vamos- votar 
favoravelmente também à campanha dessa gente. No 
Rio Grande do Sul, há um mês, reuniram-se, num está­
dio de futebol, 60 mil pessoas, na concentração denomi­
nada "Grito do Cantpo", para exigir reforma de estrutu­
ra no setor agrãrio. para exigir mudanças reais e concre­
tas Para um R ovo mo dei o agrícola neste País. Pois é de lá 
do Rio Grande do Sul que vem essa gente: para demons­
trar que o ••Grito do Campo" não foi, apenas, o grito de 
uni dia, mas é uma mobilização de uma gente que se can­
sou, se esgOtou e se saturou. Essa gente, esses agriculto­
res, são gente humilde que aprc:ndFam a confiar e apren· 
deram a esperar, que bateram, alguns, palmas ao Gover~ 
no, ao longo do tempo, mas são pessoàs que entenderam 
que só a mobilização, só a presença, s6 a conscienti­
zação, só a politização, só a participação, poderão fazer 
com que eles, realmente, tenham atendidas suas exigên­
cias. 

Vivemos um momento de emoção, em vendo esse 
povo confiando no Congresso, pacífica e ordeiramente 
marcharem em busca do que tem direito, porque co­
meçamos a acreditar, passamos a ter confiança, num 
Governo que queremos: em ordem, siR), mas com bravu· 
ra e com coragem. _Um povo que sabe o que quer haverá 
de conquistar seu lugar na História. 

'Nosso voto, Sr. Presidente, é absolutamente favorável 
ao projeto, e nossa palavra, emotivamente, aplaude essa 
gente que aqui veio Parã reivindicar seu direito. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, que falará 
em nome do PDS. · 

O SR- OCfÁ VIO CARDOSO (PDS - RS. Para djs­
-çutk. SetiúeviSão -do orador.)- Sr. Preside"nte,_ Srs, Se-­
nadores: 
___ Por deferência do m~u Líder Aloysio _Chã.ves, tenho o 
prazer de externar o ponto de vista de meu Partido sobre 
este projeto de lei, também de um ilustre correlegionãrio 
nosso, Deputado Victor Faccioni, e que se constituiu óo 
marco bã.stante imPortante para a vitivinicultura rio­
grandense. 

Sr. Presidente, Srs. senadores, a história da vitivinicul­
tura é a próJ:!_ria história do sacrifício: Os _imigrantes itã.­
lianos; -que vieram para ô Brasil tentâf a smte, trouxe­
ram consigo ã esparança, a tenacidade, a confianÇà no 
trabalho, a experiência milenar de_seu país. Ao instala­
rem no Rio Grande do Sul, numa região de dificil trato, 
numa região montanhosa, souberam transformá-la na 
messe dadivosa, que hoje representa um grande esteio da 
economia rio-grandense, não só no setor agrícola, mas 
também no setor industrial. 

Sr. Presidente, refiro-me aos habitantes dos Municí­
pios- e vou começar com Bento Gonçalves, em home­
nagem ao Deputado Darcy Pozza que se encontra aqui, 
ao meti lado- de Bento Gonçalves, Caxias do Sul, Ga­
ribaldi, Farroupilha, Veranópolis, Flores da Cunha, An­
tônio Prado, São Marcos Guajmré, e companheiros de 
Santa Catarina que aqui se encontram. Para quê, Sr. Pre­
sidente? Para demonstrar sua confiança no Poder Legis­
lativo, no Poder constituído pelo povo rio-grandense 
brasileiro, que deve estar atento às suas melhores reivin­
dicaÇões~ Esses hOmens que souberam construir com 
seus braç-os! com o trabalho de sua família, de suas mu­
lheres, de seus filhos, uma pujante região, hoje confiam 
que, em seguida a este projeto criando o Conselho da Vi­
tivinicultura, também lhes seja outorgada a proteção 
previdenciária igual ao homem urbano, porque nosso 
homem do campo, de quem tanto se necessita, e so.bre 
cuja ativ_idade tantas vezes se estabeleceram prioridades, 
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é hoje um homem ainda afastado da previdência que S'O­

corre nosso operário urbano, 
Assim é que o meu Partido, fazendo coro ao-_desejo do 

autor deste projeto manifesta sua aprovação ao _mesmo, 
na certeza de que estarâ dando sua contrib_uição à vitivi­
nicultura rio-grandense._Acima de tudo, Sr~_Presidente, 
queremos assumir o compromiss_o_ d_e lutar por preços 
IJlÍnimos jUstos, pOr Comercialização eficieriie, para que 
a indústria titule a entrega da mercadoria com títulos no­
gociãveis, na praça de bancos, para ·que ó produt_or de 
uva possa, desde logo, auferir os frutos de seu trabalho e 
do trabalho da sua família_. 

Assim, o voto da minha Bancada, o PDS, é favorável à 
aprovação do projeto, que se constitUi miní CStímUlo vi· 
goroso ao desenvolvimentO da vitivinicultufa nacional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.(Muito bemt Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lom_anto Júnior)- Continua 
em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus· 
são. 

Em votaç_ão. 
Os Srs. Senadwes que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. (Palmas.) 
O projeto irá ~~sançãq. 

1:: o seguinte o projeto -aprOVã.do. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 219, OE 1984 

(N9 1.475/83, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a criar o Conselho 
Nacional de Vitivinlcultura - CONA VIN, dispõe 
sobre o Plano Nacional da Vitivinicultura, o seguro e 
o preço mínimo da uva, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. l9 Fica· o Poder Executivo autorizado acria:ro 

Conselho Nacional de Vitivinicultura- CONAVIN e o 
Instituto Nacional de Vitivinicultura. 

§ J9 Compete ao CONAVIN a formulação e a co_or· 
denação- da política nacional da uva, vinhos e derivados, 
consubstanciando·a no Plano Nacional da VitiviníCultu· 
ra. 

§ 29 Dentre suas competências, o CONAVIN cuida­
rá especialmente de: 

a) propor a revisão da legíslação vitivlníCOla, de 
modo a assegurar sempre a sua mais adequada atuali­
zação; 

b) estabelecer_ normas de proteção à vitivinicultura 
nacional em todas as etapas de pesquisa, produção, in­
dustrialização_ e comercialização, para garanfir a eVõ­
iução qualitativa da uva, do vinho nacional e de seus de­
rivados; c) desenvolver programas visando à ampliação 
da vitivinicultura e do consumo da uva, vinhos, sucos e 
derivados, com destaque especial para a comercialização 
dos estoques existentes, estabelecendo, para tanto, um 
programa de estímulo à sua popularização, criando _o há­
bito do consumo da uva, do vinho e do suco de uva 
como componente alimentar; 

d) instituir um Sistema -de identificação e c-ontrole de 
vinhos e derivados por região de origem e padrão especí­
fico de qualidade, caracterizando as aptidões enológicas 
típicas ou diferencias; 

e) fixar, para a safra segUinte, o preço rnrnímo da uva 
durante os meses de agosto a dezembro de cada ano, rea­
justá ver, em fevereiro, de acordo com as coeficientes es­
tabelecidos pelas Obrigações Reajustáveis da Tesouro 
Nacional - ORTN; 

f) propor normas à cOmissão de Financiamento da 
Produçio - CFP, para o financiamento, a garantia e a­
aquisição da safra de uva; 

g) estabelecer um sistema de seguro para a produção 
da uva, através de fundo próprio, operacionalizado~ em 

DIÂRIO DQ_CONGRESSO NACIONA!- (Seçãp 11) 

- --Gon.v_ênió, pelo Banco do Brasil S/ A e bancos estatais, ou 
ainda através do setor de seguros existentes_ no ~âis; 

jJ.) requisi!ar pessoal de entidades pUblicas, desde que 
de acordo com as respectiv~s administrações. 

Art. 29 O CONA VIN será inteirado pelos seguintes 
membros; -
-I- Ministrci_da Agricultura, que será seu Presidente; 

· · 11 -Ministro da Indústria e do Comércio; 
IH- Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento 

da Presidência da República; -
IV- Presidente do BancO Central do Brasil; 

-v---Pre.Side-nte do- Banco do Brasil S/ A; 
VI - Presidente da Comissão de Financiamento da 

- Produção -CFP; 
VII - Presidente da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária-:....._ EMBRAPA; 
VIII- um representante de cada um dos três Estaçlos · 

- com maior produção de uvas, vinhos e derivados; 

IX - um repreSentante das Confederações Nacionais 
da_AiricultlJrã, da _Indústria,_ 9o Comércio e dos Traba­
lhadores n_a.Agricult_ura, na Indústria e no Comércio; 
- X__,. uni representante da União Brasileira de Viiivini­
cultuiã- OV'IBRA, da FêderaÇào das CooPera"tivas do 
Vinho do Rio Grande do Sul - FECOVINHO e dos 
Sindicatos de V'ínhos e Bebidas d6-Rio Grande do Sut 

§ (9 O CONAVIN Poderá admitir ou"tros membros, 
alêm dos relacionados neste artigo. 

___ ~§ 29 Os membros do CONAVIN poderão ser substi­
tuídos eventualmente por representantes designados pe­
los respectivos titulares. 

§ 39 Ao Presidente do CONA VIN _caberá a sua re­
presentação- ativa e passiva. 

§ 49 O CONA VIN elaborará o seu regimento inter­
no, no qual fixará as normas para o seu funcioriamCnto. 

Art. 39 O CONA VIN organizarã uma Secretaria 
Executívá e nomeará o reSpectivo Secretário. 

Parâgrafo úilico. Compete ao" Secretário ExecutivO: 
a) executar as decisões do CONAVIN; 
b) administrar-a Secretaria ExecUtiva; 
_c) moVlmeiú3.r a-Coilta bâncãria do CONAVtNpor 

defegação do seu Presidente. 
Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 59 ~~v~~~~~e as disposiç~~_em co~~rário. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Passa-se, 
agora;--~' Võta_:ção d-o reqúeriment? de urgência, lido no 
Expedíente, para a Mensagem n9 224/84. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Sen_al!,o.r~ .que o apn~:yam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) -
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre­

ciação da matéria que_ foi despachada às Comissões de 
Econqmi~. Constituição e_ Justiçã, -e dei Municípios. 
- Sobre a mesa o parecer d<! Comissão de Economia que 

será lido pelo Sr. I9~Secretário. -
E Jído o lleguínte 

PARECER N• 902, DE 1984 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem 
n9 224, de 1984 (n9 434/84- na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo aõ Senado Fe­
deral seja aiitõi'it:ada a Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte (MG) a eleVar em CrS 6.146.333.231 (seis 
bilhões, cento e quarenta e seis milhões, trezentos e 
trinta e três mil, duzentos e trinta um cruzeiros) o 
montante de sua dívida consoli~ada interna. 

- Rell[ltor: _Sena.ror Luiz Cavalcante 
0-S.enhor Presidente da República encaminha a exame 

do Senado Federal_(art. 42, item VI, da Constituição), 
proposta no sentidO_ de que seja a Prefeitura Municipal 
de Belo Ho-rizonte (MG) autorizada a elevar em Cr$ 
6.146.333.231 (seis bilhões, cento e quarenta e seis mi­
lhões, trezentos e trinta e três mil e duzentos e tl'inta e um. 
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cru;zeiros) o montante: de sua djvida c::onsolidada interna, 
a __ fim de, que possa contratar empréstimo junta à caixa 
Econômica Federal, esta na qualidadde de gestora do 
E!.uido_de Apoio ao DesenvolvimentQ.Social ~ FAS, va­
lor correspondente a 463.710,77 ORTN, de CrS 
13.254,67, em julho de 1984, destinado à implantação de 
galerias pluviàis, naquela Capital. 

Características da Operação: 
4. A. --Valor: Cr$ 6._146.333.231 (correspondente a 

463.710,77 ORTN de CrS 13.254,67 em julho de 84); 
B- Prazos: 
1 -- de carêncía:24 meses, 
2 - de autorização: 108 meses~ 
Ç - En~argos: 

l -juros: 6% a.ª. cobrados trimestralmente; 
2 - correção monetária: 90% do índice de variação 

d~~.O~JN;. _ . 
D --:- Garantia: vinculação das parcelas do ImpoSto 

sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos_recursos: -implantação de galerias 

· ptuviais. _ 
3. Segundo o parecer apresentado pelo Órgão finan· 

-dador, a operação de crédito sob exame é viãvel econô­
mica e financeiramente~ 

4. O prOcesso é -acompanhado dos seguintes elemen­
tos- prfnclf)ãis: 

a) Leís n9s 3.252-e 3..393, de 22-10-80 e 23-1.1·81, auto­
rizadoras da operação; 

b) Exposição de Motivos (Em n9 13"8/84) d_o Senhor 
Ministro de Estado da Faunda ao Exm9 Senhor Presi­
dente da República ao _apreciar a proposta, manifestou­
se favoravelmente ao pleito, formulado conforme o art. 
29 aa Res. n9 93, de 19'76, do Senado_ Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do BrasH - Departa­
mento de operações com títulos e poderes imobiliários 
favorável ao Pleito. 

5." ConSiderando todo o endividamento da referida 
entidade (iotra + extralimite + operação sob exame), 
verifica-Se que não seriam ultrapassados os teto$ que lhe 
foram fixados pelos itens I, 11 e 111 do art. 29 da Res. n9 
62, de 1975. 

6. Trata-se, entretanto, de uma operação extralimite 
a que, por força das disposições contidas no art. 29 da 
Res. n9 93, de 1976, não se aplicam os citados limites (i­
tens, I, li e 111) fixados no art. 29 da Res. n9 62, de 1975, 
!!_mt?_as do Senado Federal, haja vista que os recursos a 
serem repassados provêm_do FundO de Apoio ao Desen­
volvimento Social ~ FAS. 

7. Além da característica da operação - extralimite 
-=e segundo. conclusão_ do pepartamento de Operações 
com Títulos e Valores Mobiliârios a assunção do com­
promisso sob exame não deverâ acarretar maiores pres­
sõeS na execução orçamentária dos próximos exercícios. 

8. Atendidas as exigêncíãs das normas vigentes e as . 
disposições do Regimento Interno, concluJmoS pC::IO aco­
lhimento da presente mensagem, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 123, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Hori­
zont~_(MG), a elevar em CrS 6.146.333.231 (seis bi­
lhões cento e quarenta e seis milhões trezentos e 
trinta e três mil e duzentos e trinta e um cruzeiros) o 

· rilóritãn1e- de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo 19 1:: a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 
Es~~(;l_o de Minas Ge:rai_s. nos termos do art. 29 da Reso­
lução tl9 93, de: 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada interna em Cr$ 6.146.333.231 (seis bilhões, cento e' 
quarenta e seis milhões trezentos e trinta e três mil, du­
zentos e trinta e um cruzeiros)~ correspondente a 
463.710,77 ORTN, de CrS 13.254,67, em julho de 84, a 
fim de que possa contratar um empréstimo de igual va-



4828 Terça-feira 4 

Ior, Jurito à "Caixa Ecciriômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo- d_e ApoiO ão" Desenvolvimento SO­
cial - FAS, destinadO -à imptãD.tação de galeriaS plu­
viaís, naquela Capital, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco C'entral do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Artigo 211 Esta Resolução entre em vigor na data de 
sua publicação._ 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1984 - Jlo-: _ 
berto Campos, PreSidente- Luiz Cavalcante, Relator­
Benedito Ferreira -José Fragelli - F'bio Lucena -­
Fernando Henrique Cardoso - José Uns. 

O SR. PRESUl_ENTE (Lomanto JúniCii') --0 parecer 
da ComisSão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução nl' 123, de 1984, que autoriza a Pre­
feítura Municipal de Belo Horizonte a realizar operação 
de crédito no valor de 6 bilhões, 146 milhões,_333 niil e 
231 cruzeiros. 

Dependendo de parecer das Comissões de Consti­
tuição e Justiça, e de Municípios. 

Solicito ao nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da 
Comi.ssão de COnsiitilição e Justiça. 

O SR. RtLIQ GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão di: seu pare­
cer sobre a Mensagem n9 224/84, do Senhor Presídente 
da República, autoriza a Prefeitura MuniCipal de Belo 
Horizonte (MG) ã Contratar um empréstimo de Cr$ 
6.146.333.231, cori'eSpondente a 463.710,77 ORTN, de 
Cr$ 13.254,67, vigente- em jUiho/84, junto à Caixa--Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, destinado 
à implantação de galerias pluviais, naquela Capital. 

O pedido de autorizaçãO foi formulado nOs termos do 
preceituado no parágrafo único do artigo 2~> da Reso­
lução n~' 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não-observâ_ncia dos limites fixados pelo 
·artigo 2~' dá Resolução n~' 62, de 28-10-75, tarilbéril da 
Câm::ira Alta do Congresso nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica­
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha­
vendo óbice à tramitação noi"ma.l ela presente proposição 
porquanto ê jurídica, constituciorial e de boa tê:cn_i_ca le­
gislativa. -

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúnioTJ - Solicito 
dp nobre Senador Passos Pôrto o parecer da CoJ_Ilissão 
..te MunicípioS. 

\. ')R. P ~os PORTO (PDS- SE. Para-emitirjia-
rece~.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: -

A matêria sob a_n__oss_a apreciação, já exaustivamente 
analisáda pela autora do Projeto de resolução, em tela, 
o_bjetiva autorizaf 'L__f_r~f~ítu~a- -M_JJ.oicipal de Belo Hori­
zonte (MG), nos-termOs do que estabelece o aft. 29 da 

· Resolução n~ 93, de 1976, do Senado Federal, a contra­
tar operação de crêdito no valor de CrS 6.146.333.231 
correspondente a 463.710,77 ORTN, de Cr$ 13.254,67, 
vigente em julhoj84,_junto à Caixa Ecónôniii:a_ federal,. 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Sociill- FAS, destinada à ímpl:iiitação 
de galerias pluviais, naquela Capital. 

A Proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
Constituição e Justiça, que a entendeu conforme os câ­
nones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos asp'ectos que competem a êste Órgão TécriícO ~Xa~ 
millar, eiitendemos a que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, visto- que a opera-Ção de Crédito a ser autorizada, -pro~ 
piciará sensíveis melhorias na captação de águas pluviais 
nas áreas beneficiadas. 

É o parecer. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O-SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Os pare-
ceres São faVOráveis. -'<: 

Corhpletada a instrução da matéria, -passa-se à 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nq 123, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
riiCipal de Belo Horizonte (MG), a elevar em Cr$ 
6.146.333.231, o montante de sua dívida consolida­
da interna. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pau_sa ... ) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Reda~_~o. 

--= O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) ~-~obre a 
mesa, -parecer da Comissão de Redação que será li!lo 
pelo Sr. ~~-Secretário. 

~ lido o seguinte: 

PARECER Nt 903, DE 1!184 
(D~ C.~ del{edaçio) 

Redaçio liDai do P,..jeto de Rnoloçio D' ll3, de 
1'184. 

Relator: Senador Saldanba Derzi. 
A éomissão apresenta a redação firial do Projeto de 

Resolução nq 123, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu. 
- nidpal d6 -Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, a 
co~ltf8.tar oPeração de- crédito no valor de_ CrJ 
6.146.333.231 (seis bilhões, cento_ e qua[enta e seiS- mi­
lhões, trezentos e trinta e três mil, duzentos e trinta e um 

-cruZeiros). 
Sala das Comissões, 3 de dezenibro de 1984.- Passos 

pàfto~ Présidente - Saldaili rierzi, Rehitor - José 
Uns. 

ANEXO AO PARECER N• 903, DE 1984 

Redaçlo Final do Projeto de Resolaçio DI' 123, de 
1984. 

Faca saber que o SenadO Fed~:ral aProvou, noS termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiÇãO; e eti, PreSidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1~. 

Autoriza a Prefeitura MJm(dpal de Belo Horizon­
te, ~do de Minu Gentia, a coatratar operaçio de 
crédito no valor de CrS 6.1o46.333.i31 (seis bllbae:!l, 
cento e ·quarenta e sel:!l milhões, t~tos e trinta e 
trê:!l mil, duzentos e trinta e um curzelros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. li' ~a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2~' da Reso­
lução nl' 93, de 11 de outubro de 1976. do$enado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 6.146.333.231 (seis bilhões, cento e quarenta e seis 
milhões, trezentos e trint_a e três mil, duzentos e trinta e 
um cruzeiros), correspondente "ã 463.710,77 óRTN, con· 
siderado o valor nominal da ORTN de 13.254,67 (treze 
mil duzentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e seSsenta e 
sete centavos), vigente em julho de 1984, junto à Çaíxa 
Econômica Federal, esta na qualidãde .de gestora do 
Fund~ de Apoio ao Desen_volvimento Social_- F AS, 
destinada à implantação de galerias pluviais, naquela 
Capit~l, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 
_ Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. " 

Dezembro de !984 

O SR. PRESIDENTE (l..omanto Júnior)- Achando­
&e em regime de urgênciã a matéria, cuja redação final 
acaba dé ser lida, deve ser esta submetida imediatamente 
à deliberação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redaçãO- una! quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O prcijeto vaí à prOmul~ção. 

O SR. PRESIDENTI; (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, redações finais de pfOposistões aProvadas na Or­
dem do Dia da presente seSSão quC, nos termos do pará­
grafo único, do art. 355l do Regimet\to Interno, ~e nllo 
hou.-er objeção do Ptemírio, serllo lidas pelo Sr. l'~ 
Secretário. (Pausa.) 

1 

São lidas as seguintes 

P4RECER· N• 904, DE 1!184 
(Da ç,mdloilo t1e Redacio) 

R ... cio ftnal du-.. do s-olo ao Pnjdo 
t1e Lei da Cimara "' 174, t1e 19114, ("' 4.1%5/84, .. 
Cua de origem). 

Relator: _Senador Almir Pinto 
A ComiSSão apresenta a redação final das Emendas do 

Senado ao Projeto deLe_~ da -~âmara nl' 174, de 1984 (n• 
4.125/84, na Casa de origem), que retifica, sem ônus, .e. 
Lei n~' 7.155, de S.de dezembro de 1983, qu~."estima a 
Receita e FiX:a a despesa da União para o exercício finan­
ceiro de 1984". 

Sala das Comissões; 4 de dezembro de 1984. -Salda­
nha Derzi, Presidente- Almir Pinto, Relator- Alberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER N• 904, DE 1984 

Redaçio final das Emeodas do Senado ao Projeto 
de Lel da Câmara IJ9 174, de 1984, (nl' 4.125/84, na 
Cua de oriaem). 

Retifica, sem ônus, a Lei n~'7, 155, de 5 de-dezembro de 
t9-83, qUe. "esti~a à-Receita~ Fixa a desj,Csa da União 
para o c;xercicio finariceiro de 198~". 

EMENDA N• 1 
(CorreopOade l emenda o• I-CF) 

Onde se lê: 
Distrito Federal 
Brasília 
-Sol:iedade Espírita Vila da Esperança - SEVE 

(sendo 150.000 pj Assitência Social) (sendo 100.000 P/ 
Bolsas de Estudo) ... , ......... , ...•.•..... 250.000 

Leia·se: 
Distrito Federal 
Brasília 
-Sociedade Espírita Vila da Esperança -- SEVE 

(sendo 250.000 P/ Assistência SOcial) ........ 250.000 

EMENDA N• 2 
(Corresponde l emenda n• 2-CF) 

Onde se lê: 
Distrito Federal 
Brasília 
-Centro de Ensino Unificado de Brasília - ·cEOB 

(sendo 600.000 P/ Bolsas de Estudo) . , ~ ... , .600.000 
Leia-se: 
_Distrito Federal 
Brasília 
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-Centro de Ensino Unificado de Brasília - CEUB 
(sendo 300.000 pf Bolsas de EstudÕ) _ , .... , ~ .300~ÕOÜ 

-Centro de Atividades Artísticas e Culturais do 
CEUB-CAC (sendo 300.000 pf Bolsas de Estudo) 

. . . . . •. ·-·~····-··----------------- 3.00.000 

EMENDA N•J 
( Cortesponde à emenda n' 3-CF) 

Onde se lê: 
São Paulo 
Co tia 
-Centro de AssiStência Social às Crianças Pobres-

CASCP (sendo- 250.000 p/ AssistênCia Social) 500.000 
Leia-se: 
São Paulo 
Co tia 
-Centro de Assistência Social às Crianças Pobres - -

CASCP (sendo 100.000 p/ Assistência Social) 250.000 
Cotia 
.-Assistência Social Santo Antôrifo (sendo 250.000 p/ 

Assistência Social) . , ....••• ~-...••.•...... 250..:000 

EMENDA N•4 
(Corresponde à emenda n"' 4-CF) 

Onde se lê: 
São Paulo 
Lavfinhas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~eção 11) 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Altera o ·Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resoluçio n9 58, de 10 de no­
vembro de"" 1972, e dá outras provldênclu. 

- O_S~en~do Federal resolve: 
Art. \'? O R~gulamento AdministratiVo. do S~ado 

Federal, aprovado pela Resolução n9 58, de H) de _l!O-_ 
vemb'ro de 1972,~ passa a vigorar ·com as seguintes ·ai te: 
rações: 

··•Art. 93. A Subsecretaria de Pesso_a11 a Subsecr~ta­
ria Financeir-a, e a Subsecretaria de Patrimônio, a que s_e 
refere o Pa~ãg;.~fo Ónico, incisos ÍII. I'Y e .V ... ~CSté ártigó, 

- P"ã:Ssam a -denominãr-Se~ respectívam_ente, Subseçretariã 
de Administração de Pessoal. Subsecretaria de Adminis­
tração Financeira e Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio. 

-. ·-~-· .......... •' ..... ' .•• ..,· ...... .,. ..... -.,. ........ ---~ •• '~-. ~~:·~-::::;r-1::'":: 
Art. 96. Ã Subsecretaria de Administração de Pes-­

soal compete .COO!denar, orientar, controlar e executar a. 
política de ad.múllsti-ãÇ3.o de Pessoal ecte.r~rso~ huwa-. 
nos adotada para os servidores do Senado Federal. 

Parágrafo único. São órgãos da .Subs~.r;:retaria d~ 
Administração de Pessoal: 

I -Serviço ·de Cadastro Fun~onal; 
Il-Ser.viço de Registro; 
I li- Serviçe de Instrução Processual; 

-Santa Casa -de M_isericórdia de Lavrinhas ou Ir- __ IV~ Serviç_o de S~leção e Aperfeiçoàmento de _Pes-
mandade de Santa Casa d,e. Lavrinhas ....... 3_QO.OOO 

Leia-se: 
São ·Paulo 
Lavrinhas 
-Prefeitura Municipal de Lavrinhas (sendo 300.000 

p/ AssistênCia Social) ........•............... 3011000_ 

EMENDA N•5 
( Coi'responde à emenda n"' 5-CF) 

Onde se lê: 
São Paulo 

São Paulo 
-Movimento de Assistência aos Ençarre_gados doEs­

tado de São Paulo (sendo 280.000 pj Assistência So-
cial) .......••........•..•...•. ·-----· ••• ~<).()00 

Leia-se: 
São Paulo 
São Paulo 
- MoViinento" de Assistência aQs Encarregados do _Es­

tado de São Paulo (sendo 280.000 p/_Assistência Social) 
............ ··~···---~~~ -.~-.~38Qog:). 

PARECER N• !105, DE 1984 
(Da Comlssio de Redaçio) 

Redaçio final do Projeto de Resoluçi:o n"' 60, de 
1984, que altera o Regulamento Admlnfstradvo do 
Senado Federal, aprovado pela Resoluçio n"' 58, de 
1972, e dá outnls prOvidêaclu. 

Relator: Senador José Lins 
A Comissãõ apresenta a redação final do Projeto d_e_ 

Resolução n"' 60, de 1984, que altera o Regulamento ~d­
ministrativo do Senado F~~r.<l,l, aprovado pela Reso­
lução n" 58, de 1972, e dâ .outras providências. 

Sala das ComisSõeS, 3 de dezembro de 1984. -Salda· 
nhl. Derzi, Presidente -·José Lins - Relator .:.._ Almir 
Pinto. 

ANEXO AO PARECER N• 905, DE 1984 

Redaçio Final do Projeto de Resoluçio n9 60, de 
1984. 

Faço saber que o senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 51, ·item ]0, :ao Regimento Interno~ e eu, -
-----• Presidente, promulgo a seguinte-·-

- soai; 
v_-:....:.. Serviço-dt; Controle de Inativos; e 
VI --Seç-d.o de Administração. 
Art. 97 .. AQ_Seryiço de Cadastro Fuiicional corrlpete 

O Ca..d.a.Stran:lento geral dos servídõ.reS do SenadÕ F~defal~ 
u. expediÇão de documentoS. diversos; e a execução-de ou-_ 
tras tarefas con'elalas. 

§ ]9 São órgãos do Serviço de Cadastro Funcional:~ 
I - Seção_ de Cádastramento; 
li -Se@ de Expedição de Documentos Diversos~ 
JII -Seção de Assentamentos FUf)cionaiS."e A_rquivo; 
fy-=. Sel!_ãO de Registr~ de F~q"Uência. 

§ 2'~ Â Seção de C~das,tramentç .co~pete. promover 
o cadastramento geral dÕs. servídOI'es do Senad.o. Federal, 
assim como manter a sua pef!llanente atualização; provi-

. ·-(ltOclaf o·-registio de concessão de salário-família, grati­
ficação adiciQnal por tempo de serviço e outras va_nta­
gens regulamentareS', providenciar a implantação e atua­
lizaÇão de dadoS relativos ao do sistema integrado de ad­
ministração de pessoal junto ao PRODASEN, segundo 
manu.ais de procedimentos pertinentes; preparar alte­
ração de natureza financeira destinada à elaboração das 
folhas de pagamento mensais; e executar outras tarefas 
correlatas. 

§ 39 Ã Seção de Expedicão de Documentos DiverSos 
compete instruir e preparar certidões, atestados e de.cla­
rações de ínteressJ;:; dos servido~es;_ preparar propostas 
para empréstimos sob consignação em folha de paga­
mento, ob.s.erv.ada a legi~lação específica, e executar ou-
tras tarefas c.o..rreJª-t.as. .. . _ ·-· . __ 

§-4L.À.St!&.ãQ,d};A~ent~men.~q_s Fun~Í0)1als e Arqui-
- ~o .C,Qr:!,l.QC::!e_~!sa~i~ar, atualizar e .controlar os assenta-

. mentos in_dividuais de_ servido.res; ·mant.er e ·guardar em­
arquiV.os·prQptjos d~ documentos fun.~ionais diyersos, e 
executar OJJtrªs tarefas correlat~s. · 

§ .5_9 À Seção ele Registro. de freqüência compete or­
ganizar e controlar as informações sobre a freqüência de 
servidores procedendo quinzenalmente o seu registro em 
Boletins próprios; controlar as comu.nicações sobre e:om­
parecimento de servidores às sessões extraordinárias do 
Senado Federal e conjuntas do Congresso Nacional, 
para efeito de pagamento, e execu..tar outras tarefas cor­
relatas, 

Art.. 98 . .=A_o S.erviço _de Reg~stro _compete organizar­
os assentamentos iridividuais dos Senadores;.expedir do-. 
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cumentos e carteiras de identificação de Se:nadores; ela­
b.orar e atualizar titulqs de nomeação de servidores; ela­
borar minutas de atos_diver.sosre\ativos a pessoal; pro­
mover a publicação oficial de atos administrativos e exe· 
cutar outras tarefas correlatas . 

§ ]9 São órgãos do serviço de Registro: 
I -.Seção de Cadastro Parlamentar; 
11 -Seção de Elaboração do Boletim de Pessoal; 

·-nr-Seção d~_ Apostila de Títulos; 
IV- Seção de Controle:. de Lotação. 

§ 29 À Seção de Cadastro Parlamentar compete or­
gattizar, atualizar ê controlar os assentainentos indivi­

. d~:iis·aós -SCnaciôres; .. éÕÍlfeccionar e cori:trolar a expe­
diçãO-de cartd~as de íd(mtidade de Senadores; preparar e 
atu3.Iizar fichaS de dados individuais dos Senadores; pre­
parar c~~dõe.s;_e executar outras tarefas co~~latas. 

§ 3<? À. Seção de elaboração do Boletim dQ Pessoal 
compete coletar e catª.logar dados, atos decisórios. bem 
como demaiS documentos suscetíveis de publicações; 
compor dati\ograficamente; preparar sua diagramação e 
paginação; p-roceder a revisão da montagem gráfica, re­
lacionar e manter o endereçamento dos destinatárlqs; 
controlar a circulação e distribuição do Boletim do Pes­
soal; enGaminhar à publicação no Diário do Congresso 
Nacional ~Seção 11 das matérias pertinentes a adminis­
tração de pessoal; e executar outras tarefas correlat~s .. 

§ 49 À Seção de Apostila de Títulos compete expedir 
e ituafízar tíi.Uios de nomeação de servidores de acordo. 
com a legislação em víg"or; e executar outras tarefas cor­
relatas. 

§ Si> . À Seção de Controle de Lotª_ção compete exer~ 
cii O OOntrOlé e iituâ.lização da lotaÇão de serVidores; 
prepan;r minutas de porta_rias e outros atos pirtinintes à 
lotaÇão de servidores; e executar outras tarefas corr_ela-. 
tas. 

Art. 99 --Ao Serviço d~ Insfrllçâo Processual compe­
te inforniar e.instrllir ·procéssos referentes a pessoal; ela~ 
borar e preparar a expedição de normas que faciliteri1 a 
aPlicaçãÕ-un"ifol-me dã. legislação estatutária e celetista e 

- ~etutã.r o~tras tâfefas correlataS:·· 

§ \~-São órgãos do Serviço de Instrução Proces-
sual: 

I ~-Seção. de Pesquisa; 
JI -.Seção q~ _Redação; 
I li- .Seção de Controle de Legislação e Jurisprudên-, 

cia. 
§ ·2., À Seção de Pesquisa compete preparar a coleta 

de dados e informações indispensâveis à instrução pro­
cessual; reunir pastas funcionais e demais elementos para 
a elaboração de informa_ção relativas a pess.oal; e execu­
tar outras tarefas correlatas.< 

.§ 3~ À Seção_ de Redaç~o compete preparar a re­
dação e datilografia das informações relativas a pessoal 
estatutário e celetistas; e executar outras taçefas .correla­
tas, 

§ 49 À Seção de.CQntroLe _çle Legislação e Jusrispru­
dên_cia coçnpete preparar e controlar: arquivos de legis­
lação e d~. d(::J:isões- ~4nl.i.nistrativas inte.rnas, do Poder 
JucH~iârio e do.Tri_butÍai de Con~as da. União, relativas a 
Pessoal; pi-eparar e co.ntrolar fichãrios ordçnados por or­
dem alfabética, sobre legi.slpção ejurisp~udência publica­
das no -Di,iio Oficial da União. Diúio da Justiça e 
Dii"rio dÕ Congresso.Naclonal; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 100 Ao Serviço de Seleção e Aperfeiçoamento 
de P.esso.aJ c:ompete planejar e executar, de acordo com 
odentação superior e em colaboração com outros ór­
gãos, p~ogramas de seleção para ingresso nos Quadros 
de P~~soa1 dp, Senadq Federal; e ou~ros destinados à Pro~ 
gressão e Ascenssão Funcional; planejar e realizar trei­
namento permanente de servidores; e executar outras ta­
refas correlatas. 
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§ 1 'I' São órgãos do Serviço e Aperfeiçoam-ento de 
Pessoal: 

1- Seção de Avaliação de Desempenho; 
li - Seção de Planejamento de Concursos; 
111 - Seção de Execução; de processos seletivos; 
IV- Seção de Treinam_<mto e Aperfeiçoamento. 
§ 2"' À Seção de Avaliação de Desempenho compete 

realizar estudos necessârios à_ implantação sistemática e 
periódica da avaliação de desempenho dos servidores do 
Senado Federal; propor medidas que visem a permanen­
te atualiz.ação; racionalização e apuração dos Boletins de 
Avaliação; manter quadros-demonstrativos noiTiinais dO 
pessoal em condições d_e_concorrer a progressão horiz(!n­
tal, progressão verücal, progressão especial e ascensão 
funciOnal; planejai' e executar todas as tarefas relativas 
ao levantamento de vagas para efeito de ascensão e pro· 
gressão funcional; preparar levantamentos sobre os cri­
tériOs de classificação de candidatos a progressão e as­
censão funCion-ais; e execuüi.r outras tarefas~ cQITel_atas. _ 

§ 39 À Seção de Planejamento de ConcUrSos compe­
te elaborar instruções e prOgramas de concursos internos 
e externos: baixar edifais fixã.lldo locais e datas d~ reali· 
zação, i-dentificação e Vista de provas: determinar, me· 
diante análise -de atribuições dos cargos e empregOs do 
Senado Federal, requisitos mínimos indispensáveis para 
elaboração de provas; articular-se com os 6rgãos compe­
tentes quando da elaboração das instruções de concur­
sos, com o objetivo de_faz~r cumprir as exigências legais 
ou regulamentares atinentes __ ªo _exercfcio de- determina­
das atividades profissiOnaiS; estudar e sugerir a conve­
niência e oportunidade de prorrogação dQS prazos deva­
lidade de concursos; sugerir e convocar examinadores 
para organização, execução e julgamento das pr~_v~s; e 
executar outras tarefas correlatas. 

§ 49 Â Seção de Execução _de Proce.s.s_o_s seletivos 
compete executar os concu_rsos e provas e títulos inclusi­
ve os destinados a progressão e ascensão; manter registro 
do processamento dos concursos, em suas diversas fases; 
divulgar as datas de abertura de inscrição, realização,­
identificação e vista de provas e os resultados parciais e 
finais do concursos; abrir, encerrar, aprovar e cancelar 
incrições, baixando os respectivos editais; orientar -os -
candidatos no sentido de que a inscrição se processe com 
a observância das _respectivas instruções; e executar ou­
tras tarefas correlatas. 
§ 59 Á Seção de Treinamento e AperfeiçoamC:rifo com­
pete executar estudos e pesquisas destinados a verificar a 
necessidade de treinamento de pessoal do_Senado Fede­
ral; realizar em caráter permanente cursos destinados a 
especialização, aperfeiçoamento, adaptação e readap­
tação de seus servidores; coordenar a ação dos professo­
res dos respectivos cursos; colaborar na elaboração de 

. convênios com Outras eritidades jjára- fins de treinamen­
to; coordenar a eficiência dos -cursos ministrados, inclu­
sive a utilização de processos audivisuais; e execiltar·ou­
tras tarefas corÚ:lat_ã.s. 

Art. 101. Ao Serviço de Controle de Inativos com­
pete efetuar o cadastrameotQ geral dos servidores inati· 
vos do senado Federal, dos'Servidores demitidos, exone­
rados e dos falecidos, inStruir e -providenclãr arelneSsa 
de processos de aposentadoria ao Tribunal de Contas= da 
União; informar e organizar processos de pCriSionislás; e 
executar outras tarefas cm:i'elatas. 

§ 19 São órgãos do Serviço de_ Controle de Inativos; 
I -Seção de Cadastro -e Inativos; 
li - Seção de Expedição e Arquivo; 
111- Seção de Informação e Jurisprudência-. 
§ 29 À Seção de Cadastro de Inativos compete pro­

mover o cadastro de_servido~es aposentados, demitidos, 
exonerados e falecidos, elabo_rar títulos declaratórios de 
inativos e apostilas respectivas; encaminhar infórtnações 
ao sistema de processamento de dados; expedir certidões 
e outros documentos relativos a servidores inatiVos; e 
executar outras tarefas correlatas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

§ 39 À Seção de Expedição e Arquivo -COmpete pre­
parar a remessa de processos e informações ao Tribunal 
de Contas da União, relativos a servidores aposentados; 
preparar e remeter ao Ministéri<:J-da F~zenda, ao Institu­
to N acionai de Previdência Social e outros órgãos públi­
cos, processos e informações relativas a pensionistas de 
servidores falecidos; manter atualiza'dos_ arquivos de pas­
tas de docu~entos de servidores aposentados, demitidos, 
exonerados e falecidos; e executar outras_tarefas correla­
tas. 

§ 49 À Seção de Informação e Jurisprudência com­
pete prepa_ra_r processos de aposentadoria a serem enca­
niinhados para julgamento do Tribunal de Contas da 
Ufliào; mant~r sob controle a legislaçãO e JurisprudênCia 
Sobre apose-ntados e pensionistas; executar Outras (arefas 
correlatas. _ 

Art. 102 Ã Seção _de AdministrãÇãÓ comp-ete rCce­
ber, controlar e distribuir o material-e o expediente da 
Subsecretaria; executar trabalhos datilográficos; organi­
zar-e OOnsõiidar dados esiatrsticos, proceder ao -contrOle 
interno do pessoal da Subse-cretaria; elaborar os registros 
de protocolo do expediente sobre assuntos de Asminis­
traçàõ -de -PeSsolil; preparar minutas- de OfiCios â·serem' 
expedidos: e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 103 Â SUbsecretaria de Administração Fíiian­
ceira compete coordenar, orientar e c~ntrolar a_ execução 
do Sistema de Administração Fi"nanceira e Orçamentária 
do Senado Federal; coordenar a elaboração das pres­
tações de; contas trimestral ç anual; coordenar a elabo­
raÇão da proposta orçamentária e os pedidos de abertura 
de créditos adicionais; executar a fiscalização dos crédi­
tos, o processamentos das despesas e a preparação dos 
pagamentos de Senadores, servidores e fornecedores; e 
co_Ürdenar a exe,cução de mectld-as relªtlVis io cfono8ra~ 
ma de desembolso financeiro do orçamento e crêditos 
adicionais. 

Parágrafo Único- São órgãos ·da Subsecretaria de 

Administração, Financeira: 
I -Seção de Administração; 
11 -Serviço_ de Administração e Pagamentos de Pes-

soal; 
ITI- ServiçO de Administração FinancCii'a; 
IV- SerViço de Administração Orçamentária. 
Art. 1_04. Ã SCção- de AdffiiníSü-açãO -compete rece­

ber, controlar e distribuir o materiã.l de expediente da 
SUbsecretaria; executar oS trabalhoS datilográficos e de 
reprografia; organizar a cOnsolidação dos dados estatís­
tiCos; proceder ao controle interno do pessoal da Subse­
cretaria; a:isistir ao Diretor da Subsecretaria no encami­
nhamento de informações relativas à disponibilidade 
orçamentária existente, com vistas às compras, obras e 
serviços; encaminhar informações ao SíSiema dC: Proces­
samento de Dados, de acordo com os manuais de pro-ce­
dimento pertinentes; e executãr outraS ülid'.i!.s cOrrelatas. 
- Art. 105. Ao Serviço de Administração e Pagamen­

to de.-P_essoal compe1:e coordenar, organizar e supervisio­
nar todos os trabalhos das Seções a ele subordinadas; 
elaborar os cronogramas das folhas de Pagamento de 
acordo com a orientação da Subsecretaria de Adminis­
tração Financeira; elaborar os demonstrativos dm; dis­
pêndiC?s globais de despesa com pessoal, tendo em vista a 
proposta orçamentária e os créditos adicionais; -manter 
entendimento_s junto ao CeQtro de lnformá_ii~ ·e __ Proces­
samento de Dados do Senado Federal no sentido de 
atUalizar as informações junto ao Sisterila de Proc~a­
mento de Dª-9os, acompanhancjo o andamento da elabo­
ra-ção das folhas de pagamentos; encaminhar infor­
mações ao Sistema de Processamento de Dados, de acor­
do com os manuais de procedimento pertinentes; -e exe­
cutar outras tarefa-S correlatas. 

§ I? - São 6rgãos -do Serviço de Administfação e 
Pagamento de Pessoal: 

I ""':":'Seção de Pagame~to de Parlamentares e -Pessoal 
InatiVo; ~ . . 
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II --SeçãO- de Pagamentos de Pessoal Ativo; 
111 --Seção de Pagamento de Pessoal Temporário; 
§ z-;o Ã Seção de Pagamento de Parlamentares e Pes­

soal I nativo compete calcular os subsídios, a ajuda de 
custo dos Senhores Senadores, a ajuda de transportes 
nos Estados, e os pagamentos relativos a Proventos e 
Vantagens dos servidores Inativos e Pensionistas; regis­
trar as alterações de caráter financeiro relativas a esses 
servidores; encaminhar informações ao Sistema de Pro· 
cessamento de Dados, de acordo com os manuais de pro­
cedimento pertinentes; executar outras tarefas con·ela­
tas. 

§ 3~ Ã Seção de Pagamento de Pessoal Ativo compe­
te calcular os pagamentos relativos a vencimentos. e van­
tagens dos servidores_ Ativos; registrar as alterações de 
caráter financeiro relativas a esses servidores; elaborar a 
folhi de pagamento dos consignatários e pensionistas; 
organizar o mapa para atender a Relação_ Anual de In­
formações Sociais - RAIS; organizar o mapa de serw 
viços extraordinârios; encaminhai' iriformições ao Siste­
ma de Processamento de Dados de acprdo com os ma­
nuais _de procediment9 pertinente; e executar outras taro-· 
fas coorrelatas. 

§ 49 Ã Seção de Pagamento de Pessoal Temporário 
cOmpele elaborar as folhã.s de pagamento dos servidores 
contratados sob o regime da Consolidação, das Leis do 
Trabalho dQ Senado Federal; registrar as alterações de 
caráter finanCeiro relativas a esses servidores; elaborar os 
contratos de t_rabalho e proceder às anotações na Cartei­
ra de Trab~lho e Previdência Social, de acordo com o 
que dispõe legislação em vigor; elaborar as folhas de pa­
gamento dos consignatários relativas a esses servidores; 
organizar os mapas Para· atender a Relação Anual de ln­
fonTlaÇOes SOciais - RAIS; elaborar as Relações relati­
vas ao Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 

- RE, a ser encaminhada quinzenalmente à De.legaciá 
Regional do Trabalho; elaborar as Guias de Recolhi­
mento dos Encargos Sociais --Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço e demais encargos; encaminhar infor­
mações ao Sistema de Processamento de Dados, de acor­
do com os manuais de procedimento pertinentes; e exe­
cutar outras tarefas correlat~s. 

Art. 106. Ao Serviço de Administração Financciirã. 
compete preparar e classificar os documentos. contábeis 
do Senado Federal; registrar e controlar os documentos 
contâbeís e as saldos verificados; elaborar os Balancetes 
e Demonstrativos Contábeis dos SiStemas Orçamen­
tárioS, Financeiro, Patrimonial e de ComPensação do 
Senado Federal, bom como· o Quadro das Variações Pa- · 
trimonia"is, assinados juntamente com Q Diretor do 6r­
gão; preparar a Prestação de Con__tas; controlar as contas. 
bancârias; supe~sloflãr e coordenar os traba\hos' das . 
Seções a ele subru:dinadas; analisar balancetes e bafanços 
das Unidã.des dã-Administràção e das entidad<::s subv~n- · 
ciona_das; assinar todos 9$ e~pedie:ntes referentes ~o ser­
viço; encaminhar inrormações ao Sistema de Processa­
mento de Dados de acordo com os manuais de procedi­
mento pertinentes; e executar outras tarefas correlatas. 

- -§ l~-- SãO _órgãos do ServiçO d~ Administração Fimin-. 
ceira: 

I-Seção de Contabilidade; 
11 - Seção de Análise e Conferência; 

111 _- SeçãO- de Pãgamento. 
~§-=:2tf À Seção de Contabilidade compete efetuar a 

conferência dos processos pagos; efetuar lançamentoS de -
receita e despesa, bem- como os lançamentos_ contãbeis 
em formuláriOs próprios para fins de processamento de 
dados; conferir os lançamentos efetuados pelo Centro de 
Informática e Processamento de Dados, procedendo às 
córieçõe_s necessárias; elaborar mensalinente o balancete 
do Senado Federal; consolidar mensalmente os balance­
tes das tr-êS Unid~des Orçamentárias (Senado, CEGRAF 
e PRODASEN), para Serem enviados à Secretaria Cen-
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trai de Controle Interno- SCCI_,.- SEPLAN, e ao Tri­
bunal de Contas da União - TCU~ elaborar trimestral­
mente a Prestação de Contas do Senado Federal, para a 
ComiSsão Diretora; efétu:ir êncCrr:iineiito -e a reaOertitra 
das contas do exercício; elaborar anualmente a Prestação 
de Contas do Senado Federal, para ser enviado ao Tri­
bunal de Contas da União; analisar balancetes e ba­
lanços dos órgãos da Administração e das entidades sub­
venci anais; manter intercâmbio de informações com as 
Seções de Análise e Conferência e ã de Pagamento, vi:-­
sando uma melhor adequação no processo de adminis­
tração financeira; e eXecutai- outras--tarelaS correlatas. 

§ 39 À Seção de AnáliSe e Conferência compete re­
gistrar e controlar os docunleritos que deram entrada 
para liquidaCão- e -p-agamenfo, em-fich-as próprias e Pór 
fornecedores; efetuar a conferência e anãlise desses-dõcu­
mentos; efetuar a baixa dos empenhos emitidos, quarido 
da liquidação da despesa; compor os processos que deve­
rão conter os documentoS exigidos pela legislaÇão perti­
nente; controlar as concessões de suprimento de fundos; 
manter intercâmbio de infoimã.ções com as SeçõeS âe 
Contabilidade e a de Pagamento, visando uma melhor 
adequação no processo de administração financeira_;_ e 
executar outras tarefas correlatas. 

§ 411 Ã Seção de Pagamento compete manter sob sua 
guarda os cheques, ordens bancârias, valores e toda do­
cumentação contábil, inclusive a referente aos processos 
licitatórios com trâns-ito peíit Subsecretaria de PB.trirrió­
nio; preencher os doC-urrlentos referentis- a--pagamentos; 
encaminhar os documentos, acompanhados do respecti­
vo processo, para a competente assinatura do Diretor da 
Subsecretaria de AdminiStração-Firianceira e do Ofden·a­
dor da Despesa; remeter à Seção de Contabilidade os­
processos pagos, bem como a posição do saldo financei­
ro; controlar a_credencíal de fornecedores e representan­
tes legais, para pagamento; encaminhar aos agentes fi­
nanceiros todo e qualquer documento que autorize mo­
vimentação Óas contas bancárias do Senado FedCI--ai, in­
clusive 'folhas de pagamento, pagamentos a terceiros e 
recolhimentos de qualquer natureza; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. 107 Ao Serviço de Administração Orçarnen­
târia compete Se-tiCrvisionar e coordenar os tfabalhos das 
Seções a ele subordinados; dirigir e -co:oidenar os assun­
tos à elaboração e execução orçamentária, de acordo 
com as instruções baixadas pela Comissão Diretora e de­
mais normas legais que disciplinam a matéria; propOr a 
abertura de créditos adicionais; elaborar e/ ou autorizar 
as normas de administração orçamentária, nõ âmbito do 
Senado Federal; elaborar o cronograma de desembolso 
financeiro do orçamento e dos cr&iítOs adicionais apro­
vados pelo Senado Federal; consolidar as propostas 
orçamentárias, Créditos adicionais e demonstrativos das 
despesas com pessoal c encargos sociais das Unidades 
orçamentárias; proceder o acompanhamento fisico­
financeiro dos Projetos e atividad_es constãntes do orça­
mento das unidades orçamentárias do Senado Federal; 
encaminhar informações ao Sistema de Processameilio 
de Dados, de acordo com os manuais de procedimento 
pertinéntes, e executar outras tarefas cOrrelatas. 

§ \V São 6rgãos do .Seiv!Ço de Adm!oistração Orça-
mentária: 

I -Seção de Elaboração Orçamentária; 
11- Seção de Execução Orçamentária; 
111 -Seção de Acompanhamento Físico e Financei­

ro. 
§ 2v À Seção de "Elaboração compete elã:borar-a pro­

posta orçamentária--do Senado Federal, de acordo com 
as baixadas pela Comissão Diretora e demais normãs le­
gais que disCiplinam a matéria; aCi::lmpãnhar a execução 
da Lei Orçamentâria e dos Atos pertinentes aos créditos 
adicionais, no âmbito do Senado Fed6ra-l; examinar e 
proceder à alterações no orçamento detalhado por pro­
grama de trabalho e natureza da despesa; elaborar pro-

posta para abertura de créditos adiCiOnais e admíriiStrâ:. -
los quando aprovados; elaborar o cronograma de desem­
bolSO. financeiro do orçamento e dos créditos adiciona­
dos aprovados do Senado Federal; rllanter registrO atua­
lizado_ dos dados relativos a compromissos finaceiro­
orçamentário assumidos, com vistas à elabOração da -
proposta orçamentária e créditos adicionaiS; elaborar 
efou atualizar normas de administração orçamentâria, 
no âmbito do Senado Federal; consolidar as propostas 
-orçamentârias; crédftos e demoRstrativos das despesas 
com pessoal e encargos sociais das Unidades Orçamen­
târias elaborar análise crítica, através de ralatório e grã­
fico, -evidenciando a situação orçamentária; manter in­
tercâmbío de--informações com a Seção de Execução 
Orçamentária V1sãitdo uma melhor ade~uação no Pro­
cesso de administração orçainentária; encaminhar infor­
mações ao Sistema de Processamento de Dados, de acor­
do com os manuais de procedimento pertinetes; e execu-
tar outras tarefas correlatas. -- -

§ 3~> Ã Seção de Execução Orçamentâria cõmpete 
cOntrolar a aplicação dos recursOs orçamentâfios e 
extra-orçamentário, através de registros diârios qUe evi­
dencie_m a situação das dotações, tomar conhecimento 
~os-empenhos da despesa e de anulação da despesa, emi­
tindo as Notas Orçamentârias, na confofrilidade das 
normas pertinentes em vigor; elaborar demonstrativos 
mensais sobre a exeçw;;ão o~çam~ntárja, eyid~Qciandq as 
dotações, os e!Tipe_nhos, e anulações emitidas e os saldos, 
bem como análise crítica da posição orçamentária;-efe­
tuar a codificação, de acordo com as classificação fun­
cional programática, dos documentos a serem empenha­
dos; proceder a informação processual com- demonS.. 
tração do bloqueio de recursos orçamentárioS e a si­
tuação na dotação, com vistas à compra, obras e ser­
viç~s; efetuar o ac~mpanhamento sistemâtico das nor­
mas afins; _e]ª-bo_rar de!Tionstrativos evidenciando a ne- _ 
cessid3:cf~_c!_e_ ~bç_fl:ura d~ __ crêditos adjcionais; manter irf~ 
tercâmbio de informações com a SeçãO de Elaboraç~o 
Orçameritária, visando uma_Tnelhor adequação no ProR 
cessamento de Dados, de acordo com os manuais de pro­
cedimento perti_nentes; e àcbçutar outras tarefas correla­
tas. 

§ 4v Ã Seção de Acompanhamento Físico e Finacei­
ro c_ompete proceder ao acompanhamento físico e fina­
ceirQ d1,1_ execução orçamentârfa, por proji:io e ativida: -
d~s~ controlar a despesa decorrente da execução dos c~m­
tratos e convênios firmados pelo Senado Federal, no âm­
bito das Unidades Orçamentárias; Controlar o sistema de 
previsão das desi?esas setoriais, preparando iriTorlnes 

_ para a elaboração orçamentária; encaminhar infor­
mações ao Sistema de Processamento de Dados, de acor­
do com os rn.anuais de procedim~nto pertinentes; e exe­
cutar outras tarefas correlatas. 

Art. 108 Ã Su&Secretariã. de Ad-ministração de_ MaR 
te_r_ial e PatrimôniO COmpete coordenar, orientar e con­
trofar a execUção das atividades do sistema de adminis­
traÇão d_~ material e do patrimônio do Senado Federal. 

Parágrafo Único_- São órgãos da Subsecretaria de 
AdministraÇão de Material e Patrimônio: 

I - Ser'<:i_ço- de Aquisição de Material; 
_lj -Serviço de_Controle e Tombamento de Bensj 

111 _: 5fe~_yiÇo de Almoxarifado;_ e 
·IV- Seç_ão de AçJministração. 

§ sv Ã Seção de Controle e Arquivo de Documentos 
compete receber, processar, manter a guarda e praticar 
tOdas as ações necessárias à regularidade dõs â(icU.men­
tos e p-rOCessos de aquisiçãO de material e outros que lhe 
forem encaminhados; classificar e codificar as infor­
mações destinaáas à ãHmeiúação do -Sistema de Proces~ 
sãrrieilio de Dados eixecutãr outrãs tarefas correlatãs. 

§- 69- Ã Seção de Manutenção e Assistência lecnicã 
de Máquin-as compete proyídenciar e controlar o atendi­
mento dos pedidos de execução de serviços de assistência 

Terça-feira 4 4831 

técníca de máQUinas de escrever, reprodutoras de textos, 
calculadoras _ _c_outr.as, pelas firmas contratadas para esse 
fim;- receber, distribUir e recolher máquinas; exercer o 
con"t~~ie dr! Qü8.Iidade- dos serviços prestados e- equipa­
mentoS adquiridos: manter o COntrole rígido da nume­
raÇão pati-iirionial, infOrmando a Seção dC Tombamento 
a localizaçãO dos equipamentos qu_e lhe estão afetos; e 
exeCUtar- oú.fras· tarefas COTi"elatã.s. 

Art. llú. - Ao SúviÇO dC Controle e Torribamento de 
Bens compete padronizar, especificar, codificar e catalo~ 
gar os bens patrimoníliiS;- ri:alizar o controle de tomba­
mento peii6dico dos mesmos e manter o respectivo ca­
dastro; clãssificar o- niã.tl!ri3.1 permanente: inventariar 
anualmente os bens patrimoniais, relacionando os que 
forem consideTados inservíveis, passíveis de alienação ou 
de recuperação economicamente viâvel; conservar sob 
sua responsabilidade as escrituras do patrimônio imobi­
liário do Senado Federal e executar outras tarefas corre­
latas. 

§ IV Sã~--~gãos do Serviço de Coil!rõle e,Tomba-
mento de Bl::ris: 

1- Seçâ"O ·a·e Tombamento 
11- Seção de COntrole 
§ 2~> Ã Seção de Tombamento compete realizar a 

identificação _-de cada objeto com a respectiva plaqueta 
numérica; discriminar a espécie, a localização, o estado 
de conservação. valor e outros dados necessários à ela­
boração çio inventârio anual; avaliar e relaciortar os bens 
considerados inserv(veis e executar outras tarefas corre­
latas. 

§ 3"" Ã S~xªo de C.C?Jltrol~ c_ompete efetuar o registro, 
por órgãos, dos bens distribukJos; organizar e manter 
atualizado fiChário de contr'ole de teriDos de responsabi~ 
!idade dos titulares da guarda de bens patrimoniais; ela~ 
borar, em colaboração com a S~ão de Tombamento, os 
levantamentos com dados Precisos destinados ao inven~ 
tãrío anual; classificar e- co\litic3r as informações de sua 
área destinadas à alimentação do Sistema de Processa~ 
mento de Dados, e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 111. -Ao Serviço de Almoxarifado compete re­
ceber, conferir, gUardar e controlar a distribuição dos 
materiais adquiridos pelo Senado Federal; exercer o con~ 
trote de qualidade sobre ben~ a serem estocados; manter 
e zelar pela _correta escrituração das entradas e saídas; 
atender as aquisições dentro dos limites de fornecimento 
estabelecidos: elaborar dados estatísticos de consumo de 
material: propor, se necessâriO, providêncías para corri~ 
gir QeficiênclaS rtas cQndíç§es de estocagem dos depósi~ 
tos; propor a rcieitperação de materiais passíveis de reuti~ 
lização e de medidas para evitar desperdícios ou uso ina~·. 
dequado de rriateriais e eú:c~úir outras tarefas correia~ 
tas. 

§- lV São órgãos do Serviço de Almoxarifado: 
I -Seção-de Recebimento e Conferência de Material; 

__ IJ- Seção d_e Atendimento; 
111- Seção de Controle e Estocagem de Material. 
§ 2v À Seção de Recebimento e Conferência de Ma~ 

teria! compete receber, conferir, classificar e dispor o 
material em lugares próprios; verificar periodicamente as 
condições técnicas de estocagem; zelar pela cônservação 
de materiais Sob sua guarda e executar outras tarefas 
correlatas. 

§ 3V --Ã Seção-' de Atendimento compete diStribUir o 
material mediante requisição própria; manter escritu­
ração das sa_ídas de material e executar outras tarefas 
correlatas. 

§ 49 À Seção de Controle e Estocagem de Material 
compete manter a escrituração própriã de saídas e entra­
das de_ material evidenciando níveis de estoque;_ registrar 
dadoS estatíSticos do coitsumo de material com vistas à 
elab-OrãÇãO do calendãiiO-de compras; comunicar ao Ser­
viço de Compras as ocorrências sobre deficiências do 
material adQuirido, oU que não atendam às especifi-
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cações exigidas: zelar pela correta estocag~l_ll __ dos bens 
sobre sua guarda e executar outras tarefas--correlatas. 

Art. 112. Ã Seção de Administração compete rece­
ber, controlar e distribuir o material e o expediente da 
Subsecretaria; executar os trabalbo~dat!l_ográficos; orga­
nizar-a consolidação dos dados estatístícos; proceder ao 
controle interno do pessoal da Subsecretaria; encami­
nhar informações ao Sistema de Processamento de Da­
dos, de acordo com os manuais de procedimento perti:. 
nentes, e executar outras tarefas correlatas."_ 

Art. 109. Ao Serviço de Aquisição de Material com­
pete elaborar as normas de padronização do material; 
organizar o calendário de compras; instruir- os processos 
de aquisição de material; preparar editais e expedir 
cartas-convite; verific-ar aS _-disponibilidades orçamen~. 

tárias para as aquisições; processar e manter atualizado 
o cadastramento de firmas fornecedoras, efetuar as dili­
gências necessárias ao fiel cumprimento de normas legais 
aplicáveis às licitações e compras de qualquer natureza; 
atender às solicitaÇões da Comissão Permanente de Lici­
tação e e~ecutar_ outr_a,s ta(efas corr_elatas. 

§ lq São órgãos do Serviço de Aquisição de Mate-
rial: 

I --Seção de Compras 
11 -Seção de Cadastro de Fornecedores 
IH- Seção de Controle de Contratos_ 
IV- Seção de ContrOle e Arquivo de Documentos 
V- Seção de Manutenção e Assistência Técnica de 

Máquínas 
§ 2q A Seção de Compras- compete processar e"ins.: -­

truir os processos de aquisição de material com a fiel ob­
servância das normas_ sobre licitação e enquadramento 
correto no elementQ de__d~pesa próprio; elaborar nor­
mas s_obr._e padronizaçã_o e I!:Specificação do m_aterial; or­
ganizar o calendário de compras; preparar editais e expe-
dir cartas-convite; atender às solicitações da Comissão 
Permanente _de Licitação e executar outras tarefas corre­
latas. 

§ 3q À Seção de _Cadast[o de Fornecedpres compete 
processar e manter atualizados os registros cadast(ais de 
habilitações de firmas forneCedoras; expedir certificados 
de registro aos interessados inscritos; efetuar as diligên~ 
cias necessárias ao cuprimento de exigências legais quan­
to a prazos de validade de documentos apresentados; 
atender às solicitações da Comi!!são Permanente Qe Liç_i-. 
tação e executar outras tarefas correlatas. 

§ 4q A Seção de Controle de _Çontratos_ compete 
acompanhar, controlar e fiscalizar a execuÇão dos con­
trã.tos de locação. de serviços de manutenção _e assistência 
têcnica de equipamentos diyersos; dos contratos de for­
necimento de livros e periódicos; dos contratos de forn~~ 
cimento de gêneros alimentícios; conferir ·notas fiscais é 
faturas respectivas; manifestar-se quanto -aos reajustes 
contratuais propostos a executar outras tarefas correia~ 
tas. 

Art. 211 O ínciso 111, do Anexo 11, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, na parte referente às funções 
gratificad-ãs, passa a·vigoraf com os- seguint~ ac~ci­
mos: 

"t l Chefe de Serviço ...............• FG-1 
26 Chefe de Seção .................. _- FG-2 
14 Assistente de Controle .Interno ~--· .. FG-3 
05 Auxilíar de Controle de Informações FG-3 
06 Auxiliar de Controle de_Tombam_entoFG~3 
03 Assistente da Comissão Permanente de 

Licitação ....... ~ ....... -·~r .. , ..... ~--· .. FG-3 
36 Auxiliar de Controle Interno ..... FG-4" 

Art. 39 A Tabela de Distribuição de Funções Grati­
ficadas, constantes do Anexo 11, na parte relativa às_ Sub~ 
secretarias de Adminis-tração de Pessoal, de Adminis­
tração Fiflai:Jceirã-e·de Administração de Material e Pa-

trimônio, passa a vigorar com a nõva denominação e 
acresci~_as daS segU}iltes funções: _-

"1 1.01.01 Subsecretaria de Administração de 
Pessoal 

5 Chefe de-$erviço ........ ~. ; ·._ .... L•. FG_- t 
14 Chefe de l>eção ................ __ F~ 
5 Auxilíar de Controle de Informações FG-3 
5-= Auxiliar de Gabinete .............. FG-4 
1 _1 .OI ~02 Subsecretaria de Administração Finan~ 

cC:ira 
3 Chefe de Serviço .................. _ EG-1 
5 Chefe de Seção .............•.. _. _ .. FG-2 
14 Assístente de Controfe~lnterno~ ··:--:--:-:_. _F'"Q':.J-
36 Auxiliar de Controle Interno .... q FG-4 
11.01.03 Sübsecretaria de Administrãção de Ma~ 

teria! e Patrimônio 
.3-..Chefe de Serviço· ........... _ .. .-..•. FG-1 
7 Chefe de Seção -· •....... _ •........ FG-2 
6 Auxiliar de Controle de Tombamento FG.:r 
-3 AsSistente da Comissão Permanente de 

LicitaÇão ........... -......... ~·. ~-.:~-~ FG-3" 

:Art. 4q _O Capítulo I, do Título 111, do Livro I, fica 
acrescido das SeÇões XXXII, XXXIII, XXXIV e XXXV, 
com os seguintes artigos: 

SEÇÃO XXXII 
Dos Assistentes -de Controle Interno 

Art. 240-A.. Aos Assistentes de Controle Interno in­
cumbe assistír o Chefe do órgão na área de sua especiali­
dade: prestar assistência na elaboração, execução e análi­
se orçamentária; na preparação dos registros dos paga~ 
mentes e análise dos documentos contâb~is; na elabo~ 
ração dos balancetes e demonstrativos contábeis do Se­
nado Federal; nos registros de pagamentos ·de Parlamen­
tares, Pessoal Ativo e fnativo; nOS trabalhos administra­
tivos; e desempenhar outras atividades peculiares à 
função. 

. SEÇÃO XXXIII 
Dos Auxiliares de Controle Interno 

Art. 240-B. Aos Auxiliares de Controle Interno in­
cumbe auxiliar o Chefe do órgão na área de sua especiá­
lidade; executar as tÚÚas auxiliareS pertinenteS-aO -órgão 
a que eStiver subordinado; e desempenhar outras ativida­
d~ peculiaTes à função. - · 

SEÇÃO XXXIV 
Dos AuxHiares de Controle de Tombamento 

Art. 240~C. Aos Auxiliares de Controle d~ Tomba­
mento incumbe a execução de tarefas pertinentes aO Con­
trole patrimonial efetuando, periódica e anualmente, os 
respectivos inventários e executar- outras tarefaS_ cõm:la~ 
tas. 

SEÇÃO XXXV. 
Dos f\ssistentes ela COritissão Permanente de Licitação 

Art. 240-D. Aos Assistentes da Cciiriis-::iãO Perma­
nente de.Licitação incumbe a execução de tarefas de 

--aj>Oi''fe- administrativo aos membros do" órgão, colabo---­
rando na elaboração de editaiS e demais atos convoca­
tórios-de licitações; na apuração, análise e julgamento de 
propostas; na Instrução de mapas demonstrativos, rela­
tórios e pareceres para decisão da autoridade competen~ 
te: e na elaboração_ de atas das reuniõeS; sob supervisão 
do Presidente e do Diretor da Subsecretaria de Adminis- . 

_tração de Material e Patrimônio, e executar outras tare­
fas- correlatas." 

Art. 5Y A Subsecretaria de Administração de Pes~ 
soai republicará o Regulamento Administrativo_ do_Se- _ 
nado Federal, renuinerando os sCus dispositivos e atUali­
zando o número e a distribuição das funções gratifiCa­
das, de acordo com o disposto nesta Resolução. 

Dezembro de 1984 

Art. 6q As despesas de_c_orrentes ~ aplicação desta 
ReSOl~çã~_ '?Orrerãt:>_J _ç_o":ta dos rec1.1:rsos orçamentáFioS 
pióprios do Senado Federal. 

ArL 711 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

~~t. 811 Revogam:.se as disposiÇões em contráriO. 

O S.R. PRESIDENTE (lomanto Júnior) -As re­
dações finaiS lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
Jq-Secretário. 

São li~os_ e apr~vado~ o_s seguintes 

'REQUERIMENTO No 385, DE 1984 

Nos termos_ do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação._ da redação final das Emendas do Senado ao Pro­
jeto de_ Sei da ç:~mara nq 174, de 1984 (nq 4.125/84, na 
Casa de origeril), que retifica, sem ônUs, a '!-ei nq _7.155, 
de 5 de dezembrO de 1983, q-ue "estima a RecCita e -fiXa a 
Despesa da União para o exercfcio financeiro de 1984". 

Sala das Sessões, 3 de dezembro d!! 1984. -:- Mt,rtigs 
FUho. 

REQUERIMENTO No 386, DE 1984 

Nos ier~os d~ -a~-l~356 do R~gimeflfiJTntet'no, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão c; vo--: _ 
tação, da redação final do Projeto de Resolução nq 60, de 
1984, que~ altera o RegulamCnto Ad~inistrativÕ do Seria~ 
do Federal:aprovado pelR Resolução n9 58, de 1972, e dá 
outras providências. 

Salã das Sessões, 3 de dezembro d~ _ _l_98_4. -=- _M_.rtlns 
FIIIio. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)"...:.. AProva­
dos oS requerimentOs passa-se à imediita ã:priciação das 
redações finais. 

Em discussão a redação fina] das emendas do Senado 
ao PrOjeto de Lei da Câmara nq 174, de 1984. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Sen-adores que a aprovam permaneçam senta­

doS.- (PaUsa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação firi.al a matêria voltará à Câmara 

dos Ç>eputados. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Em dis­
cussão a redação final do Projeto de Resolução nq 60, de 
!984. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~la, declaro~a _encer­
rada. 

Eni votação. 
Os-Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presj~ 
dência convoca sessão extraordinãria a realizar-se b.oje, 
às 19 horas e 23 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 

pela Comissão de Redação em _seu parecer nq 857, de 
1984 ), do Projeto de Resolução nq 84, de 1984, que auto­
riza o Governo do Estado da Bahia a alienar terras de 
-sua -propriedade, localizadas_ no município de lramaia, à 
Empresa "Fazend_as Reunidas Santa Maria Ltda., até o 
limite de 7.5!)6 ha (sete mil, quinhentos e seis hectares). 

O SR. P_RESIDENTE -(Lomanto Júnior) - EStâ en­
cerrada a ;sessão. 

Levanta-se a sessão às 19 horas e 22 minutos. 
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Ata da 243~ Sessão, em 3 de dezembro de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-· 

ÀS 19 HORAS E i3 MINUTOS. A"CHAM~EPRE-
SENTES OS SRS. SENADORES.' _ 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena --Rairinindo Parente-­
Galvão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros -Alexandre Costa -
João Castelo --Alberto Silva - Helvfdio Nunes -
João Lobo-- Almir Pint9 -::-José Lins- Virgílio Tãvo­
ra - Carlos Alberto - Moacyr Duarte - Ma~tins Fi­
lho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Marco Maciel -
Guilherme Palmeira -Carlos Lyra- Luiz CaValcante 
- Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Jú­
nior- João Calmon ....:José lgnãcio Ferreira- Moacyr 
Dalla- Amaral Peixoto- Nelson Carneii'o- Roberto 
Saturnino - Morvan Acayaba - Benedito Ferreira .:.... _ 
Henrique Santillo- Mauro Borges- Gastão MOller­
Josê Fragelli- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi­
Enéas Faria_:: Li:noir Vargas- Carlos Chiarelli- Pe8 

dro Simon --Octávio Cardoso. 

O SR. PRESID~TE (Lenoir Vargas) - A listã. -de 
presença acusa o comparecimento de 52 Srs. Senadores. 
Havendo número -regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus l.O_kfu_riiOS-nOssOS traOãlhos. 
O Sr. 1'1-Secretãrio prOcederá à leitura do expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. l'~..Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 247, DE 1984 
(N"' 4.695/84, na Casa de origem) 

De inicidtiva -do Sr. PreSidente da República 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Mlnlstêrlo 
da Educação e CUltura, crédito especial no valor de 
Cr$ 4.431.400,000 (quatro bilhões, quatrocentos e 
trinta e um milhões e quatrocentos mU ·cruzeiros), 
para o fim que especifica. 

O Congresso N acional_dec_r~ta: 

Art. 1' Fíca o Poder Exeg,Jdvo ãutorizado- a abrir 
ao MinistériO da Educação e Cultura: ein fã.vor dasecr_~~ _ 
taria Geral - Entidad~s Supervisionadas, crêdito espe8 

cial no valor de CrS 4.431.400.000 (quatro bilhões, qua8 

trocentos e trinta e um milhões e quatrocentos mil cru8 

zeiros), nas dotações orçamentãfias das atividades abai8 
_ 

xo especificadas: 

Art. 2' Os recursos necessários à execução desta lei 
decorrerão _do produto de operação de_c;rédito externa 
contratada pelo Ministério da Eçiucação e Cultura junto_ 
ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvi~ 
menta - BIRD. 

Presidência do Sr. Lenoir vargas 

Art 3~> fica o Poder Executivo autorizado, também, 
a pto-ifiover- a ã:bertufã. de créditos suplementares, obser­
vando __ a destinação _específiCa e utilizando, como" fo-tl:te~ 

_ comperisatória;- recUrsos deCorrentes de eventuais -dife­
renças monetâ~ias. __ 

Art. 4~> Esta lei entra em vigor na data de sua publÍ~ 
cação. 

Art. 51'- Revo_gam~se as disposições em contrãrio. 

MENSAGEM N• 463, DE 1984 

Excelentíssimos SenhoreS Membros do Congresso Na8 

cional: 

Nos termos do art. 51 !i.a Constituição Federal, tenho 
a honra -de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado Chefe d_a Secretaria de_Planeja 8 

menta da Presidência da República, o anexo projeto d~:; 
lei que "autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Minis8 

tério da Educação e Cultu.Ql, o crêdito especial no valor 
de Cr$ 4.43!.400.0QQ (quatro bilhões, quatrocentos e 
trinta e uril milhões e quatrocentos mil cruzeiros), para o 
fiin- que especifica". _ 

Brasília, 19 de novembro de 1984. -JoãO FtgueiredÕ. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 895/84, DE 30 DE 
OUTUBRO DE 1984, DO SEl'IHOR MINISTRO 
DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO DA PRESIDENCIA.DA RE­
PÚBLICA. 

ExcelentíssimO Seiibrir- Presidente da República 

Em 30 de julho do corrente ano foi assinado um Acor­
do de Empréstimo no valor de US$ 40 milhões, entre a 
República Federativa do Brasil e o _Banco Internacional 
de Recons:truçãQ e Desenvolvimento. __ 

2_, o_ projeto, objeto do financianiento, abrange in8 

vestimentas na ârea do ensino básico, nas regiões Norte 
_ e .Çentro8 0esie, no períodO de 1984/1988, e setã executa8 

do pelo Ministério da Educação. e Cultura --:_ MEC e os 
Estados envolvidos. 

3. Com a finalidade de incluir no vigente Orçamen8 

to, a primeira parcela dos recursos desta operação,- cujo 
ingresso _devi~Ocor_r~r atê Q fin.al. dQ ·eJÇercfCio, tõrna8 _se 
n~sãrio a.ª-f?ertura de _!.lm_ cré!iito ~special, nos termos 
piopostOs pelO Ministêrio da_ Educação e Cultura. 

4_ Após examinar o assunto, esta Secretaria 
manifesta8 se favo-ravelmente à concessão do crédito soli­
citado, escla_recendQ que os recursos pelos quais correrão 
as despesas estão previstos no art. 43, § 1~>, item IV, da 

_Lei n"'4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas, assim 
as prescrições- do art. 61, § l '• letra ''c'', da Constituição. 

5. Em facç: do exposto, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração _de Vossa Excelência os anexos pro­
jetos-de Mensagem e de Lei. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex.ce8 

lência os protestos do meu mais profundo respeito. -­
Antonio Delfim Netto, Ministro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças). _ 

- PRoJE:ío DE. L!ll ÓA cA.M~RioNo 248, IJE 1984 
- _{n' 4.694i84, ·na CaSa ~e -Origem) -

De iniciat~va -do Sr.-Presidente da -RepúbliCa 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério 
da Educação e Cultura, crédito especial no valor de 
Cd; 3.3U.030:(HJ4r(trêsDilhões, trezentos e doze ml­

- 'lbões ·e trinta mil ~ieiros), para o fim que especifi­
ca. 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. 1'-' Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 

ao Ministério da Educação e Cultura, em favor de di ver~ 
sas_ Unidades, o crédito especial no valor de CrS 
3.3 f2.o30.0_0Õ ·c trêS bililões, treZentos e d-oze- milhões e 
trinta mil cruzeiros), nas dotaçÕes orçamentãrias das ati­
vidades abaixo especificadas: 

1500 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
Cr$1.000 
3.312.030 
1.656.015 
1.656.015 
1.656.015 
1.656.015 

1503 ....... Secretariã. Gerai -EntídadeS"SupúV\sfonã.aas-
150J"_084&24ó2.949 -_Atividades a.Cargo d-a Fundação Nacionãl Pró8 Memória 

1520 - Centro de Desenvolvimeitto e ApoiO Téc~ko à EducaçãO 
1520.08442055.011 - Equipamentos para Ensino e Pesquisa · 

Art. 2' _Os recursos necessários à execução de:s~a lei 
decorrerão do excesso de arrecadação oriufldo de ope8 

rações de créditÔ contratadas pelo Ministério da Edu­
cação e Cultura junto â Financiador;1 de Estudos e Pro­
jetos- FINEP. 
___ Art. 3'-' Flca::õ PodJ;:r Executivo autorizado, também, 
;~promove~-a abertura de créditos suPiementãres, obser8 

. vando a destinaçã'? específica e utilizan-do. c_QrtlQ-J9nte 

Cr$ 1.000 

compensatória, recursos decorrentes de dl1erenças mo 8 

nei:ârias. -- ~--

Art. 4"' _Esta lei entrã em vigor na data de sua publi 8 

cação. 
Art. -5~- -Rev-ogam8 se as diSPosições em contráiíO. 

MENSAGEM N• 460, DE 1984. 

Excelentíssimos Senhores Membros do· Congresso Na-_ 
cional: 

1500- MINISTÉRJO DA EDUCAÇÃ<JFCULTURA 

Nos termos do art. ~I da Constituição Federal tenho a 
honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
ce_lênçiãs, acomPanhado de Exposição de Motivos do Sr. 
M.ioistro-Chefe da_Sççretaria de Planejamento da Presi8 1503- Secretária8 Geral- Entidades Supervisionadas .... , .. , .. , ....... _ ...... . 

1503.0:8420212.&18 --Atividades a cargo do Fundo Nacional de Desenvolvimento çia EQ.uçação 
1503.08421882.818 ~Atividades a cargo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação ...• 

4.431.400 
387.100 

4.044.300 
___ dênc.la ç3a_ República, o anexo projeto de lei que "autori­

za o Poder Executivo_ a ãbrir, ao Ministêrio da EducaçãÓ 
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e CultUra, o crédito especial no valor de Cr$ 
3.312.030.000 (três bilhões, trezentos e doze milhões e 
trinta mil cruzeiros), para fim que eSpecifica". 

Brasília, 19 de novembro de 1984.- Joi.(t Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 894(84; DE 30 DE 
OUTUBRO DE 1984, DO SENHOR MINISTRO­
CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJAMEN­
TO DA PRESIDeNCIA DA REPÚBLICA 

Exelentíssimo Senhor Presidente da República 
Cairi-a finillidade de inclujr no Oiça:rriento do MfilTs.: 

tério da Educação e Cultura recursos proVenienteS· de 
operações de crédito co"m liberaÇão prevista para 1983 
junto à Fiminciadora de Estudos e Projetos-- FINEP, 
torna-se necessária a abertura de Crédito EspeCial nova­
lor de CrS 3.312.030.000 (três bilhões, trezentos e do_ze 
milhões e trinta mil cruzeiros). 

2.- Tais recursôS serão aplicados pela Fundação Na­
cionai Pró-Memória e pelo Centro de Desenvolvimeoto 
e Apoio Técnico à Educação, no Programa de ConSer­
vação e Restauração do Patrimonio Histórico· e Artístíco 
Nacional, bem como no reequípamento-de hospitais uni­
versitários. 

3. A autorização pretendida visa criar junto à Lei de 
Meios vigerite, programações que viabilizem a aplicação 
desses Recursos. 

4. Após examinar -o assunto, esta Secretaria 
manifesta-se favoravelmente à concessão do .crédito soli­
citado, esclarecendo que as despesas resultantes serão 
atendidas conforme prevê o art. 43, § 19, item Il, da Lei 
n' 4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas, assim, as 
prescrições do art. 61, § l'il, letra c, da Constituição. 

5. Em face do exposto, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelência __ os_ ane:~_Cos 

Projetos de MeQsagem _e de Lei. 
Aproveito a oportunidade para renovar a VoSsa Exce­

lência os protestos do meu mais profundo respeito. Alltô­
, nio Delfim Netto, Ministro. 

(Às Comissões de Coiistituição e Justiça e de .Fi­
nança_s) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 249, DE 1984 
(N• 526j8J, na Casa~ de origem) 

Altera os arts. 58, 59 e 374 da ConsoHdaçio das 
Leis do Trabalho, i.pronda pelo Decreto--lei n9 5.452, 
de ]9 de maio de 1943, fixando a jornada semanal em 
40 (quarenta) horas de trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os arts. 58, 59 e 374 da Conso_lidação das 

Leis do_Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, de 
19 de maio de 1943, passam a vigorar com a seguinte re-, 
dação: 

.. Art. 58. A duração normal do tra,balho, para 
os empregados de qualquer atividade, não excederá 
de 8 (oito) horas diárias e não poderá exceder a 40 
(quarenta) horas por semana, salvo prazos fixados 
expressamente em lei. -

Art. 59. A duração normal do trabalho poderá 
ser acrescida de horas suplementares, não exceden­
tes de 2 (duas) horas, mediante acordo escrito etitre 
empregador e empregado ou contrato c_oletivo de 
trabalho. 

Parágra(o único._ Do acordo. ou do ççmtrato co­
letivo de trabalho d_everá constar a importância da 
remuneraçã-o da hora suplementar, que será, pelo 
menos, 50% (cinqilenta por cento) superior à da 
hora normal. 

Art. 374. _A duração normal dQ trabalho da 
mulher regular-se-á pelas disposições legais relati~as -
à duração do_ trabalho· em geral, com as 1-estriçõ"es 
estabelecidas neste capítulo. · 
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Parágrafo único. A duração normal do traba-_ 
lho da mulher poderá ser acrescida de horas suple­
mentares, em n-úinero não excedeliiC de 2 '(duas)~ 
com remuneração superior a 50% (cinQCienta por 
cento) da hora normal, que serão compensadas pela 
diminuição em outro dia, de modo a ser observado 
o limite de 40 (quarenta) horas semanais ou outro li­
mite inferior legalmente fixado." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
ca_ção. _ 

Art. 3"' Revogam-s_e as disposições em contrário .. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, 
de J9 de maio de 1943) 

TITULO li 

Das Normas Gerais de Tutela 
do Trabalho 

·······--······-·········-··o>··-······· ... ·········· 
CAPITULO li 

Da Duração do Trabalho 

SEÇÃO I 

Disposiçio Preliminar 

Art. 57. Os preceitos deste Capítulo aplicam-se a to­
das as atividades, salvo as expressamente excluídas, 
constituindo exceções as disposiçõ_e;s especiais, concer­

--nentes estritamente a peculiaridades profissionais cons­
tantes do Capftulo I do Título UI. 

SEÇÃO li 

Da Jornada de Trabalho 

Art. 58. A duração norma] do trabalho, para os em­
pregados em qualquer atividade privada, não excederá 
de oito horas diárias, desde que não seja fixado expressa­
nfe-nte outro limite. 

Art. 59. A duraç_ã_o normal do trabalho poderá ser 
acrescida de horas suplementares, em número não exece-­
dente de duas, mediante acordo escrito entre emprega­
dor e empregado, ou mediante contrato coletivo de tra­
balho. 

§ 19 Do acordo ou do contrato coletivo de trabalho 
deverá constar, obrigatoriamente, a impOrtânCiã da re­
muneração da hora suplementar, que será, pelo menos, 
20% (vinte por cento) superior à da hora normal. 

§ 29 Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, 
'pOr força de acordo ou contrato coletivo, o excesso de 
horas em um dia for compensado pehi correspondente 
diminuição-em outi'C)dia, de maneira que não exceda o 
horário normal da semana nem seja ultrapassado _o limi­
te máximo de dez horas diárias. 

TITULO IIl 

Das Normas Especiais de 
Tutela do Trabalho 

CAPII_U_LQ _I[I 

Da Proteção do Trabalho da Mulher 

SEÇÃO I 

Da Duração e Condições do Trabalho 

Art. 374. A duração normal diária do trabalho da 
mulher poderâ ser no máximo elevada de 2 (duas) horas, 
independentemente de acréscimo salari~l. mediaitte Con-
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vençào Qlt.o a_pordo coletivo nos termos do TITULO VI 
desta Consolidação, desde que o excesso ·de horas em um 
dia seja compensado pela diminuição em outro, de modo 
a se·r obeservado o limite de 48 (quarenta e oito) horas 
semanais ou outro inferior legalmente fixado. 

(À Comissão de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Os projetoS 
de Lei da Câmara dos Deputados n9s 247 e 248 que aca­
bam de ser lidos receberão emendas perante a primeira 
comissão a que forem distribuídos, pelo prazo de cinco 
sessões ordinárias, nos termos do art. 141, item 11, Iebra 
"b~~. do Regimento Interno. 

O =sR.. PRESiDENTE (Lenoir Vargas)- Em 13 de 
nove-mbro do corrente ano foi aprovado o requerimento 
n"' 2a6,~de 1984, de autoria do nobre Senador Nelson 
Carneiro, que "cria comissão especial mista destiriada a 
realizar estudos acerca da fabricação, comercialização" e 
utilização de agiotóxicos no país. 

Esta presidência oficiOu à Câmara dos Deputados a 
fim de que a mesma se manifestasse sobre a proposição. 

_Atr~v_és do Ofício n9 270,_de 1984, a presidência da­
quela Casa comunicou a aprovação da proposta e indi­
cgU os deputadOs que~ comporão -a referidã comissão. 

Esta Presidência, após consulta às lideranças e não ha­
vendo objeção do Plenário, acolhe a indicação da Câma­
ra dos D_eputados e designa, para compor a comissão, os 
seguinte parlamentares: 

Pelo Partido Democrático Social - Deputados Au­
gusto Trein, Lúcio Alcântara, Octávio Cesário, Sarama­
go Pinheiro, Salvador Julianelli e os Srs. Senadores 
Amaral Peixoto, Passos Pôrto, Benedito Ferreira, Gal­
vão Modesto, Moacyr Duarte, Carlos Lyra e Jorge Kaa 
lume. 

Pel('t Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
- Dr~putados Oswaldo Lima Filho, Pacheco Chaves, 
Dirc_eu:-c meiro, Raul Belém e Borges da Silveira e os 
Srs. Ser~ ,)res Pedro Simon, José Fragelli, Mauro Bor­
ges e f <tro Dias. 

p,_.lo Partido Democrático Trabalhista - Deputado 
JC'sé Frejat: 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir :Vargas)---:- Sobre a me­
sa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. J'il. 
SecretáriO. _ 

São lidos os seguintes 

- REQÜERIMENTÕ N• 387, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para a Mensagem Presiden­
cial n9223, de 1984, pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública solicftã autorizaÇão do Senado para que a Prefei­
tura Municipal de B_elo Horizonte (MO) possa co ri tratar · 
operação de cfédito no valor de Cr$ 5.660.218.762 (chico 
bilhões, seiScentos e sessenta milhões, duzentos e _dezoito 
mil,- setecentas e sessenta e dois cruzeiros). 

Siifa das seSSões,l_de dezembro de 1984.- Humberto 
Lucena - AlOysio. Chaves. 

REQUERIMENTO No 388, Dli: 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371. alínea 
"b'' dO ReginlentO Interno, para o Ofício n9 S/37, da 
PrefCítitra Municipal de Manaus (AM), solicitando au­
torizãÇão dá Senã.âo para contraf.af operaçãO de Crêdfto 
externo no valor de Usi20 .. 000.00Õ,OO (vinte rriilhões de 
dólares). 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 19&4.- Aloysio 
Chaves - Humberto Lucena. 

-b SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Os requeri­
meti tos que acabam de ser lidos serão objeto de delibe­
ração após a Ordem do Pia. 



Dezembro de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. I 11. 

Secretário. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 261, DE 1984 

Altera dispositivo do Decreto-lei n~' 1.272, de 29 de 
maio de 1973, e d' outras prol'idênclas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11' Fiei excluído do texto do art. )I' do Decreto· 

lei n~' 1.272, de 29 de maio de 1973, e conseqUe'btemente 
do interesse da segurança nacional, o município de Gua­
dalupe, Estado do Piauf. 

Art. 2"' Após a promulgação desta lei serão realiza­
das, por ocasião das eleições gerais, eleições diretas para 
escolha do Prefeíto e Vice-Prefeito do município referido 
no artigo precedente. 

Art. 3~' _ Entrará esta lei em vigor na data de sua 
publicaçãO, revogada as disposiÇões em contrário. 

Justificação 

Feita oralmente da tribuna. 
Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1984.- HeiYfdio 

Nunes. 

LEGISLATURA CITADA 

DECRETO-LEI No 1.272 
DE 29 DE MAIO DE 1973 

Declara de interesse da Segurança Nacional, nos 
termos do artigo 15, § 1', alinea b, da Constltuiçio, 
os Municípios de São Joio dos Patos, do Estado do 
Maranhio, e Guadalupe do Estado do Plauf, e dá ou~ 
tras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 55, item I, dil Consiituíção, decreta:-=-

Art. I" São declarados de interesse da Segurançã 
Nacional, para os efeitos dõ artigo 15, § 1", alínea b, da 
Constituição, os Municípios- de SãO João dos Pãios, do 
Estado do Maranhão, eGuadalupe, do Estado do Piauí. 

O O O 0 O 0 O 0 O O O 0 O O 0 -~ 0 0 0 ---o~-'""""~ O O O •_o O o o O O O OTO ~-o· o • • 

O SR. PRFSIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvfdio Nunes para justificar 
o projeto que vem de ser lido. 

O SR. HELV{DIO NUNES (PDS - Pl. Para justifi­
car o projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
J)rs. Senadores, através do Decreto-lei n9 1.272, de 29 de 
maio de 1973, o Governo- Federal declarou de interesse 
da Segurança Nacional,_ nos termos dos artigos 15, § 1', 
alínea ••b", da ConstituiÇão, os Municipios de São João 
dos Patos, no Estado do Maranhão, e Guadalupe, no Es­
tado do Piauí. 

DesCõnheço, Sr. Presidente, as razões que levaram o 
GovCi'no Central a- persistir 'na adoção dessa medida. 
Não conheço, de outra parte, em profundidade, a econo· 
mia interna do sistema politico do Maranhão, mas sei 
que, em termos do meu Estado, o Piaui, não se justifica 
mais, absolutamente, a restrição imposta ao Municfpio 
de Guadalupe. 

Como _todos sabem, por decisão do eminente Presi­
dente Castello Branco, sei que foi construída a hidrelétri­
ca da Boa Esperança, em razão da qual as primitivas po­
voações foram cobertas pelas águas, foram cobertas pela 
bacia hidrográfica daquela hidrelétricã. -

Hoje, entretanto, sequer uma representação do Gover­
no Federal existe em Guadalupe. As coisas da polftica, 
as coisas da administração, ali transcorrem mansa e pa­
cificamente. 

Sei, por outro lado, que os prefeitos até agora nomea­
dos desempenharam e vêm desempenhando com honra­
dez, com eflciêilcia, os enCã.rgos que lhes foram cometi~ 

dos, mas agora a medida pode ser dispensável. Aliás, na 
tarde de Qoje, este Plenário aprovou iniciativa do Sen~­
dor Nelson Carneiro, traduzido no Projeto-de Lei do Se­
nado n\'0 14 de 1979, que concede autonomia a três mu­
nicípios do Estado do Rio de Janeiro, entre eles Duque 
de Caxias, onde existem grandiosas instalações da PE­
TROBRÁS: 

Em Guadalupe, existe apenas o manancial a produzir 
energia, energia que serve aO Piaui, ao Maranhão e, em 
certa época, já serviu ao· Ceará, mas que, graças ao de­
senvolvimento extraordinário daquelas áreas, hoje é ape­
nas um apêndice da Companhia Hidrelétrica do São 
Francisco, companhia que, por sua vez, já estâ reclaman­
do a demão, a ajuda, a colaboração da usina re«m­
instalada de Tucuruí. 

Por consegüinfe, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
existe a mínima razão, pois, _de ordem poHtica, de ordem 
administrativa, de ordem de segurança nacional, no sen­
tido de que o Município de Guadalupe continue privado 
da faculdade de eleger seu prefeito e seu viCe-prefeito. 

São essas- as-razões, Sr. Presidente, Srs. Senadores que 
me levaram, que me conduziram à apresentação deste 
projeto que espero, em breve, seja transformado em lei. 

O SR. PRFSI_DENTE (L~noir Vargas) - O projeto 
que acaba de ser justificado da tribuna será publicado e 
remetido às Comissões de Constituição e Justiça e de Se­
gurança Nacional. 

SR. PR.,E&IDEN:rE (I.:ep.oir V~rg~s) - ~~ssa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 857, de 1984), do Projeto de Resolução n" 84, de 
1984, que autoriza o Governo do Estado da Bahia a 
alienar terras de sua propriedade, localizadas no 
Município de Jramaia, à empresa "Fazendas Reuni­
das Santa _Maria Ltda.", até o limite de 7.506 :Ha. 
(sete mil, quinhentos e seis hactares). 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re-­
gimento Interno. 

O prOjC:-tO vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução ii~' 84, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 171, parágrafo úni-co, -da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

· RESOLUÇÃO No , DE 1984 

Autor1za o GoYe_m_o do Estado da Bahia a alleiUir 
terras de_ sua proprled~i~:de, localizadas no Município 
de Iramaia, à empresa "Fazendas Reunidas Santa 

-Maria Ltda. ", até o limite de 7.506 ha (sete mll~ qUi­
nhentos e seis hectares). 

Senado Federal resolve: 
Art. 1~' É o Governo do Estado da Bahia autorizado 

a alienar terras- de sua propriedade, localizadas no Mu­
nicfpio de Iramaia, à empresa denominada FazendaS -
Reunidas Santa Maria Ltda., até o limite de 7.506 ha (se-­
te mil, quinhentos e·-seis hectares), para a implantação de 
projet_o pecuáfio c_onsiderado de interesse social e econô­
mico pela Secretaria do Planejamento, CiênCii~C: Tecno~ 
logia daquele Estado e 'aprovado pelo Instituto de Terras 
da Bahia - INTERBA. 
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Art. 29 -A área referida no artigo anterior será alie­
nada mediante escritura de promessa de compra e venda, 
com cláusula resolutiva condicionada ao- fiel cumpri­
mento do cronograma flsico-financeiro da execução do 
projeto. 
· Parágrafo único. A cláusula resolutiva poderá ocor­

rer, ainda, se a empresa não iniciar a implantação do 
projeto no prazo de 1 (um) ano, contado da data da es­
critura de promessa de compra e venda ou se forem para­
lisadas as atividades de implantação, ficando o Governo 
do Estado da Bahia com o direito de ser reintegrado na 
posse da área. 

Art. 3' Implantado o projeto, é autorizada a lavra· 
tura da escritura de compra e venda definitiva. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) --Pa~a~se, 
agora, à apreciação do Requerimento n9 387/84 de ur­
gência, lido no Expediente, para a Mensagem n" 223, de 
1984. . . . 

Em- 'l;_'otação o requerimento. 
Os Srs. Senado"res quC_o aprovam queiram permanecer -

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Economia. 
de ConstitUição e Justiça, e de Municípios. 

So_br~ ª mesa, parecer da Comissão de Economia que 
será lido pel() Sr._ 19-Secretârio. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 906, DE 1984 

Da Comlsdo de Economia, sobre a Meuagem a9 
223, de 1984 (n9 433/84, na origem), do Seohor Pre­
sidente da RepúbUca, propoado ao Senado Federal 
seja aUtorizada a Prefeitura Municipal de Belo Hori­
zonte (MG), a elevarem Cr$5.660.Zl8.76l (clnc:o bi­
lhões·, seíSêentos e séSsenta mUbats, duzentos e dezol­
_to mU, setecentos e sessenta e dois cnu:elros) o mon­
tante de sua dfvida consolidada intema. 

I 

R~~tor: Senador L~ Cavalcan~e \ 
O Senhor Presidente da República encaminha a exam~ 

do ~nado Federal (a_rt. 42! i~pl VI, da Copstituição) 
proposta no sentido de que seja a Prefeitura Municipal 
de Belo Horizonte (MG) autorizada a elevar em CR$ 
5.660.218.762 (cinco bilhões; Seiscentos e sessenta mi­
lhões, duzentos e dezoito mil, setecentos e sessenta e dois 
cruzeiros) o montante de-sua divida consolidada interna, 
a fim de que possa contratar empréstirito jurito à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, va­
lor correspondente a 466.322,96 ORTN deCrS 12.137,98 
em junho de 1984, deStinado à implantação de galerias 
plUviais ~naqUela Capital. 

2. Cafacterfstlcas da operaçio: 

A- Yalor:_ÇrS 5.660.2!8.762 (correspondente a 
466.322,96 ORTN de Cr$ 12.137,98 emjunho/84); 

B- Prazos: 
l - carência: 24 meses; 
2 -- de ariwrtização: I 08 meses; 
C - Encargos: 
1 -juros: 6% a.a. cobrados trimestralmente; 
2 -:: cõrreção monetária: 80% do f_nd!ce deva-_ 

riação das ORTN; --
D .........,.. Garantia: vinculação das parcelas do Im­

posto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos recursos: implantação de ga­

lerias pluviaís. 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão finan­
ciador, a operação de crêdito sob exame é viável eConô­
mica e financeiramente. 
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4. O processo é a-companhado dos seguintes elemen­
tos prinCipaiS: 

a) Leis n~'s 3.252 e 3.393, de 22-10-80 i: 23-II-81_ agto­
rizado_ras da op~ração; 

b) Exposição de Motivos (EM n'~ 137 /84), do _ _SenhQ!:_ 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exm"' Senhor Presi­
dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
netário Naci_Qnal, ao apreciar a proposta, manifestou-se 
favoravelmente ao pleito, formulado conforme- o arL 2'<' 
da Res. n'i' 93, de 1973, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil.:-- Departa­
mento de Operações com Títulos e Valores Mobiliários~ 
favorável ao pleito. 

5. Considerado todo Q endividamento qa referida 
entidade (intra + extr~limite + operação sob exame), 
verifica-se ·qu-e nãO seriam ultrapassados os tetos que lhe 
foram fixados pelos itens I, 11 e UI do art. 29 da Rcs. n• 
62, de 1975. 

6. Trata-se, entretanto, de uma operação extralimite 
a que, por força das disp-osições contidas no art. 29 d.a 
Res. nt 93, de 1976, não aplicam os citados limites (itens 
I, li e Ill) fixados no_art. 29 daRes. n9 62, de 1975, ambas 
do Senado Federal, haja vista -que os recursos a serem re­
passados provêm do Fundo de Apoio ao DesenVolvi­
mento Social - F AS. 

7. Além da característica da operação - extralimite 
-e segundo conclusão do Departamento de Operações 
com Títulos e Valores Mobiliários, a assUnção dO com­
promisso sob exame não d_everá acarretar maiores pres­
sões na execução õtçamentárla dos próximos exCrcfc10s. 

8. Atendidas as exigências das normas vigentes e as 
disposiçêies do Regimento Interno, concluímos pelo aco­
lhimento da presente mensagem, na forma rlo seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO .N• 124, DE 1984-

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizon­
te (MG) a ele_var ~m _Cr$ :5.6(;9.218.762 (cinco bi­
lhões, seiscentos e sessenta mllhões, duzentos e dezoi­
to mil, setecentos e sessenta e dois cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Fe_d~ra_I_r~gj_ve: _ 
Art. 19 E: a Prefei_tu_ra MLJ._nicipal de Belo Horizonte, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Res.o­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede.­
ral, autoriz_ada a elevar_ o _montante _d~ sua díyida co_ns_9-
lidada interna em Cr$ 5.660.218.762 (cinco bilhões, seis­
centos e sessenta milhõ~. dt~zentos e dezQitO mjl, set(}o 
centos e sessenta e dois cruzeirõs), correspondente a 
466.322,96 ORTN de Cr$ 12.137,98, em junho de 1984, a 
fim de que possa Contratar um emprêstimo de igual va­
lor, jUnto à Caixa Ec_onômica Federal, esta na qtJ:a\ida~e 
de agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desen_volyi­
mento Social - F AS, destinado à implantação de gale-­
rias pluviais, naquela Capital, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. --

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1984. - R&­
berto Campos, Presidente-. Luiz Cavalcante, Relator­
Beneditq Ferreira - Jost% Fragelli - Fábio Lucena -
Fernando Henrique Cardoso - José Uns. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Comissão 
de Economia concluiu seu parecer pela apresentação do 
Projeto de Resolução n9123, de 1984, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Belo Horizonte a realizar operação 
de crédito no valor de 5 bilhões, 660 milhões, 218 mil e 
762 cruzeiros, dependendo de parecer da Comissão -de 
Constituição e Justiça e de Municípios. 

Solicito aO Senador Aderbal Jurema o parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

DIÁRIO DO CONGRESSO-NACIONAL (Seção li) 

O SR. AOERBAL JUREMA (PDS- PE. Para emitir 
parecer.}.:....__sr.----presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto sob exame, de autoria da Corhissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n"' 433/84, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte (MG) a contratar um empréstimo no valor de 
Cr$ 5.660.218.762, (cinco bilhões, seiscentos e seSSenta 
milhÕes, duzentos e dezoito rriil, setecentos e seSsenta e 
dois -cruzeiros) correspondente a 466.322,96 ORTN de 
CrS-12.13-1,98, vigente em junho/84 junto à Caixã Eco­
nômica Federal, esta na qUalidade de agente financeiro 
do FundO de-ApOio ao Desenvolvimento Social-FAS, -
destinado a implantação de galerias pluviais, naquela 
CapitaL 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituadó no parágrafo único do artigo 29 da Reso­
lução nt93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limites fixàdos pelo 
artigo 29 da Resolução n• 62, de 28-10..;75, também da 
Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete exarriinar, verifica­
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha­
vendo óbice à tramitação normal da presente propo­
sição, porquanto é jurídica, constitucional e de boa ~êc­
rifca legislativa. 
~ o parecer. 

o sR: PRESIDENTE (Leno-ir Vargas) - Solicito ao 
nobre Senador Passos Pôrto o parecer da ComiSsão de 
Municípios. 

O SR. PASSOS PdRTO (PDS -~SE. Para emitir pa­
recer.)- Sr._?residente, Srs. Senadores: 

A matéria sob a nossa apreciação, já exaustivamente 
analisada pela autora do Projeto de Res.olução em tela, 
objetiva autorizar ·a Prefeitura Municipal de Belo Hori­
zonte (MG), nos termos do _que estabelece o art. 29 da 
Resolução n9 93, de 1976, do Senado _&d_eral, a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 5.660.218.762 
(cinco bilhões, seiscentos e s_essenta milhões, duzentos e 
dezoito mil, setecentos e sessenta e dois cruzeiros) corres­
pondeiite a 466.322,96 ORTN de Cr$ 12.137,98, vigente 
em junho/84, junto à Olixa Econômicá Federal, esta na 
qualidade de agente financeiro do F_u_n_doo de ApOio ao 
Desenvolvim-ento Social - FAS, dC§tinada à irpplan­
tação de galerias pluviais, naquela Capital. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
ConstituiçãO~ e- Justiçã, que a entendeu conforme os câ­
nones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão TécnicO exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Co_missão de EConom-ia da· Ca­
sa, visto que a opei'ação de crédito a ser autorizada pro­
piciãrâ -a.Cãpúição' de águas pluviais, melhqramento ne­
cessário aos setores beneficiados. 

Do ponto de vis_ta que nos CÇ!mpeteexaminar, verifica­
se que todas as formalidades foram atendidas, não ba­

- vendo óbice à tramitação normal da presente proposição 
porQuanto é jurídica, constitucional e de boa têcnica le-­
gislativa. 
~o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Os parece­
res são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são _do projeto em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qu~_iram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado .. 
A matéria vai à Comissão de RedaçãoA 

Dezembro de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa, parecer da Comissão de Redação que será lido pelo 
Sr. 19-Secretârio. 

_ É_}ido o seguinte 

PARECER N• 907, OE 1984 
(Da COmissão de Redação) 

Redãçã.o final do Projeto de Resolução g9 114,-De 
1984. 

Relaton Senador Saldanha Derzi 
A Coinlssão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 124, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
niciPal de Belo Horizonte (MG) a contratar operação de 
crédito, no valor de CrS 5.660.218.762, (cinco bilhões, 
seiscentos e sessenta milhões, duzentos e dezoito mil, se­
tecentos e sessenta e dois cruzeiros). -

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1984, -Passos 
Pôrto, Presidente - Sandanba Derzi, Relator - José 
UnS-

ANEXO AO PARECER N• 907, DE 1984 

-- Redaçio final do Projeto de Resoluçio n9 124, de 
1984. 

Faço saber que _Q S~nado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso- VI, da Constituição, c eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

-=~Auto.-iz• a Prefeitura Muni_cipal de Belo Horlzon .. 
t~_(MG) a contl3tar_operaçio de crédito, no valor de 
CrS $.6®.218.76~, (cln~ bilhões, seiscentos e su­
senta milhões, duzentos e dezoito mil, setecentos e 
sessenta e dois cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: . ·- __ _ 
Art. 19 f: a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2' da Reso-__ _ 
lução n9 93, de I 1 de outubro de 1976, do Senado Fede~ 
ral, áUto-ríZâda a êoritrataf operaçãO-de..crédito no valor 
de CrS 5.660.218.762. (cinco bilhões, seiscentos e sessen-
ta miliJõ~. duzentos e dezoito mil, setecentos e sessenta e 
dois cruzeiroS), correSpondente a 466.322,96 ORTNs, 
consi@ra.do o valor nominal da ORTN de Cr$ 
12.l17.98, (doze _mil, cento e trinta e_s_ete cruzeiros e no .. -
venta e oito centavos), vigente em junho de 1984,jl,lnto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à implantação de galerias pluvia-is, -i:iã(j_uela 
Cajiítal, obedeéidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2?- _~ta Resolução entra em vigor na data de 
sua ·publicação_~ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Achando-se 
em regime de urgência a matéria cuja redação final aca­
bil di:-sei- lida, deverá ser esta submetida imediatamente à 
deliberação do_ Plenário. 

Em discussão a redaçãô finaL (Pausa.) 
N~o ~avend~ quem peça a palavra, encerro-a discus­

são. 
Em votação. 
Os Sri. Sci:nad.C,-res que ã ãprovam queiram permanecer 

sentados. (Pau_s_a,)_ _ 
Aprovada. · -· 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - ~ssa-~_C1 
agora, à apreciação do Requerimento n9 388/84 de ur­
gência, lido no Expediente, para o Oficio n' S-37 /84. 

Em votação o requerimento 
Os $rs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovà:do. 
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Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria que foi despachada às Comissões de Finanças, 
de Constituição e Justiça, e de MunicípiOs. 

Solicito ao Sr. SenadQr Jorge Kalume o parecer da 
Comissão de Finanças. 

O SR. JORGE KALUME (PDS ~AC. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Sfs. Senadores: 

O Senhor Prefeito do Município de Manaus-AM, so­
liCita-ao Senado Federal, com o presente oficiO,-nOS ter­
mos do art. 42, item IV, da Constituição, a competente 
autorização para que aquele Município possa cOritfatáf 
uma operação de empréstimO externo, no valor de USS 
20,000,00.0.QO (vinfe milhões de dólares norte­
americanos) ou o ~uivalente em outras moedas, desti­
nada a carrear recursos para os Programas de Educação 
e Cultura, Saúde, Saneamento, Habitação e Urbani_smo 
e Transporte daquele MuniCípio. 

2. 1:: o ~egqint~ o_ Plano de Aplicação da operação em­
exame: 

Em milhões de US$ 

uEducação e Cultura 
ConStrução de oito (8) escolas de oito (8) s~las 
comquadrapotivalente .. ·~ .... ~.--USS 1,19 
Construção de doze (12) escolas de 4 (quatro) sa-
las com quadra polivalente ....... USS 0,89 2,08 
• Saúde e Saneamento 
Construção de Pronto-Socorro com equipafuento~ Ins-
trumental, mobiliário e deinais complementos. 3,13 
•Habitação e Urbanismo 
Dragagem, drenagem, remOção de sub-habitªções e 
urbanização do canal de Educandos eJapíinl -- 8,00 
•Transportes 
Melhoria do Sistema Yiâ_do Urbano . . . . . . . 6,79 

20,00" 

4. Em atendimento às normas da Comissão de Fi­
nanças foram anexados ao pleito, os seguintes elementos 
fundamentais para a análise do endividamento estadual: 

a) resumo do dispêndio anual com o serviço da dMda 
lntralimite (principal +juros+ encargos), inclusive as ga­
rantias, no_pcríodo de 5 anos, inclutdo o exercício em 
que for feito o pedido; 

b) resumo do dispêndio anual com o serviço da dfvida 
extralimlte (principal + juros + encargos), inclusive as 
garantias, nó período de 5 anos, incluído o exercido em 
que for feito o pedido;--

c) resumo do desembolso _anual com o serviço da d(vi­
da externa em dolar ou outra qualquer moeda, com­
preendendo o principal + juros + encargos, no ·período 
de S anos, incluído o exercício em que for feito o pedido; 

d) posição atual do endividamento interno na forll!a 
do que estabelece a Resolução n" 62, de 1975, do Senado 
Federal {art. 2", ite-ns I, 11 e 111); 

e) informação sobre a fi'nalidade do empréstimo plei­
teado (integralização de capital, financiamento específi­
co de obra, serviço-ou programa), 

f) posição da dívida fntralimite; 
g) posição da dívida extralhnlte; 
h) posição da dívida externa; 
l) receita. arrecadada em 1983; 
j) operações de crédito realizadas em 1983, 

5. Para atender as disposições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente., foram anexados ao processa~ 
do .os seguintes documentos: 

a) cópii da Lei Municipal n9 1.450, de 30 de outubro 
de 1979, autorizando_ o Governo Estadual a contratar 
uma operação de crédito externo, até o valor de USS 
60,0 -milhões; 

b) Aviso n" 1.159, de 19 de novembro de 1984, da 
SEPLAN, reconhecendo o- caráter prioritário da ope~ 
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ração e a capacidade de pagamento do Estado, até o li­
mite de US$ 20,0 milhões, obedecido o_ seguinte cron_o­
grama de contratações; US$ IQ,O milhões em 1984 USS 
10,0 milhões, em 1985; 

c) Exposição de Motivos n9 172 de 28 de novem_bro 
de 1984, do Senhor Mi_nistro de Estado da FãzCnda~ fa­
vorável, enviada ao Senhor Presidente da República, 
propondo_ o seu encaminhamento ao Senado Federal, 
para os fins do art. 42, itém_ IV, da Constituição; 

d) Oficio (FIRCE-CREO n• 8~/339), do 21 de no­
vembro Qe !_2ª4, do Departamento _de Fiscalização e Re-.. 
gistro de CaPitaiS Estrangeiros, credenciando a operaçãÕ 
em pauta, conforme atribuições conferidas pelo Decreto 

· n9 65.071, de 27w8w_69 e pelo Decreto n9 84/128", -de 29-lOw 
79. 

e) comportamento da dívida estadual (interna e eXter­
na); e, 
- f) OfíCio n9 1.585,- da Secretaria de Articulação com 
os EstadOs e Municípios - SAREM, reconhecendo o 
carâter prioritário da operação. 

6. O exame das condições creditícias da operação se­
rã efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos term:os do art. (9, in­
ciso li do_ Decreto n9 74.157, de 6 de junho-de 1974, as­
sim que apresentada a respectiva minuta de contrato 
com -o grupo financiador. 

7. O Senhor Presidente da República autorizo_u o 
Governo do Município de Manaus (AM) a dirigir-se ao 
-senado Federal, na forma do art. 42, item IV, da Consti­
tuição. 

8. No caso, foram cumpridas as exigências do Regi-:. 
menta Interno (art. 403, aUneas a, b e c. Assim, opina­

- mos favoravelmente à solicitação, nos termos do seguin4 

te: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 125, DE 1984 

-Autoriza .- Prefeitura Muirlcipal de M~naus­
AM, a realizar operaçio de empréstimo externo, no 
nlor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 

-õorte--aõierlcanoS) destinad-a iios Programas de Inves­
timentos daquela Prefeitura. 

O Senado Federal resolve: 
Art. f.,- -.1:: a Prefeitura Municipal de Manaus, Estado 

do Amazonas, autorizada a realizar, com a garantia da 
União, uma operação de empréstiino externo, ·no valor 
de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal,junto a grupo financiador a ser indicado, destinada 
a financiar os Programas de Educação e Cultura, Saúç:Je 
e Saneamento, Habitação e U rbB.ilismo e-Transporte, 
daquele Município, obedecido o seguinte cronograma de 
contrataçõ_es: 1984, US$ 10,000,000.00 (dez milhões de 
dólares norte-americanos); em 1985, USS 10,000,000.00 
(dez milhões de dólares norte-_americanos). 

Art. 29 A oper-ação- realizar-se-á nos terinos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exam~ das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. 1.,, item 11, do Decre_to n'i' 
74.157, de 6 de junho de 1974,_obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico~financeira do Governo Federa.!, e. ainda o 
disposto na Lei Municipal n9 1.450, de 30 de_ outubro de 
1979, alteraàa pela Lei n9 1.514, de 24 de setembro de 
1980, au~orizadoras da operàção. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

1:: o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Comissão 
de Finanças concluiu seu parecer pela apresentação do 
Projeto de Resolução n" 125, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Manaus a realizar opeiação de empréstimo 
externo no valor de 20 milhões de dólares, dependendo 
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dos pareceres da Comissão de Constituição e Justiça, e 
da Comissão de Municípios. 

Solicito ao nobre Sr. Senador Moacyr Duarte o pare­
cer da Comissão _de Constituição e Justiça. 

O SR. MOACYR OU ARTE (POS- RN. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Comissão de Finanças na forma regimental apre­
senta projeto de resolução que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Manaus, Estado do Amazonas, a realizar, com 
a garantia da União, empréstimo externo no valor de 
_ Uss· 20,000;00o.OO- (Vinte milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prinM 

- ciPal,junto a grupo fiilaricíador a ser indicado, destinada 
a financiar os- Programas de Educação e Cultura, Saúde 
e Saneamento, Habitação e Urbanismo e TraJ?.-sportes­
daqUele MuniCfPíO, Obedecido o seguinte cronograma de 

-contratação: ern 1984, US$ 10,000,000,00 (dez milhões 
de dólares norte-americanos); em 1985, US$ 
I0,061J,OOO.O"Q \dez milhões de dólares norte­
americanos). 

2... O aitigó 29 do projeto, ora sob exame, estabelece 
que -.. a opera-Ção realizar-se-á nos termos aprovados pelo 
Poder Executivo-Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias da -operação a ser efetuado pelo Minis­
tério da Fazeilda em articulação com o Banco central do 
Brasil; nos termos do art. J9, item li, do Decreto n9 

-- -74.157, de o·ae jünho de 1974, obedecidas as demais e:d­
gências do~ órgãos encarregados da execução da política 
ecõh.ômico-financêira ·do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Municipal n9 1.450~ de 30 de outubro de 
1979, modificada pela Lei n" 1.514, de 24 de setembro de 
1980, autorizadora da operação. 

3. Para atender as disposições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente além das exigências estabeleci­
das pela Comissão de Finanças, conforme se conclui do 
exame do seu parecer, foram anexados ao processado, os 
seguintes documentos. 

a) cópia da Lei Municipal n., 1.450, de 30 de outubro 
de 1979, autorizando a Entidade a contratar uma ope­
ração de crédito externo, até o limite de USS 60,0 mi· 
lhões: 

b) Aviso nv 1.159, de 19 de novembro de 1984 daSE­
PLAN, reconhecendo o caráter prioritário da operação, 
bem como a capacidade de pagamento do Estado, atê o 
limite de USS 20,0 milhões; 

c) Exposição de Motivos n'i' 172, de 28 de novembro 
de 1984, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, fa­
vorável, enviada ao Senhor Presidente da República, 
propondo o seU eil."ca'inínhamento ao Senado Fi:Qeral, 
para fins do art. 42, ífem IV, da Constituição; 

d) Oficio (FIRCE n• 84/339, de 21 de novembro de 
1984) - Depãrtamento de Fiscalização e Registro de 
Capitais Estrangeiros, "credericiando a operação em pau­
ta, com base nas atribuições conferidas pelo Dec. n'i' 
65,071, de 27-8-69 e pelo Decreto n9 84.128", de 29-10-79; 
e 

e) comportamento da dívida Estadual (interna e ex­
terna). 

f) OfíCio SAREM n9 1.585, da Secretaria de Articu­
lação com os Estados e Municípios - reconhecendo a 
prioridade da operação em exame; 

4. --O exame das condiçõeS creditícias da operação se­
rã efetuad_o pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. }9, in­
ciso 11 do Dec. 74.157, de 6 de junho de 1974, assim que 
apresentada a respectiva minuta de contrato com o gru­
po financiador. 

- 5. -No caso, foram cumPridas as exigências constan­
tes no art. _403, alíneãs a, b e c, razão por que, na forma 
do art. 108, item VI, ambos do Regimento Interno, a Co­
missão de Finanças opinou favoravelmente ao pleito da 
Prefeitura Municipal de Manaus (AM), nos termos do 
projeto de resolução que apresentou. 
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6. _Nada hâ que possa ser argüido contra a propo-­
sição, no que compete a eslã. Comissão exãminar,-e está 
corretamente formulada sob os ângulos constitucionais e 
jurídicos, razão pela qual entendemos possa ter trami­
tação normal. 
~o parecer. 

O SR. PRESIDENT~ (Lenoir Vargas) - Solicito :io 
nobre Senador Jos~ Ignácio Ferreira o pareCer da Co­
missão de Municípios. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA (PMDB --: ES. 
Para emitir parecer.):.._ S~. Preside~te, Srs. Senã-d_rirc;s: 

A Comissão de Finanças, como conclusão de seu pare-­
cer sobre o oficio do Senhor Prefeito Municipal de Ma­
naus (AM), apresentou p00jeto de.resolu.çãÔ, pelO qual 
fica .. a Prefeitura Municipal de Manaus, Estado do 
Amazonas, autorizada a realizar, com a garantia da 
União, uma operação de empréstimo externo, no valor 
de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos) QUo equivalente ep1 outras moedas, de prin~ 
cipal,junto a grupo financiador a ser indicado, destinada 
a financiar os Programas de Educação e Cultura, Saúde 
e Saneamento, Habitação e Ur_banismo e Transportes 
daquele Município, obedecido o seguinte cronograma de 
contratação: em J 984, USS 10~000,000.00_ (dez milhões 
de dóla_r_es norte~americanos), em 1985, USS 
10,000,000.00 {dez milhões de dólares norte­
americanos)". 

2. Na forma do art.~!. Jtem_IV, da _Resolução n' 132, 
de 1979, do Senado Federal, as proposições que envol­
vam operações de crédito internas ~ externas, de qual­
quer natureza, em que um ou mais municípios sejam par­
te interessada, deverão merecer estudo e parecer desta 
Comissão. 

Esclarece o Senhor Prefeito-de Manaus no oficio que 
enviou ao Senado _Federal _os detalhes das aplicações, 
que são: 

Em milhões de USS 
Educaçio e Cultura 
eo-nstruÇão-de (8) oito escolas de (8) oito salas 
com quadra polivalente ....•.... USS 1.19 
Construção de (12) (doze) escolas de (4) 
quatro salas com quadra polivalente US$0,89 
Saúde e Saneamento 
Construção de pronto-socorro com 
equipamento, instrumental, mobiliário e de-

2,08 

mais complementos ·····--·····-·····--c• c_3,q 
Habitàçio e UrbaaifÇo-
Dragagem, drenagem, remoção _ Q.e 
subabitaçQes e urbanização. do canal d~ Edu-

·candoseJapiim ·····~·-···~·····~··~·· 
Transportes 
Melhoria do sistema viârio urbano ....• r •• 6,79 

20,00 

4. Na forma ·ao artigo 2~' do projeto, o exame das 
condições creditícias da operação será efetucido pelo-Mi­
'nistério da Fazenpa, em articulação _cOm o BanCo_ Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. 1•, inciSo II, do Decrétb · 
n' 74.157, de 6_dejunho de 1_974, assim quC apresentad~ 
a respectiva minuta de contra,tç. coll_l_ ~ grueo financia­
dOr. 
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5. No caso, foram cumpridas as exigências-do Regi­
metitO In-tCrriO"(art. 403,- alíneas a, b e e). Assim, em face 
das razões expostas~- somos pela aprovação do projeto de 
resolução, de autoria da Comissão de Finanças, ora sob 

_nosso exame. 
~o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Lconir Vargas)- Os parece­
res são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único. 

Em discussão (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são~ 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentad_os. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comis~~Q d~ Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Leonir Vãrgas) -Sobre a,me­
sa, parecer da Comí_ssào de Redação que s_er_á lido pelo 
Sr. !"'-Secretário. 

1:. __ ii~_o o seguinte 

PARECER N• 908, DE 19114 
-(Da Cõmissão dr Redaçio) 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n' 125, de 
1984. 

Relator: Senador PU!os Pôrto 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n"' 125, de 1984, que" autoriza a Prefitura Mu­
nicipal de Manaus, Estado do Amazonas, a realizar ope­
ração de eJllpréstimo externo, no valor de USS 
zo:ooóilõo.oo (vinte milhõeS -d(d9Jares), __ destiitada ao . 
Programa de Investimentos daquela Prefeitura: 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1984._- Joio 
Lobo;, Pre~idente- Passos ~ôrto, Relator ~ Jorae _Ka­
lume. 

ANEXO AO PARECER N• 908, DE 1984 

Redaeio fino! do Projeto de Resolueio n'l 12!, de 
19114. 

Faço saber que o Senado _Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da ConstitUição, e eu, ; Presi-
dente promulgo a seguinte-

~.RESOLUÇÃO N• ,.DE 1984 

AUtoriza a Prefeitura Munlc:lpal de Manaus, Esta­
do do Amazonas, a realizar operaçio de emprésdmo 
externo, no ..-ator de USS 20.000.000,00 (l'inte mi­
lhões de d6lares), destinada ao Programa de lnTead­
mento daq~ela Prefeitura._ 

O Senado Federal resolv~ 
Aá~ 1' ~a Prefeifura Municipal de Manaus, Estado 

do Amazonas, a~iorizada_ a realizar, cO~~ gãrailti!i ~a 

Dezembro de 1984 

União, uma operação de empréstimo externO, no valor 
de USS 20.000.000,00 (vinte milhões de dólares) ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, junto a gru­
po financiador a ser indicado sob a orientação do Minis­
tério da Fazenda e do Banco Central do :erasil, destinada 
a financiar os PrOgramas de Educação e Cultura, Saúde 
e Saneamento, Habitação e Úrbanismo e Transportes, 
daquele Município, obedecido o seguinte cronograma de 
contrã.taçÕe!!: em Í984, ÜS$10.000.000,00 (dez milhões 
de dólares) e effi t985, USS--IO.OOO.ÕOO,OO (dez milhões 
de _dólares) 

Art. 2"' A operação realizar~se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive á exame das 
condições_cr_ed_itrcias da_ operação, a ~er efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 1', item 11, do De· 
ereto n~' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigênciaS dos órgãos encarregados da_e_x~pção da 
política econômico-financeira do Governo Federal, e, 
ainda, as disposições da Lei Municipal n' 1.450, de 30 de 
outubro de 1979-, illterada pela Lei n"' 1.514, de 24 de se­
tembro de 1980, autorizadoras da operação. 

Art. 3"' Esta Resolução entra em Vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Achando-se 
em regime de urgê~cia a matéria cuja n;dação final !lcaba 
de ser _lida, esta será submetida imediatameq.te à delibe­
ração do_ Plenári_o. 

- Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discusw 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

--O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) --A Presidên­
da convoca sessãO extraordinária a realizar-se hoje, às 
19 horas e 48 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

- Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n'í> 843, de 
1984): do Projeto de Lei do Senado n9 117, de 1979, de 
autoria do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a 
aplicação, como incentivo fiscal, na área da SUDAM, da 
totalidade do Imposto de Re:irda devido pelas Pessoas 
Físicas e Jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal e dã 
outras providências. 

O-SR. PRESII)~NTE (Lenoir Vargas)- Es1á encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 46 minutos.) 
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Ata da 244• Sessio, em 3 de dezembro de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinâria, da 47• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS /9/fORAS E48 MINUTOS, ACHAM·SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES.' 

Jol'!l• Kolumo- Altovlr l04l- Mlrlo Mala- Euni­
ce Miohllos - Fôblo Lucena - Raimundo Parente­
Oolvao Modosto - Odooir So,... - Aloysio Chaves -
Oobrlol Hormos- H61io Ouolros- Alexandre Costa­
Jo!o C•stelo - Alberto Silvo - Helvtdio Nunes -
Joao lobo - Almir Pinto- Jos6Lins - Vifllnio Tivo­
rn - 0\rlos Alberta - Mo&t:yr Dullrto- Martins Fi~ 
lho - Humberto Lucena - Moreondos Oadelho -
Ad<rb•l Juremo - Cid Sompolo - Moroo Mooiel -
Ouilh~rme: Palm'lir1il - Cu.rlos Lyra - Lui:z: Ctv1le~.nte 
- Passos Pôrto - Jutahy Magolha .. - lomonto Jd­
nior-Jo!lo C&tmon -Josê lg:nido Ferreira- Moat:yr 
D11lht- Am1ml Pcl:x.oto- Nelson Ctrneiro- Roberto 
St\tumino - Morva.n Ae:~ya:ba - Btnedho Ferreira -
Henrique Sontillo- Mouro llufllOS -Oostlo MUllor­
Josõ Fr"'!olli - Moroelo Mlronda- S.ldonho Derrl­
Enõos Forlo- Lenoir VofllOS- Corlos Chiarelli- l'o­
dro Simon - O<:tâv!o Cordoso. 

O SR. PRESIDENTE (lenolr Vol'!los) - A listo de 
p~nc;aacust o comparedmMto de Sl Srs. Senadores. 
H11.vendo nUmero rcaimentttl~ doclraro aberta a sesslo, 

Sob o protoçio do O.u'- !nloiomos nossos trobolhos. 
Sobro~ M ... , requerimentos que sotao lidos polo Sr. 

1'-Soorotllrlo. 

Silo lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N> 339, DE ltM 

Requoromos Ul'!loooio, nos tormos do o.tl. 311., oltnea • 
do Regimonto lntomo, poro a l'rojoto dolo! do Câmoro 
n• 241, d< 19S4 tn• 3.992/8,._ no Coso doorlatm), do inl­
oiotivo do Senhor Prosldento do Ropllbll<o., quo oltm o 
dtnom-nã~o ~ o valor de \"tt\dmento men:W: doo: ®.fiOS 
quo espoeinoo • dâ outros pro\>I<!OOolos, 

Solo dos Sessiles, 3 do d....,bro de 19S.. - Ahyole 
a.a ... -H .................. 

REQUERIMEI'o'TO N> 3tO, DE ltM 

Nos termos do dispost<> no ort, 371, oUneo • do Regi­
monto Interno, requeremos u~ol• poro o Men"'iiOD 
n•ll6, do 1~, quo "~utorl>o • l'to!Oituro Munlclpol d< s.,...,...,. (SI'), rom .,..., no quo estobel""" " ott. a> do 
Rosolu.;lo n• 93, d< 11-lil-16, do Sen•do Fod.,.l, • oon­
trotor opo1'0.;lo do ..Wito no .alo>r d< Cr$ 6. 141.04MOO 
(sois bliMes, <onto o quoronto • um mllh~ • quoronto • 
dQi8 mn ~rulclros'\ 

Solo d•• ~ 3 do d....,.bro do 19S.. - Ahyole 
a.a ... -H .................. 

O SR. PRESIDENTE (l..,olr Vo~ -O. requeri' 
montas U<k» ....ao "'todos • .,.,. • Ot®m do OI>, nos 
~<tmos roglmont•ls. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vo~- h.,._.., à 

ORDEM DO DIA 

Dl<wssl<>, om turn<>llnl<:<>, do rod•.;lo fino! (o~ 
ro«ldo pelo Comlsslo <~<o Rodo.;lo om sou h....., n> 

Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

a.J, de 1984), do Projeto de lei do Senado n• 117, 
de 1979~ de autoria do Senador Jorge Kalume,. que 
dispõe sobre a aplicaçlo- como incentivo fiscal- na 
ireo d• SUDAM, da totalidade do Imposto de Ren­
da devido pelas pessoas fisicas o jurídicas domiciJia .. 
das na Amazônia Legal e d6 outras provid&ncias. 

Em dlsousslo a redaçllo final. (Pausa.) 
Nio hu.vendo quem queira discuti .. la~ declaro-a onc:er­

ntdu., 
Encerrada a dlst:usslo, a red1.çlo final 6 considerada 

definitivumente aprovada nos termos: do art. 3S9 do Re­
gimento Interno, 

A matêfiu.. vai ._ promulgaçlo, 

~ I sefi:Uintc a redaçlo final aprovada 

RIOlado flui .. ..,... • Lol•s..u. .. u,, 
... , ......... ~ ...... ~ •• -~ooctootn. 
loCal,oa-daSUDAM,da~ .......... 
·R--polu,_.lloleuo~,.._ 
JOidlladas oa A...W. ~ oliot-.. ....­
das. 

O .Cong....só Nooional deoreto: 
Art. 1• A ponir do Olloroioio financeiro do 1980, sem 

~duir & Legisl&~o vigente sobre a matêria, as pessoas 
rtsieas e juridi®.s domia1il.di.S n• Amuônia L•l~ po.. 
dotao oplioor ot~ lOim (com por conto) do valor do Im­
posto de Rondo devido, om OfOpresos que • SUDAM de­
cl~re ilJ't&s ~ ~ incentivos fise:a.is., inclusive as de 
~omi3. mist&, 

Pll'Õtlrofo ~nioo. As opli<oo;<!es previstas neste lfliao 
eons:titui~o em reeursos do Fundo de ln"VOStimento 
do AmolÕnio (FINAM) poro fin•noiomento ~ emp...., 
• ser5.o oporodos no formo estobeleoido pelo Dt<:reto-l.ei 
n• 1.316, d< ll d< de<wlbro d< 197<1. 

~ Att, a>_ A opliooçllo pre\>lsto nesto Lel_. pelo pro­
"' d< 10 (dOl) •nos. 

Art. 3' Esto lelentn om vigor no doto d< suo publi­
ooçllo. 

Art. 4• Ro--.. os dlsposiç(les om rontririo. 

O Slt. PRESIDENTE (lonoir Vofll .. ) - &&otodo • 
m~ttti~ ®nst1.nte: n& Ofdem. do D' p:t~« à voti.Çio 
do Requerimento n• 389, lido no Expodionto, de.......,. 
poro o l'rojolo d< lei do am ..... 241, d< 1984. 

l!m vot:a~o o nqutrimento. 
Os.Sn.. Senadores que o ~pro"W:m petnm\~m s:ent., 

doo. (P•uso..) 
Apro.ado. 
Apro.ado o requerimento, .,.,.._.. ~ o.,...:i~o do 

motêrio. _ 

0\sci!SSlo; ""' tUrno dnlro, do ~o d< lei do 
a ........ 241, d< .~. do inlelo.tiw do ~r 
Prosldont• do Repdbli<o., ~·· alt.,.. o don<>minoo;?âo 
o o voklr <!<,.....monto mot\sol dosoatpq.,._. 
oilko, • di o~uo. provid<aolos (depondondo d< po­
....,.. dos c~ d< s.m.;o Nblioo Ciw • d< 
F>n._.). 

S<>llcito d" nobre Senodor .......,. Pôrto " poreeor do 
c.,misslQ do Som<;o Pôblloo Civil. 

O SR. PASSOS PORTO (PDS -SE. Poro emitir pa­
recer, Sem revislo do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, esse projeto~ de iniciativa do Senhor Presidente 
da Repllblica., e visa a enquadrar na categoria de Oficiais 
de Previdbtcla alguns servidores do antigo IPASE que 
eram Aptteo Administrativos e r.......,. dlliaôadas ex­
ternas, o que vale dizer, exerceram deSvio funcional, tra.~ 
bathando naquele órgito em fiscalização finaneeira. Es­
ses set'Vidores terilo uma refer&tcla NM .. JS, da escala de 
vencimentos, e sallrios dos ca:rgos efetivos c empregos 
permanentes, 

O referido projeto estende ainda esses beneficios aos 
funcionârlos aposentados_ que tambêm. ex.crteram, em_ 
pcriodo anterior, o mesmo desvio funcional. Os funcio-. 
nârios alcançados por essa lei poderio optar, no prazo 
de 60 dias. contados da sua vigancia, pela pcnnan~cla 
na situação-eln que se encontrarem. 

O projeto, Sr. Presidente. t da maior justiça a esses 
poucos servidores do IPASE - <:etçt de .36- que. feito 
o desvio funcional, tetlo os beneficl~ agora, dessa nova 
categoria de Oficiais de Previ.dê:ncia. 

Portanto, no tmbito da Comisslo do Serviço Pôbfico, 
o projeto merece total acolhida, 

to parecer. 

O Slt. PRESIDENTE (lenoir VOfll"')- O parecer é 
favorbd. 

Distribufdo nobre Senador Josl: Uns o parecer do Co­
missão de F'manqas.. 

O SR. Jost LINS (PDS- CE. Paro emitir parecer.) 
-Sr. Prosldonte, Srs. Senodoros: o prQjeto tem por fim 
alterar a situaçio de a.lguns agentes administrativos que 
ttttUnm, dtm.nte anos., no Instituto da Previdência e: 
Assistônoio dos Servidores do Estado, IPASE, atividades 
ligodos l orrooodoçllo de contriboiç(les de beneficio. 
ftunma~ em stNiço de diligências er.temas. 

Ao fu:et o levl.nta.mento sotxe a abrangência da pro-­
posi.;lo, o IPASE oakulou que apen .. =c-a de 36 servi­
dores s.erao por da bendiclados. Por outro lado, o proje.. 
to ~tinge t.mbêm os raposeot!Kios que comprova.dunente 
""""'"'"m otividodo d< dil~• Olltema no IPASE. 

Pof Eim, Sr. Presidente, o prqieto vem apenas sanar 
umra f<alha que ht.:tle pN;judb .tlguns: servidores. No m~ 
tanto~ nlo tn1z nenhum inoonven.iente,j:l que nlo di di­
reito à pereopo;?io do otro.wloo ou indoninçllo de qual­
qutf Mturtu. 

() poreeor l'i fovwbd, Sr. Pt<sidonte. 

o SR. PliESIDENT1: (Lenolr v._) - Os JlOI=­
ros são fo.-~-
C<>m~ktodo • ~o do motêrio, ~..., ~ dlstus­

$lo 00 projc:to em turno 'llnk:o. 

Em di..:usslo. (P• .... ) 

N~" h•""'do q...,. - • pob.•ro, <n<:<m> • dlstus­
slo. 

Em ,to.;lo, 

Os Sts~ Senadom que çrovun o projeto queiram 
...,... • ....,.. ..,.todoo.. (husa.) Aprowdo. 

() projol<> iri l ~-
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t o seguinte o prOjeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 241, DE 1984 
(Nv 3.992/84, na Casa de origem) 

De iniciatii'a do Sr. Presidentg_ da República 

Altera a denomlnaçio e o valor de vencimento 
mensal dos cargos que especifica e dá outras prol'idên­
clas. 

O Congresso Nacional_ decreta: 
Art. !9 Os funcionários en_qUadrados._ na C1,1tegotia 

Funcional de Agente Administrativo, qUe comprovada­
mente exerceram atividades de diligente externo d_e arrJ:­
cadação, no extirl.to lnstituto _çi~_:PJI=-vidência_~ Assistên­
cia dos Servidores _do Estac;Jo - IPASE, passam a ter 
seus cargo-s denominados Oficial de Previdên.cia (diligên­
cias externas), com-o vencimento correspondente à refe­
rência NM-35 da escala de vencimentos e salários dos 
cargos efetivos e empregos permanentes. 

Art. 21' Os cargõs de Oficial de_Previdência (diligên­
cias externas) passam, com os respectivos ocupantes, a 
integrar Quadro Suplementar e são automaticamente su-_ 
primido à medida que vagarem. 

Art. 31' A alteração do valor de _v:encimento mensal 
servirá de base para reviSão de proventos dos funcio­
nários na inatividade... 

Art. 41' Os funciOnários alcançados por esta Je(pQ. 
derão __ optar, no prazo de 60 sessenta) dias, ContádoS da 
sua vigência, pela permanência na situação em que se en­
contrarem. 

Art. 5~' A nova situação nãO prejudicará a lotação 
ou as atribuições doS funcicinâiiõS ãtingidos por esta lei. 

Art. 6~' O disposto nesta Jei não dá direitõ a per­
cepção de atrasados ou a indenização de qualquer espé­
cie. 

Art. 71' O órgão de pessoal do Instituto de Adroini_s­
tração Financeira da Previdência e Assistência SociaL~ 
lAPAS, apostilará sob sua responsabilidade, os _tít1J.l9s, 
dos servidores beneficiários desta lei, em adimplemento 
das condições a que se refere o art. I.,. 

Art. 8~' A despesa com a execução desta l11i correrá à 
conta das dotações orçamentárias próprias do tnstituto 
de Administração Financeira da Prevídênda e Assistên­
cia Social - lAPAS. 

Art. 9~' Esta lei, inclusiVe quanto a seus efeitos finan­
ceiros, -entra em vigOr na data de sua publicàção. 

Art. 10. Reyogam-se as disposições em contr~ricf. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - P~~~se 

agora à votação do Requerimento n"' 390, lido no Expe­
diente, de urgência para a Mensagem Presidencial n' 
226, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o- aprovam permaneçam senta­

dos. 
Aprovado. 
Aprovado o r(:querimento, passa-se à apreciaçãO da 

matéria que foi 'despachada às Comissões de Economia; 
de Cõnstitfi_ição e Justiça e de Municípios. 

Sobre a mesa, o pareCer da Comissão de Economia 
que vai ser lido pelo Sr. 1~'-Secretârio. 

1:: lido o seguinte 

PARECER No 909, DE 1984 

Da Comlssio de Economia, sobre a Mensagem n' 
226, de 1984 (n' 438/84, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo i apronçlo do Se­
nado Federal, proposta parti que ~eja autorizada a 
Prefeitura Mualclpal de Sorocaba- (SP) a coatra­
tar operaçio de crédito no valor de CrS 6.141.042:.000 
(sel5 bUhõe5, cento e quarenta e um mllhões e qua-reii~ 
ta e dois mil cruzeiros). 

Relator: Senador Severo Gomes 
Com a Mensagem n' 226/84, o Senhor Presidente da 

República. submete à deliberação do Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRES~O NACIONAL (Sei;ão 11) 

__ pleito da Prefeitura Municipal de Soroc_a_ba (SP) que ob­
jetiva oontrat.ar, junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A., este na qualidade de agente financeii"Q-dO--Banco 
NacionaLda Habitação,ª- seguinte operação de ~rédito: 

Caracteristicas da operaçio: 

A- Valor: Crl6.141.042~000,00 (corresponden­
te a 600.000 UPC, de Cr$ 10.235,07, em abrTI/84); 

B-Prazo-: 

r - de carência: 24 meses; 
- _ 2 - de amortização: 240 meses; 

Ç _ --::- Encarg05: 
I- juros: 10,5% a.a. (BNH); 1% a.a.__(Ag. f.in.); 
2 _:.. correção monetária: pela variação trimestral 

da ORTN; 
3- taxa de administração do BNH: 2%: 
D-Gtlrantia: vinculação de. quotas_-partes do 

ImPosto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destrinação dos recursos: execução óe obias 

do Projeto CURÃ em diversos bairros do muniCí­
- pio. 

Ó c·ón~eu10Monetário Nacionªl prOnunciou-Se pelo 
encaminhamento do pedido, levãndo-em Cõntã O -PãreCef 
têcníco do Banco Central do Brasil e a infofriiâÇào da Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da República de 
nada ter a opor à realização da operação em causa. 

No mérito, o financiamento do Projeto CURA (Co­
munidade Urbana de Rec~peração acelerada) enquadra-­
se em casos anãlogos que têm merecido a acolhida da 
Casa, até mesmO porque se trat.am de investimeilfos re­

-produtiVos que fazem retornar aos c9fres públic~sboa 
par(e_ dos cãpitais empregãdos~ -

Ademais, a utilização do mecaTiismo do empréstimo 
aos fundos especiais, por iflteffuédio do BNH, é uma das 
raras altt~-rnatiyas de que ainda dispõem os municípios 
brasileirç_s para resolverem os graves problemas sob as 
suas responsabilidades, notadamente àqueles viriCUTados 
ao aparelhamento urbano, tais comO:- energ-ia elétrica, 
escoam~nto.de águas pluviais, sistema viário e pavimen­
tação, transporte coletivo, iluminação pública, comuni­
cações _em geral, educaçã,o e cultura, saúde, abastecimen­
to, recreação e serviços públicos etc. 

A despeito dos altos custos embutidos_po processo en­
dividamento (motivado pela estrutura do atual_ sistema 
Tributário nacional), entendemos que a menSagem deva 
ser acolhida, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 126, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura municipal de Sorocaba 
(SP), a contratar operaçio de crédito no valor de Cr$ 
6.141.042.000 (seis bUhões, cento e quarenta e um Dll-
lhões e quarenta t dois mil eruzelfos ). -- -

O Senado Federal resolve: 
Art. --rv- -~a Prefeítura Municipal de Sorocaba, Esta­

do de São Paulo, nos termos do art. 21' da_Resolução n~' 
93, de 11 deoutubro_d_e 1976, do Senado Federal, autori­
zada cOntratar õpéração de crédito no valor de Cr$ 
6.141.042.000 (Seis bithões cento e quarenta e um mi­
lhões e quarenta e dois mil ciuzeiTos) correspo~dente a 
.fc:iOJRJIT-UPCS~ considerado o valor nominal da UPC.de 
Cr$ 10.235,07 (dez mil, duzentos e trinta e cinto.cfuzei­
ros e este centavos) vigente em abril de 1984, junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A. sete na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da_Habitação -
BNH, destinada à execução de obras do ProjetO CURA, 
em diversos bairros Qo Município, obedecidas as ç_on­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
peCtívõ- Processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1984.- Ro­
berto Campos, Presidente - Severo G01nes, Relator -
José Lins- José Fragelll- Luiz Cilvalcante- Octaívlo 
Çardp~_- -Jorge Kalume. 

Dezembro de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - -0 Parecer 
da Comissão de Economia conçlui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n11 126/84, que autoriza a Prefeitu~ 

_ ra----Munieipal de Sorocaba a contratar operação de crédi~ 
-tO,- dependendo de pareceres das Comissões de Consti~ 
tuiçào e Justiça e de Municípios. 

Solicito ao nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. Hll:LJO GUEIROS (PMDB -.PA. Para emitir 
parecer.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão -de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 226(84, do Senhor Presi~ 
dente da República, autOriza a Prefeitura ~unicipal de 

-Sorocaba (SP) a._ contratar empréstiriio no valor de Cr$ 
6J41.042.000 (seís bilhões, cento e quarenta e um mi­
lhões e quarenta e dois mil cruzeiros), destinado à exe­
cução de obras do- Projeto CURA, _em divefsos bairros 
daquele Muníçípio. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
Artigo 2~' da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Fede-

- r~l. _im-plicando, por Cánseguinte, a não observância dos 
limUes fixados no artigo 2~' da Resolução nl'_ 52, de 1975, 
tH.Inbém do SenadÕ Federal, e se faz acompanhar de toda 
documentação exigida pela legislação. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elab-orada con­
so-ante as Prescrições legais e-regimentais aplicáveis à es­
pêcie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que_ tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicida_de e técnica legislativa. 

.to parecer. 

0 SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)- SolicitO__ao 
Nobre_senadQr_Marcelo Miranda o parecer da Comis­
São --de Municípios. 

O SIL MARCELO MIRANDA (PMDB - MS. Para 
emitir pãrecer.) --Sr. PreSidente e Srs. Set')ad_orçS: 

O Presente Projeto de Resolução, de autoria da Co­
missão de Economia do Senado_ federal, como conclu­
são de seu Parecer sobre a mensagem n9 226/84, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Sorocaba (SP) a contratar empré!otimo no va­
lor áe Cr$- 6.141.042.000 (seis bilhões, cento e quarenta e 
~rn milhõ:s _e quarenta e dois mil cruzeiros);-destinado à 
éiecuç~O-dt!'obras do Proj$:to CURA, em div~sos bair­
ros daquele Municfp1o.-

A proposíçãii mereceU a acolhida da Comissão de 
Constituição e Justiça, que a entendeu conforme os câ­
nones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca~ 
sa, visto -qiie a operação de crédito a ser autorizada car­
reará grandes beneficios para a área beneficiada pelo 
projeto: 
-tste o parecer. 

O SR. PRFSIDENTE (Lenoír Vargas) - Os parece-
res são favoráveis. - · 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único. 

Em discli&são. (Pausa.) 
Não -havi:ndo cillem peça a p·alavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs- senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pttusa.) 
Áp-rOvaào-. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa, parecer da Comissão de Redação que será lido pelo 
Sr. 1~'-Secretáfio. 



Dezembro de 1984 

1:: lido_ o l)eguinte 

PARECER N• 910, DE 1984 

(Da Comissão de Redação) 

Redação tinaJ do Projeto de Resoluçio n9 126, de 
1984-

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"'126, de 1984, quC autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Sorocaba, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 6.141.042.000 (seis 
bilhões, cento e quarenta e um milhões e quarenta e dois 
mil cruzeiros). 

Sala das COmíSsões,_3 de dezembro de 1984 . ..::... Passos 
P6rto, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - José 
Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 910, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 126, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
de art. 42, inCiso VI, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO W DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal dé Sorocaha, Es­
tado de São Paulo, a contratar operaçio de crédito no 
valor de CrS 6.141.042.000 (seis bilhões, cento e qua­
renta e um mUhões e quarenta e dois mil cruzeiros) 

O Senado Federal resolve: 
.n.n. l"' ta Prefeitura Municípal de Sorocaba, Esta­

do de São Paulo, nos termos do art. 2"' da Resolução n"' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no- valor de CrS 
6.141.042.000 (seiS bilhões, cento e quarenta e um mi­
lhões e quarenta e dois mil cruzeiros) correspondente a 
600.000 UPCs, considerado O Valor nominal da UPC de 
CrS 10.235,07 (dez mil, duzentos e trinta e cincO cruzei­
ros e sete centavos) vigente em abril de 84, junto ao Ban­
ca do Estado_ de São Paulo S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação -
BNH, destinada à execução de obras do Projeto CURA, 
em diversos Oairros do Município, obC:dCcidaS as con:. 
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor· na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Achando-se 
em regime de urgência a matéria cuja redação acaba de 
ser licfa, deve ser esta submetida à imediata apreciação 
do Plenário. 

Em discUssão a redação final. (Pausa). 
Não havendo quem peça a palavra, en~rro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs~ Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. 
Aprovada. 
O projeto Vai à promulgação.--

O SR. PRESIDENTE (Lenoír Vargas)- A Presidên­
cia convoca os Srs. Senadores para uma sessão extraor­
dinária a realizar-se amanhã, às -lO horas, cOm a Seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, da redãção finã:r(Ofefedda 
pela ComisSão de Redação em seu Pãrecer n'~ 824, de 
1984), do Projeto de Decreto Legislativo n' 13, de 1984 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

(n"' 43/84, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Tratado da Comunidade Ibero-Americana d,e Pre­
vidência Social, concluído em Quito, a 17 de março de 
1983. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Estã encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 58 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE 30~/I-84 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 

-SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS - RN. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Exercendo eventualmente a Liderança do PDS, não 
poderei ficar silente diante dos comentários do nobre 
Líder do PMDB, feitos há alguns instantes. Mui amigo, 
Sr. ~residente, mui ãmigo mesmo o eminente Senador 
Qgstão ~aUer~quando l~menta e_lamenta profundamen­
te o enfraquecimento do PDS. _a_ evidente e inquestioná­
vel, Sr. Presidente, que o nosso Partido atravessa uma 
grave crise. Temos que admitir qrie fatores diVersos, exó­
genos e endógenos, contribuem para provocar crises C:m 
diversos part"idos nacioniis e niesmo internacionais. 
Qual o partido nacional, e nos reportemos de 1946 aos 
dias atuais, que não teve os seus momentos e os seus dias 
de grandes crises. O Partido Social Democrático, a 
União Democrática Nacional, o Partido Trabalhista 
Brasileiro, o Partido Social PrOgresSista, a então Esquer­
da Democrática, até o Partido Comunista -Brasileiro; 
Corisiderada um par"tido, até então monolítico, hoje se 
divide nas mais diversas tendências. Quantas crises teve 
que atravessar, impavidamente, o Partido do Movimen­
to Democrático Brasileiro? Eu me recordo, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores, que há pouquíssimos anos., quando o 
Senhor Presidente da República, por inspiiaçâo, não sei 
de _quem, desejou suspender a vigência do instituto da fi­
delidade partidária por algum tempo, para permitir a 
acomodação_ das diversas tendências que se agrupavam 
nos diversos partidos nacionais, o PMDB foi o primeiro 
a se lllsurgir Contra a idéia piesidendaf da SUspenSão 
temporária do instituto ~a fidelidade partidária, sob a 
alegação que essa sugesÓio governamental tinha como 
objetivo O esvaziamento dO S:rande partido da Oposiçãó, 

-permitindo e estimt.t.Iando, assim, a debandada de muitOs 
de seus fi_liados e dàs seus próceres mais ilustres e mais 
eminentes. 

Solf daqueles, Sr. Presidente, Que defendCm por pri~cf­
pio, por formação, por convicção, não apenas o direito 
de ir e vir, como também o direito da livre manifestação 
do pensamento. Mas o instituto da fidelídade partidária 
tão malsinado nos dias de hoje, e contra o qual se inSur­
gem personalidades, as mais respeifâveis do mundo Poli­
tico brasíleirõ, durante algum tempo, teve os seus defen­
sores tanto na Bancada do Goverrio, quanto na_Lhostes 
dos eminentes e insignes oposicionistas. Eu aCho, Sr. 
Presidente que o PDS atravessa uma crise conjuntu-ral, 
m~s este P~_ti~o talvez seja sensível ao trabalh_o gue e-stâ 
serido _desenvolvido pof muitos dos seus líderes, com 9-
esCopo de repensá-lo e fazer com que ele possa renasce-r~ -
como a Fênix da lenda grega, de suas próprias cinzas. 

Sou daqueles que acreditam, Sr. Presidente, que- o­
PDS, a suã tendêil.Cia e a sua ínclii.tação êa: Ge tornar-se_o_ 
gtáfide partido de Oposição ao Governo do preclaro ex­
GoVerriaóor de Millas Ge!rus;~se eteito fOr, e esSaSBã.n­
cadas que aqui se encontram, com ·algumas honrosas ex­
ceções-a-partir da instalação da próxima Sessão Legisla­
tiva, apenas mudarão de lugares. Mas nós, Sr. Presiden­
te, creiC!_que reu_nificados, rehascidos, revigorados sere-­
mos e nos constituiremos no grande Partido oposicionis­
ta ao Governo, que tudo indica se instaurará no próximo 
dia 15 de março, porque, Sr. Presidente, não acredito em 
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democracia com um partido único, e desde que me iniciei 
na vida pública aprendi que Parlamento sem oposição 
não é substantivo, é adjetivo. 

Nós vamos, Sr. Presidente, como oposição que sere­
mos, exigir o que nos cabe e cobrar o que nos é devido. 
Esse -é õ papel da Oposição, papel que haveremos de de­
sempenhar com .coragem, com altivez e, sobretudo, com 
patriotismo. Apenas, Sr. Presidente, mais um pensamen­
to que, na qualidade de Lfder eventual desta Bancada, 
pretendo manifestar: a Bancada do PDS; no Congresso 
Nacional, é tão responsável pelos êxitos como também 
pelas frustrações do Governo do Presidente João Baptis­

~ ta rigue1rédo. 
Carregamos sobre os nossos ombros as vantagens e as 

desvantagens de sermos Partido do Governo, embora re­
conheçamos que jamais fomos Partidos no Governo. 
Mas nem por isso q:eixaremos de abdicar das responsabi­
lidades de termos sido o alicerce sobre o qual se assentou 
o Go_verno do _Presidente João Figueiredo, e responsá­
veis, também, por muitos dqs seus êxitos, iD.clusive pela 
consolidação do seu maior projeto político, que foi o 
projeto de reabertura democrática, recolocando o_ País 
nos trilhos da legalidade e retirando-o do arbítrio e do 
\{Utoritarismo. _ 

O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Ouço, com muita hon­
ra, o aparte do eminente Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon- Nobre Líder, nós vivemos neste 
momento um instante da maior importância, do maior 
significado. No momento em que V. Ex•, como Líder do 
Governo; vem aqui e anuncia-a antecipação de um resul­
tado que a Nação já sabe, que é a vitória do candidatO_ 
Tancredo Neves, e se predispõe de uma maneira alta­
mente nobre e elogiável, à posição que o seu Partido ha­
verá de adotar na Liderança da Oposição no nosso País, 
acho este momentC!_ muito significativo e muito impor­
tante. Acho esta hora aqui, no Senado Federal, uma 
hora realmente magnífica, porque estamos dando um 
passo muito irriportante para a retomada da democracia. 
V. Ex• como Líder do Partido do_ Governo está a reco­
nhecer o- que os fados determinaram- a vitória de Tan­
ctedo Neves-, está a admitir, é normal e lógico, mas, é 
importante, ã. Posse de iãncredo Neves; e- está a anteci­
par o que deve ser o papel do PDS de oposição ao futuro 
Goveriw-: É uma missão bonita e nobre, eminente Sena­
dor, nós a desempenhamos durante 20 anos, não-espera­
mos- que V. Ex• leve tanto tempo, 20 anos foi o tempo 
que nós a desempenhamos. V. Ex• desempenhará uma 
oposição a um governo democrático que estará voltado 
para a normalida9-e democrátiCa numa época mais tran­
qaita das dificeis que nós atravessamos de 64 para cá, 
onde as injunções, os problemas, os dramas, os atos ins­
titüC(onais, as questões que \lieram acima dos partidoS e 
acima do Parlamento dificultaram a nossa vida. V. Ex•s 
haverão de liderar uma Oposição que batalhará para 
criã.rmos uina AsSeinbléiã Nacional ConStituinte, na 
qual nós todos, cOngregados acima de Partidos, havere­
mos __ de _çlebater idéías-- para o novo pacto social. Mas, me 
parece, nobre Senador, algo realmente importante eu 
não poderia deixar de destacar com o mais sincero elogio 
a atitude de V. Ex•, que achõ--magnífica, em um gesto-de 
grandeza, em uma .humildade que dignifica que, real­
m~nte, dem_onstra,_ que estamos começando a viver nos­
sos dias neste País. Não é o Líder do Governo prevendo, 
buscando, criando ameaças; não é ameaçando, não é 
inovando fórmulas, não é batendo nos quartéis mas é, 
pelo contráriO, dizendO como diz V~ Ex.•: ganhará a Opo­
sição, Tancredo será o Presidente, nós haveremos de fa­
zer, tenho certeza, com muita digriidade a oposição. Que 
seja feliz V. Ex• e os seus colegas na brava e brilhante 
missão de fazer oposição a Tancredo Neves. 

O SR. MÜACYR DUARTE- Eu agradeço-o ·aparte 
do eminente Senador Pedro Simon que me distinguiu 
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sobremodo. Apenas, me permito chamar a atenção de S. 
Ex• que quando me referi ao- eminente candidato Dr. 
Tancredo Neves, usei a expreSsão no condicional ao afir­
mar que se o eminente ex.-Goveroador de Minas Gerais 
viesse a investir-se no poder a I 5 de março de 1985? cer­
tamente, o PDS passaria a se constituir no grande Parti­
do de Oposição ao seu Governo. Depois de repensado e 
de reagfutinado como preconizam alguns dos seus pare­
dros mais eminentes e ilustres. 

O meu discurso foi neSse sentido, porque, pelo menos 
nos dias de hoje, aritmeticamente- e a aritmética~ uma 
ciência positiva e exata ....:... tudo faz crer ã muitos que a 
vitória do Dr. Tancredo Neves já se cfescortina_, mas não 
desejaria me arriscar a uma premonição de que S, Ex.• se 
investirá no cargo -de Presidente da República Federativa 
do Brasil, a 15 de março, embora tudo indique. 

Sr. Presidente, seremos certamente oposição, com a 
defecção talvez de alguns de nossos companheiros hoje 
situacionistas. Certã"rtfente, se á paciência ~ a grande vir­
tude dos políticos, quem. sabe se amanhã, ou depois, esta 
Bancada será honrada com o concurso e a colaboração 
valiosa de muitos que hoje cantam hinos de lOUvor e di­
zem hosanas ao Dr. Tancredo Neves. E esta Bancada os 
receberá de braços abertos, e eles haverão de comungar 
conosco, de se identificar conOsco nos rilesriloS prop-óSi­
tos, sem discriminação, como está ocorrendo com ex­
companheiros nossos que estão p-rovocando ciúmes não 
escondidos nos arraiais oposicionistas-que--ainda não as~ 
similaram esses jov_ens turcos. 

O Sr. Gastio Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Pois não, honra-me o 
aparte do nobre Senador Gastão Miiller. 

O Sr. Gastão Müller- Embo_ra V._Ex• não me citasse 
nominalmente, mas como Lrder do PMDB, eu falei na­
quele momento, estava na Liderança, e não gostei quan­
do V. Ex• deu um tom-irônico ao mui amigo. Mui_amigo, 
quer dizer sentido irónico da ~mizade. Expressão essa 
popularizada no Br_asil inteiro por um grande humorista 
brasileiro na TV Globo. Não. Estou sendo coerente com 
o raciocínio gue V. Ex• prestou atenção, me honrou com 
sua atenção. Primeiro, li os artigos do O Estado de S. 
Paulo e O Globo, defendi a tese, o princípio de que o Par­
tido _Social Democrático está ameaçado de um esfacela­
mento. E ressaltei, em todas as oportunidad~ que eu 
acho, não como mui amigo, mas como amigo de fato, o 
enfraquecimento total ou o esfacelamento, estraçalha­
mento - o que quer dizer - do PDS é desagradâvel e é 
o enfraquecimento de toda a _nossa classe. Comparei até 
com uma casa geminada. Nas casas geminadas se uma 
parede começa a rachar ou se enfraquecer, enfraquece 
todo o sistema da casa geminada, que seria então o siste­
ma político brasileiro. De modo que concordo com V. 
Ex• no que está dizendo, só queria ressalvar esse ponto, 
porque eu nilo o fiz com o sentido irônico da palavra. 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. PreSidente, enca­
reço a V. Ex• que determine a retirada das notas taqui­
gráficas da expressão mui amigo, que melindrou e sensi­
bilizou o emiriente colega Senador Gastilo Mii.ller. Não 
roi essa a minha intenção. Substituo a expressão por 
muito amigo, pois não tive qualquer propósito de ironi-
zar. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Gastão MUlltr - Muito obrigado, Senador. 

ATO N• :16, DE 1!184 
DA COMISSÃO. DIRETORA 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso das 
suas atribuições regimentais e à vista do que estabelece a 
R.esoluçã.o nt 66, de 1984, resolve: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAÓOJ'rAL (Seção ll) .· 

Designar Comissão composta pelos Senhores: Dr. Ai­
man Nogueira da Gama, Diretor-Geral; Dr. Pedro Ca­
valcanti o•Atbuquerque Neto, DiretOr da Assessoria; 
Dr. Alberto Moreira de Vasconcellos. Consultor-Geral~ 
e Or. Rui Janiques. Diretor Executivo do PRODASEN, 
para, sobre a Presidência do prizrieiro e no prazo de ses­
senta dias, estudar a possibilidade de ser aplicado aos 
serVidore$ do PRODASEN o regim_e ~tatutârio, deven­
do ser sugeridos, se ror o caso, os Atos_ e medidas neces­
sários a sua aplicação. 

Sala Qa Comissão Diretora', 29 de nOvembro de 1984. 
- Moacyr Dalla- Jaisoo Barreto- Lomanto Júnior­
Henrique Santillo- Lenoir Vargas- Raimundo Pareo~ 
te. 

COMISSAO DE ECONOMIA 

27• Reunião, realizada_ ~m 2_1 ~e nove~bro .de 1~84 

Ás dez horas do dia vinte e um de noveriibro de; mil 
novecentos e oitenta e quatro, na-sala de reuniõ~es da Co· 
misSão, Ali senador Nilo Coelho, presentes os Srs. se._ 
nadores Roberto Campos; Presidente, José Lins, José 
Fragelli, Luiz CavalCante, Severo Gomes, Octávio Car­
dóso e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão_ de Econo~ 
rriia. Deixam de comparecer, por motivo justificãdo, os 
Srs. Senadores Benedito Ferfeiia, JOão Castelo, Albano 
F'rãnco, Ferriando Henrique Cardoso, Cid SampaiO e 
FábiO Lucena. Havendo númerO regiriH:ntal, o Sr:Presi­
dente deClara abertos os trabalhOs, dispensandO a leitura 
da Ata da reunião anterior que ê dada como aprovada. 
São apreCiadaS as" segUinteS matéflàs-:-oMensagem n' 
192/84.....:..: Do Sr. Presidente da República, submetendQ 
à aprovação do Sellado Federal, proposta do Sr. Minis­
tro da Fazeilda, para que seja autorizado o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul a elevar, temporariamen­
te, ein Cr$ 90.310.588.007 o montante de sua dívida con­
solidada interna. Relator: SenadorOctâvio Cardoso. Pa­
recer. favorâvel, concluindo por um Projeto de Reso-

- lução. Não havendo quem queira discuti-lo, o parecer é 
dado como aprovado. Mensagem n' 194/84 - Do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Sciilado Federal, proposta do Sr. Mini.Stiõ da Fazenda, 
para que seja autoriZado o Governo do Estado _do Rio 
Grande do Sul a elevar, temporariamente, em Cr$ 
14:1-8.370.403.394, o montante de sua dívida consolidada 
interna. Relator: Senador Octávio Cardoso. Parecer: fa­
vorável, concluindo por um Projeto de Resolução. Não 
há objeção, sendo o parecer aprovado. Mensagem R' 

193/84 - Do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Minis­
tro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo do 
Estado de Santa Catarina a elevar, temporariamente, em 
CrS 6.790.738.566 o m~ntante de sua dívida consolidada 
interna. Relator: Senador Josê Lins. earecet: favorável, 
c_oncluindo por um Projeto de Resolução. Não bã dis­
cussão e a Comissão aprova o parecer. Mensagem nt 
195/84- do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Sr~ Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizado o Governo doEs­
tado de Santa Catarina a elevar, temporariamente, ein 
Cr$ 14.307.923.098 o montante de sua dívida consolida­
da interna. A Comissão aprova o parecer proferido. 
Mensagem nt 215/84- Do Sr. Presidente da República. 
submetendo à aprovação do Senado Federal. proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro a eleVar, tempora­
riamente, em. CrS 1.14S.OSO.OOO o montante de sua divi­
da consolidada. Relator: Senador José Fragelli. Parecer: 
ravorâvel.. concluindo por um Projeto de Resolução. 
Não havendo discussão, o parecer é- dad9 como aprova­
do. Mensagem n' 211/84- Do Sr. Presidente da Re­
püblica, submetendo à aprovação do Senado_ Federal, 
proposta do Sr. Minitro da Fazenda, pará que sej:i aôtô= 
rizado o Governo do Estado da Paraíba a elevar,_ temi_»-
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rariamente, em CrS 24.853.830.000 õ montante de sua 
dívida consolidada interna. Relator: Senador Octávio 
Cardoso. Pareeer: favofá.vel, concluindo por um Projeto 
de Resolução. O parecer ~ aprovado pela Comissão. 

Mensagem n9 22_1/84- Dos~. Presidente da ReP6blica, 
submetendo à aprovaçã.oodo Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o 
Ooy~tno do ~stado Q_~ ParªíQa a congatar Qpera~o de 
crêdito no valor de CrS 8.285.120.32:1. Relator: Senador 
OctávjO Cúdoso. Par~:ee:r: favorável, concluindo por um 
Projeto'de Resolução. Não havendo objeção, o parecer ti 
consideiá.do aProvado, Mensagem n9 226/84 - Do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Soro­
C<iba -(SP), a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 6.14L042.000. Relator: Senador Severo Gomes. Pa­
recer: favorável, concluindo por um Projeto de Reso­
lução. Não há manifestação em conti'ârio, sendo o pare­
cer aprovado. Prosseguindo, o Sr. Presidente solicita ao 
Sr. Senador .SeVero Gom~ que assuma a direção dos 
Trabalhos, a fim de que possa relatar os ítens a sCgUír: 
Mensagem n' 229/84- Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Miriísiro da Fazenda, para que seja autorizado ·o 
Governo do Estado de Mato Grosso a elevar, tempora­
riariiente, em Cr$ 36.876.518.417 o montante de-sua-dívi­
da consolidada. Relator: Senador Roberto Campos (a­
vocado). Parecer. favorável, concluindo por um Projeto 
de Resolução. Não havendo objeção, o parecer~ aprova­
do. Mensage_m n' 230/84- Do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de CUiabá (MT), a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 5.260.260.487, Relator: 
Senador Roberto Campos. Parecer: favorável, concluin­
do por um Projeto de Resolução. Não há discussão. sen~ 

- do o parecer aprovado. Mensagem n' 231 (84 - Do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fa~enda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Cuia­
bá (MT), a contratar operação de cré:dito no valor de 
Cr$ 7.952.802.000. Relator: Senador Roberto Campos 
(avocado}. Parecer: favorável, concluindo por um Proje­
to (te Resolução. A Comissão aprova o parecer apresen­
tado. A seguir, o Sr. Senador Severo Gomes faz retornar 
ao Sr. Senador_ Roberto Campos a direção dos traba· 
lhos. Ao reassumír, o Sr. Presidente faz uma consulta 
aos membros da Comissão sobre a conveniência da con~ 
tinuidade ou não da sessão, uma vez que o Sr. Senador 
Luiz Viana, Presidente da Comissão de Relações Exte­
riores, solícíta a presença de alguns Srs. Senadores, que 
tambêm fazem parte daquele órgão técnicó, para a vo­
tação de matériã relevante. Dessa fonna não haveria 
qaorum para a continuação dos trabalhos. A Comissão, 

--por unanimidade. entende deva ser atendída a solící­
taçào da CRE, ficando as demais matérias da pauta Com 
discussão e votação adiadas. As mat~rias adiadas são as 
seguintes: PLC n• 145/84, PLS N• 62/83, PLS n• 92f84, 
PLS n• 183/77, PLS n• 269/77, PLS n• 173/81, PLS n• 
l54f75, PLSn•9j81 ePLSn•14f83. Nada mais bavendo 
a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Francisco Ui­
lhenne Thees Ribeiro, Assistente da Comissão, a Presen­
te Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presi· 
dente. 

As dez horas do dia vinte e oito de novembro de mil 
novecentos c oitenta e quatro. na sala de reuniões da Co­
missão, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Se­
nadores Roberto Campos, Presidente. Benedito Ferrei­
ra. Luiz Cavalcante. Fábio Lucena, Fernando Henrique 
Cardoso. José Lins. João Castelo~ Jorge Kalume e José 
Fragelli. reúne-Se a Comissão de Economia. Deixam de 
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comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores 
Albano Franco, Severo Gomç:;; e Cid Sampaio. Havendo 
número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os 
trabalhos dispensando a leitura da Ata de reuni~_o ante­
rior, que é dada como aprovada. Passa-se à apreciação 
das seguintes matérias constantes da pauta: Mensagem 
n~ 220/84- Do Sr. Preside_nte da República, submeten­
do à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizado o Go~e_rn._o 
do Estado de Mato Grosso do Sul a contratar operação 
de_ crêdito no valor de CrS 20.470.140.000. Relator:_ Se­
nador José Fragelli. Parecer: favorável, concluindo por 
um Projeto de Resolução. Não há discussão, sendo o :Pã­
recer considerado aprovado. Mensagem n• 232/84- Do 
Sr. Presidente da Repú9lica, submetendo à aprovação _ 
do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizado o Govex:no do_ EsJadQ -de 
Mato Grosso_ do Sul a contraJ,ar opCração de cré:ci-itO no 
valor de CrS 10.070.469.604,26. Relator: Senador José 
Fragelli. Parecer: favorâvel, concluindo por um Projeto 
de Resol_u_ção. Não hâ_discussão, sendo o parecer consi­
derado aprovado. Mensagem n9 217/84 --Do Sr. Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro_çla Fazenda~ para que 
seja autorizada a Prefeitura Muniçipal de Pimenta Bue­
no (RO), a contratar operação de créditO no valor de CrS 
3.976.401.000. Relatqr: Senador Jorge Kalume. Parecer: 
favorável, concluindo por um Projeto de Resolução. 

Mensagem n9 236/84- Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação, propostã do Sr. Ministro da 
Fazenda, para que seja auto-rizada a PrefeitUra Munici­
pal de Río Branco (AC), a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 7 ~076.988.000. Relator: Senador Jorge 
Kalume. Parecer: favorável, concluindo por um Projeto 
de Resolução. Não há discussão _sendo o parecer consi­
derado aprovado, assim como o item anterior. Mensa­
gem n9 233/84- Do Sr. Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o Go­
verno do_ Estado de Alagoas a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 82.5 16.152.804,80. Relator: Senador 
Luiz Cavalcante. Parecer: favorável, concluindo por um 
Projeto de Resolução. Não há discussão, sendo o parecer 
considerado aprovado. Mensagem n9 225/84- Do_ Sr. 
~residente da_ República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Mor­
ro-da Fumaça (SC), a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 388.892.017. Relator: Senador José Lins. 
Parecer. favorável, concluindo por um Projeto de RC:So­
lução. Não há discussão, sendo o parec-er-considerado 
aprovado. ProjetO de Decreto L_egislativo n9 14/83 -
Aprova o texto do Tratado_ da Amizade e Ço_operação 
entre o Governo da República Federa_tiva do Brasil e o 
Governo da República Cooperativista da Guiana, ce­
lebrado em Brasília a 5 de outub(o de 1982. Relator: ~e­
nador José Lins. Parecer: favorável ao projeto. Não há 
discussão, sendo o parecer considerado aprovado. Men­
sagem n9 212/84 - D_QSr._Presidente da .República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Sr. Ministro da Fazend_a para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Vitória (ES), a contratar _operação 
de crédito no valor d_e Cr$ 13.254.670.000. Relator: Se­
nador Fábio Lucena. Parecer: favorável, concluindo por 
um projeto de Resolu_çaõ. Não há discussão e o parecer é 
dado como aprovado. Mensagem n• 234/84 - Do Sr. 
Presidente._ da República, submetendo à aprovação_ do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizado o _Governo do _Estado da Bahia 
a contratar operações de crédito no valor de CrS 
21.654.154.379. Relator: Senador Jo3o C8$telo. Parecer: 
favorável, concluindo por um Projeto de Resoluç~Q~ 
N_ão hâ discussão, sendo o pareCer considerado aprova-
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do. Mensagem n9 223/84 - D.o Sr. Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
tori:z;;Wa ª- Prefeit~_ra MuniCipal de Belo Horizonte 
(M G), a contratar -operação de cr~dito no valor de Cr$ 
5.660.218.762. Relator: Senador Luiz Cavalcante. Pare­
cer: favorável, concluindo por um Projeto de Resolução. 
Não há discussão, sendo o parecer dado como aprovado. 
Mensagem n• 224/84- Do Sr. Pres~dente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Mi"nístro da Fazenda, para qu_e seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG) a contra­
tar op_C?!açã<? de crédito no valor de CrS 6.1Mi.333.23l. 
Relator: Senador Luiz Cavalcante. Parecer.:_ favorável, 
concluindo por um Projeto de Resolução. Não hâ dis- . 
cussão, sendo o parecer considerado aprovado. Mensa­
g~m n., 235/84 -J?o Sr. Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Sr. MinistrO da Fazenda_ para que seja autorizado o De­
partamento de Estrada dt? Rodagem de Goiâs (DER­
_9-0), a contr_?tar __ operação-de crédito no valor de Cr$ 
29.493.883-.394. Relator: Senador _BJm~dit_o_ f_eq_eíra. Pa­
recer:- favorável, concluindo por um Projeto de Reso­
luçã_o_. ~ão _hayendo obj~ão, o parecer é dado como 
aprovado. Mensagem nY 213/84 - Do Sr. Presidente da 
República, subffietendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr_. Ministro da Fazenda, para que seja a_u­
torizado o Governo do Estado Minas Gerais·a-contiatar 
operação de_ crédito no _valor d~ CrS 105".381.320._108. 
Relator: Senador Luiz Cavalcante. Parecer: favorável 
concluindo por um Projeto de ResolÔçã.o. _ _Não há dis­
cussão, sendo o parecer considerado aprovado. São 
adiadas as seguintes matérias: PLC n9 )45/84, PLS nY 
62/83, PLS n• 92/84, PLS n• 183/77, PLS n• 269/77, 
PLS n• 173/81, PLS n• 154/75 e PLS n• 09/81. Nada 
mais hav~ndo a tratar_, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Francisco Guilherme Thees Ribeiro, Assistente da Co­
missão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assina­
da Pelo Sr. Presidente. 

-Reunião Espedai, realizada em 
10 de outubro de 1984. 

(Semínário .. 0 MerCadO de Capitais e 
o Desenvolvimento Democrático"} 

Ãs nove horas e trinta minutos do dia dez de outubro 
de mil novecentos e oitenta e quatro, na sala de reuniões 
da COmis-são, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os 
Srs. Senadore_s Roberto Campos, Presidente, Carlos Ly­
ra, Fábio Lucena e Luiz Viana, reúne-se a Comissão de 
Ecçmorriía: Registra-se a presença do Exm9 Sr. Senado~ 
Moacyr Dalla, Presidente do Seriado Federal, assim 
como altas autoridades ligadas ao setor de Mercado de 
Capitais. A Presente reunião tem por finalidade a reali-

- zação- do Seminário ···o Mercado de_Capitais e o Desen­
volvirp.ento Democráticc:f', tendo apoio do Comitê de 
Divulgação do Mercado de Capitais .:.... CODIMEC~ O 
Presidente de Honra, Sr. Senador Moacyr Dalla faz a 
abertura dos trabalhos, que têm como palestrantes os 
Srs._ Cã.riOs Casagrande Sehbe, RQberto Teixeira da Cos­
ta, ~auto Setúbal Neto e Mário_ Henrique Simonsen, que 
apresentam, respectivamente, os temas_ "Geração de Em­
prego através do Mercado de_ Capitais", "Instrumentos 
para Capifu.lização da Pequena e Média Empresa", 
"Program~ de Aposentadoria Individual do Trabalha­
dor" e. "Desenvolvimento, Democracia e Mercado d_e 

·Capitais". Ao encerrar o Encontro-, o Sr. Presidente, Se­
nador Rober~o Cam_pos, faz uso da palavra, agradecen­
do, ao final, a presença dos ilustres orad_ores aqui presen­
tes. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declara 
enç_errados os __ trab~lhos, lavrando eu, Francisco Gui­
lherme T, Ribeiro, Assistente da Comissão, a presente 
Ata.., qUe -lida e aprovada, serâ a~inadà pClo Sr.- Presi-
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den~e. determinando, ainda, que as_ notas taquigráficas 
tão logo trad!l__?:idas, sejam anexadas a esta Ata. 

ANEKO À ATA DA REUNIÃO ESPECIAL DA 
COMISSÃO DE ECONOMIA, REAUZADA EM 
10 DE OUTUBRO DE 1984, QUE SE PUBUCA, 
COM A DEVIDA-AUTORIZAÇÃO DO SR. PRE­
SIDENTE. 

-lNTEGRA DO APANHAMENTO TA QUI­
GRÁFICO-

PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO CAM­
POS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR SEVERO. 
GOMES 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Meus 
.S111o., tenh_Q a. pr_azer de;_ declarar aberto o Seminârió sobre 
Mercado _de_Capitais e Desenvolvimento Econômico. 
T,::m a palavra _o Sr. Presidente do Senado, Senador 
Moacyr Dalla. 

O SR. MQACYR bALLA- Excelentíssiino Sr. Se­
nadÕr Roberto CampoS, muito- digno Presidente da Co-­
missão de Economia do Senado Federal, Srs. Senadores 
e menibroS desta ComissãÕ, Srfs e Srs. particiPantes des­
te conClave sobre Mercado de Capitais e Desenvolvimen­
to,_proffiovidO-pela-Comissão de Economia do Senado. 

Ná mOmento Cm que a- econOinia brasileira, sobre os _ 
reflex<_?s da co_njlintu.ra mundial, vive momentos diflceis 
na luta para a retomada de desenvolvimento e superação 
da crise, a reunião-· de pessoas tão importantes e estudio­
sas, em torno de uma temãtica tão relevante, torna-se um 
acontecimento de resultados promissores para a socieda­
de brasileira. 

Esta Comissão, que congrega ex-ministros, ex­
governadores e outros, todos homens de grande expe­
riência e conhecimento, terá conlo expositores renoma­
dos eSPecialistas de explanação de temâtica de semi­
rtârio, entre, eles, Carlos Casagrande, que falarâ sobre a 
GerãÇão de Empregos através de Mercado de Capitais, 
Roberto Teixeira da Costa, que desenvolverá tema sobre 
Instrumentos para a Capitalização de Pequenas e Mé­
dias Empresas, Paulo Setúbal Neto, sobre o Problema da 
ApOSentãd~rla iRdividual dO Ti-abalhador, Mário Hen­
rique -Simonsen, festejado professor, sobre o tema cen­
tral, Desenvolvimento, Democracia e Mercado de Capi­
tais. 

Com este nivel de participantes, reúne-se aqui, nesta 
Comissão, o que existe de mais seleto, de conhecedores 

. deste assunto tão im_portante, o mercado de capitais e 
suas imensas possibilidades de fortalecimento das em-

- presas, na gerência empresarial de partiCipação de inves­
tidOres grandes e pequenos, dos grandes empreendimen­
tos, e dos rendimentos da riqueza nacional e da própria 
democratização do capital e da .economia. 

A divulgação e o debate sobre as problemáticas pers­
pectiv_as cfo Mercãdo Financeiro de Capitais· devem tef 
um carâter amplo, envolvendo não somente as elites de 
especialistaS e profissionais do ramo, como também, os 
outros segmentos da sociedade, para que a desinfor­
mação, o riSC-õ, o receiO não coinprometam o aperfeiçoa­
mento de Uma área tão salutar e insdispensável ao desen­
volvimento da atividade econQmica e do próprio pro­
gresso do País, garantindo aos investidores e.às empresas 
segurança, e que dêem rentabilidade, fatores indispensá­
veis para motivação e a so1idez do mercado. 

_A democracia, além de uma forma e uma filosofia de 
governo, é um princípio que deve ser cultivado em _todos 
os níveis da vida deste Pafs C da sociedade, na política, 
no trabalho, no empreendimento econômico, e, conse­
querl~merlte, na pi-Ofissional distribuição de frutos da ri­
queza proveniciJtéS da participação solidária no labor, 
em benefiCio- da grandeza do nosso País. 
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Portanto, é com a maior satisfação, entusiasmo e espe~ 
rança que dou por aberto este semin_ário~ cuja_~ çonclu­
sões certamente lançarão luzes sobre os rumos presentes 
e futuros da atual conjuntura econdrnjca ,do nosso País e 
da_ própria so_ciedade brasi_leira. , -

Muito obrigado, Srs. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Roºerto Campgs_) -_Muito 
obrigado, Senador Mo~cyr Dalla. 

Tem a palavra o primeiro dos palestrantes, Sr. Carlos 
Casagrande Sebbe. O tema sení ''A Geração de Empre­
gos através do Mercado d~ Capitais". 

O SR. CARLOS CASAGRANDE -Sr. Presidente, 
Senador Moacyr Dalla, Senador Roberto Cari1p0s, antes 
de mais nada, devo esclarecer que est9_u aqui nã_o c~mo 
um especialista em mercado de capitais, mrfs sim érripre.. 
sãrio que gerou empregos com -o mercado de capitals, 
com o mercado de ações. - ~ 

Eu sou da terceira geração de uma empresa, que, natu­
ralmente, iniciOu cOmO empres~namitiar, como todas as 
empresas que se iniciaram neste_ fais. Sou filho~de imi­
grante que se radicalizou numa cidade do interior dp Rlo _ 
Grande do Sul, Caxias_ do S!ll e que ao longo de meio sé­
culo de atividade, reúne, hoje, como um grupo empresa­
rial qu_e atua na área. têxtil, na ãrea:de confecções, fede 
de lojas, de varejo, e hotelaria. Nesse grupo, existem 5 
empresas de capital aberto, atUantes nuffi mercado onde 
se reúnem mais de 4 mil aCio-nistas. Empregamos_nesse 
grupo 6 mil pessoas, diretamente. Então, temos uma r~s­
ponsabilidade gerencial na ordem de 20 a 25 mil pessoas. 

Mas isso é no mom~nto de hoje. Há IO~anos, quando 
se falava em crescer, em desenvolver, e Q País estava pro­
penso a crescer, nós estâva·rnos com uma fábric~ de con­
fecções e 10 lojas, empregando mil e 500 pessoas, sendo 
500 na área de varejos e 1000 na ~rea indl,lstri[!.l •. ss;mtra 
os 6 mil empregos_que hoje temos. 

Mas o Brasil, naquela oportunidade, se propunha a 
crescer e desenvolver, e o primeiro prOblema com que 
nos defrontamos é. que a poupança dos controladores era 
insuficiente, era impotente para aproveitar as oportuni­
dades que esse desenvolvimento vinha a oferecer. Então, 
por uma questão filosófica, se optou e se_ seguiu exala­
mente o caminho da.-ª_bert~ra do capital, a busca d~ só­
cios, visando fundamentalmente dois o"bjetivos,. O ~-pri­
meiro objetivo era __ a alavancagem de recursos sadios ao 
desenvolvimento e crescimento da empresa; o segundo 
objetivo principal era fazer com que a empresa se: profis­
sionalizasse, através da abertura do capitid, ou seja; ri6s 
teríamos que fazer com que a empresa tivesse continU:i­

·dade, independente da sorte da capacidade da quarta ge­
ração. Sendo eu da terceira;·ac_ho que jã cón~~guimos 
1)1Uito chegar a uma terceira geração empresa, porque a 
r~gra não é essa. Pelo menos procuramo-s profissionali­
zar a empresa, através da abertura, para que não ficasse 
exatamente dependente da quarta geração, apenas. 

Então, conseguiu-se Corri: isso t.irii.a Cóisa fundaniental, 
nós-não deixamos entrar em c-onflito a gestão em pro­
priedade. A gestão é uma gestão profissional, e a pro~ -
prieQ.ade é uma propriedade aberta, Foi democratizada a 
propriedade e hoje- nós administramos poiip-anças e inte­
resseS de vários investidores~ 

Coino é que isso ·ocorreu ao longo~ do tempo? Se me 
lembi"a bem, em 1975, nos foi oferecida uma empresa 
que gexava em torno de 800_ empregos, mas na oportuni­
dade não havia recursos. Lembro-me bem, foi atê o Dr. 
Robertt) Teixejra -da CoSta que estã aqui hoje, na ocasião 
era vice-presidente de uma instituição financ~ra; fize­
mos uma reunião onde ele mostrou ql!-e existe um merca­
do de aÇPes, que existia possibilidade de capitalização, 
desde que se tivesse um-a postura: e um filosofia adequada 
a este mercado, que fosSe inentalizada a administração a 
esse meréado, para que pudesse, ao longo do tempo, 
recordo-ore bem de palavras, voltar a esse mercado. Ti-

vemos um bom professor, não resta dúvida. A partir de 
1975, qual-ido se realizou o primeiro underwrlting onde 
conquistaffios, na êpocã, -123- novos -sóciOs, ·mas- sócios 
profissiOftais;- s"6ci0s investidores institucionais, investi­
dores corll muita capacitilção técnica de aValiação, que 
coiabofãra_m, incluSive, cOm o aperfeiçóãmerito da nossa 
admi"llistrâção, através da crítica;· da observação, nós se­
guimos um caminho em que estamos vindo nestes últi­
mos dez anos. 

Em 77, surgiu uma nova oportunidade de um novo 
empreendimento que geraria 400 empregos, e, na falta de 
possibilidade, na falta de capital própriO, tentamos ir ao 
mercado; na oportunidade, o mercã.do Cstava fi::chado, 
e!)tava com certa dificuldade. Daí surgiu a possibilidade 
de a empresa brasileira, a I BRASA, uma subsidiária do 
BNDES, que tinha como função participarem empresas 
qú-e iriam ao~mercado, posteriormente~ pudesse ela fazer 
um portfollo rotativo. Quero dizer, com muito orgulho, 

- que nóS tivemos uma experiência com a ffiRASA bas­
tante Satl:Sfat_ôria, uma vez que a saída da I BRASA na 
empresa se deu num leilão, leilão de nossas ações na Bol­
sa de Valores dõ Rio de Janeiro, onde a IB~ASA conse­
gu"its sait do papel, a nosso pedido, com bastante lucro, 
mesmo pelos cálculos reais que a lBRASA cOstuma fa­
zer, correção monetária etc. 

A partir de então, n6s ·conseguimos, dentro do merça_-_ 
do de CaPítaís do Rio de Janeiro e de_ São Paulo, criar 
ün"fa -írtHige!ll, _Um!J. presença, e, não há dúvida, todos os 
iiweStimentos que surgiram; em 79, compra de uma em­
Pres-a, dé um edifício, depois a ampliação de uma indús­
tria na Bahia, Onde geramos 600 erripregos, ·e também 
um ·p--tõjefõ-ói uiliãl:ece\agem, t9dos foram acompanha­
dos com um mlx de capital próprio e capital de terceiros, 
nesse próprio sempre contando com o mercado 'de ações. 
O último lançamento da empresa foi exatamente hâ 7 
õfês'es,_-quando se lançaram ações d_o l~~ifício SEBBE, 
empresa-do grupo. 

Então, essa trajetória fei com qu-e cons:egp"íssemo~ r~a­
Hzar esses projetos numa estrutura sadia de recursos, 
sem colocar em risco o nível de endividamento que é o 
fantasma que paira sobre todas as empresas, atualmente. 

Então, tenho que colocar aqui aos Senhores que, de fi­
lho de dono de uma fábrica de roupas, eu hoje sou um 
executivo, sou um a-dm_íriistrador âe um grupo de empre­
sas que tem que rentabilizar as poupanças de muita gen­
te; gente_ como todos os trabalhadO:I-eS" áeSfe País, pois o 
PIS, o PASEP têm açõe_s da nossa empresa; çorrío: todos 
os funcionários do Banco do ]3rasil, a f,undação. PREVI, 
dos funcionários do Banco do Brasil, é acionista da. em~ 
presa; como todos os funcionários do Banco Central, 
como todos os funcionários da PETROBRÁS; _como 
tantoS "funcionários; como tantas pessoas que, através 
das suas fundações, partidpam do capital da empresa. 
São com essa pessoas que nós, quando nos dirigimos ao 
nosso trabalho, ftcamos·preocupadoS e atentos em fazer 
rentabilizar os investimento$ dessas pessoas·. Então, é as~ 
sim que, pelo menos num perfo-do de 10 anos com o mer~ 
cãdo, nós conseguimos gerar 4 mil e 500 empregos, num 
grupo que eu diria já, hoje, não apenas _do_ Íf!leri~r dQ 
Rio Grande do Sul, mas já" com uma presença- naCio-nal, 
com inveStimerl.tos-ta:mbém no Nordes"@. 

A têm d~ relatar o noss~ Caso~ que é a -maneira maiS 
simplista que eu posso dizer de como se pode gerar atra~ 
vés do mercado de capitaiS, Queria deixar -uma mensa· 
gem p-ara discussão, pois "nós estainõs nà ~Comissão de 
FinançaS dõ Sefiad6 Federal, e -proYàvelmente éssas pes­
soas que fazem o Senado Federal, de uma forma ou de 
outra, irão inflUir ~~ caminlÍi:t" que esta Nação deVerá ter 
tão próximo, a partir do ano que vem, que se desenhe, ou 
se proponha uma nova postura econômica pelO menos. 
A respons~bilidade dos Srs. Senadoies é muito grande 
-porqe envolve todp o comprometlinento sociar e, afinal 
de contas, -os eleitores dó~ Senhores. A nossa tambê!Tl é 
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grande porque nós temos empregados diretos, cujo su­
cesso da empresa _depende de seu ganha~pão, Seu dia-a­
dia. 

En"tão-; eif querra- cõlocar para discussão-que, hÕ}e, não 
temos- proPriamente espaço para resolver o principal 
problema que aflige a nossa Nação, ou seja, o desempre­
go. A ineftdêricia do Estado na economia acabou por di­
recionar, recentemente, com mais força, toda a pou· 
pança interna para cobrir déficits públici:>"s ou para ajus-­
tar- as suas contas. Então, assim, riós não va-moS -poaer 
concorrer com os títulos do Governo, é uma luta desi­
gual porque O.ós não podemos decretar a venda dos nos­

osos: pa"p"éis: Precisamos,_ na verdade, é liberdade para a 
iniciativa p-rivada, liberdade de ação, para -qUe possamos 
trabalhar e continuar desenvolvendo. O qUe nós quere­
mos é que não seja frustrada a expectativa do empresário 
privado nacional, em poder responder à sua função so­
cial, ou seja dar ad capital a sua verdadeira função so­
cial. Nós piecisarriuS, antes de mais nada, de capital, 
quer dizer, de capitalização. E este Seminário deve:râ tra· 
ze:r sug~tões, idêias- há-ó plano PAIT que o Dr. Paulo 
Setúba! vai trazer- que, por certo, serão idéias criativas 
que possam concorrer, com o aperfeiçÕamerlto e com a: 
capitalização da empresa privada, num momento tão im­
portante e tão decisivo para a nossa Nação, 

Ess!J. era a minha- menSagem rápida, para coloc3I- em 
discussão, depois fico à dispoSição para perguntas. -

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obrigado. se não houVer nenhuma indagação, passare­
mo~s aO se-gundo oiador, Dr. Roberto Teixeifa da Costa, 
que f:ilaiá sobre instrumentos para Capitalização da pe­
quena e mêdia einpreS:as. 

O SR. ROBERTO TEIXEIRA DA COSTA- Emi­
nente Senador Mqacyr Datla, prezado Senador Roberto 
Campos, prezado Ministro Mário Henrique Simonsen, 
rriinhas Senhoras e meus Senhores. 
: t Conl grande-prazer que eu compareço a esta reunião, 

para dar, em primeiro lugar, um pequeno depoimento de 
um profissional que, desde 1958; tem dedicado a sua vida 
ao mercado de capitaiS. E ao dar este depoimento, eu 
gostaria de, hoje, em pi"irileiro lugar, reconhecer o papel 
extremamente relevante, Senador Moacyr Dalla, que ti­
veram dua_S_ pessoas aqui presentes ·no desenvolvime-nto 
desse merc~do_. Tanto õ Senador Roberto Campos, 
como o Ministro Henrique Siffionsen, cjuando se esCre­
ver a história do mei"cado de capitais no Brasil, terão 
seus nomes engrandecidos com merecido destaque. 

A esfrutura básica no mercado de capitais brasileiro, 
todo _seu apar_ato institucional, legal, foi iniciado_ em 
1965, quando o meu então Professor Roberto Campos 
foi Ministro do Planejamento. E, a partir de 76, o Profes­
sor Mário Henrique Simoii.sen, num trabalho de grande 
fôlego, fez a reforma da lei das sociedades anônimas, 
criou a Comissão de Valores Imobiliários e definiu uma 
base de sustentação para o mercado de capitais, que são 
oS inveStidores institucionais-; que têtri-tido um desempe­
nho extremamente relevante no comportamento desse 
mercado, e na criação de uma base sólida que tem permi­
tido a esse mercado, hoje, ter um comportamento mUito 
mais -profissioô.al e dinâmico. 

Lembro-me ainda bem do momento em que com o 
Min"i'Stfo Simonsen, então Ministro da F~enda, toma­
mos a decisão, a nível de conselho monetário, da Reso­
luç_ão n9 460 que institucionalizou um programa que per­
mitiu os fundos de pensãó- aplicarem no mercado de ca­
pitais. Na ocasião, tivemos que usar toda a nossa capaci­
d:ide de p_ersuasão em convencer os gestores desses fun­
dos que aplicar no mercado de ações era uma alternativa 
válida, pois até então esses gestores de fundo tinham, em 
sua ess_ência~-_as Suas aplicações totahnente dirigidas- ou 
para o mercado de dívida ou para o mercado de emprés~ 
timos. 



Dezembro de 1984 

Hoje, eles recooh_eceoo_ melhor do que ninguêm que 
realmente o mercad_o de ações tem proporcionado rendi­
mentos extremamente satisfatóriOs, e sãO-os prim_ei'!"!'~ a 
protestar, como recentemente pr-otestaram, quando den­
tro do pacote monetãrio do Governo urna parcela s-ubs­
tancial desse recurso dos fundos de pensão foram desvia­
dos para os tftulos públicos. _ 

Nessa dimensão que o mercado de capitais brasileiro 
assumiu, duas pessoas aqui presentes têm uma contri­
buição extremamente relevante para que o nosso merca­
do de capitais tenha atingido o nível que atingiu. O Pro­
fessor Roberto Campos me perguntãva~ antes da reu­
nião, comó estava o nlercaâo de capitais. Eu diria que, 
dentro de um cen_ãrio de uma inflação de 200%, num mo­
mento de transição política, tenninando uma recessão 
que se prolongou por quase 4 anos, eu dirii, com o meu 
reconhecido viés de grande torcedor do mercado de 
ações, e do mercado de capitais, eu diria que o compor­
tamento desse mercado tem sido satisfatório. 

Nós pudemos presenciar este ano, depois de muitos 
anos, uma revitalização do merCado primário de emis­
sões, com empresas abrindo capital, que era o objetivo 
final de toda essa política de desenvolvimento do merca­
-do de capitais. Os números são expressivos, o volume _de 
emissões registrados na Comissão de Valores Imobi­
liârios - estou me referindo explicitamente a novas 
emissões --somaram, até agosto, 500 bilhões. Se acres­
cermos a isto algumas emissões secundárias, quer dizer, 
colocações de papéis já emitidos que estavam na posse ~e 
investidores instltuci"onaís, nOs teremos certamente alé 
setembro, algo em torno de um _tr_ilbão de cruzeiros de 
novas emissões. 

Quer dizer, então, nós estamos falando, em números 
em torno de 500 milhões de dólares, o que dá uma di­
mensão relativa do porte que o mercadQ d~ capitais está 
adquirindo no Brasil. Na minha própria empresa aBra­
sil Parque, uma empresa que começou essa sua nova fase 
há três anos, estamos sendo visitados por um sem­
números de empresas que querem ser assessoradas para 
abrir o capitaL 

Quer dizer, acho que são depoimentos importanteS 
para mostrar que, apesar de todas as dificuldades, apesar 
deste cenário perverso-em que se desenvolve o mercado 
de capitais, com 200% de inflação, nós temos hoje- uma 
comunidade profissíon-al que trabalha conscientemente, 
temos ínvestídores que realizam, efetivamente, os valores 
negociáveis no mercadO i"Cpreseritam ifína oportunidade, 
do ponlo de vista rle ativos, que não deve ser desprezada. 
E temos empresas abertas num sem-número. Hoje, o 
Brasil já dispõe de 900 empresas abertas, das quais eu di­
ria 500"ou_600 permitem oPOrtunidades de investimento. 
Nós temos um sistema financeíro rãZoavelmente-·sofisti­
cado, temos bons profissionais, a comunidade de analis­
tas financeiros se desenvolveu substancialmente no Bra­
sil, e as Bolsas de Valores, às vezes, até com excessiva ri­
validade, criaram aparatos bastante modernos do ponto 
de vista de divulgação e informação. A CVM, no seu pa~ 
pel Complementar de ajudar o mercado, tem também 
contribu[do, de uma maneira extremamente importante, 
no sentido de proteger, com regras de divulgação e de in­
formação, o investidor para que possa tomar decisões 
conscientes, sempre de posse de todos aqueles dados que 
lhe permitem, conscientemente, assumir riscos. 

De modo que, Senador Dalla e Senador Campos, 
olhando para a frente, vendo esta nova fase que o _País 
vai viver, onde os subsídios, onde os benefícios, para em­
préstimos estão substituindo, onde a economia de_ mer­
cado vai prevalecer, vejo um papel cada vez mais impor­
tante para o mercado de capitais. Vejo realmente as em­
presas-conscientes de que realmente têm que abrir mão 
de parte de seus patrimônios e ter sócios -para continua­
rem a crescer, enfrentar os desafios que a economia bra­
sileira se lhes apresenta: De modo que sou muito otimis-
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ta apesar de todas as_ dificUldades que estamos_ enfrentan­
do, acho que o mercado de capitais tende a desempenhar 
um papel cada vez mais importante na cena brasileira. 

Especificamente,_ no tópico que me coulie ãpresentar 
aos Srs ... esquema da capitalização da pequena e média 

. emprçgas, eu gostaria de lhes dar uma idéi~_ de um proje:­
to que estamos desenvolvendo há algum tempo no Co­
mitê de Divulgação do Mercado de Capitais. 

Evidentemente o mercado de capitais é a solr.i.ção 
maior do problema de capitalização de qualquer empre­
sa. ~ Oeú~ que a empresa tem que buscar os seus recursos. 
Mas o mercado_ de capitais1 por definição_ é um ente Sele­
tivo, ele depende muito do porte do volume da_ emissão 
da imagem da empresa. Não são todas as empresas que 
podem buscar recursos de capital permanente no merca­
do de capitais. Nos Est_ados Unidos, onde o_ capitalismo 
realmente atingiu o seu nível mais elevado em desenvol­
~viiÍiento, a partir da dêcada de 40, -se institUcionalizoU a- -
criação de umã entidade que veio de certa forma, a res-

. Ponder ~Os desejos de médios e pequenos Cmpresários 
que, possuidores de projetos de renovação tecnológico, 
não tinham como ~uscar recursos nas institUições finan­
ceiras tradicionais. Criaram-se, então, as chamadas ven­

-ture capital :Que Rós l~aduZimos para companhias ae ca­
. pital de risco. Evidentemente, estas duas peSsoas teriam 
duas manCiraSde buscar o seu capital~ seja atravês da ba­
tidl:!, de porta em porta, junto a amigos, ~uscando capi­
tais que lhes permitissem viabilizar os projetos que ti­
nham em ~ista, ou partindo para uma institUição que as­
sim repres-entando interesses, indiv_i,duais pudessem res­
ponder aos desejos de capitais desseS pequenos effipreen­
dedoreS~ Criararn~se as-CcfmpanhiàS de capitáfde risco. A 
primeira dessas empresas foi criadà em 1946, e ch"amou­
se American Reserch Development Incorporation e, cu­
rioSamente essa empresa teve_cOmo seu prõJi:io inicial a 
segunda maior empresa nos Estados Unidos na área de 
computação. 

De lá para cá, a indústria de venture capital se desen­
volveu muito_ nos Estados Unidos. Ela iniciahnente foi 
totalmente patrocinada pelas grandes fortunas, pelos 
fundos das universidades, mas, com o tempo, acionistas 
individuais e também os fundos de pensão passaram a 
ter uma participação extremamente importante. Essa in­
dústria hoje nos Estados Unidos tem patrimônio da or­
dem de 11 bilhões de dólares. e tem sido o fator mais_ im­
portante no desenvolvimento da alta tecnologia nos Es­
tados Unidos. Quando hoje: se associa à alta tc;:Çnologia ~ 

nqs Estados Unidos, tecnologia de ponta, nós estamos 
falando basicamente da indústria de capital de risco. 

Seguindo as pegadas do modelo_ americano, e é até cu­
rioso que eu cite isto, o GQvern_o_ socialista do Presidente 
Mitterrand, na França, tem desenvolvido recentemente 
um aparato_ fiscal_e estrutural para facilitar a existência 
de companhias de capital de risco. Foi diminuído a _tri­
-butação sobre g~nhos de capital. facilitado o esquCma de 
compras de opções de ações co_m favorecimento fiscal, 
dentro do conceito de que este tipo de empresa precisa 
ser altamente motivada para ter pr~fissionais competen­
tes. A lry_glaterra, que até há alguns anos também estava 
muito_ atrasada a nível de capital de riscot- nos últimos 
dois anos criou mais de 100 empresas nesta área. A com­
panhia de capital de risc_o, então, no cenário do mundo 
capitalista, está -desenvolvendo-se cada veZ mil:iSC: ocu­
pando espaço extremamente importante, espaço este 
priilcipalmente qualitativo, do ponto de vista de identifi­
car a oportunldãde de investimento e facilitar que peque­
nos e médios empresários tenham acessos a recursos que 
de outra maneira lhes são cerceados. 

Nós achamos que o Brasil, na sua retomada de desen­
volvimen_to_. dev~ cogitar e considerar seriamente, rneca­

-nismOs que possa.m favorecer o capitaLde risco. Curiosa­
mente, a nossa estrutura, tão pródiga em incentivos e em 
OenefíciQs, sempre se esqueceu do papel extremamente 
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importante das companhias de capital de risco, e nos úl­
timos anos, numa cruzada que lembra um pouco Dom 
Quixote, tenho propugnado porque realmente nós deve­
mos pensar neste tipO de atividades como algo de grande 
interesse sócio-eccnôinico do País. A pequena e média 
empresas como é do conhecimento dos Senhores, é gran· 
de fator gerador de empregos, ~ todas as economias ca­
pitalis"ias, e, nas eConOmias do mundo ocidental, ela tem 
sido marcantemente a grande inovadora, do ponto de 
vista de aproveitar novas tecnologias de desenvolver. 

Portanj:o, prelado Senadores, Moacyr Dalla e Rober­
to Campos, eu acho que nós deveríamos, neste apagar de 
luzes do Governo Figueiredo, e na iminência de um 
novo Governo, pensar seriamente em institucíonalizar 
este tipo de atividade e criar mecanismos que per"mitam 
Que a companhia de capital de risco institucionalizada 
possa apoiar a peguena e média empresas no seu esque­
ma de capitãiização. 

Era esta a mensagem que eu queria tranSmitir, e vou 
delXar com -o -Senador Roberto Cainpos a niinuta do an­
teprojeto dC ler{inaudível) 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIOENTE (Roberto Campos)- Hâ algu­
ma questão que os Senhores ouvintes desejam submeter 
ao Dr. Ro_b_çrto_Teixeira da Costa? Está franqueada a 
palavra Para discussão. (Pausa.) 

O SR.- (inaudível)_çaso da poupailça interna, capita­
lização, 

O SR. PRESIOENTE (Roberto Campos) -

O SR. - Sr. Presidente, a única obser-
vação que eu queria fazer, (inaudível) relativa dos incen­
tivos fiscais. Eu-diria que a subscrição incentivada da so­
ciedade anônima de.capital aberto deixou de ser muito 
relevante, quer dizer, ela foi muito relevante até anos 
atrâs; com o desaparecimento do 157, e agora com as 
pessoas de nível de renda mais alta, praticamente não se 
tem incentivo dC: mobilizar çam--subscrições de compa­
nhias abert_as durante dojs anos, porque o custo do di­
nheiro era tão alto que, você ficar com uma aplicação 
imobilizada_ duran_te dois anos, normalmente não traz 
nenhum benefício. Eu diria, o Dr. (inaudível) foi consul­
tado, mas eu diria que O número de pessoas que estão 
usando os incentivos fiscãis {inaudivei), não sei se (i­
naudível) mas isso pelo menos é o meu sentimento, acho 
c3u_e hOje é bastante desprezível. Mas concordo que este 
aryteprojeto que nós estamos apresentando aqui contém 
~~ incen.tivos Para que as companhias de capitais de risco 
pudessem receber parcelas modestas de poupança, mas 
gue ª-.inda estão em condições de que algum nível_ do in:­
centivo permitissem atrair o capital que normalmente 
não vai se sentir ãtraido pC1o de nível de risco que está 
embutido nessa oportunidade. 

Quanto à poupança externa, acho que concordo tamM 
bém, acho que é cedo ptl.ra se pensar novamente em se ter 
uma companhia de poupança externa no mercado de ca­
pitais, -ã ri9ssa exPeriência no passado foi um pouco frus­
trante, porque nós acabamos d~ ter uma co-participação. 
Tivemos uma Jegislação extremamente complicada, que 
acabou desincentivando a vinda de capitais, e hoje eu 
ª--cJ:to que o Brasil precisa vencer esta fase de readaptação 
e ter um cenárío menos complexo, do ponto de vista 
pseudo-inflacionário, pofque os investidores estrangei­
ros se confundem com o nosso mecanismo de convivên­
cia com a inflação, para que normalmente ele possa ser 
considerado um conduto de aplicação de capital de risco 
no mercado de ações. Obrigado. 

O SR. PRI;;SIDENTE (Roberto Campos) -Muito 
obrigado. GoStaria de mencionar que o Presidente Moa­
cyr Dalta pediu escusas por não continuar a não partici­
par deste seminário, pois já tinha prefixado data para as­
sinatura de um acordo com o Tr-ibunal de Justiça. Não 
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sei qual é a proposta do Tribunal de Justiça, mas espero 
que seja pára garantir a imunida-de dos Congressistas: .. 

Gostãria de sugerir àqueles que fazem perguntas que 
falem no microfone, apertando o bo_tão negro à sua fren~ 
te, para que as palavras sejam melhor ouvidas. Eu gosta­
ria, também, de convidar o Ministro Mário Simoo~en, 
para coinpor a Mesa. S. Ex• modestamente se colocou 
no auditório, mas, já transcendeu o Planalto, para coisas 
mais excelsas, e eu sugiro- que S. Ex'- a nó_s s_e associe na 
Mesa~ 

Passamos ao terceiro debatedor, Dr. Paulo Setúbal 
Neto. 

O SR. P"-ULO SETÚB"-L N_ETO -Caro Senad.or 
Roberto Cámpos, caro Ministro Mário Henrique Si­
monsen, prezados Senhores, a exposição que vou fazer 
aqui vai-se referir, basicamente, utilizando-se_ do ~lJ:Q­
projetor sobre o Programa de Patrimônio Individual do 
Trabalhador. Este é um dos __ aspectos, é um d<?s_trabalhos 
que vem sendo desenvolvidos pelo CODIMEC,_com __ o 
objetivO de criar uma poUpança voluntária de longo p-ra­
zo, no País. Hoje, nos carecemos de poupanças volun­
tárias, e é uma das alternativas que hoje vislumbramos 
como possíveis para que possamos, a médio prazo, man­
ter um desenvolvimento no mercado de capitais, manter 
um desenvolvimento de todo o setor privado que possa 
vir a sustentar o crescimento prolongado não inflacio­
nário. Acredito que seja mais fácil que oS comentârios 
que venham a ser feitos, o sejam feitos atraVés do áudio-~. 
visual para que todos vocês possam ter uma visão do 
projeto como um lodo. Assim, vou-me levantar._ 

Tenho umas pequenas anotaçõçs ã mão. Tr.atl~se de 
um programa que estâ em debate nacional e nós estamos 
colhendo posicionamento há ri'tais de um ano. 

Depois de um ano de conversas e debates e reuniõ~s 
mantidas em entidades de classe, dentro da própria--co­
missão de Economia da Cãm_ara dos Deputados, e ou­
tros, já fi vemOS máis de 100 reuniões ·realizada&, e mai_s 
de 8 mil_~ 700-cupons recebidos. Ou seja, todas as vezes 
que foram veiculadas notícias por nóS, reCebemos de vol­
ta mais de 8 mil ·e __ 7QO_cupon·s com suges~~es a:desões e 
fó'rnlu:tas qUe permitam algumas modificações qUe já -fo­
ram implantadas. O assunto continua em· debate e con_ii­
nua com posSibilidade de desenvolvimento e de modiii~ 

jetiVo de postérgar o Imposto de Renda pago hoje, para 
se pagar no futuro, de forma que não haja perda nenhu­
ma para o Governo, seriã ·na realidade a utilização da 
política fiscal como uma forma de fomento ou capitali­
zação. Os valores aplicados poderão constituir-se numa 
carteira iridividual, ou em cotas de fundo, ou em clubes 
de investimentos, dependendo do montante a ser aplica­
do. Já é uma colocação dQ ponto de vista têcriico. Cada 
um de nós, cada um dos indivíduos, pess-oas físicas pode­
riam colocar, aplicar os seus recursos em carteiras indivi­

_duais. Nós vamos esclarecer adla:ine o que siló ~as car­
-teiras individuais. 

" Estas _Carteiras individuais seriam a criação de uma 
conta de cada um, uma conta específica, com o nome, o 
CGC de cada um, que teria direito de aplicar os seus re­
cursos; abatendo no íinposto de renda, e aplicar onde ele 
quiser, no artigo financeiio que lhe for- conveniente. Ar­
tigo financeiro são todos os títulos do mercado financei­
ro, CDB, letras de Câmbio, ações, outros que possam ser 
vinculadaS nessa conta que nós chamaffios de carteira-in­
dividual. Ela poderá ser feitã à sua administ~;:ação, ou se­
ja, a -decisão de se investir pode ser feita pela própria pes­
soa, ou por um consultor por ela delegado. O consultor 
pode ser um corn!tOr, um banco, ou um indivíduo que 
seja de confiança dela, sendo facultada a troca deste ad­

·mihistrador, ou seja, não vai existir uin cartório qUe vin­
cule ete_r_oamente o indiví~_uo àquela instituição. Por 
e-xemplo, isso foi um dos problemas que nós levantamos 
e um à das críticas ao Fundo 157, é que uma Vez que o in­
divíduo entrava, não podia mais mudar, só no ano se­
gui'rite. ISto evitaiia'-cjualqUer problema desse tipo. No 

·-ats:ó de fundos mútuos, ou seja, a participação dOs in­
·-divíduo-s em fundos que pudessem ter vários outros, tipo 
clube_d_e investimetit_Os, ã-troca deverá ser feita depois de 
um prazo mínimo de um ano. No caso de clubes de in­
vestimentos, ~~ seri~ para investi~:ntos especificam:n-
te em ações, sena designada a admm1stração pelos sócios -
em conjunto. 

· Nós ·tenioS dePois- O problema da cU-si-6dia, que-é o 
problema onde vai vincular, que vai ter amarração do 
Po-nto de'· vista do impoSto -de renda e vinculação pelo 
prazO rieêesSárià. A ·custódia, bas!Cimenfe, estã sendo in-cações. 

A primeira cois!L(fue nós vamos colocar é que o PAIT, 
que é: o patrimônio ifldividual do trabalhador, ainda não 
existe, ele está sendo constituído como uma i.déia. Então, 
aí como i'déia, nós temos uma s~rie de minutas,_yma- s~r1e 
de inserções, dentro dos im_teprojetos de lei, e de tudo 
mais que já foi Constituído. Então, cabe primeiro a colo­
cação que estã em debate, é uma idéia abstrata, um pro­
grama voluntário, não é nada _compulsóriO, não é naqa 
obrigatório. - -- ~~~ __ 

- ~-~ deó!Zàda-nas Bolsas de Vatõres·;de-forrlia que pOssam ter 
todos os ativos; como ela jâ tem a custódia dos_ títulOs_ e 
ações, ter outros ativos também. Os administradores vão 
tomar apenas as decisões de investime"riíõs ·e o trânsito e 
guarda vão ser especifi.camente da custódia. Então, a_ ide­
ia gefal que está sendo cofocada.seria essa. Por que esta­
mos desenvolvendo todo este programã? Porque nós 
pleiteamos e visamos que um terço dos valores aPlicados 
no-PAIT devem ser aplicados em ações de companhias 

O que é b PAIT'? É um sistema voluntário para a for­
mação de patrimônio Que põde ser utilizado para atendi­
mento das metas sociãis do in_divíduo~ Que rn~tas'? Apo­
sentadoria, poupança -pai'a casa própria, porqüe hoje nós 
vivemos o problema· do BNH, o GOverno vem criªndo 
diversos artiffcios para conseguir suprir -o burado que o 
BNH hoje apresenta, cria bônus, arrecadando fundos 
das mais diversas fontes; educação dos filh_o,s, que é um 
problema crônico nacional; o problema de desemprego 
prolongado, em função de que nós vivemos expeCtativas 
ai lida não muito .claras de uma _retomada ampla do nos­
so processo; invalidez ou morte. 

ComO seria feito'? os· valores. q~~ seriam aplicados no 
sistema PAIT poderiam ser abatidos da renda bruta, 
provenientes do trabalho, para fins do câlculo do Impos­
to de Renda. Então, a primeira çolocação dos Se_~hor~: 
então, vocês estão fazendo um~ solicitação_ de incentivo. 
Sim, é uma solicitãção de ince_ntivo que não vai trazer. ô­
nus, porque seria a u_tilização da polftic~ fiscal com- 6 ãb-

~-=abértás, de foÇna que isso traga recursos de loilgo prazo 
para essas companhias. Como agora Roberto Teixeira 
da Costa acabou de colocar, somente este ano qliinhen­
tõS bilfiOeS âe cruzeiros foram aplicados em _investimen­
tos de novas companhias e isso daria --um "iticentivo às 
pessoas que hoje não participam desse mercado, a passar 

- ã participação do mercado acionário. Para se ter uma 
-·iaéia, hoje, os Estados Unidos têm cerca de trinta mi-
lhões de acionistaS; numa população de duzentos e vinte 
milhões de peSsoas. No Brasil, nós temos quinhentas mil, 
para uma população de cento e vinte. A relação·contirrua 
sendo muito baixa, e, portanto, deve ser incentivadO o 
_seu aum~!l-~O, e esse aumento só pode ser incentivado na 
medida em que haja degrau e conhecimento. Uma das 
formas de se facilit<!_r esse conhecimento seria atravês de 
uma entrada dentro de uma programa como este. Os 
rendimentos deverão ter as mesmas is~nçõeii dos fundos 
de pensões; montepios e preyidências iibertas, de forma 
que um indivíduo que faça isso, fazendo a vinculação 
dos seus investimentos nessa carteira, -ele teri~ a V_ãnta-
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gem de ter o imposto de renda livrç, para ficar somente 
postergada a sua taxação, quando houvesse a retirada 
dos recursos. Em caso de interrupção de contribuições, o 
beneficiário não perde os vaJores aplicados. Isso ~ uma 
coisa muito importante, e nósjâ sabemos que nós temos 
um lobby contrãrio a essa po-sição, que são os fundos de 
investimentos, os montépios e as carteiras administradas 
de recebimento. Por quê? Hoje, as carteiras e~.item do 
tipo montépio, na hora em que interrompe o pagamento 
da contribuição, por um problema qualquer do indiv{­
duo~ou por um problema de desemprego, ou qualquer 
outl'õ, ele, simplcbsmente, perde os valoresjâ recolhidos e 
fica um ganho para a inStituição que está administrando 
isso. Nesse caso, não, o indivíduo não tem recursos para 
_continuar pagando, ele pára de pagar, ou ele teve um in­
cidente qualquer, ele deixa de recolher. Esta situ_ação jã 
nos ;.roux.e, vamos dizer, algumas cartas contrárias, se 
posicionando contrãtiã:iTi.ente a esse tipo de carteira, por­
que entra contra os interesses de alguns, especificamente 
montepios. No nosso sistema PAIT, de formação de pa­
trimônio, os fundos de pensões de montepios não são ex~ 
clusivos, ou seja, quem está no fundo de pensão ou mon­
tepio, também pode fazer a sua carteira PAIT. Dentro 
dessa viSão, essa carteira PAIT, já foi constitUf,da nos Es­
tadoS Unidos através do sistema chamado IRA~Indi­
vidual Retirement Account- que quer dizer exatamente 
o me"sffio tiPo de aplicação, no nosso caso adaptado para 
algumas situações brasileiras, e olhando as sugestões que 
possam ampliar ou melhorar o que já foi desenvolvido. 
No sistema americano, eles trazem principalmente a van­
tagem d,o imposto de renda, é utilizado, de uma únifll 
vez, no firiãl do ano. Então, exíste, realmente uma con­
centração major de aplicações, no final do ano, ao passo 
que, no Brasii, nós não visualizamps como e que vai ser, 
mas provavelmente vai aco_ntecer o mesmo tipo de fenô­
meno. Como funcionaria? A idéia inicial é ter um resgate 
após de(: anos de permanência ou na homologação ·da 
aposentadoria oficial. Os resgates, para fim de educação, 
poupança para casa própria e desemprego serão no má­
ximo de um terço do valor acumulado e após cinco anos 
de_ permanência no programa, isso com o objetivo de 
criar pouparlça a longo prazo, porQue, senão, evidente­
mente, nós camínharí_amos de novo incentivando a mo­
nitlzação do País, ou seja, todo mundo vai aplicar no 
over nl1ht que de_u_ a_ taxa melhor ontem. Então, o objeti­
vo é criar a poupança de longo prazo, que hoje pratica­

-mente inexiste_em carâter individual no Brasil, a m~nos 
nqs fundos de pensão ou em outras entidades institucio­
nais. O resgate por morte ou invalidez serâ sempre a 

-~-qualquer tempo e isento de qualquer tributação. O resga­
te antecipado, fora dos casos previstos, será -incluído na 
renda trib_utâvel do ano e penalizado_com_o_ imposto de 
renda arlicional, como uma forma de desiQcentivar_total­
mente a retirada antecipada desses recursos. Então, não 
~ retirando es_ses recursos, ter-se-ia a vantagem de se 
permanecer, por um tempo maior, com as poupanças 
vinculadas para a formação do desenvolvimento eco_nô­
mixo; 

_ --~l!~is ·são os pontos positivos para os trabalhadores'? 
Prinieiro como vamos ter um prÕblema de lfvre concor­
rência de mercado, nós vamos ter um custo de adminis­
-tr;çã-0 muitO b3.ix:o~ uma.vez que vamos ter as concor­
rênciã5eõ.tre as diversas instituições qUe go&tariam de fa­
zer esse tipo de progfama. Então, nós vamos ter socieda­
des corretoras, bancos de investimentos. Isso permiti: ao 
indivíduo que possa escolher a instituição que lhe dê a 
taxa m<i.is conveniente. Segundo pode-se Ínterromper a 
contiíbuíção a qualquer instante, ou. fazer uma única 
contribUição- gra-ride; no final do ano, por ocasião de 

_uma venda maio!-, ou qualquer cojsa que o indivíduo ve­
nha a ter. A ~apitalização da poupança voluntária terá o 
retorno mais atraente, uma vez que se busca um favore­
dmento fisCal, parã o inveStimentO a mêdio e a longo 
prazos. 
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Outro ponto que não podemos- di!ixar de-cómeniã:r é o 
problema de eqUidade fiscal. O problema de eqüidade 
fiscal adVêm do ac"ésso de oportunidades. Atualmente, as 
pessoas que participam dos fundos de pensão hÕ]e, hâ 
aqui muitos representa'ntes, temos e são cento e trinia e 
quatro constituídos e cciiito e dezesseis funcionando nor­
malmente. Os iitdivfduos que fazem os seus abatimentos 
ou aplicam os seus recursos no fundo de pensão, que é 
uma carteira grande administrada pela própria compa­
nhia patrocinadora, eles podem deduzir esses valores no 
seu ímposto_ de renda, e, nesse caso, nós criaríamos a 
oportunidade para que cada uma das pessoas também 
possa deduzir do imposto de renda independendemente 
da vantagem de sua própria companhia ter ou não um 
fundo de pensão, ou seja, itós _est~mos criando a possibi­
lidade e as pessoas que não têm fundo de pensão, que 
trabalham em instituições que não têm fundo de pensão, 
possam vir a ter acesso a esses fundos de pensão. 

O controle das decisões de investimentos e possibilida­
des das trocas de fundo e constituições de carteiras indi­
viduais. Hoje, não há nada semelhante no mercado que 
permita esse tipo dé-coisa. Nós estaríamos constituindo a 
primeira dela. E possibilidade, inclusfve, de constituir 
planos mensais de contribuições, ou anuais, ou da fOrma 
como for convenientes. Seria um sistema "à la car-té, de­
cada um dos participatile-5. 

Agora, vamos ver os aspectos macro que nós podemos 
desenvolver e levantar as vantagens para a economia do 
País. Do ponto de vista económico, o que nós teríamos 
de vantagens, qual seria a vantagem maior para a ec_ono­
mia do País? Primeiro, o aumento da taxa de poupança 
interna, porque estarfamos constuindo uma poupança 
voluntáriã,-que é o que o País precisa hoje, para um de­
senvolvimento de longo prazo, o que equivale dizer é o 
maior desenvolvimento ecoriómico. segundo, a criação --­
de emprego, como Carlos Sebbe já colocou, hoje uma 
das preocupações, não só do mercado, mas de- todos os 
empresários, de toOaSaS pessoas que participam com 
responsabilidade na geração de emprego, é um aspecto 
muito importante todo o problema de recessão que nós 
estamos vivendo. E isso vai criar meios para que se evite, 
e minimize o Problema do dC:Semprego do País, e traz, 
sem dúvida alguma, o aumento do padrão de vida pela 
orientação das poU-panças para um--investimento produ­
tivo. Vai tender a existir lilais investimentos produtivos e 
menos investimentos especUlativos ou, simpleSmC:nte, no 
capital. ~uma tendência dCiricentívar o IÍlvestimento em 
ação, ou seja, -orientaÇão pari o desénvoivimenio produ­
tivo, possibilitado pelo significativo alongamen-to do 
perfil temporal da poupança interna. Nós teríamos um 
perfil maior de investimento._ 

Outro pOnto, maior segurança social pela redução de 
incerteza quanto ao futuro dos indivíduoS. Quer dizer o 
Seguinte, o INPS, nós sabemos, tem uma crise, o Miriis­
tro Jarbas Passarinho vive colocando os prOblemas ciue 
já foram longamente colocados nos jornais, e todas as di­
ficuldades que vem iendo para a manutenção do caixa­
mínin1õ para pagamento do INPS hoje. Isso, evidente­
mente, vai trazer, e traz, uma insegurança no Índivfduo 
da permanência da capacidade do INPS continuar pa­
gando as aposentadorias da foi'ma como vêm sendo pa­
gas, muito provavelmente vai acontecer uma redução; no 
momento politicamente foi possível, vai ser feita -uma re­
dução, Com esse programa, isso vai tend_er a minímizar 
esse aspecto da segurança do indivíduo, que e'staria, va­
mos dizer, somente à mercê de um único órgão que pode 
estar sujeito a crises que o País pode estár vivendo, Isso 
minimizaria o pioblem8 íD.dTvídual de cada um. 

O problema maior, hoje, a q.ue nós assistii:nos, '~ Õ 
problema inflacionáriõ e a grande dependência -das em­
presas pelos títulos de dívida. Isso permitiria uma re­
dução do endividamento, pela colocação maior de títu­
los que posssibilitafía a essas elnpresas recuperarem uma 
parcela do seu patrimônio, de forma a não se tornarem 
tão dependentes das taxas de juros hoje flutuantes, como 

todoS os decretos e com todas as necessidades de enxuga­
mento de meios de pagamento que nós estamos vivendo. 
Esse ê_um aspecto, vamos dizer, conceitual e importante, 
!,-arque não -hã perda na receita. Este aspecto ê muito im-_-

--portante, porque, da mesma forma que na previdência 
privãda, todos os valores sacados, em qualquer circus­
tância, serão-incluídos na declaração do imposto de ren­
da. Há ap-enas um adiamento do tributo, ou seja, deduz­
se hoje e vai-se pagar no futUro, co"m o fim de estimular a 
poupança e a ampliação.dos prazos de aplicação. Então, 
nós não teríamos aí nenhuma perda tributária,- e sim 
teríamos uma utllizaÇão da política fiscal, com o objetivo 
de Criar e aumentar a capitalizaçãO do País. 

Pontos positivos para as empresas. EIRs teriam dis­
poníveis e poderiam prever ínaiores investimentos pelã 
disponibilidade de poupança de longo prazo. Elas teriam 
uritã. ampliação no mercado primário. ísso é um Iingua~ 

- jar técnico de mercado de capitais, mas significa, para os 
que coil:hecem menos o assunto, significa maiores possi­
bilidãdes de compradores iniciais de um título, Mercado 
primário e aquele quando se inicia a colocação do úllllo. 

A colocação de Ínaior número de pessoãS;-dentro de 
uma formação de patrimônio individual, eles teriam pos­
sibiliôades de se tornarem acionistas iniciais de uma 
companhia. Existe sempre lnbdo do indivíduo, na hora 
em que vai entrar no mercado de capitais, de achar que 
isso é um mercado para uma elite, é um mercad_o de __ espe-

- cufação, é-um mercado de gente que coithece muito, que 
ete só conhece_a_poupança, Isso não ê verdade, nós te­
mos-que desllihtliicaf isso. baí provavi::Imeilte o_ medo 
que as pessoas têm- de fazer esses inveStimentos·. ÊntãO_, a 
ampliaçãO do merêado primário, do conhecimerito múü­
mo, é muitO bom, porque todos- passariam a perder o 
medO de investír em ações e -conhecer as vantagens -qu-e­
isso vai trazer para eles próprios. Ó sistema PA!T utiliza 
a poupança voluntária dos indivíduos ou das empresas. 
Esse é um aspecto que tem sido muito atraído hoje. Um 
dos nossos assessores que estâ aqui é um dos pdnCiPais 
criadores di_ todo- esse Programa e tem participã.dO ôas­
ceni. reuniões, ele esteve nã.s noventa e nOve reuniões que 
nós deserivolvemõs, E u-ma das coisas que tem sido feita 
peta ABRASCA são reuniões internas.com os indivíduos 
e as áreas de pessoal, que têm trazido um grande incenti­
_vo para as empresas. Por que esse incentivo? PorqUe as 
empresas, que_ Dão gostaríãm de asSunlii- uma- Posição 
definitiva "ou se aina_rx:arem com o fundo de pensão, elas 
poderiam- tomar, como alternativa, par~ dar aos seus 
funcionários, uma parcela do seu faturamento, um_a par­

-c-eiã. o=cdO siláilO, àisttibufdos para OS funcionários na coit­
_la_- PAIT, ou seja, no Sistema PAiT. Então, eles teriam, 
como alternatíva, a colocação de recUrsos que vão ficar 
dispOníveis para os funcionáriOs 'do futuro, diretamente, 
e pode deixar vinculado ao lucro, ao faturamento de for­
ma que não traga nenhum ônus Para a empresa. Se o lu­
cro cair, nUm determinado nível, ela pãra de pagar, nin­
gU~nl_ perde absolutamente nada. No ca.so de fundo de 
pensão, há alguns problemas,_ teriam que ter algumas 
compensações, em Suma, é um pouco mais complicado, 
por-Que inclusive há algumas outrãs dificuldãdes, pode 
a tê ter, pode e_m_alguns casos não ter, mas no caso de em­
presa. é mais simples uma atitUde dessa. Às emPfesas po­
_derão constit!lir planos individuais para os seus empre­
gados, oferecendo percentual de lucro etc, etc. Esse ê um 

-aspecto mUito importante, 

Vantagens para o indivíduo. Um assunto que estâ hoje 
em grande _discussão,_ quer dizer, isso: tem datO muitas 
variaçõeS, é o limite _de contribuiçãO-. Qual é- a dedUÇãO 

- mâxima, qual deve ser, qual não deye ser, isso estâ sem­
pre em discussão, Dornelles acha uma coisa, fulano acha 
outro. Então, cada um tem um palpite, isso evidente­
mente depende da política fiscal. (f controle da compo­
sição da carteira serâ da custódia, ou seja, as bolsas que 
vão ter custódia, vâo ter o controle disso e as responsabi­
lidades pelo mínimo de ações será do administrador. 
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Controle pela Secretaria da Receita Federal e das apli­
cações e deduções, A custódia sempre vai enviar à Secre­
tar_ia e ao participante uma declaração do montante das 
contrlb_uii;ões efetuadas no ano, ou seja, a custódia vai 
ter a -amarração que envia para a Receita e com iss-o vai 
ter o cruzamento, para evitar qualquer desvio ou qual­
quer aspecto neste sentido. 

Então, era isso que C)U gostaria de colocar e estou à dis· 
posição p_ara responder a qualquer outra pergunta que 
t?e fi_zerem. Muito obrigado. (Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obrigado, ,-Dr. Paulo Setúbal. Pergunta inicialmente se 
há alguma inda-gação por parte do auditório. (Pausa.) 
Não havendo nenhum comentário, passo a palavra ao 
Prof. Mário "SimO~nsen~-

O SR- MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - Sena­
dor Roberto Campos, Senador Fábio Lucena, Senador 
Carlos Lyr_a, Srs. Congressistas, riliilhas Senhoras, meus 
Senhores: 

O tema que me coube diz respeito a Mercado de Capi­
tais, Desenvolvimento e Democracia. Acho que as li­
gações entre capital e desenvolvimento são bastantes ób­
vias, embora sendo explicadas aqui. As ligações entre 
mercado de capital e desenvolvimento nem sempre são 
devidamente ressaltadas, mas me parece que são real­
mente muito importantes. Começaria por observar que 
não há liberdade politica sem liberdade económica, um 
princípiO aCeito pof qualquer constituição democrática, 
- Conciliar esse -principio com alguma intervenÇão do 

Estado na economia, exige, fundamentalmente, a adoção 
de normas de discriminação. O Estado deve permitir ins­
trumentos de intervenção na economiCa, mas esses ins­
trumentos devem ser não discriminatórios, propriamente 
ditos. Em alguns casos é poSsível dar a essas normas de 
não discriminação um cunho s-uficientemente ·objetivo, 
para que iião haja dúvidas quanto à sua natureza. 1:: o 
exemplo do provimento de cargos públicos por concur­
sos; -o exemplo de suprimentos de bens e serviço ao Esta­
.do por meio de concorrências públicas, e assim por dian­
te. 

Há um -caso em que a O~eracionalização dessas: nor­
mas de não discriminação se complica, porque ela, fatal­
mente, envolve avaliações subjetivas, que é o caso de 
transformação de poupança controlada pelo Estado 
para o setor privado. Exemplo típico ê o caso da conces­
são de crédito por um banco oficial. Sucede que numa 
concessão de crédito ou numa subscrição de capital exis­
tem, além dos dados e critérios subjetivos, determinados 
elementos SUbjetiVOs -de avaliação e que Dão podem ser 
colocados pelos sentimentos para a decisão de um com­
putador, e, conseqaentemente, nesses casos, ê sempre 
impossível colocar inteiramente à prova o teste de não 
disáiffiinação~Quer diZer, esse tesCe se torna de alguma 
forma sujeito aos queStionamentos- q-ue resulta na pró~ 
pria exigência de crftêrios subjetivos de avaliação. Eu 
não diria quê a solução para iSSO~Seja a eutanásia dás in­
tituições finànceiras estatais, mas n fortalecimento de um 
mercado privado de capitais Que -possa comPetir comes­
sas· éhtidade estatais: De modo que aqueles que não tive­
rem, por uma razão ou outra, satisfeitos com o acesso 
que têm àS fontes de ·caj:Hl.aliza-ção cO.ntroladas pelo Esta­
do, possam recorfer a outras fontes àe capitalização pri­
vadas que lhes ofereçam as mesmas condições potenCial­
mente~ pelo menos. Creio que, neSse sentido, os progres­
sos realizados nos últimos vinte anos estão longe de se­
Tem relevantes. Até 1964,__0 sistema financeiro nacional 
prãticamente não oferecia instrurUentos- mobiliários ca­
pazes_ de atrair as poupanças privadas. Ísso não apenas 
inibíu o desenvolvimento de uma pt;>rção de setores, a 
construçãO civil é um exemplo clássico que minguou 
consideravelmente por falta de mercados de hipotecas, 
mas também centralizou as atividades de fomento em 
praticamente duas únicas instituições oficiais de crêditos: 
o Banco do Brasil e o Banco Nacional de Desenvolvi-
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menta Econômico, qUe--naquela êpoca, conCediam em­
préstimos a juros reais fortemente negativos, em disso­
nância com qualquer forma objetiva de não _discrimi­
nação. _Eu não_estou dizendo que o Banco do Brasil ou o 
BNDE fossem deiscrimiriãtórios, naquela época. Ao 
contrário, eles eram geralmente geridos por critérios ade­
quadamente técnicos, mas a natureza dõ prõcessõ- era 
inevitavelmente discriminatória porque envolvia créditos 
altamente subsidiados, -concedidos com exclusividade 
por entidades oficiais. 

Com a promulgação da Lei n9 4.728, durante o Gover­
no Castello Branco, em 1965, o mercado brasileiro de ca­
pitais adquiriu notável impulso, embora mais voltado 
para o crêdito do que para o mercado de ações. Poste­
riormente, em 1976 e em 1977, coto. a promulgação da 
Lei n~' 6.404, a nova lei de sociedades por ações, com a 
criação da CVM e com a criação de novas fontes de pou­
pança institucional, propôs-se dar novo fôlego ao merca­
do acionâiio. --Trata-se de um esforço relativamente re­
cente, mas que produziu resultados já multo palpáveis 
nesses últimos anos. 

Eu gostaria de abordar, nesta palestra aqui, qu~tro 
problemas. específicos que julgo merecem ser focalizados 
com detalhes. O primeiro diz respeito ao diagnóstico do 
relativo atraso do nosso mercado acionário, comparati­
vamente ao mercado de títulos de renda fixa. Nós sabe­
mos que o nosso mercado de ações progrediu, mas que, 
de qualquer forma, o mercado de tftulos de renda fixa é 
um mercado muito mais ativo e que, de alguma forma, 
isso levou a um excesso de endividamento de empresas. 
Nós tivemos mals mercado de crMito, propriamente, do 
que mercado de ações; isso fõ1 um aspecto da coisa. 

Um segundo ponto diz respeito ao que se pode esperar 
por realismo de uma política de abertura do capital das 
empresas. Todos nós defendemos a abertura de capital 
das empresas, mas acho que devemos situar um certo pa­
drão de realismo para não incorrermos em certos so­
nhos. 

O terceiro ponto diz respeito até que medida a abertu­
ra de capital interessa ao Governo, a ponto de merecer 
receber incentivos fiscais do Governo. Isso, também, é 
um ponto extremamente importante porque se nós soli­
citamos inc_çntivos_ fiscais, nós :devemos acreditar que 
haja um iriteresse coletivo da abertura de capital. 

E, finalmente,. vale esboçar algumas idéias sobre uma 
melhor estrutura do noss_o mercado financeiro e de capi­
tais. 

Vamos começar explicando um pouco esse relativo 
atraso do mercado de ações, comparativamente ao mer­
cado de renda fixa. Gostaria de observar que ninguém 
compra ações, que são títulos de risco, a menos que espe­
rem que elas venham a render mais de que as aplicações 
de renda. Isso_ significa - e~ urii .Ponto frenqUentemente 
esquecido -que para a empresa abrir capital não signi­
fica conseguir dinheiro barato, significa cOnseguir di­
nheiro estável. Esse é: um ponto absolutamente essencial 
em toda a anâlise, em toda a filosofia do m_e:rcado de ca­
pitais. Nessas condições, a motivação para a abertura re­
side, principalmente; na itversão ao risco das grandes 
alavancagens, das grandes relações dívida-capital e que 
podem ser perigosas para as empresas, podem mesmo 
arruiná-las, quando as taxas de juros sobem acima das 
taxas de rendimento dos ativos das empresas. 

Com a continuidade do crescimento brasileiro entre 
1950 e 1970, a maioria das empresas brasileiras subesti­
mou esse risco que eventualmente as taxas reais de juros 
viriam a exceder as taxas de rendimentos dos ativos. 
Diga-se de passagem, que isso não apenas levou a idéia 
de que era melhor se endividar do que ter sócios, mas 
também a própria expectativa de obtenção de crédito 
subsidiado por muitas empresas representava um obstá­
culo natural à abertura de capital. Afinal de contas, por 
que abrir o capital e rachar lucros que devem ser razoa­
velmente fracos, quando se dispõe de uma fonte de cr~di-
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to subsidiado fornecido ou pelo Governo ou cOm fecur­
sos governamentais. 

.t clúo que se as empres:rs pudessem ter advinhado o 
que teria ocorrido após 1981, não tenho dúvida nenhu­
ma de que hoje nós terfamos no Brasil um elenco muito 
mais vasto de sociedades anônimas abertas, mas, eviden­
temente, o que caracteriza a atividade ecõhômica, é que 
sempre há choques; sempre há eventos imprevistos e pelo 
fato da imprevizibilidade da recessão recente, um grande 
número de empresas deixou ou perdeu até uma oportu­
nidade_de ouro de abrir o seu capital durante a década de 
1980. E diga-se de passagem, o excesso da alavancagem, 
em época de prosperidade, não ê apenas uma extrava­
gância brasileira, isso é um fenômeno que, de alguma 
forma, tem ocorrido no mundo todo, e o exemplo mais 
clássico foi nos Estados Unidos, dtirarite a década de 
1920'. Naquelas estruturas de holding, que se formavam 
na época, havia empresas que tinham uma relação final 
consolidada entre dívida e patrimônio da ordem de 1.000 
para I, tOO para I, coisa desse tipo. FuncionaVa muito 
bem, na dêcada de 20 quando as taxas de lucro eram 
muito superiores às taxas de juros; e, obviamente, quan­
do veio a grandes depressão, se transformaram em caste­
los de cartas e deram orígeni a uma série de inovações, 
no mercado de capitais americanos, inclusive a criação 
da Security Electlve Commission. 

Em segundo lugar, tambêm, é importante notar que­
abrir o capital envolve certos custos fixos e cCrtas reSis­
tências psicológicas. Os custos fixos são do lançamento 
oficiãl de ações ao público e da manutenção de um de~ 
partamento de acionistas e do atendimento aos requisi­
tos exigidos de uma sociedade aberta, em termos de con­
tabilidade, auditoria, prestações de informfJ.çÕes à CVM. 
etc. 

As resistências psicológicas dizem respeito ao fato de 
que o controlador ao abrir o capítal da empresa, torna-se 
obr'igado ã presta-r coõias a terceiros, aos acioilistas ini­
noritários. Di&a~se de passagem, essa obrigação, na rea­
lidade acaba beneficiando o sócio controlador, porque a 
necesSidade de prestar contas a terceir.o obriga-o a pro­
fissionalizar a sua administração, a gerir mais objetiva~ 
mente e menos emocionalmente os_ s~us negócios. 

portanto, essa _obrigação, na realidad_e, acaba 
transformando~se num beneficio para as empresas que se 
abrem. Creio que o meu amigo Carlos Sebbejamais hesi­
taria em confirmar que esse ê um dos pontos mais valio­
sos da abertura do capital para a empresa, o salto quali­
tatiVO que se verifica nos-métodos de adnlinistração da 
empresa. Agora, a transição é um poucO reconhecer que 
um filho atingiu a maioridade, significa abrir mão de um 
método familiar de tratamento da empresa para adotar 
um método muíto mais' objetivo de aceitar que essa em~ 
presa alcance a sua maioridade e, como tal, deve merecer 
um tratamento diferenciado entre propriedade e gestão. 
Isso explica o problema do aprendizado na abertura de 
capital, o que aliás foi constatado por algumas pesquisas 
interessantes do IBMEC: Algum tempo atrás o IBM EC 
fez uma pesquisa entre um certo_ número de sOciedades 
que teriam condições de ir ao mercado e abrir o seu capi~ 
tal. Mais ou menos 3/4 delas dissseram que não queriam 
abrir ·o capital e, no fundo, as razões eram todas ligadas 
a essa resistência psicológica a ter sócios. Mas, em com­
pensação, essa mesma pesquisa fazia- a oütra pergUnta. 
Ela verificava as empresas qUe haviam aberto o seu capi­
tal no passado e perguntava às empresas se elas estavam 
satisfeitas com a experiência que fizéram. Em outras pa­
lavras, se elas pudessem retroceder no relógio do tempo, 
se elas abririam outra veio seu capital, como jâ haviam 
feito rio passado. Af, a resposta é que apenas 1% das em~ 
presas tinham-se arrependido de terem aberto o seu capi­
tal. 

Portanto, isso mostra um pouco a intensidade desse 
fenômeno de aprendiza'do, que lembra até um pouco o 
processo de abertura de_ capital ao processo de desenvol~ 
vimento de uma indústria nascente; um processo que tem 
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uma certa resistência, um certo aprendizado inicial e cu­
jos frutos acabam sendo muito bons, num prazo médio e 
_longo . 

Em terceiro lugar, havía até 1976, um obstâculo, que 
eu chamaria de institucional, a uma maior abertura de 
capitais. É que a lei de sociedades anônimas antiga, mui­
to bem moldada para O que era a economia brasileira em 
1941, ~as não para o que se tornou a economia brasilei­
ra depois, era uma lei que praticamente desconhecia 
qualquer direito do minoritârio. Os direitos dos minori­
tários, ·na antiga lei, eram extremamente limitados, extre­
mamente exíguos. Já se dizia, até:, que na antiga lei de so­
ciedades anõminas, os minoritários eram tr.atados, às ve­
zes, piores do que os escravos, antes da vigência da Lei 
Áurea. Então, o que aconteceu, na realidade, ~que a lei 
antiga, desistimulando os minoritários, desestimulava a 
abertura do capital, porque se ninguém queria ser mino­
ritáriõ, é claro que as empresas t~riam muitas dificulda­
des para _conseguir abrir o Seu capital. 

O objetivo da Lei n~' 6.404, da nova lei de sociedades 
por ações foi exatamente corrigir essá assimetria 
controlador-minoritário, ao instituir- o diVidendo mfni· 
mo _obrigatório e que é, no fundo, a âncora para o preço 
das ações, e ao estabelecer condições em que o minori­
táriO adquire o direito de recesso, o direito de retirar-se 
da empresa pelo valor patrimonial por ação. Há uma 
porção de outros dispositivos na legislação de proteção 
minoritária. Com a complementação da lei pela criação 
da CVM se estabeleceu o que eu considero um requisito 
essencial para o funcionamento dos mercados contigen­
tes a riscos, quer dizer, no mercado de risco nenhum par­
ticiPante deve benefiCiar-se de informação privilegiada, 
de informação que não seja simultaneamente acessível a 
todos os demais membros dessa sociedade. E realmente 
isso que tornou bem mais eficiente o nosso -mercado de 
ações- e" Que passou a perrD.itir a aceitaÇão de posições mi­
noritá"iíaS"que -não eram aceitas no ~pass-ado. 

Em quarto lugar, também, o que foi uril fator de retar­
do do nosso mercado de capitais. Se nós examinarmos 
qualquer mercado de ações nós vamos ver que há nesses 
nieiCados âóis tipos de agentes: aquilo que eu chamaria 
de os fundamentalistas e aquilo que eu chamaria de espe­
culadores Keynesianos. 

Os fundamentalistas, no fundo, acreditam que o Valor 
de uma ação ê determinado pelo valor presente dos divi· 
dendos futuros q_ue se esperã que essa aÇãO-venha a ren~ 
der. Quer dizer, uma ação vale pelo que ela renderá de 
dividendos esperados em termos de valor atual. ];: claro 
que há uma certa dose de avaliação subjetiva. As taxas 
de juros para o desconto mudam no tempo. No Brasil 
não é muito fácil saber o que é uma taxa de juros real a 
longo prazo, para efeito de avaliação e a própria expec· 
tativa de distribuição de dividendos envolve julgamentos 
subjetivos. Mas, mesmo assim, são os julgamentos subje­
tivos que têm uma âncora dentro de desempenho econô­
mico das empresas que são representadas. 

Bom, agora, há um outro tipo, classicamente descrito 
na Teoria Geral de keynes, por isso eu chamo de especu­
ladores keynesiano. Entende ele que o valor de uma ação 
é determinado por aquilo que o mercado acha que a ação 
vale, o que gera, no fundo, um círculo vicioso de deter­
minação, uma profunda instabilidade, em qualquer 
preço dos sistemas de ações. Se eu tiver um mercado 
composto apenas de especuladores keynesianos, na reali· 
dade, os preços se formam cada um tentando advinhar o 
que a média dos outros pensa, o que, evidentemente, leva 

- a_ um jogo não apenas indeterminado, mas sujeitos a bru­
tais flutuações. 

É claro que para o investidor razoavelmente prudente, 
o mercado que seja dominado por especuladores keyne­
sianos é um mercado que cria uma boa dose de disilu· 
sões. O' exemplo clássico aconteceu nos Estados Unidos, 
aquela alta inusitada da Bolsa, que precedeu à crise de 
1929 e o subseqliente colapso da Bolsa. O mundo estava 
ali numa situação_ em que realmente o que havia era ape-
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nas uma grande massa de especuladores keynesianos, 
sem praticameilte nenhum fundamentalista dentro do 
mercado; e, evidentemente, quando eu tenho um merca­
do desse tipo, começam a surgir certos problemas de psi­
cologia de massa que levam a distorções e desilusões pos­
teriores, Nós tivemos esSe exemplo, aqui, em 1971, em 
que várias pessoas começaram a achar que a Bolsa era o 
lugar onde se poderia fazer fOrtunas sem fazer força e :a 
curto prazo. f:: claro que, após a grande euforia, veio a 
grande decepção. Enquanto as condições de mercado se 
estabeleceram por essa dominância dos especuladores 
keynesianos, o mercado e~a realment~JJ_m merc_~do pou:' 
co atrativo para os investidores prudentes, houve mesmo 
um grupo de investidores que se afastou __ do me;rcado~_de 
ações definitivamente pela decepção que teve na época. 

Um grande trabalho que ocorreu posteriormente foi o 
desenvolvimento dos inv~tidores; institucionais que são 
essencialmente fundamentalistas, na sua análise e na sua 
avaliaÇão_de carteiras. Isso não ellinina, evidentemente, 
a existência de riscos no mercado, mas na medida em que 
eu tenho no men;:_ado uma presença forte dos investido­
res instilUCiofüiís, companhias de seguros, de pensão, en­
tão, necessariamen:te, esSe merCado passa--a cotar as 
ações muito mais solidamente, em termos do desempe­
nho econômico financeirO das companhias -que essas 
ações """representam. 

Diga-se de passagem, tambêm, que se eu tiver um mer­
cado dominado pelos fundamentalistas, os próprios Cs­
peculadores keynesianos acabam transformando-se em 
fundamentalistas. O C:Spéculador keynesiano ijuer advi­
nhar o que o mercado pensa. Então, se ele sabe que o 
mercado é fundamentalísta, ele se torna fundamentalis­
ta. Mas essa mudança de característica, digamos, mera~ 
mente especulativa para características têcnicii.s" foi real­
mente uma das grandes reviravoltas que ocorreu no mer­
cado brasileiro de ações, nos últimos anos, mas foi o re­
sultado de um trabalho lento de criação gradual desses 
investidores instifucioriaiS, fundos de previdência priva­
da, seguradoras, etc._ 

Eu lembraria que não é possível evitar oscilaÇões em 
Bolsas, pois as ações, por definição, são títulos de risco, 
mas é exatamente possível amortecer essas oscilações, 
eliminar as suas componentes -exPlosivas, isso que ocor­
reu, na medida em que o mercado passou a ser domina­
do pelos investidores institucionais. 

Então, essa nossa anãlise, até agOrã, ela mostra, de um 
lado, também, porque houve certo retardo, no desenvol­
vimento do mercado de ações, mas, também, ela mostra, 
de outro lado, o esforço que foi feito nos anos mais rC~ 
centes, pelo Governo, pela CVN, em particular, no senti­
do de tornar esse mercado muito mais sólido, e com ba­
ses para muito melhor desenvolvimento no futuro. 

Então, com ISto,- rióS es8otari1.0S riosso piímeifo iteni 
que era uma anâllse do_ que aconteceu com esse mercado 
de ações, porque ele se retardou, relativamente, ao mer­
cado de crédito. 

Vamos passar a um segundo item, o que nós podemos 
espetar com realismo de uma polífíca de abertura de ca­
pital das empresas. E aí gostaria de começar desfazendo 
um mito~ Abertura de capital de empresas não é um re­
médio fnfalível para todas as empresas naciOnais. Aber­
tura de capital é, essencialmente, uma prescrição para 
empresas de um certo porte, para empresas relativamen­
te grandes, médias, ou então médias que se querem 
transformar em grandes. 

Isso não é importante, porQUe hâ certos custos iniciã-ís 
de lançamentos que só fa:Zem Senfido se a empresa tiver 
um certo porte para dissolver esses custos fixos, dentro 
do lançamento de uma empresa. Em segundo lugar, há 
um aspecto importante, é que para o lançamento de 
ações seja bem sucedido é preciso que eU tenha uma mas­
sa crítica de ações capaz de dar liquidez posterior a essas 
ações. :t preciso que a massa de ações lançadas sejam su­
ficientemente ponderável para que esse mercado, depois, 
passe a negociar entre se gera liquidez para: eSsas ações, o 
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que obviamente não é imPossível em dimensões muito 
pequenas. Isso não significa que ilão haja instrumentoS 
de mercado de capitais para pequenas e médias empre­
sas. Foi apresentada, há pouco, pelo Dr. Roberto Teixei­
ra da Costa, uma idéia extremamente louvativa e que já é 
adotada em muitos outros países e que visa, exatamente, 
essas pequenas e mêdias empresas, que são as compa­
nhias de risco, a tradução que se encontrou para as ven­
ture capital companies dos Estados Unidos. 

Outro .caso, também, da empresa !Tlêdia ou pequena é 
o problema de encontrar só_cios. Tãmbém há casos inte­
ressantes de_ abertura_ de_ capitais de natureza regional. 
Há.várias_expe-riências feitas no Sul do País, em que há 
uma abertura de capital de uma empresa média para 
acionistas que morem no mesmo município, que co-

- nheçam a companhia, que conheçam a áârilinistração da 
companhia, então, digamos, é uma tra-nsição entre a­
ab_er(ura nacional, em grande escala, e simplesmente a 
busca de sócios. Isso, aliâs, é um projeto_que deve serre­
gulamentado, dentro de muito pouco tempo, que daria 
origem a um típo de abertura de um tipo regional, que 
seria negociada em mercados de balcão, uma espêcie de 

-vestibular para um estâgio superior de abertura. 

Bom, lembraria, tambêm que o próprio desenvolvi­
mento tecnológico não acarreta a eutanásia da empresa 
familiar. Há casos em que nós devemos aceitar que a em­
presa familiãr ainda- 6 a e-strutura mais adequada. Certas 
empresas que dependem, fundamentalmente dQ olho do 
dono, em certos serviços, em certas indústrias médias, na 
maioria dos ramos da agricultura, são empresas que de­
vem permanecer fechadas. Onde a abertura do capital se 
torna indispensável ê quando a dimensão, tecnologica­
mente necessária para que a empresa seja eficiente, exce­
de aquilo que uma fortuna familiar pode financiar e que 
uma administração de mêtodos familiares pode contro­
lar eficientemente. 

Portanto, devemos ç:ompreender que a abertura de ca­
p~tal_é U_!ll asp~_C!O extremamente imj)ortant~, po_rém ~ão 
ê uma panacéíã -para- todos os problemas da empresa na­
cio-niil. Parte tem -que Ser encontraôO nos instrUme-ntOS""" 
de mercado de capitais, parte é, pura e simplesmente, às 
vezes uma busca de sócios. Esse ê um aspecto que eu gos­
taria de salientar. 

Pergurita-se por que interessa à política econômica 
que as empresas abram o seu capital ao público. Eu di­
ria: por uma razão central, porque as sociedades capitali­
zadas são bem menos vulneráveis ao ciclo econômico do 

-_que as sociedades com alto grau de endividamentO. 
Nesse sentido, a abertura de capital é um seguro con­

tra as falências e as excessivas reduções do nível de em­
prego, nas épocas de quebra da atiVidade econômicã-e de 
elevação dos juros reais. Na medida em que as socieda­
dçs sejam mais capitalizadas, os problemas do c!clo eço~ 
nômico são sufientemente amortecidos e geram muito 
menores tensões sociais dentro da eConomia. Por isso 
mesmo, existe no processo de abertura de capital um cer­
to grau de interesse coletivo e que, juntos, aquelas barrei­
ras de custos fixos e psicológicosjá_"sendo pactuadas, no 
que tange à primdia etapa da abertura, justificam certos 
inCentiV_õ_S ãO riil!fcado de ações, eu diria que na rriesma 
linha em que a política do comércio-eXterior costunia in­
centivar as índústrias nascentes. 

Que as formas -de incentivos devem evoluir no tempo, 
em função dó próprio amadurecimento do mercado, 
parece-me um ponto bastante óbvio. Na abertura de 
1960, por inspiração do Senador, então Ministro Rober­
to Campos e do Ministro Octávio Bulhões. criou-se o 
mais fõrte dos estímulos, o Decreto-lei n' 157, e que era 
realmente um decreto-lei adequado para as condições 
daquela época, embora correspondesse, na realidade, a 
quase um verdadeiro donativo em ações. Embora deva­
se Justificilr que a idéia Inicial do I 57 era menos voltada 
ao mercado secundário do que ao mercado primário. 
Esse ê um ponto importante a ressaltar. 
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Mas, de qualquer forma, ê claro que os incentivos de­
veriam evolUir ao longo áO tempo com o próprio cresci­
mento do mercado. Naquele tempo, o mercado engati­
nhava; hoje o mercado já tem um certo coeficiente de 
maturídade que não tinha naquela época. Houve um cer­
to tempo em que havia urna série de incentivos_ à subs­
crição de ações, sob forma de deduções parciais do im­
posto devido, dentro de certos limites, o sistema do 
Decreto-lei ri' 1.338. Tambêm, esses sistemas já foram 
praticamente extintos. E, na realidade, quando verifica­
mos a reação- do mercado, a resistência do mercado a 
essa retiraàife<::ente de incentivos, inclusive aos -I 57~ vê­
se que foi- muito maior do que- se pressupuilha, porque 
havia unia presença marcante, dominante de investido­
res illstitudOnais rios fundos de Pensão, as- seguradoras 
criavam um mercado natural para novas ações, podendo 
compensar ã:té os efeitos dessas retiradas; algumas vezes 
abruptas de incentivos. 

Diria também que o -que me parec_e essencial daqui 
para diante é tenfar dar ao mercado, não mais as muletas 
do Imposto de Renda que se davam no passado, quer di­
zer, não mais aquelas isenções indiscriminadas, porque o 
mercado já atingiu Um grau de maturidade que dispensa 
esse tipo de isenção e que hoje seria muito orieroso para 
o fisco mas, fundamentalmente, dar presença de investi­
dores institucionais ao mercado. O fato tem duas vanta­
gens, porque cria de um lado a demanda necessãria para 
estabilizar esse mercado e dá a esse mercado uma carac­
teristica tCcriiCa de domínio Pelos -fundamentalistas, e 
não pelos especuladores keynesianos. 

Eu gostaria apenas de fazer três observações, algumas 
das quaiS, aliãs, já feitas aqui. 

O primeiro ponto diz respeito ao recOnhecimento pelo 
Imposto de Renda de um princípio-de isonomia nas de­
duções de natureza social. Parece-me que as contri­
buições pa-ra a -pi-"eVídência complementar devem, dentro 
de certos limites globais, evidentemente, ser tão dedutí­
veis quanto às destinadas à Previdência Sociid. Afinal, 
elas têm a mesma finalidade econômica e social. Assim 
como também me parece que o seguro saúde tem qu~ ter 
o mesmo tratamento fiscal que se dá às despesas médi­
cas. Pode haver limite de dedutibilidade, mas não deve 
haver diferenciação. 

Em muitos casos, no caso específico do PAIT, eu 
lembraria que o problema que existe, realmente, não é o 
de perda de receita, é um problema de diferimento de re­
ceita, com juros capitaliZados para o futuro. E esse é o 
cas-o ·em que-realmente o Governo pode fazer a ponte 
com a dívida pública, quer dizer, o caso típico em que Se 
justificii ã emissão de títulos de dívida pública, lastreados 
por alguma coisa para serem resgatados no futuro, e sem 
que-iSsõ-Ciie-umendívidamento interno em bola de neve. 
t o_ caso que se sabe que se estâ criando hoje uma pou­
pança para comprar aqueles títulos e, de outro lado, di­
reta ou indiretamente, na economia, uma receita futura 
para liquidar o vencimento desses títulos. f:. esse exata­
mente o princípio fiscal de todos os mecanismos de dife­
rimento de receita, inclusive esse a que o PAIT se pro­
põe. 

O segundo ponto que eu observaria, que já foi aqui ex­
posto pelo Dr. Paulo Setúbal, diz respeito à ampliação 
das gamas de escolha da previdência complementar. Diz­
se que há muita importância nos fundos de pensão, há 
multa irilportância nas várias entidades de previdência 
que foram atê agora desenvolvidas, mas eu lembraria 
apenas que a abrangência- da previdência complementar 
no Brasil é hoje muito restrita. São relativamente poucas 
as empresas, em termos de totais nacionais, que adota­
ram esses esquemas para os seus empregados. 

Conseqtlentemente, certos esquemas flexíveis, pouco 
onerosos, sem problemas atuariais, como ê o caso do 
PAIT, me parece que seriam esquemas extremamente 
bem-vindos para o futuro desenvolvimento do mercado. 

Um terceiro aspecto tambêm foi ventilado aqui, e con­
vém lembrar que as entidades de previdência privada, ao 
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contrãrio da previdência oficial, podem descontar das 
aplicações das suas reservas técnicas o equilíbrio atuarial 
dos seus planos. ConseqCientemente, elas não podem ser 
tratadas como fontes de absorção de títulos federais sem~ 
pre que _o Banco _Çentr_al, por uma razão ou outra, preci~ 
sar conter a expansão da base monetária. Essa pode ser 
uma sol~ção emergencial de curto prazo, mas, a longo 
prazo, tem-se que respeitar a necessidade dessas reservas 
técnicas serem geridas de modo que esses fundos de pre­
vidência possam realmente honrar seus compromissos 
no futuro. 

Finalizando esta nossa discussão, cu diria que a evo­
lução da própria estrutura de incentivos aponta para 
onde deve caminhar o nosso mercado de capitais. 

No que diz respeito aos instrumentos de cr!dito, o 
passo essencial, e que vem seguido desde o inicio do ano 
passado, consiste em reduzir ao mfnimo as ãreas de crê-­
dito subsidiado. Isso não significa aceitar como nonnais 
as taxas reais de juros de 30% ao ano, que hoje vigoram 
na economia brasileira, e que, na realidade, são os aspec­
tos patológicos da nossa .economia. Também isso não 
significa necessariamente cohdenar à morte todo e QUal­
quer subsídio, jâ que se pode sempre argumentar que o 
subsídio nada mais é do que um imposto indireto, com 
sinal trocado, mas é melhor reconhecer que, a se conce­
der algum subsídio, é melhor conceder-se o mesmo ao 
produto e não ao crédito. Inclusive, porque qualquer 
subsídio deve ser de proveniência orçamentária, explíci­
ta, com fontes de financiamento bem conhecidas, para 
que a sociedadec possa julgar, através do Congresso, para 
onde estão indos os seus recursos. 

Eu diria que no mercadO de ações o principal reforço 
deve ser por via da própria poupança institucional, e 
creio que cabe estimulá-la especialmente hoje no Brasil, 
tendo em vista, entre outros fatores, que a poupança-in­
terna precisa ser fortalecida, já que a externa se tornou 
racionada. 

Além do mais, a poupança institucional, através des­
ses vários fundos, tem o mérito de não apenas financiar 
investimentos presentes, mas financiar o bem-estar social 
no futuro. De modo que ela conjuga, de um lado, vanta­
gens econômicas e, de outro lado, vantagens muito so­
ciáveis na sua própria construção. 

E lembraria que a legislaçã_o fiscal deve reconhecer es­
ses pontos dentro de um princípio de isonomia, no trata­
mento das deduções. 

Por último, eu lembraria, mais uma vez, esse princíPio­
de não discriminação. O que as instituições financeiras 
governamentais puderem conceder às empresas deve ser, 
também, passível de concessão pelos intermediârios fi­
nanceiros do setor privado. Essa é a condição indispen­
sãvel para adequar o mercado de capitais aos objetivos 
da plena democracia. 

Muito obrigado. (Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obrigado Professor Simonsen. 

O SR. F ÃBIO LUCENA- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, Senador 
Roberto Campos, Senador Carlos Lyra, nobre Sr. Mi­
nistro Professor Mário Henrique Simonsen: 

É indispensável, entendo eu, dizer da grande satis­
fação de ter ouvido a lúcida exposição de V. Ex•, e essa 
disp.ensabilidade se impõe pelo enorme conceito de que 
V. Ex• desfruta no Pafs como emérito professor universi­
tário, educador de toda uma ge'ração que, posso_afirmar, 
ao longo dos últimos 20 anos, vem exercendo funções vi­
tais na economia brasileira. 

Não me parece, Professor Simonsen, que eu deveria 
fazer aqui uma ·colocação a propósito das recentes e rei-
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teradas_afirmativas do Professor Octávio Gouveia de 
Bulhões que, sem dúvida alguma. ê um dos luminares do 
pensamento político-econômico do nosso País. 

t que o Professor Bulhões - e o tema não foge evi­
dentemente ao temário deste Seminário, o Professor Bu­
lhões vem condenando, incisivamente, a correção mone­
tária e, pelo que entendo, o instituto da correção mone­
tária não deve ficar à margem de debates da natureza 
desses que são travados aqui no Senado Federal. 

Recordo-me que, quando da instituiçãO· da Lei n"' 
4.728, me parece, de 1965, V. Ex• e o eminente Senador 
Roberto Ciimpos, em livro conjunto, classificam aquela 
medida como uma cirurgia sem anestesia, que era indis­
pensável, na época, para mudar os rumos da economia 
nãcional. Ei1ião, é uma questão que eu gostaria de colo­
car a V. Ex•_ e pedindo-lhe algumas lições sobre o assun­
to. 

Primeiro, V. Ex• entende que essa cirurgia sem aneste-­
sia foi responsável, de alguma forma, pelas difiCuldades 
ecOnôinicas por que" atravessa o "nosso País. É a primeira 
indagação que faria-a V. Ex• 

A segunda, é qual a sua posição a reSpeito das obser­
vações que, no meu modesto entender, são absolutamen­
te procedentes, do Professor Bulhões, quanto à necessi­
dade da desindexação? 

E a terceira colocação, ainda, é a última, qual a po­
sição atual de V. Ex•, a respeito da questão salário in­
flação, uma vez que V. Ex• tem ensinado muito que a 
política salarial, se não aterldidas determinadas cono­
tações, pode afetar gravemente a questão inflacionária. 

São as três indagações que gostaria de fazer a V. Ex• 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN.- Muito 
obrigadq Senador Fábio Lucena. 

Eu começaria lembrando que a correção monetária 
começou com determinadas características e depois aca­
bou sendo estendida além da conta. 

Inicialmente,~ que se concebia como correção mone­
tária era um instrumento-para contratos de longo prazo. 
De fato, tendo em vista que o Brasil tinha uma longa tra~ 
diçãO de viver com- inflação, os preços no Brasil não ces­
saram-de subir desde 1933, então seria difíCil vender títu­
los a longo prazo, conseguir um mercado de hipotecas, 
qualquer coisa que foSse de prazo realmente longo, se 
não houvesse uma garantia de proteção contra a in­
flação. 

Então, por assim dizer, a correção monetãria deveria 
ser um privilégio de certos titulas de longo prazo. O pri­
meiro problema que surgiu ultimamente foi uma exten­
são desse privilégio a títulos de curto prazo, CDBs, as 
próprias operações de mercado aberto~ hoje, que são fei­
tas- em termos de ORTNs, que são títulos indexados, e 
tudo o mais. 

Então, isso começou a gerar, em primeiro lugar, e ge­
rou até, desequilíbrios internos no sistema, -porque, veja 
V. Ex• .. a caderneta de poupança rende correção, mais 
6% ao ano. E tem que render isso, porque os·ativos são 
financiados à correção mais 12, os ativos já existem, são 
hipotecas passadas, muitas, inclusive, em dificuldade de 
cobrança. Conseqüentemente, parece~me que, no mo­
mento em que passo a ter no mercado CDBs rendendo 
essa correção mais taxas de juros muito maiores, eu .5XI­
meç_o a ter potencialmente desequilíbrios nesse mercado. 
Pode-se dizer até que o próprio open, com ORTNs, gera 
uma histeria de especulação em torno do que vai ser· o 
TGP do mês. V. Ex• já deve ter observado que, por volta 
dos "dias 23, 24 e 25 do mês, o mercado aberto começa a 
querer advinhar o que vai ser o IGP da Fundação Ge­
túlio Vargas do mês, uma verdadeira loteria e isso gera 
atê uma torcida muito estranha, a torcida de que a in­
flação seja alta, para aumentar os rendimentos do mer­
cado. Então, se gera um Verdadeiro paradoxo no caso, 
porque o open, que em última análise foi inventado para 
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combater a inflação~ começa a funcionar bem se a in­
flação for alta. E isso obviamente ê um tipo de distorção 
da aplicação da correção monetária que, de reservada 
para títulos de longo prazo, passou a ser estendida a to­
dos os títulos de prazo extremamente curto. 

Um outro problema ê que começou a ter correção de 
tudo, não apenas de ativos financeiros, mas de todos os 
rendimentâs por esses administrados. Hoje há um siste­
ma de atrelamento da inflação presente à inflação paSsa­
da; e que é determinado quase que por lei, e com issQ ·se 
torna extremamente rígido o combate à inflação. Quer 
dizer, é díficil combater a inflação, hoje, no Brasil, exata­
mente porque se nós olhannos como é que se determi­
nam preços, como é-que-se determina tudo o mais, a con­
clusão a que se chega é que, pura e simplesmentes, nós 
temos saláriOs e preços, aluguéis, margens de lucros ad­
ministradas, taxas de câmbio e tudo p mais atrelado à in_­
flaçãó passada. Então, não deve haver nenhuma surpre­
Sfl. de que a inflação futura tenda a repetir a inflação pas­
sada. lsso não significa que a política monetâria e fiscal 
não possa funcionar no combate à inflação, mas, signifi­
ca- pura e -Símplesmente, em primeiro lugar, que ela se 
torna altamente assimêtrica. Se há uma expansão mone­
tária muito grande, se há muita folga monetária, a eX­
pansão vaí para cima com muita facilidade, como acon­
teceu no final de 1979/1980. 

Em compensação, a contração monetária funciona no 
sentido assimêtrico, gerando juros reais extremamente 
elevados, gerando certos impactos rC:CCSsivos ao con­
trário do _que se deveria desejar e gerando, também, divi­
dendos inflacionários relativamente magros. Quer dizer, 
numa economia formalmente indexada, no estilo brasi­
leiro, de alguma forma, não digo que a política mone­
tária se torne ineficaz, mas ela tem que vencer resistên­
cias muito -grandes de custos para, finalmente, acabar 
dando_ os seus frutos, em termos de combate à inflação. 

Então, eu diria que o instituto da coireção monetária, 
que foi inventado para ser uma exceção para contratos 
de longo prazo, acabou transformando-se em regra para 
contratos e reajustes de preços de curto prazo. Então, 
creio que isso corresponde essencialmente ao primeiro 
ponto indagado por V. Ex• 

No que diz respeito ao segundo ponto, em matéria de 
política salarial, o que sempre observei é que, no Brasil, 
se criou uma certa_ ilusão, com a' idéia de que há proteção 
ao trabalhador_através da semestralidade. A semestrali­
dade signÜica duas coisM, significa que os salários são 
reajustados de 6 em 6 meses, e significa também que os 
saláríClS- não são reajustados durante 6 meses. 

Então. o que acontece com os salários reais? De fato, 
nesses 6 nieses, -dependem do que seja a taxa de inflação 
semestral. Por_exemplo, veja V. Ex•, em 1977/78, os sa­
lá_r_ios era~ _reajustados uma vez por ano pelo INPC, 
praticamente, ou pelo índice da êpoca que equivaleria ao 
TNPC. Em compensação, a inflação durante o ano era de 
40%.- Hoje, eles são reajustados semestralmente, mas a 
inflação, no semestre, ê mais de 70%. Então, o sistema 
anterior, no fundo, era melhor do que_ o sistema poste-­
rior, quer dizer, hoje há esse grande vicio de olhar uma 
recomposição de um piso salarial, pura e simplesmente, 
esquecendo-se que o que acontece durante o período de­
pende d_o que seja a taxa de inflação no perfodo. Apenas 
para cítara V. Ex• os númefos ·conCretos, hoje, o salário 
mêdio, durante 6 meses, real, ao nível de inflação de 
210Cfo ao ano, é 77% do piso do salário obtido imediata­
mente após o reajuste: e isso que estou falando para sa­
lário, vale para aluguéis, vale para preços administrados, 
v~le para tudo o mais. Quer dizer, há reajustes periódi~ 
cos mas nesse perfodo o poder_ aquisitivo vai sendo ero­
dido pela inflação. 

Então, o que acho é que precisariamos, e aí começã a_ 
discussão sobre o problema de desindexação, como 
atacá-lo, é nos conscientizarmos de que seria mu_ito me-
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lhor um sistema em que o trabalhador rccebeue não um 
piso que~ sucessivamente erodido pc:la inflação, mas um 
valor médio que fosse estabilizado- em termos reais, ao 
longo do tempo. Porque, a rigor, se olharmos o que ale­
gislação salarial hoje indica, o trabãlhador deve poupar, 
logo depois do reajuste, para constituir uma reserva a 
fim de poder aguentar os 3 meses finais que sio extrema­
mente magros. Evidentemente, querer que os trabalha­
dores façam toda eua mágica de aplicações, iuo 6 muito 
fácil a um indivíduo rico porque o ope11 BW'ket, não ê fá­
cil, evidentemente, para um trabalhador de salário míni­
mo ou de baixo nível de renda. .. 

Portanto, acho que a noJJa política salarial, ao ínv6s 
de se preocupar com reajustes semestrais, deveria co­
meçar a olher para o lado real da economia, e ao fazer if-' 
so, obviamente, ela tem que olhar dentro de uma moldu· 
ra de compatibilidade dístiibutíva. Isso deveria ser ver· 
dade em relação a salários. a todos e quaisquer rendi· 
mentos. Disse~-certa vez, inclusive aqui no SenadO, qui a­
melhor polftica salarial deveria ser feita àJ avessas, deve. 
ria deíxar.se o salário inteiramente livre, mai -se eu tiVes.­
se certeza que as outras componentes da renda nacional 
não absorveriam mais do que um certo volume-da renda 
nacional, vamos dizer, se eu pudcoe garantir que 65% da 
renda nacional foue para os trabalhadores, nlo precisa· 
va haver política salarial nenhuma, a política salarial fe­

ria muito mClhor do que a atual. Na realidade ela sim· 
plesmcnte gera esse tipo de ítUJão (inaudível) parecem 
curtos. 

f! claro, tem que ser muito visível, qualquer política de 
desindexação tem que ser uma política síricionízada. 
Quer dízer qUalquer coísa que se faça terii Que ser fCita 
em todas as áreas por igual, mantendo a& proporções doJ 
agentes econômicos da renda nacional e não prejudican· 
do uns em relação aos outros. 

Friqi1eniCmente se perguilta: Vamos desíndexar e por 
onde vamos desindexar1 Tem que ser por todos osluga· 
res e, ao mesmo tempo, sincroriízadamcnte, porque se.. 
não vamos criar prejuízos de alguns setores em relaÇão a 
outros. 

Em 1980, houve uma desindexação nas ORTN e nas 
taxas de câmbio, ma~ não nos preço~ admínistrãtívoJ e 
salários. Ora, a política monetária é C%3tamente expansi­
va. Então, o que aconteceu? Pura e Jímplesmente. a jn. 
ilação não c:edeu, foi para 110%, e1 simultaneamente, a& 

poupanças começaram a se desestimular e o mercado de 
capitais Começou-a ter dificuldades em captar recutJOJ1 o 
mercado de capitais sob forma de títulos de renda (J.Xa, c 
a taxa de câmbio criou Jérios probiCJ113S no balanço de 
pagamentos inclusive a virtual exaustão daJ raervas bra· 
silc:ira5 líquidas em t980. 

Posteriormente. crio~Hc: um sístema: tudo ~ reajusta- _ 
do menos salãriOJ acima de tr& salárim múiímos. Tam· · 
bém é outra as.simetria; ai, obviamente. todOJ os encu­
gos ficam sobre a classe mêdía. 

Agora, vamos ao terceiro ponto da queotio de V. J!sf 
Como cbíndexar? Ai eximm vãrias propostas, várias 
idéia~, vou tocar rapidamente apenas num tiecbo destas 
idéias. 

Uma de55lU idéias ~do Senador Rol>erto Campos, que 
a expôs recentemente num artigo, que Jig:niflC3ria a bõer­
dade para indexar, cada um poderia indexar como qui· 
sc:ue.. desoficializar a indexação, ou ~pura e simpks­
mente, tomar a jndeuçào alguma coisa que pode 1« 

oonlrjitada privadamente, mas não obrigada pelo Gover· 
no. 

As vantagei!S dessa proposta ll3o daraJ em dois ...,li. 
dos: em primeiro lugar, é claro, que se consegu.úmOJ 
quebrar as expocta.tiv;u. inflacionárias, com isso teremos 
aJsum sistema de indexação informal dentro da ..,.,.,.. 
mia. Claro que re ninguém acuditar que a ínllaçio .ai 
acabar, pode-oe deáetar o fuu da indexação, porque a 
ínJ1aóio nlio a.:aba oó por caUJa dessa dcaàaçlio. 

Em segundo lugar, ela tc.m a grande vantagem de eli­
minar a rigidez do atua( sistema, porque este impede, 
simplesmente, que as expectativas inflaclonáriu caiam. 
Vejo muitos economistas, às vezes, dizerem: o quç &_ im· 
porta-nte b que as exp~ativas inflacionáriu, caiam. 
Mas, como vamos poder convençer os agente• econ6mi· 
cos de baixar as expectativas inflacionárias Je eles sabem 
que os preços são reajUJtados sempre por decretos de 
acordo com a inflação p.assada? -

Agora, no esquema do Senador Roberto CampoJ, esss 
mudança ~ poutvet, na medida em que a indcxaQllo se 
torna alguma c:oísa que é livremente contratada pelo 
mercado e, conseqüentemente, sujeita aos efeitos de mu .. 
danças das expectativas. 

Quer dizer, há uma formidável diferença entre a inde-­
xação formal e a indexação informal, e CsJC: é um m6rito 
da proposição do eminente Senador Roberto Campo1. 

Daria ul!la segunda pro_posiçio, que 6 euencialmente 
a do Dr. Bulhões, que~ a proposição do dla."Dn. Quer 
dizer, haveria um certo_ dia uDn a ICf csçoJhido, vamot 
díi.ei, 3t de de:ien:lbro de 1984, SÓ para poder calcuJar. 
Então, tod~ os_ reajUJtes seriam feitos, po~teriormente, 
levaitdo apenas em conta a inflação a~ o dia "Dn. Tudo 
seria registrado apenas pela ínflação att 31 de dezembro 
dC 1984, mas não -pela inflação posterior. 

Teria qUe~ feita leve adapt~o, no caso da1 taxas -de 
câmbio c da~ ORTN, teria que ser feita certa desvaJori .. 
zação pelo resfduos esperado• de ínfla~lo. mas ísso re­
preuntaria, e na proposta do Dr. Bulhõel, neste mesmo 
día, serí3m congelados também os crédítoJ e a moed~ 
portanto nlo haveria o que_ é _u_ma parte ®solut3mente 
coencial da propmta, a inflação ficava segura do lado 
dos C-UJtOJ e do lado da demanda. 

Há uma outra proposta tambhm muito iniereJJante 
que surgiu do Professor Andá Lara Rezende, da Pond({ .. 
cia Universidade Católica. A idaa, vou expó.-la muito 
brevemente porque senão daria um seminário de S hor.u 
para &5CUti-la em detalhes, seria uma desindexação pela 
própria indexação. Criar...e-Ja uma segunda nova moe-­
da, que ele __ chama de ~o--ouro, e Hria vínculada à 
ORTN. valeria um d~mo de$~ e durante um certo 
período, vamOJ dizer um ano, a livre convenibílídade 
entre uma moeda e outra. Pode--Je converte OJ contratos 
em cruzeiros, vamos dizer por doze meses, tenho duaJ 
moedat, sendo uma indexada em relaçlo a outra, ~ claro 
que todo• preferimos a que é indexada, pqrque é protegi .. 
da contra a jnflação, em lugar da outra. Seria o caso do 
funcionalismo da lei de Brechman ao contrário a moeda 
boa é que expeliria a mã. 

Durante esse período haveria uma regra para a con­
versão dos contratos, # antiga moeda. o ~zeíro, para 
a nova moeda:-Seria rundamCntalmente o seguinte: COD· 

trato na nova moeda pela mêdía dOJ valores em ORTN, 
nos tíltímOJ seíi ou nm últimos doze mCSCJ. Haveria uma 
compatíbílidadc: distribuliva, m .. ma resra para pr<ÇOS 
administrados e tudo o mais. TerfamOJ outra regra dJ.. 
zeDdo qUe. a não ser no .mtema P.iDanccito da H:ab:i .. 
tação, que é de prazo m~itO-Iongo, de mtas opc:raç&.t 
de mdito a pfaiO longo tipo FINAME, oeria proibida 
qualquer dâusula de indexação na nova moeda, se evi-ta· 
ria a indexa(io ao quadrado_ haveria Jímite Jep.J. e:xpan· 
são múíma. vamOJ dizer tO% ao ano. deua nova moeda 
e, depois do perlodo de 12 JJJ<KO, o etliZ<Íro sala de eír· 
culação c: passaria a vigorar tó a nova moeda.. 

Isso é: uma idéia, os detalhes slo muito complicados 
para diJcutínnOJ aqui em toda a sua plenitude. íuo vale-­
ria ate-um ic:mínário intenso. maJ é: uma ídéía c:nsenbofa 
proposta pelo Profesoot Lara R=nde, que pode ser 
uma boa idéia para se dk deHe ámdo vícioso de inde­
~ hoje • yrar aquilo que de próprio apelidou de de­
,;~pela índeu<ilo. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Profesoot Símo....,, 
admilinOO... que V. J!sf Kja deoígoado Ministro do Pia-
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nejamento pelo futuro Pr .. ldenle da Repábllca, V. Ex• é 
matemático· e sabe que na demonJtraç1lo de teoremaJ 
sempre se deve partir da hipótese para at tem. 

Que medidas o __ MiniJlro SJmonJCD tomaria, no pri­
meiro dia da sUa administração, para deter a inflaçAo, ou 
para com~r a deter a inflaçlo ou para co~r a 
reduzi-la? 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - Diria 
que a medida hoje que muito me atrai mia cna reforma 
monetária, e11a de1ind"ação pela index.aç1lo. ~ claro 
que nllo poderia ser feita no primeiro dJa pelo novo Mi­
nílltro, que certamente não serei eu. mal nlo t etJC o 
problema, a pc:gunta cttcnclal ~ outra. Acho que eua 
id~ía da reforma monetária, da mudança de contrato•. 
obviamente CríBndo condlç&s para que a nova moeda 
tenha confiança, íoo não pode m feito no primeiro dia, 
e tambbm nlo pode ser obra de um Mini1tro, iJto tem 
que ser obra de um governo, porque uria necesJárío 
criar confiabilidade na nova moeda. 

Nós ~ívemos,_ no pasedo, duaJ reformas l!lOnetária• e 
-quenao- deram- siindet resuttadOJ porque JC limitaram 
apenas a c:Oftar 3 zer01:; _tranJformamos o míl rbít e_m 
cnizefr(,., del'oíi_O_crUZcíÍ'o Velho em cruzeiro novo, cor· 
tando .3 zero• e agora já detapareceu o centavo, qualquer 
dia chega a hora de fazer um corte de zeroJ, m.u iJJO nlo 
~ reaii!Jente a Cflêncla de uma reforma monetária. 

Se olharmm o que foi a reforma monetária que aca..­
bou com a hlperinflaçlo alemã de 1923, a .mncla des1a 
reforma monetáría teve Um lado objetivo que foi cortar 
12 zeros. o que era necafário porque um dólar era mais 
do que um trilhão de mar~, e, falar em trilhão~ era me­
lhor ralar em marco, Jimplctmente. 

Mas a medida fundamental é que se criaram condíç&s 
que limitavam a criação da nova.moeda.. O Banco Cen­
tral tính• independí!ncla, nio podia ""pandlr aquela 
moeda l vontade, mu criando dentro de deternúnadol 
crítérieJ, ent1o1 conseqUMtemente, havia confiança n• 
sa nova moeda. 

EHa idéía de fazer uma política pral que envolve uma 
política fiscal coerente, uma polftíc:a monetária coerente, 
umã rdorma monetária e uma adoç:lo desta rCJta de de­
síndexaçio teria que w um trabalho para ser dilcutido 
amplamente em nível politico anta, e criar conlian~ 
porque se n§o te criar confia.nQt no tiltema nlo adianta 
nada. A base da conr.ança tem que ter cettat regras tun. 
damentaif. Primeiro: que o Governo vai ter realmente 
um or~to ímíco e que o Consreuo vai tomar provi­
danclu para que eue orçamento tenha um dHiclt limita­
do em proporção do PIB, numa límitaçio perfeitamente 
razoável. Segundo: que a polfli<a monetária nilo pode 
ser expandida aJém de certoJ limíteJ lesai• e que o Banco 
Central tenha um certo pu de independancla, em que 
não haja duplicidade de autoridades monetáriai: como 
há hoje. . . . 

Clãro que uma í&ia dmas pode, pura c fimplefmen. 
te, cair no vazio. Faz-te uma tubftitu1çãc1 uma srande 
_compl~ e, posteriormente, a inflaçlo vo:fta por oP.. 
tras raz&s. 

O SR. PAULO SETúBJ\L NETO - Oo<taria de..,_ 
locar um adendo, ou ati: uma aJntataçio, ao poJkiOaa.­
mmto do Senador Fábio 1.u<ma, no qde te mero ao po­
liclonamento da correçllo monetMia, no que refere ao 
posíclonammto da ~ monetária, no que tanp, 
espedJlcammte, h companhlaJ abertal e h companhlaJ 
S/ A. 

Vou oó comentar um dos ...,.aos po5itivoo <b cor· 
Ul;ão monetária, • é um dos motlvoo pelos quais acr<dito 
que a proposta do Prof....,r Bulbl!cs não pode ser imple­
mentada, índependentemmle de uma reforma to1a1, ,.. 
rale i..,...,rita. Na medida em que a~ monetária, 
hoje, .. me """oompanbías, da protqe a «>mpanbla da 
sua deocapitalízação ou papmento de tnl>utos, ímpooto 
de renda sobre lucros ínlladon.lrios, protqe a compa­
nhia de pagar esceooo de partíál"''lio oolne lu<roo ínlla-
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cionãrios e até dividendos sobre lucros inflacionários. 
Porque, na medida em que não existisse a correÇão mo~ 
netãria- devedora, ou seja, aquela que venha contra o re­
sultado, a companhia se descapitalizaria muito rapida~ 
mente, isso criaria um novo_ problema futuro, pela falta 
de correção monetária e pelo esvaziamento da campa~ 
nhia através de pagamento de participações, lucros a di~ 
reteres .e outros, simplesmente pelo fato de não ter cor­
reção monetária. 

~ntão, é esse um: dos outros aspectos pelos quais acre­
dito que a tese da extinção da correção monetária, pura e 
simplesmente, não pode ser implementada. 

Era só isso. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obrigado. 

H a verá outras questões a formular? 
Eu teda -dos comentários a fazer à excelente, coiJIO 

sempre brilhante, exposição do Professor Simpnsen. 
A primeira tem a vCr com_ a aJavancagem, quer dizer, a 

proporção de capital de empréstimo comparativamente 
ao capital próprio na estrutura da empresa. Gostaria de 
lhe perguntar qual a interpretação que dâ a·o modelo ja· 
ponês miraculosamente bem-sucedido. 

Sab~_mos que regra elementar da prudência no capita. 
lismo ocidental, é que a relação entre capital de emprésti­
mo e capital próprio não deve exceder de 60%; idealmen· 
te, o capital próprio deve representar metade ou mais do 
que a metade do investimento total. 

No Japão, entretanto, a prática é diferente, a grande 
maioria -das empresas têm cerca de 80% dos seus investi­
mentos financiados por capital de empréstimo, o qUe no 
Ocidente seria quase Uma prova de irresponsabilidade fi­
nanceira. 

Como explicar esse fenômeno e quais são as vantagens 
e _desvantagens do estilo japonês? 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - Ciêíó 
que o modelo japonês é realmente admirável, mas aí é 
preciso copiar todas as características _da economia japo­
nesa. 

Primeiro, na-eConomia japonesa hã uma grande inte­
gração entre o lado financeiro, de um lado, e o ladQin~ 
dustrial de outro_.___Então, esse é um aspecto que jã cria 
um certo equilíbrio, dentro _do sistema. Se uma empresa 
precisã., ela consegue mais facilmente das finanças de ou. 
tra. 

D_e outro fado, a política econômica japonesa·, Que 
para mirn é a melhor política econômica do mundo, não 
tenho dúvidas quanto a isso, ela age ao contrário da polf- _ 
tica norte-americana; esta hoje combate a infl_a,_ção-exclq-_ 
sivamente pelo lado monetário e deixa um dêflcit fiscal 
extremamente ele.vado._O modelo japonês é exatamente 
o contrário, é uma política fiscal relativamente restiita_. 
comparativamente ao volume de poupanças enormes 
pelo Japão, e uma política monetária que proCura eVitar 
excesso de flutuação de taxas de juros. N:a med_i_da e_m 
que a própria politica, e os japoneses são extremamente 
concentradOs nesse ponto, no momento em que a pró­
pria política evita ex_cessivas flutuações de taxas_d~juros_,_ 
os próprios custos- da alava_ncagem diminuem. 

Não tenho dúvida nenhuma de que se pudéssemo:Lco­
piar, integralmente, o modelo japonês, ele seria muito_ 
melhor do que o __ modelo ocidental, sobre vários aspec­
tos, basta ver o índice de desenvolvimento do Japão ao 
longo dess.es últimos anos. Mas, não há dúvidas de que 
só copiamos pela metade, e ai tenhamos evidentemente 
problemas. 

O SR. PRES_IDENTE (Roberto Campos)- Concor­
do que os modelos japoneses são inexportáveis e inimitá- -
veis. Despertou-me apenas curiosidade a menção que fez 
à alavancagem. Claramente, nessa peculiar estrutura do 
capital japonês, há vantagens e desvantagens; uma das 
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vã-tl.tagens é que, presumivelmente, a rentabilidade doca­
pital propriamente <icionãrio ê maior. 

Uma vantagem, do ponto de vista da política mone­
tária, é que é fácir fazer uma recessão. De vez que os em­
presários japoneses dependem tão vitalmente do crédito 
bancário, uma sinlples insinuação do banco do Japão 
para que haja um aperto monetário, significa -que real­
mente as_ e:mpresas têm que se contrair, e se contrair rapi­
damente. Elas não têm .-capacidade, por· assim dizer, 
apreciável de autofinanciamentO, enquanto que no mun­
do ociaental há um colchão de autofinanciamentos que 
f~ cotn que os sinais da autoridade monetária sejam 
transferidos_ com aJ.raso. Em compensação há uma enor­
me desvantagem para a autoridade monetátia, precisa­
mente, por causa disso, as taxas de juros tendem a serre­
lativamente rígidas. Se houver flutuações violentas nas 
taxas de juros, como ocorreu, por exemplo, nos Estados 
Unidos, a estru_!:ura empresarial japonesa estaria em pe­
rigo. 

Cria-se assim um elemento de inflexibilidade na politi­
ca monetária, mas, compensado, de sobra; por OutrOs -
instrumentos de política monetãria à disposição do go­
verno japonês. 

O segundo comentário, antes de passar às palavras de 
encerramento, é sobre o problema da eutanãsia da &­
presa familiar. 

O Professor Simonsen indiCQu que não é necessário 
que isso aconteça, não é uma tendência fatal, apesar da 
massificaçãQ índustrial. Eu iria talvez um pouco mais 
adiante para dizer que, contrariamente ao que se pensa, 
surgiu, talvez a época, a grande época da empresa fami­
liar, pelo menos é o que dizem os peritos que analisam 
mega tendênCias e se debruçam sobre a revolução tecno· 
tr~nica, informática e de_ telecomunicações. 

Muitos visualizam Um rilundo dicotômico gtandes 
fâlfriCas e grandes complexos acionários para a pro· 
ducão tradicional, fábricas vaiíils, pOv-Oadas por robôs e 
um gràtfde-surgimento da cabana eletrônica, ou seja, da 
empresa individual, quase doméstica, criativa, prestando 
urna Váriedade de serviços ou fabricando pequenos arti­
gos e componentes, tudo-isso facilitado pelo co_mputad_9_!__ 
doméstíCo e ~Pela velocidade de comunicações. _ 
~at'enios·,-asslm, provavelmente, assistindo a uma é­

poca de ressurreição, em vez de eutanáSia da empresa fa-
miliar._ _ ,__ _ 

Passamos, agora, a alguns comentários-sObre as diver­
sas propostas aqui-feitaS. O Brasil é um pais de involun­
tários, e, tal1,1~z. inconscientes milagres. Um deles sempre 
me _pareceu a sobrevivência- do mercado de capitais face 
a uma lr!flação de 200% ou mais, e, o que é mais grave, 
juros riais Que parecem ter atingido,-e po~ baStante tem­
pO, algo em torno de 21 a 30%, o que_é realmente algo ex­
tremamente punitivo e que normalmente, se poderia 
imaginar, destruiria o mercado de capitais~ 

Entretanto, quando ao chegar aqui, perguntei ao trieu 
amigo Roberto Teixeira da Costa como ia o mercado de 
capitais, ele me disse; "passavelmente bem". É, portan­
to, mais otimista do que o Abade Sieyes que durante o 
período de terror da Revolução Francesa, em que a-gui­
lhotina trab_~lhava em over time, perguntado sobre como­
ele se sentia, no tumulto revolucionário, respondeu ãpe­
nas~ Eu sobrevivi. "~"'Jaivécu, dest déjl quelque cbose". 
''Eu vivi e jã ê alguma coisa". Eu pensei que fosse essa 
apenas a atitude do mercado de capitais, mas, ãparente­
mente, é algo mais Otimista. 

Quais &,.ão os grandes inimi"gos do mercado de capitais? 
Eu diria Que as taxas de inflação, se acompanhadas, 
como são, fio caso brasileiro, de altaS taxas reais de ju~ 
ros, ·por período prolongaçlos._ O s_egundo ininiigo do 
mercado de capitais é o crédito subvencionado, taxas de 
juros baixas ou negativas. O terceiro inimigo do mercado 
de: capitais é o tratamento -~scal disparatado. Tradicio~ 
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nalmente, nós favorecemos o juro de preferência ao divi­
dendo,. 

Se contemplarmos a evolução, ao longo dos anos, -do 
mercado d~ capitais, veremos que houve duas iniciativas 
bem sucedidas e duas ipiciativas fracassadas, na con~­
trução do mercado, ou antes, no apoio governamental à 
construçã_o do mercado. As_duas iniciativas bem sucedi­
das foram, primeirO, a lei do mercado de capitais, ainda 
na época do Presidente Castello Branco, e depois na épo­
ca· dO Ministro Simonsen e do Presidente Geisel, a Lei 
das Sociedade& Anônimas e a criação da ComisSão de 
Valo~:es Mobiliários. 

Duas experiêndàs~ entretanto, foram mal sucedidas, 
uma quase desapareceu até mesmo dos livros de His­
tória, eu fui o responsável inicial pela idéià, eni 1966, se 
não me engano, que foi :i crias;ão do FUNDECE. Cria­
mos, ao mesmo tempo, dois fundos, um o FINAM E, en­
tregue ao BNDE que vingou e transformou-se num ins­
trumento nacional de sapply aedlt. O outro foi o FU_N­
DECE, no Banco do Brasil, que não funcionou. O FUN­
DECE chamava-se Fundo de Democratização do Capi­
tal das Empresas. A idéia era que as empresaS que dese­
javam m·onetizar-se, face à restrição de crédito, resultan­
te- da política monetãria, poderiam- recorrer ao FUNDE­
CE entregando suas ações, que ficariam retidas em ~r­
teinis pelo FUNDECE, por utri período de, no mâximo, 
dois anos. Liberando-se, então, o fundo, para, a partir 
daí, vender essas ações. Caberia, entretanto, ao acionista 
o direito_ de recotnpra dessas ações sempre que quisesse. 
Assim, ele receberia um capital de giro, sem provavel­
mente constituir tiina dívida, e até com a fa~ulda,de de 
reaver suas ações, quando melhorasse sua conjuntura fi­
nanceira. 

A idêia eTa ingênua e prematura, por dois ffiQtiyos: _ 
primelro~ naquela ocasifi.O, não havia ainda uma sistemá­
tica _anual fii:'mada de reavaliação dos ativos.- A reava­
liação dos ativos era apenas periódicã, e, bizarramente, 
sujeita a imposto, como se a simples reavaliação do ativo 
significasse um acréscimo de patrimôniõ, e hão mera re­
posição de patrim_ônio. Só em começo de 1967 é que_ ~e 
eliminou qualquer tributação sobre a reavaliação do_ati­
vo, reconhecendo-se que se tratava meramente_ de repo­
sição do.capital e não de lucro tributáveL 

O segundO motivo, ligado ao primeiro, é que as em­
presas eram principalmente grandes empresas familiares 
e resistiam muito à abertura de capital. Essa resistência, 
àquela ocasião, era válida, até porque as ações, em seu 
valor escriturai, constituíam séria subav,aliação, no to­
cante, ou comparativamente, ao valor real_do patrimó­
nio. Para a criação do mercado de_ capital, f_oi ne_cessário, 
primeiro, criar-se uma mecânica sistemática de reava­
liação dos ativos das empresas que se julgariam, real­
mente, lesadas em recorrer ao FUNDECE, por exemplo, 
entregando ações com seu valor nominal abaixo do valor 
patrimonial real. 

A outra iniciativa frustrada foi o Decret_õ-lei ii'1 157, 
também do inicio de 1967. Como indicou o Professor Si­
monsen, sua intenção foi desvirtuada no curs_o do tempo. 
Inicialmente, ele se destinava à compra de: ações novas, 
preferívelmente de empresas novas, o que acarretava 
para os bancos, recipientes do Fundo 157, uma aborreci­
da tal-era de garimpar, no mercado, empresas dispostas a 
emifir-açBes: novas, ou empresas novas que tivessem pro~ 
messade êXito. Por isso, houve grande pressão para que 
se t;Iiminasse essa clát,!suJa, e o Decreto-lei n'i' _157 em vez 
de se-r uma fonte de venture capital, de capital de risco 
para empresas novas, passou a ser um subsídio para o 
fortalecimento do mercado de capitais. Hoje está, final­
mente, revogado. Mas é justo lembrar que, pela obser­
vância_ do propósito original, fortaleceram-se algumas 
empresas, então, ou incipientes ou debilitadas. Eu me 
lembro de dois casos, um é a ENGESA, hoje grande ex-
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portadora de armamentos, e a outra foi a BARDELA, 
hoje um dos esteios da nossa mecânica pesada. 

O tratamento diferenciado entre juros e diVidendÕs é 
um dos nossos sérios problemas. Também já Se vis­
lumbrava, àquela época, uma solução para o assunto. 
Foi, na realidade, inclUída -na legislação, não sei se no 
próprio Decreto-lei n' 157, ou em outro documento legal 
-a idade, defin1tivame-nte;-ilã0 auXilia a memorizaçãO ... 
- foriilCiuído um· dispositivo pelo qual se tornavam de-
dutíveis, como despesas, dividendos at~ o limite máximo 
de 6%. Da mesma forma que osjufossão Considerados, e 
até hoje, uma despesa dedutível. Esse dispositivo foi, 
subseqüentemente, abolido, mas era profundamente ra­
cional. E o racional era que se o juro era dedutfvel,_repre- _ 
sentando ele a despesa de angariação de capital de -ern:­
préstimo, deveria também ser, em par e em matéria, de­
dutível o dividendo, até um certo llmite,-como o custo 
inevitâvel do levantamento do capital de risco. O limite 
mãximo de dividendos dedutíveis, àquela época, era de 
6%, que acontecia ser, também, a taxa internacional mé­
dia de juros. Hoje, evidentemente, ter-se-ia que rever os 
parâmetros, e como os juros hoje são muito oscilantes no 
mercado internacional, a única maneira de revitalizar 
esse dispositivo seria pernlítlf a dedutibilidade do divi­
dendo até uma parte que representasse a média dos juros 
no mercado interno ou internacional do ano anterior, do 
semestre anterior, ou do trfmestre anferior, por exemplo. 
Se nós quisermos realmente, agora, favorecer a transfor­
mação da dívida externa, sob forma de -empréstimo, em 
investimento de risco, tereirioS que peõ-sar em algo seme­
lhante, dar ao dividendo uma dedutibilidade, uma vanta­
gem fiscal comparativamente aosjürõs, Sem o que persíS­
tirã- a não ser que os capitalistas sejam débeis mentais 
- um forte incentiVO para continuar a trazer aportes de 
capital, sob a forma de empréstimos, em vez de sob a for­
ma de capital de risco, o que para nós é a segunda (arma 
mais interessante, porque-COnquanto juros e dividendos, 
ambos representam encargos_sobre balanço de pagamen-

to, fo-rmalmente, substantivamente, a situação é muito 
diferente. Os juros são dívidas contratuais, o dividendo 

- não é uma dívida contratual da sociedade. O jurO-é devi­
dO, independentemente do êxito do projeto; o dividendo 
só é deVído se houver operação, contribuição para a ren~ 
da nacional e un1 resíduo lucrativo. ~muitO inàior, por­
tanto, a flexibilidade do dividendo, comparativamente 

"-ao~ juro sobre- capital-de empré-stimo: 

O Dr. Roberto Teixeira da Costa forneceu algumas 
idéias que, acredito, importantes, e terão de ser desenvol­
vidas. E. realmente a criação de estímulos especiais para 
o chamado nnture capital, o capital de risco. Isso é im­

- portante se quisermos participar da revolução tecnológi-
ca, que é baseada, em grande parte, em inovações por pe­

--quenos e criadores empresários. As grandes- empresas 
massificam as inovações e as comercializam, mas nem 
sempre são as criadodoras de inovações; essas provêm, 
em grande parte, de pequenas e médias empresas ou de 
criadores invidivuais. O sucesso da criatividade indivi-,.. 
dual, demonstrada, por exemplo, no Slllcon Valley, ou 
na Estrada 128 de Boston, é, em grande parte, devido à 
conjugação de três fatores: liberdade total de iniciativa, 
criatividade individual e disponibilidade de capital de 
risco. 

Os países europeus estão-se mobilizando, também, 
principalmente grandes bancos, com o apoio -governa­
mental, para criar fundos especiais destinados à partici­
pação acionária em empresas nascentes, em empresas 
pioneiraS. ·obviamente, o risco é grande, mas as recom­
pensas maiores ainda, como indicam os casos da Xerox, 
Healed Park, Apple e um sem-número de empresas, que 
nasceram em garagens. 

Aqui, no Senado e na Câmara, votamos recentemente 
o projeto da informática, onde se_ consignou um vasto ar­
senal de isenções, inclusive a criação de um Fundo Espe­
cial da Informática, com 0,8% da Receita Fiscal. Não sei 
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se essa lei .. pegará", há leis que "pe!$am" e leis quê não 
''pegam", Essa enfrenta dificuldades, porque quando_se 
f a lã em deSignar para um Fundo de I nformâtlca 0,8% dã.­
Receita Fiscal, o CQngresso, ao fazer isso, se esquece que 
uma parte da Receita Fiscal não lhe pertence. Não per­
tence, pela Constituição, ao Governo federal nem ao 
Congresso federal, pertence aos Estados e Municípios. 
Só põt emenda -Cônstitucional se pÕderla,_ subitamente, 
decepar 0,8% de toda a Receita da União pa~;:-consigná­
la a um Fundo de Informática administrado a partir d,o 
Palácio do Planalto. ~ possível que esse dispositivo te­
nha que ser revisto, por inconstitucional e por lesivo à 
participação dos ~tados, que é constitucional e não ape­
nas legaL 

Mas, admitindo-se que se desrespeita a Constituição, e 
que se integre realmente esse Fundo com 0,8% da Recei~ 
ta Fiscal, o que significa algo entre 600 e 700 bilhões de 
cruzeiros, aí sim, haVeria um meio de se.ativar a partici­
pação aciOOária nO Capital de empresas novas de alta tec­
nologia. Seria até um ritelhor dispêndio do dinheiro, ao 
invés de fazer financiamentos, o Governo criar emPre-­
sas, ou isto ou aquilo. O melhor destino desse fundo se­
ria exatamente subscrição de capital, sempre preferen­
cial, para evitar maiores instruções governamentais, em 
empresas pioneiras nesta área de grande risco. Talvez ha­
ja, pÕrtantÕ, a pÕssibilidade de se Casarem as idéias- do 
Professor Roberto Teixeira da Costa com um diploma 
legal discutível, mas que está nos livros, e as leis estão af 
para serem cumpridas. Exceto, obviamente, quando fo­
rem inconSt1fuCiOnais, mas pouca gente tem, na verdãde, 
paixão pela Constituição, a não ser para reclamar _consti­
tuinte e constituição, sem, a rigor, observância dos textos 
relevantes. 

Sllo esses os comentários que gostaria de fazer, agra­
decendo a todos os participãntes, e muito especialmente 
ao Professor Mário Henrique Simonsen, cuja lição é, 
como sempre, espirituosa e iluminante. Muito obrigado. 

Está encerrada a reunião. (Muito bem! Palmas.) 


